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§ECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N'O 220250602008

OBJETO: Contratação de empresa especia"':f ii :::^t':nt"
de serviços de patrulha mecanizada a produtores rurals' no

ierritorio do Município cle Canapt/At"'

Avenida Joaquim r";1lj.*; 
?r"H;;r?ffiâ?]lt 

- cEP: 57530-000
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TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

Aos 06 (seis) dias do mês de fevereiro do ano de 2025,é instaurado
o presente processo administrativo, sob no 22025060200g, visando a
contratação de empresa especiaiizadã na prestaçâo de seryiÇos depatrurha mecanizada a produtores rurais, no território do Município de
Canapi/AL.

José Vent uza,lúnior
Secretá no de Agricultura

Avenida Joaqujm Tetê, 336 _ Centro _ CANAP|/AL _ CEp: 57530_000CNPJ N" 12.367 .8g2tooo1-42
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI

12.367.892t0001_42
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PROCESSO
202s 220250602008

Cadastrado ent 06/02/2025 com prazo de t,onclusào em até 30 dias.

DIANTE DA NECESSÍDADE DE REALIZA R PROCEDIMENTO LICITATóRIO PARA CONTRÁTAÇÀO DE EMPRESÂPECIALIZADA T.\A PRESTA ÇÀO DE SERVIÇO DE P,ATRULH,,\ MECANIZA AUTORIZO A EQUIPE DEDA,PLANEJAMENTO A DAR IN'ÍCIO AOS TRABALHOS RELACIONADOS A ELABORAÇÀO DO ESTUDO TECNICO. DODOAPERMÍTIRAA VALIAÇÀO DA VIABILIDADE TECNICA E ECONOMICA DA CONTRATAÇÃPRETENDIDA

0610212.ú5 ABINETE DO
PREFEITO Inclusão do processo isteusilva

td: 9t;l

JOSE VENTURA DE SOUZA JLTNIOR 440.084.224-04

440.084.224-04oJ ES DVENTURA E S Uo ZA JUN OI R

BER RA1U ED RP t_OC SOS It.lc ,t
Tónr o

EM:

ATUREZA:
PARÊCER

BJETO:

SETOR DE PROTOCOLO - ADM
POR:

aristcusilva
ESCRI o

Deslino
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Da: Secretaria Municipal de Agricultura
Para: Equipe de planejamento

;-a-í]a-5-Q-ho a oog

Qa-8-J*
6./ a__

Diante da necessidade de rearizar procedimento ricitatório para contratação de
empresa especiarrzada na prestação de serviço de patrurha mecanizada, autorizo a equipe
de pranejamento a dar início aos trabarhos reracionados a eraboração do estudo técnico, com
vistas identrficar a melhor solução, de modo a permitir a avaliaÇão da viabilidade técnica e
econômica da contratação pretendida, respeitando-se os critérios mínimos estaberecidos no
§ 10 do artigo 'íg da Lei 14.13312021, bem como o mapa de risco, atendo assim o que
determina a legislação e vigor, a fim de submeter a Gestora Municipal para viabilizar a
contretaÇão do objeto supramencionado.

a2J5

Feito isso, que os documentos sejam encaminhados e esta secretaria para adoção
das medidas cabíveis.

Anexo, segue documento de formarização de demanda, eraborados por esta
secretaria, para subsidiar a elaboração dos documentos.

Atenciosamente,

José V ouza Júnior
Secr-etário gricultura

Avenida Joaquim Tetê, 336 _ Centro _ CANApI/AL _ CEp: S7530_OOO
cNPJ Ns 12.367.892/OOO1_42

Canapi - AL, 06 de fevereiro de 2025.
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DOCUME DE DEMANDA

Unidadê Rêquisitante
Secretaria Municipal de Agricultura, 72.367.8g2/OOOf_42
José Ventura de Souza Júnior,

-,â\tlu

Obj€to
prestação de serviço de locação de trator agrícola

Justifícativa da Nêcessidade
A Prefeitura Municipar de canapi identifica a necessidâde premente da prestação de serviços detrator agrícola para atender as demandas da produção rurar rocar. A atividade alrícora ,"prÉr"nt"uma parte significativa da economia do município, e a utirização de tratores ã 

"rr"n.iàr 
p.i" oâumento da eficiência das operações no campo, beneficiando diretamente os agrrcuttor'es à acomunidade em geral.

O problema a ser resolvido envolve a limitação de recursos próprios para a aquisição emanutenção de maquiná.io agrícora adequado. Muitos pequenos produtores rurais não dispõemde condições financeiras para investir na compra de tratores, o que compromete a produtividadee a sustentabiridade de suas atividades. Adicionarmente, a farta de acesso a ruJçor-a"
mecanização tem impacto direto na promoção do desenvorvimento econômico e sociar da região,afetando não apenas a renda dos agricurtores, mas também a oferta de arimentos rocais e aqualidade da vida no campo.

A contratação de serviços de trator agrí€ora se torna, portanto, uma ação indispensáver, uma vezque permitirá a rearizaÇão de diversas atividades agrícoras, como preparo do soro, prantio ecolheita, contribuindo para a modernização ao t"tor J, 
"*f"nsão 

das fronteiras produtivas. Estainiciativa ainda tem o potenciar de impâctar positivamente a segurança arimentar e desenvorver
ações de fomento à agricurtura famiriar, promovendo incrusão sociar e gêração de emprego na
á rea.

Além disso, a implementação dessas medidas é vortada para o atendimento ao interesse púbrico,
uma vez que a merhoria nas condições de trabarho dos produtores e o aumento da produção
agrícola repercutem em benefícios diretos para a popuiação, como a redução de preços dealimentos e a promoção do desenvorvimento sustentáver do município. A p."r"Áç" a" ,aqrinárioadequado não só ímpulsiona a produtividade, mas também fortalece o vínculo entre aadministração pública e seus cidadãos, bem como estimura a participação comunitária eminiciativas agrícolas.

Página 1de 2

Pelo presente instrumento, em atendimento à lei 14.1,33/2021, encaminhe-se à consideração do(a)
Autoridade competente da secretaria Municipal de Agricultura, Documento de Formalização da Demanda - DFD
para análise e adoção das providências necessárias à abertura do processo de contratação_
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Dessa forma, a descrição da necessidade pera contratação de serviços dê trator agrícora se
fundamenta em uma demanda rear e urgente, arinhada aos interesses da coretividãde, com
evidente impacto nas condições econômicas e sociais do município de Canapi.

Data Prevista da Demanda
A execução do objeto da presente Demanda deverá ser iniciada na data prevista de 10de Abril de
2025.

lndicação da Equipe dê planêjamento
José Ventura de Souza Júnior

Item

1

Estudo Técníco preliminar
o prêsente documento formariza necessidade fundamentada na necessidade de atender a
demanda da secretaria de Agricurtura, para posterior eraboração do Estudo Técnico preliminar
que será acostado aos autos do presente procedimento nos termos do inciso r, artigo 1g da
Lei 14-133/2027.

EspEctFtcAçôEs E EsnMÂTtvA DA coNTRAraçÂo
DescriÉo

ÍRATOR AGRÍCOLA: Usado na aragem e cultivo dê daferentes plantas. Também é ideal para
o trabalho de fertilizâção de arbustos e manutençâo da paisâgem. Motor a diesel; Trator
â8rícola com potência mínima de 85 cv, Roçadeira utirizada para roçadâs em áreas verdes.
OBSERVAÇÃO: A licitante deverá cotar em HORA/TRABALHO

Unidade Quant.

HORA 11.000

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na
justificativa da necessidade do presente documento.

Canapi - A1,06 de fevereiro de 2025

José uza I únior

o
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Alinhamento com o plano de Contratação Anual
A Prefeitura Municipar de canapi optou pera não eraboração do prano Anuar de contratações, por
essa razão a presente demanda não possui arinhamento com o pranejamento da organiziçâo.'
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Unidade Requisitante
Secretaria Municipal de Agricultura, !2.367.gg2/OOOi.._42

Alinhamento com o planejamento Anual
A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no prano dê contratações anuar daOrga nização.

Equipe de Planejamento
José Ventura de Souza Júnior

Problema Resumido
A Prefeitura Municipal de Canapi necessita da prestação de serviços de trator agrícola.

Em atendimento ao inciso I do art. 78 da Lei 1'4.13312021, o presente instrumento caracteriza a primeira
etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o interesse público envolvido e buscar amelhor solução para atendimento da necessidade aqui descrita.

A Prefeitura Municipal de canapi identifica a necessidade premente da prestação de serviços de tratoragrícola para atender as demandas da produção rural local. A atividade agrícola representa uma partesignificativa da economia do município, e a utilização de tratores é essencial para o aumento daeficiência das operações no campo, beneficiando diretamente os agricultores e a comunidade emgera l.

o problema a ser resolvido envolve a limitação de recursos próprios para a aquisição e manutenção demaquinário agrícola adequado. Muitos pequenos produtores rurais não dispõem de condiçõesfinanceiras para investir na compra de tratores, o que compromete a produtividade e asustentabilidade de suas atividades. Adicionalmente, a falta de acesso a serviços de mecanização temimpacto direto na promoção do desenvolvimento econômico e social da região, afetando não apenasa renda dos agricultores, mas também a oferta de alimentos locais e a qu"lia"d" da vida no campo.

A contratação de serviços de trator agrícora se torna, portanto, uma ação indispensáver, uma vez que
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permitirá a realização de diversas atividades agrícolas, como preparo do solo, plantio e colheita,
contribuindo para a modernização do setor e a expansão das fronteiras produtivas. Esta iniciativa ainda
tem o potencial de impactar positívamente a segurança alimentar e desenvolver ações de fomento à
agricultura familiar, promovendo inclusão social e geração de emprego na área.

Além disso, a implementação dessas medidas é voltada para o atendimento ao interesse público, uma
vez que a melhoria nas condições de trabalho dos produtores e o aumento da produção agrícola
repercutem em benefícios diretos para a população, como a redução de preços de alimentos e apromoção do desenvolvímento sustentável do município. A presença de maquinário adequado não sóimpulsiona a produtividade, mas também fortalece o vínculo entre a administração pública e seuscídadãos, bem como estimura a participação comunítária em iniciativas agrícoras.

Dessa forma, a descrição da necessidade pela contratação de serviços de trator agrícola se fundamenta
em uma demanda real e urgente, alinhada aos interesses da coletividade, com àvidente impacto nas
condições econômicas e sociais do município de Canapi.

A definíção de requisitos para a prestação de serviços de trator agrícola é essencial para garantir que
a Prefeitura Municipal de canapi atenda suas necessidades sem comprometer a competividade doprocesso licitatório. A seguir, são apresentados os requisitos técnicos necessários para a contratação
desses serviços:

4. Deve estar em conformidade com as normas de segurança e meio ambiente pertinentes.
5' será de responsa bilidade da contratada os serviços relacionados a manutenção preventiva ecorretiva da máquina pesada, durante o período contratado.7 A contratada deverá dispor de atendimento emergencial quando necessáiio, .o. prazo máximo de
resposta de 24 horas.
8 É de Responsabilidade da contratada os custos relacionados à operação do trator, incluindo
combustível, lubrificantes e peças de desgaste.

Esses requisitos visam assegurar que o serviço contratado atenda plenamente às expectativas da
administração pública e contribua efetivamente para a eficiência das atividades agrícolas na região.

L. As máquinas agrícolas devem ter potência mínima de 85 CV.
2. As máquinas agrícolas podem ser novas ou seminovos com no máximo 15 anos de uso.
3' Ter capacidade de arar, cultivar e realizar outras operações agrícolas conforme especificações do
serviço.

Páginâ 2 de 9
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Soluções disponíveis para prestação de serviços de trator agrícola:

1. ** contratação de serviços através de sistema de registro de preços *i
- Vantagens:
- Vantagens:
- Proporciona cotações concorrenciais entre diversos fornecedores, potencializando a redução de

custos por meio da competição.
- Facilidade de gestão, permitindo que a prefeitura adquira conforme sua necessidade sem aobrigação de contratar grandes volumes imediatamente.
- Permite melhor pranejamento orçamentário ao prever gastos com base nos preços registrados.

- Desvantagens:
- Dependência do registro prévio de preços, podendo haver possibilidade de alta na demanda que

não seja atendida por prazo de validade do registro.
- Necessidade de acompanhamento constante dos preços registrados, que pode demandar tempo eesforço adicional.
- Risco de fornecedores não cumprirem os termos acordados, exigíndo fiscalização e gerenciamento

ativo.

2. +*Compra de Trator Agrícola Novo**
- Va ntãgens:
- Propriedade do equipamento, possibilítando uso irrestrito e conforme as demandas da prefeitura.- Garantia do fabricante, que assegura um período de manutenção sem custos adicionais.- Possibilidade de personalização do trator para atender necessidades específicas das operações

municipais.
- Desva ntagens:

- Alto custo iniciar de aquisição, impactando significativamente o orçamento municipar.
- Despesas contínuas com manutenção, seguro e combustível.
- Depreciação do ativo, que deve ser consíderada ao longo do tempo.

3. **Compra de Trator Atrícola Usadori
- Vantagens:
- custo inicial menor em comparação à aquisição de um trator novo, favorecendo a arocação de

recursos em outras á reas.
- Maior disponibilidade imediata no mercado locar, podendo encontrar opções adaptadas àrealidade do município.

- Desvantagens:
- Risco maior de custos não previstos com manutenção e reparos em um equipamênto usado.- Menor eficiência e tecnorogia obsoíeta em comparação com tratores novos.- Gãrantias limitadas, com potencial necessidade de avaliar a condição técnica do equipamento

rigorosamente antes da aquisição.

4. **Parceria com produtores Locais**
- Vantagens:

PáBina 3 de 9
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- Custo potencialmente mais baixo e beneficiamento da economia local, engajando a comunidade e
incentiva ndo a cola boração.

- Flexibilidade nas operações, permitindo que a prefeitura tenha acesso a diferêntes tipos e
tamanhos de tratores conforme demanda.

- Desva ntagens:
- Dificuldade na formalização de contratos claros e seguros, o que pode gerar conflitos de interesse.
- Dependência da disposição e capacidade dos produtores locais, o que pode límitar a continuídade

e a regularidade dos serviços.
- Possível falta de profissiona lismo no maneio dos equípamentos por parte dos colaboradores.

Análise com pa rativa das soluções:

- +* o sistema de registro de preços para prestação de serviço cria eficiência e reduza custos pela
concorrência, mas depende de um gerenciamento ativo.

- **Locação** vs **Compra usada**:A rocação oferece riberdade e suporte, embora a compra usadapossa ser financeiramente mais atrativa. No entanto, os riscos associados à manutenção de tratores
usados podem decifrar essa vantagem.

- *xcompra Nova** vs **compra usada**: A compra nova traz segurança e eficiência, enquanto ausada implica em riscos e custos de manutenção variados. Apesar da diferença de preço, a economia
em possíveis reparos futuras com um trator novo pode equilibrar os custos.

- **Pârceria Local+* vs **outras soluções**: Parcerias são flexíveis e estimulam a economia local, mas
dependem muito da disponibilidade do produtor e podem comprometer a continuidade do serviço.
Comparado a locação ou compra, essa opção pode ser menos previsível.

Em resumo, cada alternativa apresenta suas pa rticu la ridades que devem ser sopesadas de acordo como contexto orçamentário, a intensidade da demanda e os objetivos estratégicos da prefeitura
Municipal de Canapi para a utilização dos serviços de trator agrÍcola.

A escolha pela contratação de empresa especializada na prestação de serviços de patrulha mecanizada
a produtores rurais, no território do Município de canapi, através de sistema de registro de preços éfundamentada em uma série de aspectos técnicos, operacionais e econômicos que beneficiam tanto a
administração pública quanto a comunidade local.

Em relação aos benefícios operacionais, a adoção do sistema de registro de preços proporciona umagestão mais eficiente dos serviços. lsso ocorre porque a Administração pode monitorar continuamentea sua utilização e ajustar as contratações subsequentes conforme as variações na demanda. Aescalabilidade dessa solução é outra vantagem notáver; caso haja um aumento na demanda, o sistema

Página 4 de I



Do ponto de vista econômico, a contratação, através do sistema de registro de preços apresenta um
custo-benefício bastante favorável. Ao concentrar as contratações em um único proi"rao licitatório, a
Prefeitura reduz os gastos com procedimentos administrativos e aumenta seu poder de negociaçãojunto aos fornecedores, resultando em condições mais vantajosas e potencialmente melhores preços.
Ademais, a análise de mercado possibilita a identificação das cotações mais competitivas, contribuindo
para que a administração faça escolhas financeiras mais acertadas. o retorno sobre o investimento éevidente na economia gerada, que pode ser reinvestida em outras áreas prioritárias da gestão
municípal, beneficiando assim a população de Canapi como um todo.

Esses fatores reveram que a escorha pera contratação, através de sistema de registro de preços, semostra não apenas uma solução viável, mas a mais adequada para atender às necessidades daPrefeitura Municipal de canapi em termos de eficiência operacional e econômica, assegurando que os
recursos públicos sejam utilizados de maneira transparente e responsável.

permite ajustes conforme necessário, adaptando-se às necessidades do município sem grandes
tra nstornos ou custos adicionais.

ESPECIFICAçÕES E ESTIMÂTIVA DA CONTRATAçÂO

ÊÊÊFEIlruRA 
'v{UNTCIFÂL

ÍlL.xsFlf,trlaêr^ . tá.À]ôlr,ta(> € Faô§.tÊ§Í()

Unidâde quant. RS Unid. RS Total

HORA
RS

11.000,00 Rs 200,00 2.200.000

,00

Rs 2.200.«10,00

Item

1

A contratação não será parcelada.

A prestação dos serviços não será parcelada, considerando aspectos técnicos e operacionais que
favorecem a execução integrada da solução desejada. A prestação de serviço de um único fornecedor
adequado às necessidades específicas do município permite uma utilização eficiente, evitandoproblemas de coordenação e logÍstica que poderiam surgir em caso de múltiplas contratações
fragmentadas. Além disso, a complexidade operacional associada à prestação dos serviços, que inclui
manutenções, gestão do uso, justifíca a necessidade de uma única contrataçâo para assegurar o melhor
desempenho e atender integralmente as demandas agrícolas da região.

Página 5 de 9
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Lotê 01
Descrição

TRATOR AGRÍCOLA: Usado na arâgem e cultivo de diferentes
plantâs. Também é ideal para o trabalho de fertilização de
arbustos e manutenção dâ paisagem. Motor a diesel; Trator
agrícola com potência mínima de gS CV, Roçadeira utjlizada
para roçadas em áreas verdes. OBSERVAçÃO: A licitânte deverá
cotar em HORA/TRABALHO

Valor Total

-g
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o parcelamento podería introduzir desafios significativos à execução do serviço, como a
desarticulação, resultando em períodos sem a d ispon ibilização dos serviços necessários para atênder
as atívidades agrícolas. A manutenção de prazos e a mobílização eficaz dos recursos são fundamentais
para garantir que as atividades sejam realizadas sem interrupções, potencializando a produtividade
nas áreas atendidas. Assim, uma contratação não parcelada garante a continuidade das operações e
minimiza riscos associados à dispersão de responsabilidades entre diferentes contratos.

Ao optar pela contratação conjunta, a Prefeitura assegura também um melhor controle sobre os custos
envolvidos e a possibilidade de negociação de condições mais vantajosas com o fornecedor, reforçandoa eficiência da contratação' lsso resulta em maior transparência nas obrigações firmadas e noacompanhamento da prestação do serviço, o que se alinha com o interesse público de otimizar o usodos recursos financeiros disponíveis, garantindo, assim, que a imprementação da sorução atendaefetivamente às necessidades da comunidade de Canapi.

A contratação de serviços pela Prefeitura Municipal de canapi visa proporcionar uma execução maiseficiente das atividades rurais, com foco em resultados que promovam economicidade e melhoraproveitamento dos recursos disponíveis. A escolha pela prestação desse serviço alinhada à demanda
do município se traduz numa gestão mais eficaz dos custos envolvidos na manutenção e operação de
máquinas agrícolas, evitando despesas altas relacíonadas à aquisição, conservação e gestão da frotaprópria.

A solução de contratar serviços especializados em vez de manter uma frota própria garante uma
maximização do custo-benefício. lsso ocorre, pois a prefeitura poderá pagar somente pelos serviçosefetivamente utilizados, sem os encargos de depreciação, manutenção e pessoar fixo associado àoperação das máquinas. Além disso, essa abordagem permite um planejamento financeiro mais
seguro, visto que as variações sazonais na demanda por serviços de trator podem ser melhor adaptadas
ao orçamento municipal.

outra vantagem significativa dessa contratação é o melhor aproveitamento dos recursos humanos.
com a terceirização dos serviços, a prefeitura pode realocar sua equipe técnica para outras funçõesprioritárias dentro da gestão pública, garantindo que profissionais qualificados estejam dedicados a
atividades essenciais para o desenvolvimento local. Essa realocação contribui para uma administração
mais ágil e proativa, resultando em melhorias nos serviços prestados à população.

Em relação aos recursos materiais, a contratação de serviços especiâlizados elimina a necessidade deinvestimento em maquinário próprio, permitindo que os recursos financeiros sejam direcionados para
outras áreas que necessitam de atenção dentro do município. lsso propicia uma utilização maisestratégica dos recursos fínanceiros da Prefeitura, além de garantir que os equipamentos utilizadosseiam modernos e adequados, refretindo em maior eficíêncía nas operações e redução do tempo
despen d ido nas atividades agrícolas.

RESUTÍADOS PREÍINÔIDôS

,í
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Portanto, a contratualização dos serviços de trator agrícola não apenas representa um ganho
econômico direto atraves da redução de custos operacionais, mas também potencializa o uso eficazdos recursos humanos e mâteriais disponíveis, contribuindo assim para o fortalecimento da gestãopública e melhoria da qualidade dos serviços oferecidos à comunidade.

Em resposta à necessidade da prefeitura Municipar de canapi para a prestação de serviços, sãonecessárias várias providências para garantir à imprementação eficaz da sorução escorhida.Primeiramente, é essencial realizar um levantamento detalhado das especificações técnícas do tratoragrícola e dos serviços que serão prestados, consideranaà as características do solo e as demandasespecíficas do município' Essa análise deve incluir a avaliação de diferentes tipos de tratores e suasaplicações, visando à maximização da eficiência dos serviços.

outra providência importante é a definição de critérios de qualidade e desempenho que o fornecedordeverá atender' Esses critérios devem estar craramente derineados n" propor,. 
" 

o"*, contempraraspêctos como manutenções preventivas, disponibiridade de peças de reposição J r*àn" técnico. senecessário, pode-se rearizar uma consurta a especiaristas na área agrícora para assegurar que osparâmetros estaberecidos sejam rearistas e adequados às necessidades do município.

Caso se identifique a necessidade de supervisão técnica dos serviços prestados, será pertinenteconsiderar a contratação de um especiarista em agronegócio ou engenharia agrícora, que possaacompanhar o emprego dos tratores e garantir qÃ as atividades sejam realizadas conforme asmelhores prátícas do setor.

Por fim, a capacitação de servidores de prantão ou equipe responsáver pera fiscarização e gestãocontratual pode ser necessária, caso a operação do trator exija conhecimentos técnicos específicos quenão estejam disponíveis atuarmente na equipe. Essa capacitação deve focar na apresentação deconceitos sobre a operação segura e eficiente de tratores, bem como no acompanhamento decontratos de prestação de serviços avulsos relacionados.

Essas providências, alinhadas aos prÍncípios de economicidade, eficíência e eficácia, contribuirão parauma contratação que atenda adequadamente às necessidades da prefeitura rrrrni.iprr de canapi,assegurando assim a boa aplicação dos recursos públicos.

No contexto da necessidade de contratação de serviços pera prefeitura Municipar de canapi, éfundamental considerar se há contratações correlatas ou interdependentes que devem ser reaÍizadas

Página 7 de 9
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antes da solução escolhida. Após análise técnica e operacionar, conclui-se
contratações adicionais necessárias para a efetivação desta demanda.

que não existem

os serviços podem ser realizados de forma autônoma, pois serão operados por profissionais de
responsabilidade da contratâda, dispensando a necessidade de contratações intermediárias. Assim, a
prestação de serviços relacíonados ao trator pode ocorrer sem a necessidade de ajustes ou obras que
dependam de outras contratações prévias.

Embora possam exístir empresas que ofereçam serviços complementares, como mãnutenção do tratorou servíços de transporte, estes não são considerados indispensáveis para a implantação imediata dasolução. A contratação do serviço em comento já contempra tais âpontamentor, ou ,ái., não há umarelação direta de dependência que impeça o início dos trabalhos.

Em resumo, a análise evidencia que a solução de contratação dos serviços pode ser realizada sem anecessidade de contratações correlatas ou interdependentes prévias, garantindo agilidade e eficiênciana execução da atividade desejada pelo município.

BIENTAIS

A contratação dos serviços em comento pela Prefeitura Municípal de canapí pode envolver diversosimpactos ambientais. um dos principais impactos e o uso intensivo de combustíveis fósseis, quecontribui para a emissão de gases de efeito estufa e poluição do ar. Medidas mitigaJoras incluem autilização de tratores com motores que atendam a padrões de eficiência energética elevados, como osmodelos que utilizam biocombustíveis ou energia elétrica, reduzindo assiÃ a pegada de carbonoassociada à operação.

outro impacto rerevante é â compactação do soro durante o tráfego dos tratores, que pode afetar ainfiltração de água e a saúde do ecossistema rocar. para mitigar esse impacto, recomenda-se arealização de um plano de manejo que inclua períodos de descanso das áreas afetadas e a utilizaçãode técnicas de cultivo que favoreçam a conservação do solo, como o plantio direto. Além disso, aadequação do peso dos equipamentos e a escorha de pneus com menor pressão de contato podemajudar na redução da compactação

No que tange ao uso de recursos hídricos, o uso inadequado de produtos químicos, como fertilizantese pesticidas' durante as atividades agrícolas após a opeiação do trator pode resultar em contaminaçãode corpos d'água' A adoção de práticas de mane.lo intejrado de pragas e o uso de produtos menosagressivos ao meio ambiente são medidas mitigadoras recomendadas.

Finalmente, a logística reversa se mostra pertinente no contexto desta contratação, especialmentepara a disposição final de peças e componentes de tratores que não forem mais utilizados. Estabelecerparcerias com empresas especializadas em reciclagem e descarte adequado pode assegurar que esses
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materiais tenham sua vida útil prolongada e que os resíduos sejam tratados de maneira responsável,
reduzindo impactos negativos ao meio ambiente.

Essas medidas propostas têm o objetivo de promover uma operação de serviço de trator agrícola que
respeite normas ambientais, priorizando eficiência energética, uso racional de recursos e
responsabilidade ambiental em todas as etapas do processo.

As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e tecnicamente
indispensável Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR que a contratação em questão
é PLENAMENTE VIÁVEL.

José Ve

Secretário
uza Júnior

e Agricultura

Canapi - AL, 10 de fevereiro de 2025
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Unidade Requisitante
Secreta ria M unicipal de Agricultura, L2.367 .gg2 / OOOI_42

Equipe de Planejamento
José Ventura de Souza Júnior

Objeto Detalhado
Locação de Trator Agrícola

o presente gerenciamento de riscos permite ações contínuas de planejamento, organização e controle
dos recursos relacionados aos riscos que possam comprometer o sucesso do planejamento da contratação, da
seleção do fornecedor e da gestão contratual.

o Mapa de Gerenciamento de Riscos contém a identificação e a análise dos principais riscos, consistindo
na compreensão da natureza e determinação do nível de risco, que corresponde à combinação do impacto e de
suas probabilidades que possam comprometera êfetividade da contratação, bem como o alcance dos resultados
pretendidos com a solução a ser contratada.

Para cada risco identificado, definiu-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos
e impacto caso o risco ocorra, possíveis ações preventivas e de contingência (respostas aos riscos), bem como o
registro e o acompanhamento das ações de tratamento dos riscos.

Para estimar o nível dos riscos, utilizou-se a matriz abaixo recomendada no Referencial Básico de Gestão
de Riscos do TCU.

PROBABILIDADE DESCRTçÃO DA PROBABILIDADE, DESCONSIOÉRANDO OS CONTROI.ES PESO

Muito Baixa
mprovável. Em situações excepcionais, o evento poderá até ocorrer, mas nada

nas circunstâncias indica esSa ossibilidade

Baixa

Média

Alta

raticamênte certa. De forma inequívo

1

2

8

10

ra De rmfo a en S rae ad Uo ac Us ap o neve to do rae oco ert r op as sp
rc nU tâ5 Inc Sa uco dn cI ma se as so s Ib d da e

rma, o evento poderá ocorrer, pois as circunstâncias
ndicam moderadamente es

ssível. De alguma fo
ossibilidade.SA

esperada, o evento poderá ocorrer, pois as
rcunstâncias indicam forteme

l. De forma até

ossibilidadente essa

Muito Altâ
ndicam claramente essa possibilidade

ca, o evento ocorrerá, às circunstâncias
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ALTA

Muito Baixo

Baixo

Médio

Alto

Muito AIto strófico impacto nos objetivos (idem), de forma irreversível

MUITO AI.TO

MUITO BAIXA BAIXA MÉDIA

8

2

5

10

MUITO AI"TA

-., ,. Fnoaa BILIDADE

Em atendimento ao inciso x do art. L8 da Lei 14.733/2021, o presente instrumento visa analisa r os riscos
que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução contratual.

Risco Aho - Erro no Dimensionamento dâ Necessidadê
Etapâ rmpacto a,oi0,,,0"0" 'Plênejamento Alto Altã

Dano

Locaçâo de quantidade inadequãda de tratores levando ao âtraso nas atividades agrÍcolas.
Ações Prêventivas

Responsável

, , DESCRçÃO

n mI o m ncto o bo e Itpa o Ste ar t) e os o( ar Ic noc a s edpe
n of r oa cma mo nU ca a o d u a a oo dU coe n fo mI d da e

queno impacto nos objetivos (idem)

Moderado impacto nos objetivos (idem), porém recuperável

ignificativo impacto nos objetivos (idem), de difícil reversão
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Risco Atto - Sêlêção tnadeguâdá de FoÍneieiloi
Etapa

Seleção do Fornecedor Muito Alto

José Ventu

Secrêtário M un

lmpacto probabilidade

SECRETARIA DE AGRICULTURA

SECRETARIA DE AGRICULTURA

Responsávêl

SECRETARIA DE AGRICUTTURA

SECRETARIA DE AGRICULTURA

Dano

Escolhâ de fornecedor sem capacidade técnicâ ou confiabiridade, resurtando em interrupções nos serviços.
Açôes Preventlvas 

Responsáyal
Realizar due diligence nos potenciais fornecedores. SECRETARIA DE AGRICULTURA
Analisar histórico de serviços dos fornecedores.
ações de contintênc," 

''""'" SECRETARIA DE AGRICULTURA

Responsáyêl
Manter umã ljsta de fornecedores alternativos. SECRETARIA DE AGRICULTURA
Estabelecer cláusulas contratuais de rescisão rápida. sECRETARTA DE AGRICUTTURA

Risco Atto - Qudb;a de Eguipamento Durantà Olieraçãà ,, , - , ,, .,,.
probâbitidade

Média

Média

Respondyêl

SECRETARIA DE AGRICULTURA

SECRETARIA DE AGRICULTURA

Responsável

SECRETARIA OE AGRICULTURA

SECRETARIA DE AGRICULTURA

Canapi - AL, 10 de fevereiro de 2025.

Júnior

ricultura

Página 3 de 3

Realizar estudo detalhado das atividades a serem cobertas.
Consultar especialistâs para determinaa número exâto de tratores.
Açôes de Contingência

RevisaÍ rapidâmentê contrâtos com fornecedores adicioneis
Estabelecer parcerias para aumento temporário da frota.

Etapô lmpacto
Gestão Contratual Ato

Dano

Parada do funcionamento das atividades agrícolãs, gerando atrasos.
Ações P.êvêntiyas

Estabelecer Íegime regular de mânutenção preventiva.
lmplementar plano de lnspeção contínua.
Açõ€s de contintência
Disponibilizar equipamento reserva para troca imediata.
Firmar contrato de manutenção de emergência com prestadores de serviço.

I
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Canapi/Al, 10 de fevereiro de 2025.

Destino: Gabinete do Prefeito

Assunto: Abertura de processo Licitatório

Excelentíssimo Senhor prefeito,

Pero presente, soricito de Vossa Excerência, autorização para rearizeção dê
procedimento ricitatório, conforme Lei Federar no 14.133, de 1o de abrir de 2021, ê suas
alterações posteriores e demais normas sobre ricitaçáo em vigor, objetivando o Registro de
Preços para eventuar contratação dê empresa especiarizada na prestação de serviços de
patrulha mecanizada a produtores rurais, no território do Município de Canapi/Al.

Por fim, informamos que o processo ricitatório será conduzido pera secretaria
Municipal de Agricurtura, e será a única participante, conforme formarização de demanda
acostada aos autos.

Respeitosamente

José uza Júnior
o

Ressalta-se que a equipe de planejamento desta secretaria elaborou o Estudo
técnico preliminar, onde aponta o Registro de preços como merhor sorução para contratação
em comento, peras razões exposta no referido documento, bem como a matriz de risco,
ambos elaborados no sistema contratado por esta administração.

)

Avenida Joaquim Têtê, 336 - Cenko - CANAPUAL _ CEp: S7530_OOO
CNPJ No 1 2.367.892t000 1 _42
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Canapi/Al, í 2 de fevereiro de 2025.

AUTORTZO a contínuidade do processo administrativo no 22025060200g,
instaurado pera secretaria Municipar de Agricurtura, na forma da Lei no 14.i33/21 e suasalteraçôes, visando a eventuar contrataçáo de empresa especiârizada na prestação deserviços de patrurha mecanizada a produtores rurais, no território do Município áe canãpinl,sob a responsabilidade da requerente, para tanto, DETERMINO.

' lnicie-se os procedimentos junto ao setor de cotaçÕes, a fim de obter a estimativapara contratação em tera, setor de ricitações, para eraboraçáo da minuta do editar, Ata deRegistro e contrato, e procuradoria para anárise e parecer quanto a instrução doprocedimento, nos termos da lei vigente.

' rnforme se existe recursos orçamentários e quar o número da rubrica respectivapara custear a futura aquisição, conforme solicitação do requerente.

Origem: Gabinete do prefeito

DESPACHO

Feito isso, voltando ao final, para apreciação deste gabi

\"-(ré 'rv,,J-.ó aJ,
Josélia Melo de Lima

Prefeita

Avenida Joaquim Tetê, 336 _ centro _ cANApl/AL _ cEp: 57530-O0O
cNPJ Ne 12.367.892/0001_42
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Pelo presente, soricito. revantamento de preços dos itens constantes na pranirha
abaixo, para se obtêr o varor médio que vem sendo praiicado atuarmente, visando iniiruir oTermo de Referência para aquisição do objeto suprâcitado, revantamento â..á ôrã à"r" ,",elaborado nos termos da legislação correlaia.

. A indicação de produtos de referência feita na descrição dos itens é apenas
orientativa, correspondendo aos produtos que serviram de baie para a coreià das
características/especificações a serem adquiridos, nos termos do Acórúo no 2401t2oo6 do
Tribunal de Contas da União.

FREF§'TURÂ MUNICIPÂL

ÍrlÂ'rtP§qt h,cr4, t'',Àa.-atrô É rRoe;l§to

Canapi/Al, 12 de fevereiro de 2025.

Processo no 220250602008
Origem: Secretâria Municipal de Agricultura
Destino: Setor de cotaçóes
Assunto: Cotação de preços
objeto: Eventual contratação de empresa especializada na prestação de serviços de patrulha
mecanizada a produtores rurais, no território do Município de CanàpiiAl

Realizada a cotação, que rga remetida a esta secretaria para adoção dasprovidencias necessárias quanto ao procedi licitatório

José V ouza Júnior
e Agricultura

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAP|/AL - CEp: 57530_000
cNPJ N" 12.367 .89210001-42

ES E ESTIi'AESPECIFICA oTIVA DA CONTRAÍA
Item Descrição Unidedê Quant.

RAT oT R AG cR OLA sadoU na me cue Itivo d difee ntesrearag a tasnpl
aT mbe m e ideal lta boÍa fea ho depa de a rbustos ertilização

RVA

nma uten da em aMotor dÇão pat esel ratoT asag aicol com acis potên
m n am ed 58 CV R uÍa lizadaoÇade d Sa aempata reas rde ESroçâ

Bo E o italic dnte cotaevera em HO BALHRA/TRA o

HORA 11.000
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Processo Administrâtivo: 220250602008
Assunto: Providencias de Orçamentos

A Secretaria de Agricultura

Senhor Secretário

com fundamento na Instrução Normativa no No 65, DE 07 DE JULHo DE 2021 emitidapela Ministério da Economia/secretaria Especial de Desburocmtização, Gestão e Governo
Digital/Secretaria de Gestão, publicado no Diário Oficial da União em: OglOi l2OZt.

Em atendimento a solícitação de vossa senhoria, encaminho em anexo o relatório de
cotações de mercado, realizadas por este setor, onde consta a estimatíva de preços para os itens
solicitados, visando a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de patrulha
mecanizada

Esclarecemos que a estimativa fora alcançâda no sistema contratado por esta
administração, junto ao sítio www.bancodeorecos.com.br, através das ferramentas disponibilizadas.
No que se trata do sítio eletrônico banco de preços, este armazena vários preços dos mais variados
produtos, sendo um sistema de amplo mercado, atuando em diversas modalidades e que os preços
foram apresentados e/ou contratados por empresas participantes de processos licitatórios em vários
órgãos públicos.

A funcionalidade da ferramenta apresentada pelo sistema disponibiliza alguns critérios
para elaboraÉo do estimando, todos crítérios aceítos pelos divercos Tribunais de Contas, bem como
expressos em lei, tendo em vista, que a pesquisa é realizada com vários preços de diversas
empresas. Diante do exposto para o objeto em apreço fora adota dos preços/propostas finais o
critério de média, conforme expresso no relatório de cotação anexado, com a finalidade de transmitir
a realidade do mercado local/Estado, visto que os sítios são valores apresentados nas diversas
regiões do País, visto que existem diferentes tributações, variando a cada estado/região.

Os sistemas disponibilizam relatório com os itens, quantidades, valor unitário e valor
total, e ainda, o somatório de todos os itens cotados (banco de preço) chegando ao valor total
estimado do objeto, no relatório também consta os detalhamentos de cada item, com dados sobre
as entidades que fizeram a licitação do item, as empresas que apresentaram propostas, bem como
link para acesso as atas, entre outros dados.

Vale ressaltar que a média foi obtida através da razão entres os preços pesquisados

Canapi/AL, 13 de fevereiro de 2025.

§r»t -tlwu;j",A l,*. *Í"
José Araujo de Luna Neto

Setor de Cotações

Avenida Joaquim Tetê. 336 Centro - CANApI/AL - cEp: 57530-000
cNPJ N" I 2.367.892t000t _42
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TERMO DE REFERÊNCIA.

sERvtços coMUNS, rÊi 14233/2021.

1.DO OBJETO
7'L o presente Termo de Referência visa o Registro de preços para eventuar contratação de empresaespecializada na prestação de serviços de patrulha mecanizãda a produtores rurais, no território doMunicípio de canapi/AL, conforme tabela, condições e exigências estabelecidas neste instrumentoL 2 os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, nos termos da portaria n9773 de 27 de setembro de 2O2L.

, ESpECtFtcAçôES E ESTTMATTVA DE CONSUMO2

Item

2.1 O custo estimado total da contratação é de Rg Z3af.lZO,00 (dois milhões, trezentos e oitenta eum mil e setecentos e vinte reais), conforme custos unitários descritos na tabela abaixo

EspEctFtcaçÕEs E EsnMATtva DA co ÍRÂTAçÃo
Descrição Unidâde

EspEclFrcÁçÕEs MíNtMAs Do rRAÍoR AGRÍCoLA: usàdo nâ
aragem e cuhivo de diferentes plantas, ideal parâ o trabalho dê
feniliraçào de arbustos e manutençáo dà paisagern. Motor à diêset:
Trator à9.:cold coFr poténcrà minrmà dp 85 CV, Rocadeira utirrzacta HORA
parâ roçadas em áreâs verdes, O tretor não poderá opeÍar com
idade de fabricação superior a 1S [qui.ze) anos.
euaNTtDADES poR óRGÃo pARTtctpÂNT€
SêcretarÍa Municipal de Agricuttura I euantidade: 11.000,00 | Vator Íotat RS 2.381.720,00

Valor Totâl

Quânt

11.000 Rs 216,s2

RS Unlt. RS Total

R5

2.381.720,00

R5 2.381.720,ü'

3. DA FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECES5IDADE DA CONTRATAçÃO
3 1' A Prefeitura Municipal de canapi identifica a necessidade premente da prestação de serviços detrator agrícora para atendêr as demandas da produção rurar rocar. A atividade 

"gri.ora 
|,"pr"r"n,auma parte significativa da economia do município, e a utirização de tratores ã essenciar para oaumento da eficiência das operaçôes no campo, beneficiandà diretamente os a-gricultores e acomunidade em geral.

3'2 o problema a ser resolvido envolve a limitação de recursos próprios para a aquisição e manutençãode maquinário agrícora adequado. Muitos p"qr"no, produtores rurais não dispõem de condiçõesfinanceiras para investir na compra de tratores, o que compromete a produtividade e a
s uste nta bilidade de suas atividades. Adicionalmente, a falta de acesso a serviços de mecanizaçãotem impacto direto na promoção do desenvolvimento êconômico e social da rágião, afetanoo nãoapenas a renda dos agricurtores, mas também a oferta de arimentos rocais e a q,iiiari" a" ria" nocampo.

3 3 4 contratação de serviços de trator agrícora se torna, portanto, uma ação indispensáver, uma vezque permitirá a realização de diversas âtividades agrícolas, como preparo do solo, plantio e colheita,contribuindo para a modernização do setor e a eipansão das fronteiras produtivas. Esta iniciativaainda tem o potencial de impactar positivamente a segurança alimentar e desenvolver ações defomento à agricultura familiar, promovendo inclusão so-cial e geração au 
"rpr"So 

nà árur.

PreÍeitura Municipa
Av Joaquim Tetê, ne
https://www.canãp
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3'4 Além disso, a implementação dessas medidas é voltada para o atendimento ao interesse público,
uma vez que a merhoria nas condições de trabarho dos produtores e o aumento da produção
agrícola repercutem em benefícios diretos para a popuração, como a redução de preços dealimentos e a promoção do desenvolvimento sustentável do município. n presença de maquinárioadequado não só impursiona a produtividade, mas também fortarece o víncuro entre aadministração púbrica e seus cidadãos, bem como estimura a participação comunitária eminiciativas agrícolas.

3 5 Dessa forma, a descrição da necessidade perã contratação de serviços de trator agrícora sefundamenta em uma demanda rear e urgente, arinhada aos interesses da coretividade, comevidente ímpacto nas condições econômicai e sociais do município de Canapi.3 6 Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se pormenorizada emTópico específico dos Estudos Técnicos preliminares.

4. DO ATINHAMENTO COM O PIANEJAMENTO DA ORGANIZAçÃO4'1- A Prefeitura Municipar de canapi optou pera não eraúoraçao do prano Anuar de contratações, poressa razão a presente demanda não possui alinhamento com o pranejamento da organização.

s. DESCRTçÂo DA SOLUçÃO E ESPECIF|CAçÂO DOS SERVTçOS
5 1 4 escorha pera contratação de empresa especiaiizada na prestação de serviços de patrurhamecanizada a produtores rurais, no território do Município de canapi, através de sistema deregistro de preços é fundamentada em uma série de aspectos técnicos, operacionais e econômicosque beneficiam tanto a administração públicâ quanto a comunidade local.5'2 Em reração aos benefícios operacionais, a adoção do sistema de registro de preços proporcionauma gestão mais efíciente dos serviços. rsso ocorre porque a Administração pode monitorarcontinuamente a sua utilização e ajustar as contratações subsequentes conforme as variações nademanda' A escarabiridade dessa sorução é outra vantagem notáver; caso haja um aumento nademanda, o sistema permite ajustes conforme necessário, adaptando-se às necessidades domunicípio sem grandes transtornos ou custos adicionais.

5 3 Do ponto de vista econômico, a contratação, através do sistema de registro de preços apresentaum custo-benefício bastante favoráver. Ao concentrar as contratações em um único processolicitatório' a Prefeitura reduz os gastos com procedimentos administrativos e aumenta seu poderde negociação junto aos fornecedores, resultando em condições mais vantajosas e piãci"tm"rte
melhores preços Ademais, a análise de mercado possibilita â identificação das cotações maiscompetitivas, contribuindo para gue a adminístração faça escolhas financeiras mais acertadas. oretorno sobre o investimento é evidente na economia gerada, que pode sêr reinvestida em outrasáreas prioritárias da gestão municipar, beneficiando assim a popuração de canapi como um todo.S 4 Esses fatores reveram que a escorha pera contratação, através de sistema de rêgistro de preços, semostra não apenas uma solução viável, mas a mais adequada para atender às necessidades daPrefeitura Municipar de canapi em têrmos de eficiência operacionar e econômica, assegurando queos recursos públlcos sejam utilizados de maneira transparente e responsável

. REqutstTos DA CONTRATAçÂO
6 1 4 definição de requisitos para a prestação dos serviços descritos acima é essencial para garantirque a Prefeitura Municipar de canapi atenda suas nêcàssidades sem co.pro,,,"*,. 

" 
.Jripetividade

6

Prêfeitura Municipal dê Canapi - AL I CNpJ: 12.367.892/OOO1-42
Av Joaquim Tetê, ne 336, Centro, Canapi, AlaBoas, Brasil
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Prefeitura Muni€ipa
Av Joaquim Tetê, ne
https://www.canap

do processo licitatório. A seguir, são apresentados os requisitos técnicos necessários para acontratação desses serviços.
6.1.1. As máquinas agrícolas devem ter potência mínima dê g5 CV.6'7'2 As máquinas a8rícolas podem ser novas ou seminovos com no máximo 15 anos de uso.6.1.3. Ter capacidade de arar, cultivar e realizar ortr* op"r.çõ"; ;;;;r. conformeespecificações do serviço.
6'74 Deve estar em conformidade com as normas de sêgurança e meio ambientepertinentes.
6 15 

'erá 
de responsabiridade da contratada os serviços relacionados a manutençãopreventiva e corretiva da máquina pesada, durante o-p"riooo .oniÀãaã.6-1 6 A Contratada deverá dispor de atendimento emergenciar quando necessário, com prazomáximo de resposta de 24 horas.

6.L7. É de Responsabilidade da contratada os
inctuindo combustível, lubrificantes 

" o"r"r.::,::r;".,1.Jonados 
à operação do trator,

7. DA VISTORIA
7 1 A avaliação prévia do local. de execução dos serviços ó imprescindíver para o conhecimento prenodas condições e peculiaridades ao ob.1eto r."..on,r.,"oo, sendo assegurado ao interessado odireito de rearização de vistoria préviá, acompanrraJo por servidor designado para esse fim, de_ segunda à sexta-feira, das 0g:00hrs horas às 1g:00hrs.
7 2 serão disponibilizados data e horário air"."nt",.ã. interessados em realizar a vistoria prévia.7 3 Para a vistoria' o representante lêgal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamenteidentificado, apresentando documento de identidade civir e documento expedido pera empresacomprovando sua habilitação para a realização da vistoria.7'4 caso o licitante opte por não realizar a vistoria, a"rl.a p."rt", declaração formal assinada peloresponsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades dacontratação.
7'5 A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores aregações de desconhecimento dasinstarações, dúvidas ou esquecimentos de quaisqre. Jetarhes dos rocais da prestação dos serviços,devendo o contratado assumir os ônus do, s".viços d"correntes.

8. GARANTIA DA CONTRATAçÃO
81 Nêo haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei ne 14.133, de

9. DA SUBCONTRATAçÃO
9.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual

10. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
10.1 Em conformidade com a Lei Complementar 723, de 14 de dezembro de 2006, em seu artigo 48,incisos r e ,r, arterados pera Lei comprem entar L47,a. oiJ" .gà"" de 2074,esta ricitação terá:10 11 os itens com varor estimad-o au ate ní eãíoó,oo'io',"r,. mir reais), deverão ser departicipação exclusiva de Microempresas _ ME, Empresas de pequeno porte _ Epp,inclusive M icroempreendedor lndividual _ MEt;

I de Canapi - AL I CNpJ: 12.367.892/0001_42
336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil

i.al.gov.ú I novo I portal I
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10.1.3.

Forma de execução
L2.2. O serviço objeto será PARCELADO.

No caso de soc

devidamente r

pal de Canapi - At_ | CNPJ: 12.367.892/0001_42
ne 336, Centro, Canapi, Alagoâs, Brasil
api,al.Eov -tu / novo / portalI

iedade empresáriâ, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
egistrado na Junta Comercial da respectiva sede;

Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cênto) para Microempresas _ ME e
Empresas de Pequeno Porte - Epp, inclusive Microempreendedor rndividual - MEr.
Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate, preferência de
contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, que ofertar lance
até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, no, i".roi do §2e do art.44 da LCt23/2006;

PreÍeitura Munici
Av.loaquim Tetê,
https://www.can

L0 2' Em observância ao artigo 49, incisos ll e lll, da Lei complementa r ns L23/2oo6,considerando quenão há um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como microempresas ouempresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumpri. as exigênciasestabelecidas no instrumento convocatório, no pràsente procedimento não aplicado os benefíciosdo art. 48 da Lei Complementa r 123/20A6.

11. DA VIGÊNCIA CONTRATUAT
11 1" o prazo de vigência da contratação decorrente da Ata de Registro de preços terá vigência até o dia31 de dezembro do ano em curso, contados do início da vigência que consta descrita noinstrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de 2O2!.

12. FORMA E CRrÉRtos DE sEtEçÃo oo roRrueceDoR E FORMA DE EXECUçÃO
Forma de sêleção e critério de julgamento da proposta

72 7' o fornecedor será serecionado po. ."io ia rearização de procedimento de LrcrrAçÀo, namodaridade pREGÃo ELETRôNrco, com adoção do critério de jurSamento pero v,rrrron e*eço.

13. PROPOSTA DE PREçOS
13 1 os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, incluslve os resultantes dãincidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal eprevidenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, naexecução do objeto a ser contratado;
t3 2' A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos serviços ofertados, quantidadesolicitada, o varor unitário (numérico), varor totar (numérico e por exteÁso), prazo àã vatioaae daproposta de no mínimo 90 (noventa) dias e prazo de execução dos serviços.

14. EX|GÊNC|AS DE HABTUTAçÃO
74 t A HABILITAçÃo JURíD|CA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação:14 1- L No caso de empresário indlvidual: inscrição no Registro público de Empresas Mercantis,

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
1,4.L.2. Em se tratando de microem preendedor individual _ MEI Certificado da Condição de

Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio www ldoem reen dor v.br

14.1-.3

Página 4 de 13
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14.1'.4. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro público de
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

14.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das pessoas

Jurídicas do locãl de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
a d m in istradores;

t4t'6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto sociar em vigor, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no
Registro civir das pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata
o art. 107 da Lei ne 5.764, de t971,;

L4 t 7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país: decreto de
a utorização;

14 1 8 No caso de atividade adstríta a uma regisração específica: ato de registro ou autorização
para funcionamento expedido pelo órgão competênte.

74t'9 0s documentos acima deverão estar acompanhados de todas as arterações ou da
consolidação respectiva.

A REGULARTDADE FrscAL, socrAt E TRABALHTsTA será comprovada mediante a apresentação dos
seguintes documentos:
1,4.2.t. Os documÊntos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante maís bem classificado,
independente se a fase de habiritação irá ou não anteceder as fases de apresentação
de propostas e lancês.

1'4.2.2. Provâ dê inscrição no cadastro Nacionar de pessoa Jurídica (cNpJ), através do
comprovante de rnscrição e de situação cadastrar, emitido pera secretaria da Receita
Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para
com a Fazenda Federar, ou no cadastro de pessoas Físicas, conforme o caso;l4'23 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estaduar, comprovando possuir
Inscrição Habirítada no cadastro de contribuÍntes estaduar, ou prova de rnscrição no
Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.

74.2.4. Prova de reguraridade com a Fazenda Federar, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Rêceita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Gerar da Fazenda Nacionar (pGFN), referente a todos os créditos
tributários federais e à Dívida Ativa da união (DAU) por eras administrados, incrusive
aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da portaria Conjunta nq 1.751, de
02/L0/2074' do secretário da Recerta Federar do Brasir e da procuradora-Gerar da
Fazenda Nacional;

L425. Prova de reguraridade com a Fazenda Estaduar, rerativa ao domicírio ou sede do
licitante, mediante a certidão NegatÍva ou positiva com Efeitos de Negativa de Débitos
e certidão Negativa ou positiva com Efeitos de Negativa de Débrtos da Dívida Ativa,
expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

PreÍeitura Mu.icipal de Canapi - AL I CN»t 72.367.ag2lOOO7-42
Av Joaquim Tetê, np 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
htt ps://ruww. cà na pi. al,gou ,* I novol poÍtal/
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L4.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao
objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda Estadual do domlcílio ou sede do licitante, ou outra
equivalente, na forma da lei.

L4.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do
licitante, mediante a certidão Negativa ou positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos
e Cêrtidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa,
expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

14 2 6.1. caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao
objeto ricitado, deverá comprovar tar condição mediante a apresentação de
decraração da Fazenda Municipar do domicírio ou sede do ricitante, ou outra
equivalente, na forma da lei.

1'4.2.7. Prova de reguraridade rerativâ ao Fundo de Garantia por Tempo de serviço (FGT'),
mediante certificado de Regularidade do FGTS - cRF, emitida pela caixa Econômica
Federal;

14.2 8. Prova de reguraridade com a justiça trabarhista, mediante a apresentação da certidão
Negativa de Débitos Trabarhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do
Trabalho (conforme Art.3" da Lei Ns 72.440/2}ttl;

14 2'9 Declaração de que não emprega menor de 1g anos em trabarho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na
condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIr do art. 7e da constituição Federar;

L4.2.L0. Quãndo se tratar da subcontratação prevista no art. 4g, [, da Lei complementar n. 123,
de 2006, a licitante merhor crassificada deverá, também, apresentar a documentação
de regularidade fiscar, sociar e trabarhista das microempresas e/ou empresas de
pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda
que exista alguma restrição, aplicando_se o prazo de regularização.

HABltlrAçÃo EcoNÔMrco-FrNANcErRA, que será comprovada mediante apresentação dos
segu intês documentos:
L4.3.L. certidão nêgativa de feitos sobre falêncía, expedida pelo cartório distribuidor da sede

da pessoa jurídica ou de execução patrimoniar em caso de pessoas físicas, emitida até
60 (sessenta) dias antes da data da sessão púbrica ou que esteja dentro do prazo de
validade constante da própria certidão;

14.3.1.1. caso admitida participação de pessoas Físicas ou sociedade simpres, deverá ser
apresentada Certidão Negativa de lnsolvência Civil, expedida pelo distribuidor
do domicílio ou sede do licitante, desde que admitida a sua participação na
licitação.

1'4.3.?. Balanço Patrimonial, Demonstrâção de Resultado de ExercÍcio (DRE) e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) úrtimos exercícios sociais, devidamente
registradas na Junta comerciar da sede da empresa, que comprovem a boa situação

1,4.3

PreÍeitura Municipal de Canapi- AL I CNpJ: 12_367.892/0001_42
Av Joaquim Tetê, ne 336, Centro, Canâpi, Alagoas, Bra5il
htt ps://www. ca na p i. al.gou ,br / novo/ portall
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financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços
provlsórios.

74.3.2.1-. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no
caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

74.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência
deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último
Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na
forma da lei.

14.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da rnstrução Normativa RFB
ns 2003, de 1.8 de janeiro de 2O2!, que dispôes sobre a Escrituração Contábil
Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresêntar o balanço
patrimonial e os termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão
digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2e da citada instrução
quanto a assinatura digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de
Segurança emitida por entidade credenciada pera infraestrutura de chaves
Públicas - Brasileiras - lcp - Brasil.

Declaração, assinada por profissional área Contábil devidamente registrado no
conselho Regional de contabiridade, que ateste o atendimento pero ricitante dos índices
econômicos nos termos do 510,3,1.69 da Lei 14.L33/ZO2f, aplicando fórmulas da
seguinte forma:

LG=

índice de Liquidez Geral (à 1,00):
Atiuo Circulante I Realtzâvel a Longo prazo
Passtvo Circulante + Passívo Não Circulante

índice de Liquidez Corrente (2 1,00):

1,4.3.3

LC _ Ativo Ctrculante
Passivo Ctrculonte

índice de Solvência Geral (> 1,00):
Atiuo TotaL

Passiuo Círculante + Passiuo Nào Circulante

Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral
(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado
igual ou superior a L (um).

As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico_
financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comproval
considerados os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de 10%

Prefeitura Municipal de Canapi - AL I CNpJ: 12.3G7.892/OOO1{2
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(dez por cento) do valor totar dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a

data de apresentação da proposta através de Índices oficiais.
14.3.6. o licitante enquadrado como microem preendedor individual (MEr), também deverá

apresêntar o Balanço patrimonial, nos moldes do item 14.3.2 conforme determinação
do Tribunal de contas da união através do Acórdão TCU ne 133/2022 prenário;

A QUAUFTCAçÃO TÉCN|CA, que será comprovada através da apresentação dos seSuintês
documentos:
144.L. Declaração de que o ricitante tomou conhecimento de todas as informações e das

condições locais para o cumprimento das obrigações ob.ieto da licitação.
L4 4'7 1" A decraração acima poderá ser substituída por decraração formar assinada pero

responsáver técnico do ricitante acerca do conhecimento preno das condições
peculiares da contratação.

1442 Atestado(s) de capacidade Técnica compatíver com o objeto desta ricitãção,
comprovando a prestação de serviço em 50% do quantitativo deste Termo de
Referência.

L4.4.2.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da
matriz ou da filial do Iicitante.

74.4.2.2. o fornecedor disponibirizará todas as informações necessárias à comprovação
da legitimidade dos atestados ou certidôes, apresentando, quando solicitado
pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço
atual da CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto contratado,
dentre outros documentos.

74'4 2'3. Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica expedidos após
a conclusão do contrato ou se decorrido, no mínimo, um ano do início de sua
execução, exceto se houver sido firmado para ser prestado em prazo inferior.

1,4.4.2.4. Os atestados ou certidões que não possuírem as informações mínimas para a
sua análise serão objeto de diligência.

Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda as
seguintes declarações, sob pena de inabilitação:
14 5 1. Declaração de que atende aos requisitos de habiritação, e o decrarante responderá pera

veracidade das informaçôes prestadas, na forma da rei (art.63, r, da Lei ns 14.133/202r);
1,4.5.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabiritado da previdência sociar, previstas êm reie em outras normas
específicas, na forma da lei (art. 63, lV, da Lei ns L4.733/20211;

14.5.3. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integraridade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infraregais, nas convenções coretivas de trabarho e nos termos
de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei
(art. 63, § 1q, da Lei np 14.133/2O2L\.

15. MODETO DE EXECUçÃO DO OBJETO

Preíêitura Municipalde Canapi- AL I CNplt t2,!67.892/OOOL-42
Av Joaquim Tetê, n9 336, Cent.o, Cânapi, Alagoãs, Brasil
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Condições de Execução
15.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

15.1.1. lnício da execução do objeto: em até 20(vinte) dias uteis da assinatura do contrato ou
da emissão da ordem de serviço;

1-5.1.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias, procedimentos,
frequência e periodicidade de execução do trabalho deverão ser ajustadas com a

Secreta ria de Agricultura:
Local e Horário da Prestação dos Serviços

1,5.2. Os serviços serão prestados na área rural do Município de Canapi, para atender as demandas da
produção rural local. O dia e horário será comunicado através da ordem de serviço, com
antecedência mínima de 05(cinco) dias.

Materiais a seÍem disponibilizados
15.3. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,

equipãmentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades
estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário.

Específicação da garantia do serviço (art.40, §1e, inciso tlt, da Lei ns 14.133, de 2OZ1)
15.4. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei ne 8.078, de 11 de

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

16. MODETO DE GESTÃO OO COlVtRatO
16.L. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei ne 14.133, de 202L, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecução tota I ou parcial.

1,6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogêdo automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

16.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.

16.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.

16.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de
fiscalização, que contêrá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratadâ, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

Prefeiturâ Municipal de Canãpi - AL l CNPJ: 12.367.892/0001-42
Av.ioaquim Tetê, ne 336, Cêntro, Canapi, Alagoas, Brasil
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Preposto
16.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos

serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto
contratado.

16.7. A Contratada deverá manter preposto da empresa durante a vigência da execução contratual.
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16.8 A Contratante poderá recusar, desde que justificãda me nte, a indicação ou a manutenção do
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização
16.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei na 14.133, de2O2L,art.117, caput).

Fiscalização Administrativa
16.11. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário.
16.11.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
com petência;

Gestor do Contrato
16.L2. O gestor do contrato coordênará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

Prefeitura Municipal de Canapi - AL I CNPJr 12.367.892/0001-42
Av Joaquim Íetê, ne 336, Centío, Canapi, Alagoas, Brasil
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Fiscalização Técnica
16.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Ad ministração
16.10.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, §1s da
Lei ne 14.133, de 2021l..

76.70.2. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a
correção.

16.10.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

76.10.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do
contrato.

16.10.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
térmíno do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à
prorrogação contratua l.
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O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação rea lizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro dê atesto
de cumprimento de obrigações.
O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei ns 14.133, de 202L, ou pelo aBente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso.

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração-
O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalização e gestão nos termos do contrato.

16.13.

L6.t4.

16.15.

16.16.

L6.L7 .

16.18.

1,7.2.

17. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA
\7.L. As despesas decorrentês da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Canapi deste exercício, na dotação
a baixo discrim inada:

L7.1.L. Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada
para o momento da formalizãção do contrato ou instrumento equivalente-

A dotação relâtivâ aos exercÍcios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

18. DO RECEBIMENTO DO OB.IETO

18.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
1,a.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,
devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

18.3. O recebimento definitivo ocorrerá a cada 3o(trinta) dias, após a verificação da qualidade e

quantidade executados e consequênte aceitação mediante termo detalhado.

Prete,tura Municipal de Canapi- AL I CNPJ: 12.367.892/0001-42
Av Joaquim Íetê, ne 335, Centro, Canapi, Alagoas, Brasil
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O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigências contratuais.
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ne 14.1.33, de 2021, comunicando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito
de liquidação e pagamento.
O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins

do recebimento definitivo.
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

19. DOS CR|TÉRIOS PARA PAGAMENTO
19.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis

para Íins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.

79.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,

tais como:
19.2.L. o prazo de validade;
19.2.2. a data da emissão;
79.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
79.2.4. o período respectivo de execução do contrato;
79.2.5. o valor a pagar; e

L9.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

19.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização

da situação, sem ônus ao contratante.
fg.4- A nota Íiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado

da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência,

Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), MunicÍpio (dívida ativa e tributos), nos termos

do art. 68 da Lei ns 74.133, de 2027.

19.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo/

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do

contratante.
19.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

1,9.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a

ampla defesa.

Prefeiturâ Muni.ipâl de Canapi- AL I CNPJ: 12.367.892/0001-42
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18.6.

78.7.
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Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrãto, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.

O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação

da despesa, conforme item anterior.
O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

paga mento.
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável'

79.72-f. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais

estabelecidos na legislação vigente.

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ne

r23, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na

referida Lei Complementar.

José V uza Júnior
Sec cultura

PreÍeitura Municipal de Canapi - AL I CNPJ: 12.367.892/000142
Av Joaquim Íetê, ôe 336, Centro, Canapi, Alagoas, Brâ§il
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Canapi/Al, 18 de fevereiro de 2025.

Referêncra. Pregão Eletrônico
Da: Secretaria ltilunicipal de Agricultura
Destino: Setor de LicitaÇóes

Assunto: ElaboraÇão da Minuta do edital e demais documentos

Atraves do presente, encaminho o processo 220250602008 para elaboração da

Minuta do edital, Contrato, Ata de Registro de Preços e demais documentos necessários, de

acordo com o Art. 53 da Lei '14. 1 33/2021 , e suas alterações posteriores e demais

documentos que se seguem, cujo objeto e o Registro de Preços para eventual contratação

de empresa espêcializada na prestação de serviços de patrulha mecanizada a produtores

rurais, no território do Município de Canapi/Al.

Por conseguinte, encaminhe-se aos autos a Procuradoria Jurídica para análise e
parecer.

José Ve

Secretário

uza Júnior

e Agricultura

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .892t0001-42
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POR'IARIÂ n" 027n de í|9 de janciro de 2025.

Designa Senidore.\ p ra as Funções de

{'amissúc de (.'ontratação deste Municípia
t L'rtntém ( )utras I'rovidencias

()(A) PRfrf,tTo(.{) DO Mt,NICipt() I}E CÁNApt, ESTADO DE A|,AGOA§, no
rrxr de suas atrihuiçôcs legais c enr cumprinrelto a Lei ()rganica Municipal.

R}]S0LVf,:

.{rt. I - - l)esignar os sen idores AI,EX CLAUDINO DÂ SILVA, porrâdor do CpF N.
081t.7ó9.1 84-69. ANÀ PAULA sll,vA IIE ANDRADtr. portadôra do cpF N'027.959.164-01.
(;lt.VANlÀ IU^RIA DÀ SILVÂ. ponadora do CPF No 6SJ.j4l.104.-00- como Membros da
('r'n:issâo de C'ontralaçâo. deste Município.

1Í1- l" - I'-stâ ponâriâ ertre ern vigor na data de sua publicaçâo. licando revogadx as disposiçÕes
cilr sonlrári{1.

l)i-se ciência. Rcgistre-sc e eumpra-se.

,.--a: a,"l
.IOST]LIÂ MI'Í-O DI.: I,IMA
Prcfrita \tunicipal de ( anapi

Cerr'iÍico que a refcrida portaria ftri publicatJa nc quadnr tle avisos da Frefeitura Municipal
de CanapilAl. em 09 de janeiro de 2025.
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Canapi/AL,20 de fevereiro de 2025.

ReÍerêncla: Pregão Etetrônico com Registro de preÇos

Do: Setor de ticitações
Destino: Procuradoria .Jurídica

Assunto: Parecer J u ríd ico

Sênhor Procurador,

Através do presente, êncaminho a Vossa Senhoria o processo 220250602009, paÍa

anátise e parecer, de acordo com o Art. 53 da Lei i4.13312021, e suas atterações

posteriores e demais documentos que se seguem, cujo objeto é o Registro de preços para

eventuat contrataÇão de empresa especiatizada na prestação de serviÇos de patrutha

mecanizada a produtores rurais, no território do Município de Canapi/Al, em atendimento

a soticitaÇão da Secretaria de Agricuttura deste Poder Executivo.

Ressalta-se que coube ao setor de ticitaÇóes etaborar apenas a minuta do editat,

Ata de Registro e Contrato. Os demais documentos técnicos foram etaborados peta

secreta ria solicita nte.

Por conseguinte, encaminhe-se aos autos ao Gabinete do Excetentíssimo Senhor

PreÍeito para autorizaÇão, e, consequente publicaÇão do editat, para eventuat aquisição do

ob.ieto em comento.

Gilvania
rq,-/
da Silva

Comissão de contrataÇão

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ No 12.367.892t0001 -42
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MINUTA DE EDITAL

PREFEITURA MUNICIPAT DE CANAPI

PROCESSO ADMtNtSTRAT|VO N" 220250602008

PREGÃO ETETRÔNICO N9 )0(/2025

Torna-se público que o Poder Executivo Municipal de Canapi/Al, sediado a Avenida
Joaquim Tete, 336 - Centro, Canapi/Al, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade
PREGÃo, na forma ELETRÔN|CA, nos termos do Decreto Municipal ne o5/2o24 de 15 de Janeiro de

2024, e subsidiariamente a Lei ne 14.133, de 1s de abril de 2O2t,lnstrução Normativa Ne 73, de 30
de setembro de 2022, Lei ComplementaÍ n" L23, de 14 de dezembro de 2006 e demais legislação
aplicável e, âinda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

. Abertura das propostas no dia - de ------- de 2025, às --h-min;

. lnício da sessão de disputa pública no dia - de ------- de 2025, às -h-min.

. Local: Bolsa Nacional de Compras - BNC (www.bnc.org.br)

1. DO OEJETO

1.1. Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada na prestação

de serviços de patÍulha mecanizada a produtores rurais, no território do Município de
Canapi/AL, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e
seus anexos,

1.2. A licitação será de item único, conforme tabela constante do Termo de Referência

2. DO REGISTRO DE PREçOS

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais
adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de preços_

3. DOS RECURSOS ORçAMENTÁR|OS

3.1. Em se tratando de procedimento licitatório realizado sob o Sistema de Registro de Preço,

cujo instrumento não constitui obrigação para o órgão gerenciador e participantes da

licitação pela aquisição do seu ob.ieto, torna-se dispensável a indicação da dotação
orçamentária, que somente será exigida pala formalizâção do contrato ou outro
instru mento hábil.

SETOR DE LlClÍAçÕES (licitaca o. ca na pi@gma il. com)
Avenidã loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000 Página 1de 55
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4.3. O licitante responsabÍliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu represêntante, excluída a responsabilidade do
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora dâ licitação por eventuais danos

decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

4.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no

momento da habilitação.

4.5. A participação será exclusiva a microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos
do art.48 da Lei Com o lementar ne 123. de L4 de dezembro de 2006. oara os itens
indica dos no termo de referência. ass im como os itens destinados a cota reservada, nos

termos do mesmo artiso

4.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às

microempÍesas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de
realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a

Administração Pública, cujos valores somados extrapolem a receita bruta
máxima admitida para Íins de enquadramento como empresa de pequeno

porte.

4.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artieo 16 da Le ins 14.133, de

2027, e para o microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da !g!
Complementar nq 123, de 2006 e do Decreto n.e 8.538, de 2015.

4.7. Não poderão disputar esta licitação:

4.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.7.2. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada
de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

4.7.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante
ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na

SETOR DE LrcrTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000 Pásina 2 de 55

4. DA PARilC|PAçÃO NA UC|TAçÃO

4.1. Para participar da licitação se faz necessário prévio cadastro do licitante no sistema Bolsa

Nacional de Compras - BNC. Para a realização do cadastramento, deverão ser observadas

as instruções constantes do Bolsa Nacional de Compras - BNC no endereço:
http://bnc.org. brlsistema/.

4.2. Poderão participar deste Pregão os interessados que atendam às condições exigidas neste
edital e seus anexos.
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4.9. A vedação de que trata o item 5.6.9, estendê-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou
funcionárlo ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

5. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABITITAçÃO

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta
com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado
neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

5.2. O licitante vencedor, deveÍá apresentar, após a convocação do pregoeiro, juntamente

com os documentos de habiliteção as seguintes declarações:

SETOR DE LICITAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida .,oaquim Tetê ne 336, CentÍo, Canapi/AL, CEp: 57.530-OOO

Página 3 de 55

Í

q

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

4.7.4. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei ns 6.404,
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

4.7.5. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
traba lhista;

4.7.6. agente público do órgão ou entidade licitante;

4.7.7. pessoas jurídicas reunidas em consórcío, por se tratar o objeto de baixa

complexidade e de pequeno valor econômico_

4.7-8. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse público - OSC|p, atuando nessa

condlção;

4.7.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no

exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que

disciplina a matéria, § 1e do art.9q da Lei ne 14.133. de 2021.

4.8. O impedimento de que trata o item 4.7.2 será também aplicado ao licitante que atue em

substítuição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da

sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurÍdica

do licitante.
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5.2.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar ne 123,

de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus

arÍs. 42 a 49, onde na presente data, enquadra-se como: (...MICROEMPRESA,

conforme inciso I do artigo 3a da Lei Complementar ne 123, de 14/72/2006 ou

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso ll do artigo 3e da Lei

Complementar ns 123, de 1.4/L2|ZOO6\, QUANDO FOR O CASO;

5.2.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos;

5.2.3. que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e

nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no

instrumento convocatório;

5.2.4

5.2.5

5.2.6

que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição

de aprendiz, nos termos do artiso 7', XXX|ll, da Constituicãoi

que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado,

observa ndo o dispo sto nos incisos lll e IV do art. 1s e no inciso lll do art.5e da

Constituicão Federa l;

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas

específicas.

5.3. O licitante organizado em cooperativa deverá apresentar declaração, que cumpre os

requisitos estabelecidos no artipo 16 da Leí ne 14.133. de 2021.

5.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou socÍedade

cooperativa deverá declarar, ainda, no sistema eletrônico, que cumpre os requisitos

estabelecidos no artiso 3" da Lei Complementar ne 123, de 2006, estando apto a usufruir

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.42 a 49, observado o disposto nos

§§ 1p ao 3s do art.4s, da Lei n.s 14.133, de 2021.

5.4.1. A falsidade da declaração de que trata o item 5.2.1 a 5.2.6 sujeitará o licitante às

sanções previstas na Lêi ne 14.133 de 2O2L e neste Edital

5.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

SETOR DE LlClÍAçÔÊS (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joâquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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5.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos

de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

5.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

5.8. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do
cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

5.8.1. a aplicação do intervalo mÍnimo de diferença de valores ou de percentuais entre
os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em

relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

5.8.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final

mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

5.9. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

5.9.1. valor inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado
o critério de julgamento por menor preço; e

5.9.2. percentual de desconto superior a lance já registrado pelo fornecedor no

sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

5.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma
do item (5.8) possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou
entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente

aos órgãos de controle externo e intêrno.

5.11. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela

Administração ou de sua desconexão.

5.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio
de acesso.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,

dos seguintes campos:

6.1.1. valor unitário ou desconto e totaldo item;

1l
a

SEÍOR DE LICITAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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6.1.2. Marca;

6.1.2.1. Caso o produto ofertado possua marcâ que identifique o licitante,
deverá ser informada a expressão "MARCA PRóPRIA';

6.1.3. Quantidade;

6.1-4. Unidade de medida;

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

5.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao previsto no

Termo de Referência.

6.3. Nos valores/descontos propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam

direta ou indiretamente na execução do objeto.

6.4. Os preços/descontos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances,

serão de exclusiva responsa bilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições

nelas contidas, em conformidade com o que dispôê o Termo de Referência, assumindo o
proponente o compromisso de fornecer os materiais/serviços, em quantidades e

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido,

sua substituição.

6.5.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar

da data de sua apresentação.

6.5.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de

regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;

6.5.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços mínimos previstos no

TR,

6.6. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União ou do
Estado e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de
prazo para a adoção das medidas necessárias ao exêto cumprimento da lei, nos termos
do art.71, inciso lX, da Constituicão: ou condenação dos agentes públicos responsáveis e

da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

SETOR DE LICITAÇÕES (licitãcao. ca n api@gmê il.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/At, CEp: 57.530-000

I

Página 6 de 55

ll



Í, R § F E I ÍU R Â M U I.I I C I ,lÂ,L

ÍRÀr{§r,ÂR t}a(}Â, taÀeeu{o t FÃocif,§*.;,

7. DA ABERTURA DA SESSÂO, CLASSIFICAçÃO DAs PROPOSTAS E FORMULAçÃO DE TANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

licitantes.

7.3. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do

valor consignado no registro.

7.4. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

7.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.7. O intervalo mínimo de diferença de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor

oferta deverá ser de RS 0,10 (dez centavos).

7.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou

inexequível.

7.9. Será adotado o envio de lances no modo de disputa "aberto", em conÍormidade com o

disposto no Art.23 da lnstrução Normativa Ne 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022

7.10.Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

7.11. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real/

do valor do menor Iance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.12. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantês para a recepção dos lances.

7.13. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte
e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio

eletrônico utilizado para divulgação.

7.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

SETOR DE LICITAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joâquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEp: 57.530 000
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7.15.Em relação ã itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema

identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o

disposto nos arts.44 e 45 da Lei Complementar ne 123. de 2006, regulamentada pelo

Decreto ne 8.538 de 2015

7.15.L. Nessãs condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor
proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira

colocada.

7.f5.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor

inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo

sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.15.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte gue se encontrem naquele

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.!5.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.16. Só podêrá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).

7.76.7. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de

desempãte será aquele previsto no

ordem:

60 Lei ne 14.133 de 2O2t nesta

7.16.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empâtados poderão apresentar nova

proposta em ato contínuo à classificação;

7.16.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais pâra efeito de atesto de cumprimento de

obrigações previstos nesta Lei;

SEToR DE LIctTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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7.16.1.3. desenvolvimento pelo llcitante de ações de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;

7.16.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações
dos órgãos de controle.

7.16.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:

7.16.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado em que este se localize o município;

7.16.2.2. empresas brasileiras;

7.1.6.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no país;

7.L7.Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido
para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido
o resu ltado do julgamento.

7.18. Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do grupo

exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a

entidade.

7.19.Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de

acondicionâmento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

7.19.7. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo

após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer

acima do preço máximo definido pela Administração.

7.19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada

pelos demais licitantes.

7.L9.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos

autos do processo licitatório.

7.79.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2
(duas) horas, contedo da convocação, que envie a proposta adequada ao

último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, dos
documêntos de habilitação exigidos no Termo de Referência anexo neste
Edital.

SETOR DÊ tlClTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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7.79.5. Os documentos de habilitação do primeiro colocado deverão estar com
prazo de validade em vigor na datâ da abertura do certame.

7.19.6. Os documentos dos licitantes remanescentes podeÍão sêr emitidos na dete
da abertura da licitação ou dêntro do prazo previsto na convocação,

7.79.1. Os documentos emitidos na data de abertura da licitação serão aceitos,
desde que estejam vigentes nesta data.

7.r9.8. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.20.Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

8. DA FASE DE JULGAMENTO

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme
previsto no art. 14 da Lei ne 14.133/2021 e legislação correlata, especialmente quanto à

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,

mediante a consulta aos seguintes cadastros:

8.1.1. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Gera I da União
(https://www.oortaltransparencia.eov.brlsancoes/ceis); e

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.oortaltransparencia.gov.brlsancoes/cneo).

8.2. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas

lndiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas

apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

8.2.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vÍnculos societários, linhas de

fornecimento/serviços similares, dentre outros.

8.2.2. O lícitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual

desc la ssificação.

8.2.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta

de condição de participação.

8.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício.

SÉrOR DE LtclTAçÕEs {licitaca o.ca na pi@gmail.com )
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8.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação

nestê Editale em seus anexos.

8.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:

8.5.1. contiver vícios insanáveis;

8.5.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

8.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo

definido para a contratação;

8.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela

Administração;

8.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou

seus anexos, desde que insanável.

8.6. No caso de bens, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores, cujo

percentual de desconto chegue a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela

Administração.

8.6.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após

diligência do pregoeiro, que comprove:

8.6.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

8.6.7.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

8.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a

empresa comprove a exequibilidade da proposta.

8.8. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços

elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado

para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao

valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

8.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema,

desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para

arcar com todos os custos da contrataÇão;

8.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não

alterem a substáncia das propostas;

sEToR DE Lrc|TAçÕES {licitacao,canapi@gmail.com)
Avenida .loaquim Íetê ns 336, Centío, Canãpi/AL, CEP: 57-530-000
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8.9.2. Considera-se erro no preênchimento da planilha passível de correção a indicação

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional,

quando não cabível esse regime.

8.10. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Reíerência, sob

pena de não aceitação da proposta.

8.11. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

8.12. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas

neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

8.13.Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo

classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até

a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

9. DA FASE DE HABILITAçÃO

9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para

fins de habilitação.

9.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e
trabalhista e econômico-financeira, deverá ser apresentada pela empresa

classificada previamente em primeíro lugar.

9.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País,

as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes,

inicialmente apresentados em tradução livre.

9.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País,

para fins de assinâtura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos

exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no PaÍs e

apostilados nos termos do disposto no Decreto ne 8.660, de 29 de ianeiro de 201.6, ou de

outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou

embaixadas.

9.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original,
por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela administração.

9.5. A habilitação será verificada pelo Pregoeiro e equipe de apoio.

SEToR DE LtclTAÇÕEs (licitaca o. ca na pi@gmail.com )
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9.5.1.50mente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver
dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei

expressamente o exigir.

9.6- A verificação, pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação ou
ina bilitação.

9,6.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior

ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

9.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência para:

9.7.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da

abertura do certame; e

9.7.2. atualização de documentos cuja validade tenhã expirado após a data de

recebimento das propostas;

9.8. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros
ou falhâs, que não a lterem a substância dos documêntos e sua validade jurídica, mediante

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia

para fins de habilitação e classificação.

9.9. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação,

até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

9.10.Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de
que trata o subitem anterior.

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05
(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro

de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei ns 1,4.1,33, de 2027-

10.2.O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

SETOR DE LICITAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avênida Joaquim Íetê ns 336, Centro, Canapi/At, CEPr 57.530-0OO
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(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

10.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinaturâ digital e disponibilizada
no sistema de registro de preços.

10.4.serão formalizadas tantas Atas de ReBistro de preços quantas forem necessárias para o
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e
demais condições.

10.5. o preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no pNCp ou Diário
oficial dos Municípios (DoM) e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de
preços.

106.4 existência de preços registrados implicará compromisso de execução nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de
licítação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

10.7.Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual
prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

10.8. DA FoRMAçÃo Do cADAsrRo DE RESERVA

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do
adjudicatário, observada a classificação na licitação; e

\o.7.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original

Lo.z. será respeitada, nas contratações, ê ordem de classificação dos licitantes ou
fornecedores registrados na ata.

70.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o
resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

70.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que
aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão
aqueles que mantiverem sua proposta original.

10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando
houver necessidade de

hipóteses:

contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes

SEToR DE Ltc|TAçôES (licitaca o. ca na p i@gma il.com )
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10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prezo

e nas condições estabelecidos no edital; ou

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de

preços, nas hipóteses previstas na Lei L4.L33/21.

Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao

do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições
propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a

sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

10.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para

negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor,

mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

70.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a

negociação de melhor condição.

11. DOS RECURSOS

11.1.4 interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no

art. 165 da Lei ns 74.133, de 2O?1,.

LL.2.O pnzo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da

ata.

11.3.Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de

habilitação ou inabilitação do licitante:

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de
preclusão;

7L.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 15 (quinze)

minutos,

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

11.5.O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão,

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

SETOR DE LICITAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos

11.7.O ptazo peru epresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição

do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus

interesses.

11.8.O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisâo

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no

PORTAL DA TRANSPARENCIA DO MUNICíPIO,

12. DAS INFRAçÕES ADMINISTRATIVAS E SANçÔES

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

f2.1..1.. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o

certame;

f2.L.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não

mantiver a proposta em especial quando:

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

1,2.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

12.1.2-5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

t2.7.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exiBida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de valldade de sua proposta;

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

!2.7.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a licitação

L2.1.5. fraudar a licitação

72.7.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza,
em especial quando:

SETOR DE LtctTAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-OOO
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12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgâmento;

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

72.7.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

L2.7.8. praticar ato lesivo previsto no art.5sd Lei n.P 12.846. de 2013a

12.2. Com fulcro na Lei n0 14.133. de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das

responsabilidades civil e criminal:

12.2.t. advertência;

12.2.2. multa;

72.2.3. impedimento de licitar e contratar e

12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

12.3.7. a natureza e a gravidade da infração cometida.

72.3.2. as peculiaridades do caso concreto

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

1.2.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamênto de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.

12.4. A multa será recolhida em percentual de 20% incidente sobre o valor do contrato licitado,

recolhida no prazo máximo de 60 (sessenta) dias úteis, a contar da comunlcação oficial.

72.4.7. Para as infrações previstas nos itens 12.1.7,12],.2 e 12.1.3, a multa será de

10% do valor do contrato licitado.

72.4.2. Para as infrações previstas nos itens t2.t.4, L2.L.5,12.1.6,72.7.7 e 12.1.8, a

multa será de 20% do valor do contrato licitado.

12.5.As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidadê para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à

penalidade de multa.

SÉTOR DÊ LICITAçÕES (licitacao. can api@gmê il. com)
Avenida JoaquÍm Íêtê ns 336, Centro, Canapi/At, CEP: 57.530-000

Página 17 de 55



Çr
-íF' R Ê F Ê I ?U R À, M U 

',T 
I C I Í}AL

tRr.ra ip.i I ntc,Â, Tt^L^$.al} f, trtosâar!§t,o

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do lnteressado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

12.7.A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens L2.f .f , L2.t.2 e L2.L.3,

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável

de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente

federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens L2.f.4, /2.1.5,

12.L.6,72.t.7 e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens

12.L.L,L2.L.2 e 12.1.3 que.justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção

de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no ?I[.
156. §5s. da Lei n.P 74.t33/2027.

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalentê no prazo estâbelecido pela

Administração, descrita no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da

obrigação assumida e o sujeitaÍá às penalidades e à imediata perda da garantia de

proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.

1.2.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de Iicitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a

instauração de processo de responsabilização, que avaliará fatos e circunstâncias

conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatárlo para, no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas

que pretenda produzir.

72.77. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o

qual será dirlgido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação

à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos.

72.72. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,

contado do seu recebimento.

72.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da ãutoridade competente.

SEToR DE LlclÍaçÕES (licitacaô.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEPr 57.530-000
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L2.L4. A aplicação das sançôes previstas nestê edital não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral dos danos causados.

13. DA IMPUGNAçÃO AO EDITAT E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

13.1.Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na

aplicação da Lei nq 1.4.L33. de 2021. devendo anexar o pedido até 3 (três) dias úteis antes

da data da abertura do certame, através da plataforma da BNC- BOTSA NACIONAI DE

COMPRAS www.bnc.org.br.

13.2.A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à

data da abertura do certame.

13.3. A impugnação será realizada por forma eletrônica, encaminhada através da plataÍorma

da BNC- BOLSA NACIONAL DE COMPRAS www.bnc.org.br.

13.4.As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certa me.

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e

deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de

licitação.

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

14. DAS DtSPOS|çÕES GERAIS

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde

que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoelro.

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão

o horário de Brasília - DÊ.

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

14.5.As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

indepêndentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

sEÍOR DE LlctTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEPr 57.530-000
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14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de

expediente na Administração.

14.8. o desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o âfastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observâdos os princípios da
isonomia e do interesse público.

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

74.70. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anêxos:

14.10.1. ANEXO l-Termo de Referência

14.10.2. ANEXO ll- Minuta de Ata de Registro de preços

14.10.3. ANEXO l -Minuta dê Termo de Contrato

14.10.4. ANEXO tV -Modelos de declarações

Canapi, xxx de xxxxxx de 2025.

Xxxxxxxxxxxxx

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

SETOR DE LtctTAÇÕES (licitacao.canapi@gmêil.com)
Avenida.loâquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEp:57.530-OOO Página 20 de 55
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Item

1.DO OB'ETO
1.1. o presente Termo de Referência visa o Registro de preços para eventuar contratação de

empresa especiarizada na prestação de serviços de patrurha mecanizada a produtores
rurais, no território do Município de Canapi/AL, conforme tabela, condições e êxígências
estabelecldas neste instrumento

r.2. A adoção do sistema de Registro de preços decorre da necessidade de contratações,
entretanto, em razão da dificurdade de precisar os quantítativos a serem utirizados
em decorrência das atuais limitações e incertezas orçamentárias, e ainda, objetiva
evitar a imobirização desnecessária de recursos e o seu consequente desperdício.1.3. O objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir as
finalidades às quais se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de ruxo,
nos termos da portaria ne I73 de 27 de setembro de 2021.

2. ESPEC|F|CÂçÔES E ESTTMATTVA DE CONSUMO
2.7. o custo estimado total da contratação é de Rs 2.!aL72o,oo (dois milhões, trezentos e

oitenta e um míl e setecentos e vinte reais), conforme custos unitários descritos natabela abaixo.

ANEXO I

EspEctFtcaçÕEs E EmMAÍtvA DA cor{ÍRAÍAçÃo
oêscÍlÉo Unldada euaot,

EspÉcrFrcaçôEs N4iNtMAs oo TRAToR aGRícoLA:
Usado na aragêm e cultivo de díferentes plantas, ideal
pâra o trabãlho de fenilização de arbustos e
mànuten(ão da pàisâgem, Motor à diesel; Trator
agricoíâ com potên(ia mínimà dê 8s cv, Roçàdeira HoRA 11.000

utilirâda parâ roçadas em áreas verdes. O trator não
poderá operar com idade de íabricação superior a 1S
(quinze) ânos.

eua roAoEs poR óRGÃo paRTtctpaNÍE
Secrêtaria Municípalde Âgr,cultura I euantidadej 11_OOO,OO I VatorTotal RS 2.381.720,OO

Vâlor Tot l

RS Unlt, RS Total

1
RS 216,52 Rs

2.381.720,00

R5 2.381.r2O,0O

3. DA FUNOAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA COTTTRATAçÂO
3.1. A Prefeitura Municipar de canapi identifica a necessidade premente da prestação de

serviços de trator agrícora para atender as demandas da produção rurar rocar. A
atividade agrícora representa uma parte significativa da economia do município, e a
utilização de tratores é essenciar para o aumento da eficiência das operações no campo,
beneficiando diretamente os agricultores e a comunidade em geral.

SEToR DE LtctrAçÕES (licitêcâo.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/At, CEp: 57.530-OOO Página 21 de 55
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4. DO ATINHAMENTO COM O PTANEJAMENTO DA ORGANIZAçÃO
4.7. A Prefeitura Municipal de Canapi optou pela não elaboração do plano Anual de

Contratações, por essã razão a presente demanda não possui alinhamento com o
pla neja mento da organização.

5. DESCRTçÃO DA SOLUçÃO E ESPEC|FICAçÃO DOS SERVIçOS
5.1. A escolha pêla contratação de empresa especializada na prestação de serviços de

patrulha mecanizada a produtores rurais, no território do Município de Canapi, através
de sistema de registro de preços é fundamentada em uma série de aspectos técnicos,
operacionais e econômicos que beneficiam tanto a administração pública quanto a
comunidade loca l.

5.2. Em relação aos benefícios operâcionais, a adoção do sistema de registro de preços
proporciona uma gestão mais eficiente dos serviços. lsso ocorre porque a Administração
pode monitorar continuamente a sua utilização e ajustar as contratações subsequentes
conforme as variações na demanda. A escalabilidade dessa solução é outra vantagem
notável; caso haja um aumento na demanda, o sistema permite ajustes conforme
necessário, adaptando-se às necessidades do município sem grandes transtornos ou
custos adiciona is.

5.3. Do ponto de vista econômico, a contratação, através do sistema de registro de preços
apresenta um custo-benefício bastante favorável. Ao concentrar as contratações em um

sEToR DÉ LTCTTAçÕES (licitacao.canapi@cmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEpt 57.530-OOO
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3.2. O problema a ser resolvido envolve a limitação de recursos próprios para a aquisição e
manutenção de maquinário agrícola adequado. Muitos pequenos produtores rurais não
dispõem de condições financeiras para investir na compra de tratores, o que
compromete a produtividade e a sustentabilidade de suas atividades. Adicionalmente,
a falta dê acesso a serviços de mecanização tem impacto direto na promoção do
desenvolvimento econômico e social da região, afetando não apenas a renda dos
agricultores, mas também a oferta de alimentos locais e a qualidade da vida no campo.

3.3. A contratação de serviços de trator agrícola se torna, portanto, uma ação indispensável,
uma vez que permitirá a realização de diversas atividades agrícolas, como preparo do
solo, plantio e colheita, contribuindo para a modernização do setor e a expansão das
fronteiras produtivas. Esta iniciativa ainda tem o potencial de impactar positivamente a
segurança alimentar e desenvolver ações de fomento à agricultura familiar,
promovendo inclusão social e geração de emprego na área.

3.4 A1ém disso, a implementação dessas medidas é voltada para o atendimento ao interesse
público, uma vez que a melhoria nas condiçõês de trabalho dos produtores e o aumento
da produção agrícola repercutem em benefícios diretos para a população, como a
redução de preços de alimentos e a promoÇão do desenvolvimento sustentável do
município. A presença de maquinário adequado não só impulsiona a produtividade, mas
também fortalece o vínculo entre a administração pública e seus cidadãos, bem como
estimula a participação comunitária em inicíativas agrícolas.

3.5. Dessa forma, a descrição da necessidade pela contratação de serviços de trator agrícola
se fundamenta em uma demanda real e urgente, alinhada aos interesses da
coletividade, com evidente impacto nas condições econômicas e sociais do município de
Canapi.

3.6. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se
pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos preliminares.
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único processo licitatório, a Prefeitura reduz os gastos com procedimentos
administrativos e aumenta seu poder de negocíação junto aos fornecedores, resultando
em condições mais vantajosas e potencialmente melhores preços. Ademais, a análise de
mercado possibilita a identificação das cotações mais competitivas, contribuindo para
quê a administração faça escolhas financeiras mais acertadas. O retorno sobre o
investimento é evidente na economia gerada, que pode ser reinvestida em outras áreas
prioritárias da gestão municipal, beneficiando assim a população de Canapi como um
todo.

5.4. Esses fatores revelam que a escolha pela contratação, através de sistema de registro de
preços, se mostra não apenas uma solução viável, mas a mais adequada para atender às
necessidades da Prefeitura Municipal de canapi em termos de eficiência operacional e
econômica, assegurando que os recursos públicos sejam utilizados de maneira
transparente e responsável

6. REQUISITOS DACONTRATAçÃO
6.1. A definição de requisitos para a prêstação dos serviços descritos acima é essencial para

garantir que a Prefeitura Municipal de Canapi atenda suas necessidades sem
comprometer a competividade do processo licitatório. A seguir, são apresentados os
requisitos técnicos necessários para a contratação desses serviços.
6.1.1. As máquinas agrícolas devem ter potência mínima de 85 CV.
6.1.2. As máquinas agrícolas podem ser novas ou seminovos com no máximo 15

anos de uso.

6.1.3. Ter capacidade de arar, cultivar e realizar outras operações agrícolas
conforme especificações do serviço.

6.7.4. Deve estar em conformidade com as normas de segurança e meio ambiente
pertinentes.

6.1.5. Será de responsa bilidade da contratada os serviços relacionados a

manutenção preventiva ê corretiva da máquina pesada, durante o período
contratado.

6.1.6. A Contratada deverá dispor de atendimento emergencial quando
necessário, com prazo máximo de rêsposta de 24 horas.

6.L.7. É de Responsa bilidade da contratada os custos relacionados à operação do
trator, incluindo combustível, lubrificantes e peças de desgaste.

7. DA VISTORIA
7.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindÍvel para o

conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo
assegurado ao lnteressado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por
servidor designado para essê fim, de segunda à sexta-feira, das 08:00hrs horas às
12:00hr e das 14:00h00min às 16:00h00mim.

7.2. Serão disponibilizados dâta e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria
prévia.

7.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento
expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

SETOR OE LlClÍAçÕES (licitacao.canapi@Bmail.com)
Avenida Joaquim Tetê np 336, Centro, Canapi/At, CEP:57.530-000 Página 23 de 55
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7.4. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal
assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das

condições e peculiaridades da contratação.
7.5. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos

locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços

decorrentes.

8. GARANTIA DA CO]I{TRATAçÃO
8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei ns

L4.133, de 202t.

9. DA SUBCONTRATAçÃO

9.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual

10. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRÉSAS

10.1. Em conformidade com a Lei Complementar 723, de 74 de dezembro de 2006, em seu

artiBo 48, incisos I e lll, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014,
esta licitação terá:
10.1.1. Os itens com valor estimado de até RS 80.000,00 (oitenta mil reais), deverão

ser de participação exclusiva de Microempresas - ME, Empresas de pequeno
porte - EPP, inclusive M icroempreendedor lndividual - MEI;

70.1.2. Reserva de Cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas -
ME e Empresãs de Pequeno Porte - EPP, inclusive Microempreendedor
lndividual - MEl.

10.1.3. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate,
preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno
porte, que ofertar lance até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance,
nos termos do §2e do art. 44 da lC 123/2006:-

L0.2. Em observância ao artigo 49, incisos ll e lll, da Lei Complementar np t23/20O6,
considerando que não há um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos
enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou
regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento
convocatório, no presente procedimento não aplicado os benefícios do art.48 da Lei

Complementar 723 /2006.

11. DA VIGÊNCIA CONTRATUAT

11.L. O prazo de vigência da contratação decorrente da Ata de Registro de Preços terá
vigência até o dia 31 de dezembro do ano em curso, contados do início da vigência que

consta descritâ no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n'14.133, de

202L.

12. FORMA E CR|TÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE EXECUçÃO

Forma de seleção e critério de jul8amento da proposta
L2.1,. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAçÃO,

na modalidade PREGÃO ELETRÔNlcO, com adoção do critério de julgamento pelo

sEToR DE LICITAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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13. PROPOSTA DE PREçOS
13 1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os

resultantes da incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou
obrigações trabalhistas, fiscal e previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que
incidam, direta ou indiretamente, na execução do objeto a ser contratado;

1'3.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos serviços ofertados,
quantidade solicitada, o varor unitário (numérico), valor total (numérico e por extenso),
prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e prazo de execução dos
serviços.

MENOR PREÇO

Forma de execução
72.2. O serviço objeto será PARCELADO

14. EX|GÊNC|AS DE HABTUTAçÃO
L4.1'. A HABTLTTAçÃo JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte

docu mentação:
1'4.7.7' No caso de empresário individuar: inscrição no Registro púbrico de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
t4.t.2. Em se tratando de microem preendedor individual - MEI: certificado da

Condição de Microempreendedor lndividual - CCMEt, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio

aldoem Tee n or. b

L4.7.3

74.!.4

14.1.5

t4.7.6

t4.1.7.

14.1.8.

74.7.9.

No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato
social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva
sede;

No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro
Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz;

No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da
indicação dos seus administradores;

No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto soclal em vigor, com a

ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta
Comercial ou inscrito no Registro Civil das pessoas Jurídicas da respectiva
sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei ne 5.764, de 1971;
No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país:

decreto de autorização;

No caso de atividade adstrita a uma legislação especÍfica: ato de registro ou
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.
Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações
ou da consolidação respectiva.
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14.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a

apresentação dos seguintes documentos:
14.2.7. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em

momênto posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitantê

mais bem classificado, independente se a fase de habilitação irá ou não

antecedeÍ as Íases de apresentação de propostas e lances.

1-4.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através

do Comprovantê dê lnscrição e de Situação Cadastral, emitido pela

Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando

possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou no Cadastro

de Pessoas Físicas, conforme o caso;

74.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando

possuir lnscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova

de lnscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de

prestador de serviço.

t4.2.4- Prova de regularidade com a Fazenda Fedêral, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do

Brasil (RFB)e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente

a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por

elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos

termos da Portaria Conjunta ne L751,, de O2/7O/2O14, do Secretário da

Recêita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

!4.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede

do licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de

Negativa de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa

de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

L4.2.5.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais

relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tâl condição

mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

14.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou

sede do licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de

Negativa, de Débitos e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa

de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

14.2.6.L. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais

relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição

mediante a apresêntação de declaração da Fazenda Municipal do

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

14.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

(FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela

Caixa Econômica Federa l;
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74.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão

competente da Justiça do Trabalho (conforme Art. 3' da Lei Ne

D.a4O/2O1Ll;
74.2.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a

partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXX|ll do
art. 7e da Constituição Federal;

L4.2.1O. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, ll, da Lei

Complementar n. 123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá,
também, apresentar a documentação de regularidade fiscal, social e

trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão
subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista
alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização.

74.3. HABILITAçÃO ECONÔM|CO-F|NANCEtRA, que será comprovada mediante
apresentação dos seguintes documentos:
14.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório

distribuidor da sede da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso

de pessoas físicas, emitida até 60 (sessenta) dias antes da data da sessão

pública ou que esteja dentro do prazo de validade constante da própria

certidão;

74.3.L.L. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples,

deverá ser apresentada Certidão Negativa de lnsolvência Civil,

expedida pêlo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, desde
que admitida a sua participação na licitação.

74.3.2. Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e

demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais,

devidamente registradas na Junta Comercial da sede da empresa, que

comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição
por balancetes ou balanços provisórios.

14.3.2.'J.. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último
exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos

de 2 (dois) anos.

14.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir
a êxigência deste item mediantê apresentação de Balanço de

Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado, conforme o
caso, devidamente registrado na forma da lei.

L4.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da lnstrução

Normativa RFB ne 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre

a Escrituração Contábil Digital - ECD, para fins fiscais e

previdenciários poderão apresentar o balanço patrimonial e os



btPR Ê FÊITU'IÂ lv.U NICII'ÂL

, tnÀÀ^,1'19 ã FG

14.3.3.

termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão

digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2e da citada

instrução quanto a assinatura digital nos referidos documentos,

quanto a Certificação de Segurança emitida por entidade

credenciada pela infraestrutura de Chaves Públicas - Brasileiras -
ICP - Brasil.

Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado

no Conselho Regional de Contabilidade, que ateste o atendimento pelo

licitante dos Índices econômicos nos termos do §1e, art. 69 da Lei

74.133/2027, aplicando fórmulas da seguinte forma:

LG=

Índice de Liquidez Geral (> 1,00):

Atiuo Cil'culante + Realizápel a Longo Prazo
Passíuo Circulonte + Possí1Jo Não Ctrcutante

índice de Liquidez Corrente (> 1,Oo):

AtÍuo Circulante
LC=

Passtvo CírcuLante

índice de Solvência Geral (> 1,oo):

AtÍvo Total
56=

Passívo CircuLante + Passiuo Náo Circulante

14.3.4. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os Índices

Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que

deverão apresentar resultado igual ou superior a 1 (um).

14.3.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade

econômico-financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação

deverão comprovar, considerados os riscos para a administração,

patrimônio líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor total

dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a data de apresentação

da proposta através de índices oficiais.

14.3.6. O licitante enquadrado como microem preendedor individual (MEl), também

deverá apresentar o Balanço Patrimonial, nos moldes do item 14.3.2

conforme determinação do Tribunal de Contas da União através do Acórdão

ÍCU ns 133/2022 Plenário;

A QUALIFICAçÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos

seguintes documentos:
14.4.7. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações

e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da

licitação.
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1,4.5.

1,4.4.1.L. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal
assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do
conhecimento pleno das condições peculiarês da contratação.

'l-4.4.2. Atestado(s) de Capacidade Técnica compatível com o objeto desta licitação,
comprovando a prestação de serviço em 50% do quantitativo deste Termo
de Referência.

L4.4.2.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em
nome da matriz ou da filial do licitante.

14.4.2.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à
comprovação da legitimidade dos atestados ou certidões,
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da
CONTRAÍANTE e local em que foi executado o objeto contratado,
dentre outros documentos.

14.4.2.3. Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica
expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, no mínimo,
um ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado
para ser prestado em prazo inferior.

14.4.2.4. Os atestados ou certidões que não possuírem as informações
mínimas para a sua análise serão objeto de diligência.

Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá
apresentar ainda as seguintes declarações, sob pena de inabilitação:
14.5.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante

responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art.

63, l, da Lêi ns f4.\33/2O2Ll;
74.5.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa

com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e

em outras normas específicas, na forma da lei (art.63, lV, da Lei ne

M.L33/2O2Ll;
14.5.3. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convençôes coletivas de trabalho e nos termos de

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na

forma da lei (art.63, § 1e, da Lei ns L4.l33l212fl.

15. MODEIO DE EXECUçÃO DO OEJETO

Condições de Execução
15.1.. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

15.1.1. lnício da execução do objeto: em até 2o(vinte) dias uteis da assinatura do
contrato ou da emissão da ordem de serviço;

SETOR DE LtCtrAçÕES {licitacao. ca napi@gma il.com)
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75.1,.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas,
procedimentos, frequência e periodicidade de execução
deverão ser ajustadas com a Secretaria de Agricultura:

Local e Horário da prestação dos Serviços
15 '2 os serviços serão prestados na área rurar do Município de canapi, para atender as

demandas da produção rural local. o dia e horário será comunicado através da ordem
de serviço, com antecedência mínima de 05(cinco) dias.

Materiais a serem disponibilizados
15'3 Para a perfeita execução dos serviços, a contratada deverá disponibilizar os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensírios necessários, nas quantidades estimadas equalidades estabelecidas, promovendo sua substitulção quando necessário.

Especificação da garantia do serviço (art, 40, §le, inciso lll, da lei ns 14.133, de 2021)
15 4 o prazo de garantia contratuar dos serviços é aquere estaberecido na Lei ne g.o7g, de 11

de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

16. MODETODEGESTÃODOCONTRATO
16.1. o contrato deverá ser executado fiermente peras partes, de acordo com as cráusulas

avençadas e as normas da Lei ne 14.133, de ZO2l, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

L6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

16 3' As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser rearizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo_se o uso de mensagem
eletrônica para êsse fim, conforme endereço etetrônico informado pera contratadJ na
sua proposta comercial.

L64. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

16.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivarente, o órgão ou entidade poderá
convocãr o representante da empresa contratada para reunião iniciar para apresentação
do plano de fiscarização, que conterá informações acerca das obrigações.ontr"tr"ir,
dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dosresultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto
16 6 4 Contratada designará formarmente o preposto da empresa, antes do início da

prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à
execução do objeto contratado.

76'7 A Contratada deverá manter preposto da empresa durante a vigência da execução
contratual.

16.8. A Contratante poderá recusar, desde que justificada mentê, a indicação ou a
manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a contratada designará outropara o exercício da atividade.

tecnologias,
do trabalho
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Fiscalização
16.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei no 14.133, de 2077, art' 117, caput).

Fiscalização Técnica
16.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo â assegurar os

melhores resultados para a Administração
16.10.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do

contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a

descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados. (art. 117, §1e da Lei ne 14.133, de 2021).

16.10.2. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do
contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato,
determinando prazo para a correção.

16.10.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo
hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que

ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se for o caso.

16.10.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas

datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato
imediatamente ao gestor do contrato.

16.10.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à

renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa
16.11. O flscal administrativo do contrato verificará a manutênção das condições de habilitação

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos

comprobatórios pertinentes, caso necessário.

16.11.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal

administrativo do contrato atuará tempestivamentê na solução do

problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

Gêstor do Contrato
76.12. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico

de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com

vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento
da fina lidade da administração.

16.13. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

competência.
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76.L4.

16.15.

16.16.

L6.17.

16.18.

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que

obstam o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais.
O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei ne 74.!33, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso.
O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

17. DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA
77.L. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Canapi deste
exercício, na dotação abaixo discriminãda:
L7.t.t. Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica

postergada para o momento da formalização do contrato ou instrumento
equiva lente.

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento.

18. DORECEBIMENTO DOOBJETO

18.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou
execução, juntamênte com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo
de Referência e na proposta.

18.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de
Referência e na proposta, devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a

contar da notificação da contratada, às suas custãs, sem prejuízo da aplicação das
pena lidades.

18.3. O recebimento definitivo ocorrerá a cada 30(trinta) dias, após a verificação da qualidade
e quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado.

SETOR DE LICIIAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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18.4.

18.5.

18.6.

ta.7 .

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a

aferição do atendimento das exlgências contratuais.
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
guantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nq 14.133, de 2027,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas
pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será
computado para os fins do recebimento definitivo.
o recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez
e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pêla perfeita
execução do contrato.

19. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMÊNTO
19.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez

dias úteis para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual
período.

79.2 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários
e essenciais do documento, tais como:
L9.2.7. o prazo de validade;
19.2.2. a data da emissão;
L9.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
L9.2.4. o período respectivo de execução do contrato;
79.2.5. o valor a pagar; e
19.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

19.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o
contrãtado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante.

19.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do
Brasil/Previdência, Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida
ativa e tributos), nos termos do art. 68 da Lei ns 14.133, de 2O2!.

19.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do contratante.

19.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal
quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a

ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir
o recebimento de seus créditos.
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t9.7 .

19.8

19.9.

19,t0

19. 11

19.12

19.13

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada
ao contratado a ampla defesa.
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua

situação fiscal.
O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme item anterior.
O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tríbutária prevista na legislação
aplicável.

L9.L2.1-. Independêntemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver, serão retídos na fonte, quando da realização do pagamento, os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar ne 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
faz jus ao tratamento tributário favorecido prevísto na referida Leí Complementar.

Canapi - AL, 18 de fevereiro de 2025.

José Ventura de Souza .lúníor
Secretário de Agricultura
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ANEXO II

ATA DE REGTSTRO DE PREçOS N.e.........

PREGÃo ELETRÔNtco xxx/xxxxxx

PROCESSO ADM INISTRATIVO Ne xxxxxxxxxx

O MUNICPIO DE CANAPI, com sede na Avenida Joaquim Tetê, ne 336 - Centro, na inscrito(a)
no CNPJ/MF sob o ne 12.367.892/0001-42, neste ato representado pelo Senhor Vinicius José Mariano de
Lima, Prefeito, em conjunto com a secretaria de XXXXXX, representada pela senhora, xxxxxx,
considerando o julgamento da licitação, na modalidade dê pregão, na forma eletrônica, para REGlsrRo
DE PREÇos, processo administrativo n.e xxxxxx, RESoLVE registrar os preços da empresa indicadâ e
qualificada nestê Ata de Registro, de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade
cotãda, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas
constantes na Lei ne 14.133, de 1e de abril de 2021., no Decreto Municipal 05/2024 de 15 de Janeiro de
2024, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de preços para a eventual aquisição de ...-....,
especificados na planilha abaixo, oriundos do Termo de Referência, anexo l, do edital de Licitação
supramencionado, que é parte integrante destâ Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido
registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREçOS, ESPECIFICAçÔES E QUANTITATIVOS
2.I. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades, fornecedor(es) e as demais
condições ofertadas nâ(s) propostâ(s) são as que seguem:

!

(razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)
Fornecedor

Item
Especificação Ma rca

(se exigida no edital)

Unidade Quantidade Valor U nitário

2.2. A listagem do cadastro de reservâ referente ao presente rêgistro de preços consta como anexo a

esta Ata. (câso haja interessados na licitação para compor o cadastro reserva)

3 óneÃo1s1 eenetctADoR E pARTtct eANTE(s)

O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão)3.1
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4. DA ADE5ÃO À ATA DE REGISTRO DE PREçOS

4.7. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual,

distrital e municipal que não participaram do procedimento de lntenção de Registro de Preços (lRP),

poderão aderir à ata de registro de preços nâ condição de não participantes, observados os seguintes

requisitos:

4.1.1. âpresentação de justificativa da vantagem dê adesão, inclusive em situações de provável

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.1.2- demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo

mercado na forma do art. 23 da Lei ne 14.133, de 2021; e

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor

4.2- A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da

adesão pelo fornecedor.

4.2.L. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuÍzo à

execução de seus próprios contratos ou à sua capacidãde de gerenciamento.

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante

deverá efetivar a aquisição ou a contÍatação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência

da ata.

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo

órgão ou pêla entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de

registro de preços.

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante,

na qualidade de não participantê, para aqueles itens pâra os quais não tenha quantitativo registrado,

observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões

4.6. As aquisiçôes ou contratações adicionais não poderão exceder, por ór8ão ou entidade, a

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de

registro de preços para o gerenciâdoÍ e para os participantes.

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do

quantitativo de cadâ item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes,
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independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro

de preços.

4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual,

distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao

limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou

projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no

mercado na forma do art.23 da Lei ne L4.133, de 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADÉ, FORMATIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS E CADASTRO RESERVA

5.1. o prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano, contado a partir da

assinatura do último signatário necessário, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que

comprovado o preço vantajoso

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como â previsão no plano plurianual, quando ulÍapassar

1 (um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art.95 da Lei ne 14.133,de2o2f.

5.2.f. O instrumento contÍatual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da

ata de registÍo de preços.

5.3. os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o

art. 124 dâ Lei ne 14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes

condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. serão registrados na ata os preços ê os quântitãtivos do adjudicatário, devendo ser observada a

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no

edital e se obrigar nos limites dela;
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Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os ben:
observada a clâsslficação da ,,.,,"r;jt" "ottt ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,

5.4.2.2. Mantiverem sua propostã original.

5.4.3. Será respeitadâ, nas cor
registrados na ata. 

ltratações' a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores

5 5' o registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva parao caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário áa ata.

5 6' Para fins da ordêm de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suaspropostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueres que mantiverem sua proposta originar.

5.7. A habilitação dos licitantl
somente será efetuada quando 

es que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2

seguintes hipóteses; 
touver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas

5.7.L.

estab
Quando o licitante vencedor r

elecidos no edital; " 
''o 

assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições

5.7.2

previ;,r:rj*i:*"r 
o câncetamento do rêsistro do ticitante ou do resistro de preços nas hipóteses

5 8 o preço registrado com indicação dos ricitantes e fornecedores será divulgado no Diário oficialdo Municipio e pNCp e ficará disponibirizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5 9 Após a homorogação da ricitação ou da contratação dirêta, o ricitante mais bem crassificado ou ofornecedor' no caso da contratação direta, será .onro."do pa," ,arrna, a ata de registro de preços, noprazo e nas condições estaberecidos no editar de ricitação ou no aviso de contratação direta, sob pena dedecair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei ne 14.1.33, de 2021-

5 91 0 prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por iguar período, mediantesolicitação do ricitante ou fornecedor convocado, desJe que 
"r*."rooa dentro do prazo, devidamenteiustificâda, e que ã justificativa sêja aceita pela Admjnistração.

5 10 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digitar e disponibirizada noSistema de Registro de preços.

5.4.2

ír&ÊF€tÍu ÊA l\,íuNtctP.ÀL
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5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o

item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nês condições propostas pelo primeiro

classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos

do item anterior, a Administração, obsêrvados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do

edital, poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistâs à obtenção de preço

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrâda a negociâção de melhor condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de execução nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAçÃO OU ATUALIZAçÃO DOS PREçOS REGISTRAOOS

6.1-. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços

rêgistrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos

termos da alínea "d" do inciso ll do caput do art. 124 da Lei ne 14.133, de 2021;

6.1-.2. Em caso de criação, âlteração ou extinção de quâisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniência de disposiçôes legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento

ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei ne 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o Índice previstos

para a contratação;

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a

contratação.
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7. NEGOCIAçÃO DE PREçOS REGISTRADOS

7-1,. Na hipótese de o preço registrado tornar-se supêrior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do

preço registrado.

7.f.!. caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades

administrativas.

7.L.2. Nâ hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado

e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3. se não obtiver êxito nãs negociações, o órgão ou entidade gerenciadoÍâ procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação

mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência

e a oportunidade de diligenciârem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no

aft. 724 da Lei no 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao SerenciadoÍ

a alteração do preço registrado, mêdiante comprovação de fato superveniente que supostamentê o

impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.7. Neste caso, o fornecedor encaminhará pedido formal, devidamente endereçado, com a indicação

dos pressupostos jurídicos e as circunstâncias fáticas alicerçêdos em evidências sólidas dos fatos

imprevisíveis e que justificam restaurar o custo inicialmente pactuado, tais como, planilha de custos que

demonstre que o preço registrado se tornou inviável frente às condições inicialmente pactuadas,

publicações em revistas especializadas, entre outros documentos comprobatórios que dêmonstre a

inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas, nos termos do Decreto

Municipal 05/2024.

7 .2.1.7. O pedido deve ser restrito aos insumos que foram impactados pela majoração extraordinária e o

desconto que foi dado na licitação será observado na atualização do valor.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir
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7.2.3. Nâ hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar

se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se nâo obtiver êxito nas negociações, o Órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

câncelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para ã

obtenÇão da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidadê gerenciadora atualizará o

preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

i.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para

que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei ne 14.133, de

202t.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREçOs

8.1. As quantidades previstas parâ os itens com preços registrados nas atas de registro de preços

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades

participantes e não participantes do registro de preços.

A.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.L. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar

será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haia

prévia anuência do órgão ou da entidade que soÍrer redução dos quantitativos informados.
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as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1,

sem prejuÍzo das sanções previstas na Lei ne 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

a.4. Nâ hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não

participante, serão observados os limites previstos no Decreto Municipal ns 05/2024.

j
i



Xt
"4PRÉFE'fURA MUÉICIPAL

Í RÀ'rs,,a*.[ r{d i 

^, 
ilt-À^r.}lr' * Fraêt3&a$sÕ

8.6. Caso o remanejamento sejâ feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou

de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as

condições nela estabelecidas, optar peta aceitação ou não do fornecimento decorrente do

remanejamento dos itens.

CANCELAMENTO OO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREçOs REGISTRADOS

O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:9.L

9.1.1. Dêscumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Nâo retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no Decreto ns 05/2024; ou

9.t.4. Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou IV do cãput do art. 156 da Lei ne 14.133, de 2021

9.1.4.1. Nâ hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei ne

14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de

registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada,

decidir pela manutenção do re8istro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto
perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho

do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contrãditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada

ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente

comprovadas e.justificadas:

9.4.L. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
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A.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a

distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.
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10. DAS PENATIDADES

10.1. O descumprimento da Atâ de Registro de Preços ensejará âplicação das penalidades

estabelecidas no êdital.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

f0.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento

do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser

respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão

participante a aplicação da penalidade (Decreto Municipal ne 05/20241.

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para

cancelamento do registro do fornecedor.

11. CONDTçÕES GERATS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do aiustê,

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que,

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Canapi, de xxxxxxxxxxx de 2025.

Xxxxxxx

Prefeita

Município De Canapi

xxxxxxxx

Secretárla

Secretaria Municipal de Administração

Órgão Gerenciador

xxxxxxxxxxxxx

Representante Legal

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Fornecedora Registrada
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9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do Decreto Municipai ne O5/2O24
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ANEXO II A

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com

preços iguais ao adjudicatário:

Fornecedor
(razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

Item
Especificação Marca

(se exigida no edital)

U n idade Quantidade Valor U nitário

Fornecedor
(razão social, cNPJ/MF, endereço, contatos, reprêsentante)

Item
Especificação Marca

(se exigida no edital)

U nidade Quantidade Valor U nitário
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Cadastro Reserva

seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta

original:
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MINUTA DE TERMO DE CONTRATO
(Processo Administrativo n'...........)

CONTRATO ADMINISTRATIVO NS ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI O

PODER EXECUTTVO DE XXXXX., POR TNTERMÉD|O DO (A) XXXXX E A

EMPRESA XXXXX

contratante), com sede no(a) , na cidade de

/Estado ..., inscrito(a) no CNPJ sob o ne , neste ato representado(a) pelo(a)

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o ne sediado(a) na ..................................., doravante

designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no

contratâdo), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em

vista o que consta no Processo ns . e em observância às disposições da Lei nQ 14.133,

de 1e de abril de 202L, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,

decorrente do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. 1. CúUSULA PRIMETRA - OBJETO (art. 92, I e ll)

1.1. o objeto do presente instrumento é a contratâção de Pessoa Jurídica para ........................

nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

Fornecedor
t

(razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

Item
Especificação Marca

(se exigida no edital)

Unidade Qua ntidade Valor U nitário

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição

1.3.1. O Termo de Referência;

7.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

sEToR DE LlclIAÇÕEs (licitacao.canapi@Bmail.com)
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ANEXO t

O Poder Executivo de Canapi, por intermédio do(a) (órgão

(cargo e nome), doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) ..............................,
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1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados

2. 2. CúUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAçÃO

2.L. o prazo de vigência da contratação é de

forma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021.

. contados do(a) . na

2.L.L. O prazo de vigência será

3. CúUsULA TERCEIRA- MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de Sestão e de execução, assim como os prazos e

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,

anexo a este Contrato.

4

4.1,

5

5.1

8.

8.1

5.2. No valor acima estão incluídas todas ãs despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do obleto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento

integral do ob.ieto da contratação.

5.3- O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratedo

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CúUSULA SEXTA . PAGAMENTO

6.1. O prazo para pagamento ao contrâtado e demais condições a ele referentes encontram-se

definidos no Termo de Referência, anexo a este contrato

7. CúUSULA SÉTIMA - REAJUSTE

7.1. os preços inicialmente contrâtados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data

do orçamento estimado, em JJ-(DD/MM/AAAA).

cúUsULA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO

Não sêrá admitida a subcontratação do objeto contratual

cúUSULA OITAVA . OBRIGAçÕES DO CONTRATANTE

São obrigações do Contratante:

8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigêções assumidas pelo contratado, de acordo com o

contrato e seus anexosj

Página 46 de 55SEToR DE LICITAçÕES (licitãcao.canapi@gmail.com)
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8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.5- Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pêlo

Contratado;

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo,

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.8. Cientificar a procuradoria Gerãl do Município para adoção dâs medidãs cabíveis quando do

descumprimento de obrigações pelo contratado;

g.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução

do presente contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste'

g.l.o. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período'

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilÍbrio econômico-financeiro feitos

pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

g.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração

de descumprimento de cláusulas contratuais.

g.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer danO causado a terceiros

em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados'

9. CúUsULA NONA. OBRIGAçÕES DO CONTRATADO

g.1. o contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste contrato e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeitâ execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

g.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da

relação da rede de assistência técnicê autorizada quando for o caso;

SEIOR DE LICITAçÔES (licitacao.canapi@Smail.com)
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9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Dêfesa

do Consumidor (Lei ne 8.078, de 1990);

9.4. comunicar ao contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da entrega,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prâzo previsto, com a devida comprovação;

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. L37,ll, da Lei n.e 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitados;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.8. Quando não for possÍvel a verificação da regularidade, o contratãdo deverá entregar ao setor
responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Notâ Fiscal para fins de pagamento, os seguintes
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;2) certidão conjunta relativa aos
tributos federais e à DÍvida Ativã da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda

Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) certidão de Regularidade do FGTS - cRF; e 5)

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.9. Responsabilizar-sê pelo cumprimento dê todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.10. comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.1'2. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com âs obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
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9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade quê não esteja sendo executada
de acordo com â boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
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9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da previdência Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.e 14.133, de 2OZ!l;

9.14. comprovar â reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único,
da Lei n.e 74.133, de 2021);

9.15 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentês de fatorês futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratâção, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, ll, d, da Lei ne
t4.t33, de 202L.

9.1'7. cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas
de segurança do contratante;

9.18. submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento
congênere.

9.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze ânos, nem permitir â utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

cúUsULA DÉcIMA- GARANTIA DE ExEcUçÃo

Não haverá exigência de garantia contratual da execução

10.

10.1

11.

1,L.1

cúusur.Â DÉcrMA pRtMEtRA - TNFRAçõEs E sANçÕEs ADMtNtsrRATtvAs
Comete infração administrativa, nos termos da Lei ne 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos sêrviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

SETOR DE LIC|TAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art.5e da Lei ne 12.846, de 1e de agosto de 2013.

LL.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parciar do contrato, sempre que não
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2e, da Lei ne 1.4.133, de 2021,1;

ii. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas,,b,,, ,,c,,

e "d" do subitem acima deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, § 4e, da Lei ne 14.133, de 2021);

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "e", do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas ,,b', 

,,,c,, e,,d,, , que
.iustifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. t56, §5q, da Lei ns 14.133, de 2021).

iv. Multa

1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

i. O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promovêr a extinção do contrato
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso ldo art.
137 da Lei n. 14.133, de 2021.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (ârt. 156, §9e, da Lei ne 14.133, de 2021)

L1.3.1. Todas as sanções previstas neste contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(ârt. 156, §7e, dâ Lei ns 14-L33, de 2021).

L1.3.2. Antes da aplicação dâ multa será facultada a defesa do interessâdo no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimâção (art. 1S7, da Lei ns 14.133, de 2021.)
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11.3.3. se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo contratante ao contratâdo, além da perda desse valor, ã diferença sêrá
descontada da garantia prestada ou será cobrada ludicialmente (art. 156, §go, da Lsi ne 14.133, de 2021).

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicâção enviada pela autoridade competente.

7L'4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e
a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 15g
da Lei ne 14.133, de 2027, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1s, da lei ne 14.133, de 2021)

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

11.6. os atos previstos como infrações administrativas na Lei ne 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que tambem sejam tipificados como atos lesivos na Lei ne
12.846, de 2013, serão apurados e jurgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

L1.7. A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito pâra facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste contrato
ou parã provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administrãção, à pessoa
jurÍdica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampra defesa e a
obrigatoriedade de análise.jurídica prévia (art. 160, da Lei ne 14.133, de 2021).

11.8. o contrâtante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) diâs úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sançôes por ela aplicadas, para fins de
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publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensâs (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (cnep), instituídos no âmbito do poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei ne 14.133,
de 2021).

11'9' As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitâr ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ne L4.L33/2L.

11.10. os débitos do contratado para com a Administração contratante, resurtantes de murta
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, totar ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorÍentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o contratado possuâ com o mesmo órgão ora contratante, na forma
da lnstrução Normativã SEGES/ME ne 26, de 13 de abril de 2022.

].2. CúUSULA DÉC|MA SEGUNDA- DA EXTTNçÃO CONTRATUAL (art.92, XtX)
12.L. o contrato será extintô quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

72.2. se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipurado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do ob.ieto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referidâ no item anterior decorrer de culpa do contratado

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe âplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

1'2.3. O contrâto poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei ns r4.r33/2r, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

72'3'2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

L2'3.2.1. se a operâção implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

72.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
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12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou paícialmente cumpridos;

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. lndenizações e multas

12.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contrâtado mantém vínculo de natureza

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou

por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.e 14.133, de 2021).

13. cúUsuLA DÉcIMA TERCEIRA - DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especÍficos

consignados no orçãmento Geral do Município, na dotação abaixo discriminada:

XXXXXXXXXXXXX

14. cúusuLA DÉcrMA QUARTA - OOS CASOS OMISSOS

f4.L. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei ne

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições

contidas na Lei ne 8.078, de 1990 - Código de DeÍesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos

contratos.

15. CúUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAçÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-sê-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei ns

14.133, de 2021.

L5.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrêr no

prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei ne 14.133, de 2021).
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72.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput,

da Lei n.e 1-4.L33, de 202L]..
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15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizãdos por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, nã forma do ârt. 136 da Lei ne 14.133, de 2021.

16. cúusuLA DÉctMA sExTA - puBUcAçÃo

16.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nâcional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma previstê no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial
na lnternet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.e 14.133, de 2027, e ao art. ge, §29, da Lei n.12.527,
de 2O'J.7, c/c art.7q, §3e, incisoV, do Decreto n.7.724,de20!2.

tt. cúusurA DÉctMA sÉflMA- FoRo
17.7. Fica eleito o Foro dâ comarca de Canapi, para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §ls, da Lei
ne t4.L33/2L.

Canapi, de xxxxxx de 20xx.

xxxxxxxxxxxxxx
Representante legal do CONTRATANTE

Representante legal do CONTRATADO
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ANEXO IV

DEcLARAçÕEs EM GERAT

A emprêsa .... inscrita no CNPJ ne.......... estabelecida
na .................................... por intermédio do seu representante legal abaixo assinado, DECTARA sob
as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei:

a) Que cumpre os requisitos estaberecidos no artigo 3'da Lei comprementar ns 123, de 2006,
estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.42 a 49, onde na
presente data, enquadra-se como: (...MICflOEMqRESA. conforme inciso I do ortigo 3e da Lei
complementor ne 123, de 14/12/2006 ou EMpRESA DE pEeuENo poRrE, conforme inciso
do drtigo 3e do Lei Complementar nç 123, de 14/12/2006), QUANOO FOR.O CASO;
Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos;
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de
habilitação definidos no instrumento convocatório;
que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7", XXX|ll, da Constituição;
que não possui empregados executando trabarho degradante ou forçado, observando o

b)

c)

d)

e)

disposto nos rnct s lll elVdoa lsenoin r lll do a a Consti o Fede rrt rt 59 .l tui.ã
f) que cumpre as exigênciãs de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdência Social, previstas em Iei e em outras normas específicas
g) que cumpre os requísitos estabelecidos no artiso 16 da [eí ne 14.113, de 2021. quendo se

trataÍ de licitente organizado em cooperâtiva.

Cidade,_ de de 20xx

(representante legal do ljcitante, no âmbito da licitação,
com idêntificação completa)

SEroR DE t-tctTAçÕES (licitaca o. ca na pi@gma il. com )
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PARECER JURIDICO

PROCESSO N': 22025O6020O8

INTERESSADO: Comlssão de Contratação

ASSUNTo: Formaçáo de Registro de preços paÍa futura contrataÇão d.e empresa
especializada na prestaÇáo de serviços de patrurha o..canizad. a prod.utores rurais,
no território do Município de Canapi/Al.

vALoR ESTIMADO: R$ 2.381.72o,oo (dois milhões trêzentos e oitêlta ê um mir
setecentos e vinte reais).

DIREITO ADMiNISTRATIVO. LICITAÇÔES E
CONTRATOS. PREGÃO ELETRÔNICO.
REGISTRO DE PREÇOS. LEGISLAÇÃO
APLrCÁVEL: LEr 14.733/2021,
DECRETO MUNTCTPAL O5/2O24,
DECRETO MUNICIPAL. ANÁLISE JURÍDICA
DO PROCEDIMENTO E DAS MINUTAS.
CABIMENTO. PELA LEGALIDADE DO
PROCEDiMENTO.

1. DO RELATÓRIO

Cuidam os autos de procedimento administrativo oriundo da
SECRETARTÂ MUNICIPAL DE ADMIMSTRAçÃO evoluído a esta procurad.oria
Gera-l do Municipio através da comissào de contratação da Fase Interna, que visa à
contratação mediante licitação pública, na modalidade PREGÁO, em sua forma
ELETRÔMCA, conforme justificativa e especificações constantes do Termo de
Referência e Minuta de Edita-l e seus anexos.

Os seguintes documentos sâo relevantes pera a análise juddiea:

I - Justificativa do ordenador de despesa (Documento de formalização do
pedido);

II - Estudo Técnico Prelimiaar

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEp: 57530-000
CNPJ No 12.367.892t0001 _42
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III - Termo de Referência;

IV - Nota de Reserva Orçamentaria;

V - Minuta de edital (padronizada);

VI - Minuta de Contrato (padronizada);

VII - Ato de autorização;

2. ANÁLISE JURÍDICÂ
2. 1. FINALIDADE E ABRANGÊNCIA DO PARECER JURÍDICO

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade
assessorada no controle préúo de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e II,
da Lei no 14.133, de 2O2l (Nova Lei de Licitações e Contratos - NLLC):

Art. 53. Ao Íina-l da fase preparatória, o processo
licitatório seguirá para o órgão de assessoraÍnento
jurÍdico da Administração, que realizatá controle préüo
de legalidade mediante análise jurÍdica da contrataÇão.
§ i" Na elaboração do parecer juridico, o órgáo de
assessoraÍnento jurÍdico da Administração deverá:
I - apreciar o processo licitatório conforme critérios
objetivos prévios de atribuição de prioridade;
II - redigir sua manifestação em linguagem simples e
compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciaçáo
de todos os elementos indispensáveis à contrataÇáo e
com exposiçào dos pressupostos de fato e de direito
levados em consideração na análise jurídica;

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de
legalidade se dá em função do exercício da competência da análise jurídica da
futura contrataçáo, não abralgendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como
os de natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e oportunidade.

A manifestaçáo consultiva que adentrar questão juríúca com potencial
de significativo reflexo em aspecto técnico deve conter justificativa da necessidade
de Íazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas nâo jurÍdicos, tais
como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se,
porém, sobre estes emitir opiniáo ou formular recomendações, desde que
enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - CentÍo - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .892t0001-42
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De outro lado, cabe esclarecer que náo é papei do órgáo de
assessoraÍnento jurídico exercer a auditoria quanto à competência de cadi agente
púbüco para a prática de atos adminisúativos, nem de atosjá praticados. Incurmbe,
isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estâo dentro do seu espectro de
competências.
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De fato, presume-se que as especiÍicaÇôes técnicas contidas no presente
processo, inclusive quanto ao detalhamento do obj eto da contÍataçáo, suas
características, requisitos e avaliaçào do preço estimado, tenham sido regularmente
determinadas pelo setor competente do órgào, com base em parâmetros técnicos
objetivos, para a melhor consecuÇáo do interesse público. O mesmo se pressupôe
em relação ao exercício da competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas
decisões devem ser motivadas nos autos.

Fina.lmente, deve-se sallentar que determinadas obse sao
feitas sem carater vincr etivo , mas em prol da segur€rnça da própria autoridade
assessorada a quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é
conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderaçÕes. Não obstante, as
questões relacionadas à iegalidade serão apontadas para fins de sua correção. o
seguimento do processo sem a observância destes apontaÍnentos será de
responsabilidade exclusiva da Administração.

2.2. AVALTAçÁiO DE CONFORMIDADE LEGAL

O aÍt. 19 da Lei n' 14. 133, de 2021, prevê que os órgáos competentes da
Administração devem instituir mecanismos e ferramentas voltadas ao
gerenciamento de atividades de administração de materiais, obras e serviços,
conforme atlaixo transcrito :

kt. i9. Os órgâos da Administração com competências
regulamentares relativas às atividades de administraçâo
de materiais, de obras e serv"iços e de ücitações e
contratos deverão:
I - instituir instÍumentos que permitam,
preferencialmente, a centralizaçâo dos procedimentos de
aquisição e contratação de bens e serviços;
II - criar catá-logo eletrônico de padronizaçáo de compras,
serviços e obras, admitida a adoçáo do catálogo do poder
Executivo federal por todos os entes federativos;
III - instituir sistema informatizado de acompanhamento
de obras, inclusive com recursos de imagem e údeo;
IV - instituir, com auxílio dos órgãos de assessoramento
jurídico e de controle interno, modelos de minutas de
editais, de termos de referência, de contratos
padronizados e de outros documentos, admitida a adoçâo

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEp: S7530-OOO
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das minutas do Poder Executivo federal por todos os
entes federativos;
V - promover a adoção gradativa de tecnologias e
processos integrados que perÍnitam a criação, a utilizaçâo
e a atualização de modelos digitais de obras e serviços de
engenharia.

Desse modo, é preciso que a fase de planejamento da contratação esteja
alinhada às iniciativas mais atualizadas dos órgãos que detêm competências
regulamentares.

2.3. ORçAMENTO ESTTMADO E PF^SQUTSA DE PREçOS

O orçaÍnento estimado da contrataÇáo é tratado no aÍtigo 23 da Lei n.
14.133, de 2021, sendo que, para compras, devem ser observados os parâmetros
preústos em seu § 1":

Art. 23. O va.lor preüamente estimado da contrataçáo
deverá ser compatíve1 com os valores praticados pelo
mercado, considerados os preços constaÍrtes de bancos
de dados públicos e as quantidades a serem contratadas,
observadas a potencial economia de escala e as
peculiaridades do local de execução do objeto.
§ 1' No processo licitatório para aquisiçáo de bens e
contratação de serviços em geral, conforme regulamento,
o va-lor estimado será definido com base no melhor preço
aferido por meio da utilização dos seguintes parâmetros,
adotados de iorma combinada ou náo:
I - composiçáo de custos unitários menores ou iguais à
mediana do item correspondente no painel para consulta
de preços ou no balco de preços em saúde disponíveis no
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP);
II - contrataçôes similares feitas pela Administração
Pública, em execuÇáo ou concluídas no período de 1 (um)
alro alterior à data da pesquisa de preços, inclusive
mediante sistema de registro de preços, observado o
índice de atualizaçáo de preços correspondente;
III - utilizaçáo de dados de pesquisa publicada em mídia
especializada, de tabela de referência formalmente
aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios
eletrônicos especializados ou de domÍnio amplo, desde
que contenham a data e hora de acesso;
IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores,
media:rte solicitaçáo forma-l de cotaçào, desde que seja
apresentada justiÍicativa da escolha desses fornecedores
e que náo tenham sido obtidos os orçaÍnentos com mais

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
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de 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgaçâo
do edita-l;
V - pesquisa na base nacional de notas fiscais
eletrônicas, na forma de regulamento.

Além das regras legais, também devem ser observadas as disposições do
decreto municipal n' O5/2O24, que estabelece o dever de materializaçáo da
pesquisa de preços em documento que contemple.

No presente caso, foí reaTizada a estimativa do valor da contÍataÇão, com
indicação da observância do parâmetro previsto í\o aÍt. 62 do decreto municipal no
OS /2024, dispõe sobre os procedimentos administrativos para a rea-lização de
pesquisa de preços para a aquisiçáo de bens e a contratação de serviços no âmbito
dos órgãos da administraçâo direta, das autarquias e das fundações do poder
executivo municipal, nos termos da lei federal n'14. 133, de 1" de abril de 2021, e
dá outras providências. Alóm disso, de se destacar o registro quanto à análise
critica dos valores coletados.

2.4. DA NATITR.EZA COMTTM DO OBJETO DA LrCrTÂçÃO

Compete à administração declatar que o objeto licitatório é de natureza
comum, haja vista que a licitação por pregáo somente é obrigatória para aquisição
de bens e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço
ou o de maior desconto, conforme consta do art. 6", inciso XLI, da l,ei n" 14.133, de
202t.

A deÍiniçáo de bens e serviços comuns pode ser extraída diretamente da
Lei n' 14.133, de 2021, que apresenta tal conceito nos seguintes termos:

Art. 6o Para os frns desta Lei, consideram-se:

XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos padróes de
desempenho e qualidade podem ser objetivaÍnente
definidos pelo edital, por meio de especifrcaçÕes usuais de
mercado;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .892t0001-42
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No caso concreto, a Administraçâo declarou expressarnente a natureza
comum do objeto da licitação.

2.5 ADEQUAçÃO OnçaruurrÁnre

Conforme se extrai do caput do artigo 18 da Lei n" 14.133, de 2021, a
fase prepatatória da licitaçáo deve compatibilizar-se também com as leis
orçamentáJias.

A existência de disponibilidade orçamentária com a respectiva indicação
da classiÍicação funcional programática e da categoria econômica d.a despesa é uma
imposiçáo legal. Nesse ponto, convém citaÍ o art. 105, da Lei no 14.133, de 2O2l:

Lei n" 14.133, de 2O2L

Art. 105. A duração dos contratos regidos por esta Lei
será a prevista em edital, e deverão ser observadas, no
momer.to da corrtratação e a cada exercicio
Ílaaacelro, a disponibilidade de créditos orçamentários,
bem como a previsáo no plano plurianual, quando
ultrapassar 1 (um) exercicio finalceiro.
(grifou-se)

Cabe também alertar para que, caso se trate de criaçào ou expansáo de
açáo governamental que acarrete aumento da despesa, seja alexada a estimativa
do impacto orçamentário no exercício e nos dois subsequentes, bem como a
declaração sobre a adequaçáo orçamentária e financeira para íazer face às
despesas, em conformidade com as norÍnas constantes dos arts. 16 e 17 da l,ei
Compiementa:: n' 101, de 04 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fisca-l.

2.6. MINUTA DE EDITAL

A minuta de edital foi juntada aos autos e reúne cláusulas e condiçôes
essenciais exigidas nos instrumentos da espécie.

Observa-se que a minuta segue o modelo elaborado pela Procuradoria
Geral do Município, razáo pela qual nada temos a ponderar.

2.7. MINUTA DE TERMO DE CONTRAI1O

A minuta de termo de contrato foi juntada aos autos e reúne cláusulas e
condições essenciais eígidas nos instrumentos da espécie.

3?
{
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observa-se que a minuta segue o modero elaborado pera procuradoria
Geral do Município, Íazáo pela qua.l nada temos a ponderar.

3. CONCLUSÃO

Em face do exposto, nos limites da análise jurídica e excluidos osaspectos 
-técnicos e o juízo de oportunidade e conveniência do ajuste, opi""-". p.r.possibilidade juridica do prosseguimento do presente processo.
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Este é o parecer.

Canapi/Al, 2 I de fevereiro d.e 2025.

Michel e1da Galvão
Assessor Jurídico

oAB/Ar 7510
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DECLARAÇÃO

Declaro para os devidos Íins de direito que em cumprimento as
disposições das normas legais que trata sobre Finanças públicas, em especial o art. .,16,

incisos le ll da Lei complementar no 101/2000, que a despesa decorrente do processo

em andamento tem adequação orçamentária e financeira para o corrente exercício
financeiro, com a Lei orçamentária Anual e compatibilidade com o plano plurianual e
com a Lei de Diretrizes Orçamentárias.

Canapi, 24 reiro de 2025

Josélia Melo de Lima
Prefeita

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAp|/AL - CEp: SZS3O-OOO
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Canapi, 24 de fevereiro de 2025

Processo Administrativo no 220250602008
Origem: Gabinete do Prefeito
Destino: Setor de Licitações
Assunto: Autorização

Autorizo a comissão de contratação a iniciar os procedimentos êxternos, com
a publicação do edital, haja vista a aprovação da minuta do edital e seus anexos pelo

departamento jurídico deste município, objetivândo o Rêgistro de preços para eventual
contratação de empresa especializada na prestação de serviços de patrulha mecanizada a
produtores rurais, no território do Município de canapi/AL, sob a responsabilidade da
secretaria de Agricultura, dando-se ciência ao Agente de contratação, a quem compete
conduzir o certame até a fase de adjudicação do mesmo

\---^r\ §
Josélia Melo de Lima

Prefeita

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEp: 57530-OOO
CNPJ No 1 2.367.892tO001 _42
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GABINETE DO PREFEITO
AV J()ÀQtllM ff fÊ- lrt . ( t-t\TR{) i e-mait: preieiruradecanapialalgmail.com

CAN^Pl ÀL^(i()ÂS CLt): 57.510-ôi,0

POR.TARIA n" 028,, de 09 de janeiro de 2025,

Designu Servitlores pura us Funq.ões de
Ágente de ContrutdÇd{) t Equipe de Àpoio
deslt L{unitípio e {.)ontóm Outas
Itrr ».idL,nt ias.

O(A) PR§ EITO(A) DO MTI]YICÍPIO DE CANATI, ESTADO Df, ALAGOAS. NO
uso de suas atribuições legais e em cumprimento a Lei Orgânica Municipal.

r{t.soLvE:

,\rt.l" - D*signar os seÍvidorcs GÍl,§lo IIALTA DE Mr:NEzEs. portador do cpF N. 126-ql8-77{-00 e RG N" 3932069] - ssPrAI- e DAvID DE, oLIvEtRA RIBEIR(). portador do
r'Í,t. N.'122.ó7g.4rl,l-51 c R(i I\i" 92.199j - SSplAl,. como Agcntes de Contratação deste
\'lLrnicípio.

;\rr.1', Designar rs sen'idores. THÁLLys cAUÃ DE ot,tvElRA RIBEIR0. ponador do cpF
N" 154-488-424-9ó e lA(i{) EMÁNITEI- DA cosrA DAMAscENo. portador do cpF
Y I 5:-(l{i-i-554-,11. como mentbros da cquipe e apoio.

,\rt. i§ - És1â pôÍâriâ entra em'igor na data rle sua publici4ão, ficando revogadas as disposiçôes
cnr cor{rádo.

I)ô-se ciência. Registre-se c

r.-'..-*h q3-
J{)sílt"tA }l[Lo Dt: LIMA
Prefeita Municipal de C*napÍ

(lerritico que a relbrida pôíaria l'ôi publicada no quadro de avisos da Prefeitura Municipal
,ie Canap.ilAl-, em 09 de janeiro rje 202j.

)

{on -^ Üa.,ttl,vs-kbe".^^',ll^./,
KARE\ \',{i\f SSA HE\RIQt-Ê§

Secretária dc Administração

llt
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PREFEITURA MUNICIPAI. DE CANAPI

PROCESSO ADMINtSTRAT|VO N. 220250502008

PREGÃO ETETRÔNICO N9 O9l2025

Torna-se púbrico que o poder Executivo Municipar de canapi/AL, sediado a Avenida
Joaquim Tete,336 - centro, canapi/AL, rearizará ricitação, para registro de preços, na modaridade
pRrcÃo, na forma ELETRôN|CA, nos termos do Decreto Municipal ne o5/2o24 de 15 de Janeiro de
2024, e subsidiariamente ã Lei np 14.133, de 1s de abril de 20?!, tnstrução Normativa Ne 73, de 30
de setembro de 2022, Lei complementar n' 123, de 14 de dezembro de 2006 e demais legislação
aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

. Abertura das propostas no dia 31 de março de 2025, às 08:30min;

. lnício da sessão de disputa pública no dia 3l de março de 2025, às O9h30min.

. Local: Bolsa Nacional de Compras - BNC (www.bnc.org.br)

1. DO OBJETO

1.1. Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada na prestação
de serviços de patrulha mecanizada a produtores rurais, no território do Município de
canapi/AL, conforme condições, quantidades e exigências estaberecidas neste Edital e
seus a nexos.

1 2. A licitação será de item único, conforme tabela constante do Termo de Referência.

Z. DO REGISTRO DE PREçOS

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais
adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de preços.

3. DOS RECURSOS ORçAMENTÁR|OS

3.1. Em se tratando de procedimento licitãtório realizado sob o Sistema de Registro de preço,

cujo instrumento não constitui obrigação para o órgão gerenciador e participantes da
licitação pela aquisição do seu objeto, torna-se dispensável a indicação da dotação
orçamentária, que somente será exigida para íormalização do contrato ou outro
instrumento hábil.

SEToR DE LtclTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEpi 57.530-OOO Página 1de 55
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4. DA PARTICIPAçÃO NA LICITAçÃO

4.1. Para participar da licitação se faz necessário prévio cadastro do licitante no sistema Bolsa

Nacional de Compras - BNC. Para a realização do cadastramento, deverão ser observadas

as instruções constantes do Bolsa Nacional de Compras - BNC no endereço:
http : / / bnc.or g.br / sistema/.

4.2. Poderão participardeste Pregão os interessados que atendam às condições exigidas neste
editale seus anexos.

4.3. o licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

4.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.

4.5. A participação será exclusiva a microempresa e empresa de pequeno porte, nos termos
do art. 48 da Lei Complementar ne 123, de 14 de dezembro de 2006. oara os itens

lo5ts
/

indicados no termo de referência , assim como os itens destinados a cota re rvada, nos

o mesmo a rti

4.5.7 A obtênção do beneÍício a que se refere o item anterioÍ fica limitada às

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de
realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a

Administração Pública, cujos valores somados extrapolem a Íeceita bruta
máxima admitida para flns de enquadramento como empresa de pequeno
porte.

4.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no 16 da Lei ne 14

zOZt, e parc o microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da lqi
Complementar ns 1,23, de 2006 e do Decreto n.q 8.538, de 2015

4.7. Não poderão disputar esta licitação:

4.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.7.2. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada
de panicipar da licitação em decorrência de sanção que Ihe foi imposta;

4.7.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante
ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na

sEToR DE UctTAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê np 336, Centro, Canapi/AL, CEp: 57.530-OOO
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fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

4.7.4. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n9 6.404,
de 15 de dezembro de \976, concorrendo entre si;

4.2.5. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
trabalhista;

4.7.5. agentê público do órgão ou entidade licitante;

4.7.7. pessoas jurídicas reunidas em consórcio, por se tratar o objeto de baixa
complexidade e de pequeno valor econômico.

4.7.8. Organizações da Sociedade Civil de lnteressê público - OSC|p, atuando nessa
condição;

4.7.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no
exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que
disciplina a matéria, §1sdoa . 9e da Lei ne 14.133. de 202 1.

4.8. o lmpedimento de que trata o item 4.7 .2 será também aplicado ao licitante quê atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica
do licitante.

4.9. A vedação de que trata o item 5.6.9, estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

5. DA APRESENTAçÃO OA enOeosTA E Dos DOCUMENTOS DE HABTUTAçÃO

5.1. os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta
com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento âdotado
neste Edital, até a data e o horárío estabelecidos para abertura da sessão pública.

5.2. o licitante vencedor, deverá epresentar, após a convocação do pregoeiro, juntamente
com os documentos de habilitação as seguintes declarações:

sEToR DE UCITAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centío, Canapi/AL, CEp: 57.S30-OOO
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5.2.1. que cumpre os requisitos estabelêcidos no artigo 3" da Lei Complementar ne 123,

de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus

arts.42 a 49, onde na presente data, enquadra-se como: (...MICROEMPRESA,

conforme inciso I do artigo 3e da Lei Complementar ns 123, de l4/f2/2}06 ou
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso ll do artigo 3q da Lei

Complementar ne 123, de L4/72/2O06), QUANOO FOR O CASO;

5.2.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos;

5.2.3. quê a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no
instrumento convocatório;

5.2.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição
de aprêndiz, nos termos do art tso 7" xxx t da Conqtitúi.ã o

5.2.5. que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos tn ct sos lll e lV do art . 19 e no inciso lll do art. 5e da
Constituicão Federal:

5.2.6. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e
para reabilitado da previdência Social, previstas em lei e em outras normas
específicas.

5.3. o licitante organizado em coopêrativa deverá apresentar declaração, que cumpre os
rêquisitos estabelecidos no artiso 16 da Lei ne 14.133, de 2021.

5.4. o fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, no sistema eletrônico, que cumpre os requisitos
estabelecidos no artigo 3'da Lei complementar na 123, de 2006, estando apto a usufruir
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.42 a 49, observado o disposto nos
§§1e ao 3e do art.4e. da Lei n.e 14.13 de 2027.3

5.4.1. A falsidade da declaração de que trata o item 5.2.1 a 5.2.6 sujeitará o licitante às
sanções previstas na Lei ne 14.133, de 2021, e neste Edital.

5.5. os licitantes poderão rêtirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

sEToR DE LtctÍaÇÕEs (licitacao.cânapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê na 336, Centro, Canapi/AL, CÊp: 57.530-OOO Página 4 de 55
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5.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentâção da proposta e dos

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos

de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

5.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

5.8. Desdê que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do

cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

5.8.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre

os lances, que incidlrá tanto em relação aos lances intermediários quanto em

relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

5.8.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final

mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

5.9. o valor final mínimo ou o percentual de desconto final máxímo parametrizado no sistema

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

5.9.1- valor inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado

o critério de julgamento por menor preço; e

5.9.2. percentual de desconto superior a lance já registrado pelo fornecedor no

sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

5.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma

do item (5.8) possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou

entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente

aos órgãos de controle externo ê interno.

5.11. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensaBens emitidas pela

Administração ou de sua desconexão.

5.12.O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, parâ imediato bloqueio

de acesso.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico,

dos seguintes campos:

6-1.1. valor unitário ou desconto e total do item;

SETOR DE LlclTAçÕES {licitacao.canapi@gmail.com)
Avenidâ Joaquim Tetê nq 336, cêntro, canâpi/At, CEP: 57.530-000
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6.1.2. Marca;

6.1.2.L. Caso o produto ofertado possua marca que identifique o licitante,

deverá ser informada a expressão "MARCA PRóPRlA";

6.1.3. Quantidade;

6.1.4. Unidade de medida;

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitânte.

6.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao previsto no

Termo de Referência.

6.3. Nos va lores/descontos propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciá rios, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam

direta ou indiretamente na execução do objeto.

6.4. Os preços/descontos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances,

serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o

proponente o compromisso de fornecer os materiais/serviços, em quantidades e

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido,

sua substituição.

6.5.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar

da data de sua apresentação.

6.5.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de

regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;

6.5.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços mínimos previstos no

TR.

6.6. O dêscumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União ou do

Estado e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de

prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos

do art.71, inciso lX, da Constituicão; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e

da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

SETOR DE tlClÍaÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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7. DA ABERTURA DA 5E5SÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMUTAçÃO DE LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

licita ntes.

7.3. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do
valor consignado no registro.

7.4. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

7.5. Os licitantês poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.7. O intervalo mínimo de diferença de pêrcentuais entre os lances, que incidirá tanto em

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor
oferta deverá ser de R$ O10 (dêz centavos),

7.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistênte ou
inexequível.

7.9. Será adotado o envio de lances no modo de disputa "aberto", em conÍormidade com o

disposto no Art. 23 da lnstrução Normativâ Ne 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022

7.10.Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro Iugar.

7.11. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.12. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o

sistema eletrônico podêrá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.13. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte

e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio

eletrônico utilizado para divulgação.

7.14. Caso o licitantê não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

sEToR DE LrctTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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7.15. Em relação a itens não exclusivos paÍa participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema

identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de apllcar-se o

disposto nos arts.44 e 45 da Lei Comolementar ne 123, de 2005, regulamentada pelo

Decreto nq 8.538, de 2015

7.I5.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor

inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo

sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.75.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.L5.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.16.5ó poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances)

7.L6.7. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de

desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei ns 14.133. de 2021. nesta

ordem:

7.16.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova

proposta em ato contínuo à classificação;

7.76.1.2. avaliaçáo do desempenho contratual prévio dos lícitantes, para a qual deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de

obrigações previstos nesta Lei;

SETOR DE LlClÍAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida.loaqulm Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CÊP: 57.530-000
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7.76.2

7.16.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no

ambiente de trabalho, conforme regulamento;

7.16.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conformê orientações
dos órgãos de controle.

. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:

7.16.2.r.. empresas estabelecidas no território do Estado em que este se localize o município;

7.16.2.2. empresas brasileiras;

7.16.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no país;

7.L6.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei ne 12.1g7, de
29 de dezembro de 2009

7.17. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido
para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido
o resultado do julgamento.

7.18. Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do grupo
exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a

entidade.

7.19. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de Iocal de entrega ou de
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

7.79.7. A negociação poderá sêr feita com os demais licitantes, segundo a ordem de
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo
após a negociação, for desclassificado em razão dê sua proposta permanecer
acima do preço máximo definido pela Administração.

1.19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada
pelos demais licitantes.

7.79.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos
autos do processo licitatório.

7.79.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classiÍicado que, no prazo de 2
(duas) horas, contado da convocação, que envie a proposta adequada ao
último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, dos
documentos de habilitação exigidos no Termo de Referência anexo neste
Edital.

sEÍoR DE LtctrAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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7.79.5. Os documentos de habilitação do primêiro colocado deveÍão estar com

prazo de validade em vigor na data da abertura do certame.

7.79.6. Os documentos dos licitantes remanescentes poderão seÍ êmitidos na data

da abertura da licitação ou dentro do prazo prêvisto na convocação.

7.79.7. Os documentos emitidos na data de abeÉura da licitação serão ace:tos,

desde que estejam vigentes nesta data.

7.79.8. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.20.Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro veriÍicará sê o licitante provisoriamente

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme
previsto no art. 14 da Lei ne 14.133/2021 e legislação correlata, especialmente quanto à

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação,
mediante a consulta aos seguintes cadastros:

8.1.1. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União
httos://www .oorta ltra nsoarencia.Pov.b sancoes/ceis)r

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da LJ nião Itrans a re ncta cne

8.2. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas
lndiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas

apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

8.2.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento/serviços similares, dentre outros.

8.2.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação.

8.2.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta
de condição de participação.

8.3. caso o licitante provlsoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de
algum tratamento favorecido às ME/EPPS, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício.

SETOR DE LtCTTAÇÕES (licita câo.ca na pi@gma il.com )
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8.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro Iugar quanto à adequação ao

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação
neste Edital e em seus anexos.

8.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:

8.5.1. contiver vícios insanáveis;

8.5.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

8.5.3. apresentar preços inexequíveís ou permanecerem acima do preço máximo
definido para a contratação;

8.5.4- não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela
Administração;

8.5.5. apresentâr desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou
seus anexos, desde que insanável.

8.6. No caso de bens, é indício de inexequibilídade das propostas valores inferiores, cujo
percentual de desconto chetue a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela
Administração.

8.6.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após
diligência do pregoeiro, que comprove:

8.6.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

a.6.7.2. inexistlrem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

8.7. se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a

empresa comprove a exequibilidade da proposta.

8.8. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus

respectivos custos unitários por meio de planilha de Custos e Formação de preços

elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado
para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao
valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

8.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema,
desde que não haja ma.joração do preço e que se comprove que este é o bastante para

arcar com todos os custos da contratação;

8.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas;

SEToR DÊ LTCTTAçÕES (licita cao.ca na pi@gma il.com)
Avenida Joaquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEp: 57.530-OOO
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8.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional,

quando não cabível esse regime.

8.10. Caso o Termo de Referência êxija a apresentação de amostra, o licitente classiÍicado em
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de ReÍeÍência, sob
pêna de não aceitação da proposta.

8.11. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

8.12. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas

neste Edital, a proposta do Iicitante será recusada.

8.13.Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo
classificado. Seguir-se-á com a veriflcação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até
a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

9. DA FASE DE HABITITAÇÃO

9.1. Os docum entos orevistos no Te rmo de Referência. necessários e suficientes para

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para

fins de habilitação.

9.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e
trabalhista e econômico-financeira, deverá ser apresentada pela empresa

classificada previamente em primeiro lugar.

9.2. Quando permitida a participãção de empresas estrangêiras que não funcionem no país,

as exigências de habilitâção serão atendidas mediante documentos equivalentes,
inicialmente apresentados em tradução livre.

9.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no país,

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos
exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no país e

apostilados nos termos do disposto no Decreto ne 8.660. de 29 de ianeiro de 2016, ou de
outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou
embaixadas.

9.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original,
por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela administração.

9.5. A habilitação será verificada pelo Pregoeiro e equipe de apoio.

sEToR DE LtcrÍAÇÕEs (licitacão.canapi@gmail.com)
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9.5.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver

dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei

expressamente o exigir.

9.6. A verificação, pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação ou

ina bilitação.

9.5.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior

ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

9.7- Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência para:

9.7.1. complemêntação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos

licltantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da

abertura do certame; e

9.7.2. atualização de documentos cuja valídade tenha expirado após a data de

recebimento das propostas;

9.8. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante

declsão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia

para fins de habilitação e classificação.

9.9. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o preBoeiro

examinará a proposta subsequentê e assim sucessivamente, na ordem de classificação,

até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

9.10.Somentê serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de

que trata o subitem anterior.

10. DA ATA DE REG|STRO DE PREçOS

10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05

(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro

de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do

direito à contratação, sem prejuízo das sançõês previstas na Lei ne 14.133, de 2021.

10.2.O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

SEToR DE LtctTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada seja aceita pêla Administração.

10.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada

no sistema de registro de preços.

10.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante

vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e

demais condições.

10.5. O preço reBistrado, com ã indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP ou Diário

Oficial dos Municípios (DOM) e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de

preços.

10.6.4 existência de preços registrados implicará compromisso de execução nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de

licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

10.7.Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual

prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

10,8. DA FORMAçÃO DO CADASTRO DE RESERVA

10.1.Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do

adjudicatário, observada a classificação na licitação; e

fO.L.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original

Lo.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou

fornecedores registrados na ata.

Lo.2.7. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

to.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que

aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão

aqueles que mantiverem sua proposta original.

10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes

hipóteses:

SETOR DE Ltc|TAÇÕES (licitacêo.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de reBistro de preços no prazo

e nas condições estabelecidos no edital; ou

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de

preços, nas hipóteses previstas na Lei 74.733/21,.

Na hipótesê de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao

do adjudicatário concordar com â contratação nos termos em igual prazo e nas condlções

propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a

sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

10.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para

negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor,

mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

70.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a

negociação de melhor condição.

11. DOS RECURSOS

11.1.4 interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no

art. 165 da Lei ns 14.133. de 2021

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da

ata.

11.3.Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de

habilitação ou inabilitação do licitante:

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de

preclusão;

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 15 (quinze)

minutos.

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

11.5.O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua

decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

SETOR DE LtctTAÇÔES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenidâ Joaquim Tetê n-o 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

11.7. O prazo para apresentação de contraÍrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoalou da divulgação da interposição

do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus

interesses.

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de âproveitãmento.

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no

PORTAL DA TRANSPARENCIA DO MUNICíPIO.

12. DAS INFRAçÕEs ADMINISTRATIVAS E SANçÕEs

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

r2.L.L. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o

certame;

72.r.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não

mantiver a proposta em especial quando:

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

72.L.2.4. deixat de apresentar amostra;

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

L2.r.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou

prestar declaração falsa durante a licitação

12.1.5. fra udar a licitação

72.t.6- comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza,

em especial qua ndo:

SEToR DE LlclrAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ne 336, Cêntro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

12-1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

12.L.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

12.7.8. praticar ato lesivo previsto no art.5e da Lei n.e 12.846, de 2013.

12.2.Com fulcro na ei ne 14.133 de 2 a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das
responsabilidades civil e criminal:

L2.2.7. advertência;

L2.2.2. multa;

72.2.3. impedimento de licitar e contratar e

72.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

12-3.1. â natureza e a gravidade da infração cometida.

72.3.2. as peculiaridades do caso concreto

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

72.3.4. os danos que dela provierem para a Administração pública

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controíe.

12.4. A m ulta será recolhida em percentual de 20% incidente sobre o valor do contrato licitado,
recolhida no prazo máximo de 60 (sessenta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

L2.4.7. Para as infrações previstas nos itens 7?.f.L,12.1,2 e !2.1.3, a multa será de

10% do valor do contrato Iicitado.

72.4.2. Para as infrações previstas nos itens 72.1.4, t2.1.5, !2.!.6,12.!.7 e IZ.L.B, a

multa será de 20% do valor do contrato licitado.

12.5.As sanções de advertência, impedimênto de licitar e contratar e declaração dê
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à

penalidade de multa.

SEToR DE UCITAÇÕEs {licitacao.canapi@gmêil.com)
Avenida Joaquim Têtê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEp: 57.530-OOO
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12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

12.7.A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em

decorrência das infrações admlnistrativas relacionadas nos itens t?.f .L, f2.1.2 e 72.1.3,

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável

de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente

federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 72.1.4,12.1.5,

12.L.6, L2.L.7 e 12.1.8, bem como pelas infrações administrâtivas previstas nos itens

!2.L.L,72.L.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de pena lidade mais grave que a sanção

de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no êIL
156, §5s, da Lei n.q L4.t33/2021.

12.9.4 recusa injustificada do adjudicatário em assinaro contrato ou a ata de registro de preço,

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração, descrita no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da

obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de

proposta em íavor do órgão ou entidade promotora da licitação.

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a

instauração de processo de responsabilização, que avaliará fatos e circunstâncias

conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas

que pretenda produzir.

r2.7L. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o

qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a

reconsiderar no prâzo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação

à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos.

12.L2. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,

contado do seu recebimento.

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

sETOR DE LtCITAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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L2.r4. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral dos danos causados.

13. DA IMPUGNAçÃO AO EDITAT E DO PEDIDO DE ESCI.ARECIMENTO

13.1.Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na

aplicação da Lei nq 14.133, de 2021. devendo anexar o pedido até 3 (três) dias Úteis antes

da data da abertura do certame, através da platafoÍma da BNC- BOTSA NACIONAI DE

COMPRAS www.bnc.org.br.

13.2.A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à

data da abertura do certame.

13.3. A impugnação será realizada por forma eletrônica, encaminhada através da plataforma

da BNC- BOLSA NACIONAL DE COMPRAS www.bnc.org.br.

13.4.As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame.

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e

deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de

licitação.

13.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

14. DAS DtSPOSTçÕeS e eRats

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

14.2. Não havendo expediente ou ocoÍrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde

que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

14.3.Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão

o horário de Brasília - DF.

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

14.5. As normâs disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

14.6. os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

sEToR DE LlclÍAçÔEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida.loaquim Tetê nq 336, centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000
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14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de

expediente na Administração.

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princÍpios da

isonomia e do interesse público.

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

14.10. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

14.10.1. ANEXO l-Termo de Referência

14.10.2. ANEXO ll- Minuta de Ata de Registro de Preços

14.10.3. ANEXO lll -Minuta de Termo de Contrato

14.10.4. ANEXO lV-Modelos de declarações

Canapi, 11 de março de 2025.

José Ve uza Júnior

Secret ulturaa

SETOR DE LlclTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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Item

ANEXO I

1.DO OBJETO

1.1. o presente Termo de Referência visa o Registro de preços para eventualcontratação de
empresa especializada na prestação de serviços de patrulha mecanizada a produtores
rurais, no território do Município de canapi/AL, conforme tabela, condições e exigêncías
estabelecidas neste instrumento

1,.2. A adoção do sistema de Registro de preços decorre da necessidade de contratações,
entretanto, em razão da dificuldade de precisar os quantitativos a serem utilizados
em decorrência das atuais limitações e incertezas orçamentárias, e ainda, objetiva
evitar a imobilização desnecessária de recursos e o seu consequente desperdício.

1.3. O objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir as
finalidades às quais se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo,
nos termos da portaria na 173 de 27 de setembro de 202L.

2. ESpECtFtCÂçÕÉs E ESTTMATTVA DE CONSUMO
2.7. o custo estlmado total da contratação é de Rs z3aLlzo,oo (dois milhões, trezentos e

oitenta e um mil e setecentos e vinte reais), conforme custos unitários descritos na
tabela abaixo.

EspEctftcaçÕEs E EsTtMATtva DA coiaTRATAçÃo
Descrhão unidadê quant.

ESPEcIFICAçÔEs MiNIMAS Do ÍRAToR AGRÍCoLAi
Usedo na aràgem e cultivo de diferentes piantas, ideal
para o trâbalho de fertilização de arbustos e
mânutenção da patsage.n. Motor a dreset: Tratoí
agricola com potêncià mtnima de 85 cv. Roçddeira HoRA 1l'o00

utilizada parã roçadas em áreâs verdes- O trâtor náo
poderá operar com idJde de frbricâção superior a I5
[quinze) anos.

euaNÍtDADEs poR óRGÃo paRTtctpaNrE
Secretaria Municipal de Agricutturâ | euantidâdêi 11.OOO,OO I Valor Total RS 2.381.720,00

Velor Tot l

RS Unlt. RS Total

1
RS 216,s2

2.381.720,00

Rs 2.38:..720,00

3. DA FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÂO
3.1. A Prefeitura Municipal de canapi identifica a necessidãde premente da prestação de

serviços de trator agrícola para ãtender as demandas da produção rural local. A
atividade agrícola representa uma parte significativa da economia do município, e a
utilização de tratores é essencial para o aumento da eficiência das operaçôes no campo,
beneficiando diretamente os agricultores e a comunidade em geral.

SEIOR DE LICTTAçÕES (licita cao.ca na pi@gma il.com)
Avenidâ Joaquim Tetê ne 336, Centro, Cânãpi/AL, CEp: 57.530-O0O
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3.2. O problema a ser resolvido envolve a limitação de recursos próprios para a aquisição e
manutenção de maquinário agrícola adequado. Muitos pequenos produtores rurais não
dispõem de condições financeiras para investir na compra de tratores, o que
compromete a produtividade ê a s ustenta bilidade de suas atividades. Adicionalmente,
a falta de acesso a serviços de mecanização tem impacto direto na promoção do
desenvolvimento econômico e social da região, afetando não apenas a renda dos
agricultores, mas também a oferta de alimentos locais e a qualidade da vida no campo.

3.3. A contratação de serviços de trator agrícola se torna, portanto, uma ação indispensável,
uma vez que permitirá a realização de diversas atívidades agrícolas, como preparo do
solo, plantio e colheita, contribuindo para a modernização do setor e a expansão das
fronteiras produtivas. Esta iniciativa ainda tem o potencial de impactar positivamente a
segurança alimentãr e desenvolver ações de fomento à agricultura familiar,
promovendo inclusão social e geração de emprego na área.

3.4. Além disso, a implementação dessas medidas é voltada para o atendimento ao interesse
público, uma vez que a melhoria nas condições dê trabalho dos produtores e o aumento
da produção agrícola repercutem em benefícios diretos para a população, como a
redução de preços de arimentos e a promoção do desenvorvimento sustentáver do
município. A presença de maquinário adequado não só impursiona a produtividade, mas
também fortalece o vínculo entre a administração pública e seus cidadãos, bem como
estimula a participação comunitária em iniciativas agrícolas.

3.5. Dessa forma, a descrição da necessidade pela contratação de serviços de trator agrícola
se fundamenta em uma demanda real e urgente, alinhada aos interesses da
coletividade, com evidente impacto nas condições econômicas e sociais do município de
Canapi.

3.6. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se
pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos preliminares.

SEToR DE UCTTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEp: 57.530_OOO

4. DO ATINHAMENTO COM O PIANEJAMENTO DA ORGANIZAçÃO
4.7. A Prefeitura Municipar de canapi optou pera não eraboração do prano Anuar de

Contratações, por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o
planejamento da orga nização.

s. DESCRTçÃO DA SOLUçÃO E ESPECIFTCAçÃo Dos sERvlços
5.1. A escolha pela contratação de empresa especiarizada na prestação de serviços de

patrulha mecanizada a produtores rurais, no território do Município de canapi, através
de sistema de registro de preços é fundamentada em uma série de aspectos técnicos,
operacionais e econômicos que beneficiam tanto a administração púbrica quanto a
comunidade local.

5.2. Em relação aos benefícios operacionais, a adoção do sistema de registro de preços
proporciona uma gestão mais eficiente dos serviços. Isso ocorre porque a Administração
pode monitorar continuamente a sua utilização e ajustar as contratações subsequentes
conforme as variações na demanda. A escarabiridade dessa sorução é outrâ vantagem
notável; caso haja um aumento na demanda, o sistema permite ajustes conforme
necessário, adaptando-se às necessidades do município sem grandes transtornos ou
custos adicionais.
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5.3. Do ponto de vista econômico, a contratação, através do sistema de registro de preços
apresenta um custo-benefício bastante favorável. Ao concentrar as contratações em um
único processo licitatório, a Prefeitura reduz os gastos com procedimentos
administrativos e aumenta sêu poder de negociação junto aos fornecedores, resultando
em condições mais vantajosas e potencialmente melhores preços. Ademais, a análise de
mercado possibilita a identificação das cotações mais competitivâs, contribuindo para
que a administração faça escolhas financeiras mais acertadas. O retorno sobre o
investimento é evidente na economia gerada, que pode ser reinvestida em outras áreas
prioritárias da gestão municipal, beneficiando assim a população de Canapi como um
todo.

5.4. Esses fatores revelam que a escolha pela contratação, através de sistema de registro de
preços, se mostra não apenas uma solução viável, mas a mais adequada para atender às
necessidades da Prefeitura Municipal de canapi em termos de eficiência operacional e
econômica, assegurando que os recursos públicos sejam utilizados de maneira
transparente e responsável

6. REQUISITOS DA CONTRATAçÃO
6.1. A definição de requisitos para a prestação dos serviços descritos acima é essencial para

garantir que a Prefeitura Municipal de canapi atenda suas necessidades sem
comprometer a competividade do processo licitatório. A seguir, são apresentados os
requisitos técnicos necessários para â contratação desses serviços.
6.1.1. As máquinas agrícolas devem ter potência mínima de gS CV.
6.L.2. As máquinas agrícolas podem ser novas ou seminovos com no máximo 15

anos de uso.
6.1.3. Ter capacidade de arar, cultivar e realizar outras operações agrícolas

conforme especificações do serviço.
6.1-.4. Deve estar em conformidade com as normas de segurânça e meio ambiente

pertinentes.
6.1.5. Será de responsabilidade da contratada os serviços relacionados a

manutenção preventiva e corretiva da máquina pesada, durante o período
contratado.

6.7.6. A Contratãda deverá dispor de atendimento emergencial quando
necessário, com prazo máximo de resposta de 24 horas.

6.7.7. É de Responsa bilidade da contratada os custos relacionados à operação do
trator, incluindo combustível, lubrificantes e peças de desgaste.

7. DA VISTORIA
7.L. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o

conhecimento pleno das condições e pecuriaridades do objêto a ser contratado, sendo
assegurado ao interessado o direito de rearização de vistoria prévia, acompanhado por
servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das og:oohrs horas às
12:00hr e das 14:00h00min às 16:00h00mim.

7.2. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria
prévia.
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7.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento
expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

7.4. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal
assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das
condições e peculiaridades da contratação.

7.5. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos
locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços
decorrentes.

8. GARANTIA DA CONTRATAçÃO
8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei ne

74.L33, de 202L.

9. DASUBCONTNATAçÂO
9.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

10. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS
10 1. Em conformidade com a Lei comprementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu

artigo 48, incisos r e fl, alterados pera Lei complementar 147, de 07 de agosto de 2014,
esta licitação terá:
10.1.1. os itens com varor estimado de até Rs 80.000,00 (oitenta mir reais), deverão

ser de participação exclusiva de Microempresas _ ME, Empresas de pequeno
portê - Epp, inclusive Microempreendedor lndividual _ MEI;

70.7.2. Reserva de cota de até 25% (vinte e cinco por cento) para Microempresas -
ME e Empresas de pequeno porte _ Epp, inclusive Microempreendedor
lndividual - MEt.

10.1.3. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempâte,
preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno
porte, que ofertar lance até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance,
nos termos do §2q do art. 44 da lC f23/20O6;

t0.2. Em observância ao artigo 49, incisos l e Ir, da Lei complementar ne Lz3/20o6,
considerando que não há um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos
enquadrados como microempresas ou empresas de pequeno porte sedíados local ou
regionalmênte ê capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento
convocatório, no presente procedimento não aplicado os benefícios do art.4g da Lei
Complementar 12312006.

11. DA VTGÊNCIA CONTRATUAL
11.1. o prazo de vigência da contratação decorrente da Ata de Registro de preços terá

vigência até o dia 31de dezembro do ano em curso, contados do início da vigência que
consta descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de
2027.

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SEI-EçÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE EXECUçÃO
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Forma de seleção e cÍitério de jultamento da proposta
t2.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LlClÍAçÃO,

na modalidade PREGÃO ELETRôNtCO, com adoção do critério de julBamento pelo
MENOR PREçO.

Forma de execução
72.2. O serviço objeto será PARCELADO

13. PROPOSTA DE PREçO5
13.1 Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os

resultantes da incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou
obrigações trabalhistas, fiscal e previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que
incidam, direta ou indiretamente, na execução do objeto a ser contratado;

L3.2. A proposta de preço deverá conter a dÍscriminação detalhada dos serviços ofertados,
quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor total (numérico e por extenso),
prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e prazo de execução dos
serviços.

14. EXIGÊNCIAS DE HABITITAçÃO
1'4.L. A HABTLTTAçÃo JURíD|cA será comprovada, mediante a apresêntação da seguinte

documentação:
74.1.7. No caso de empresário individuar: inscrição no Registro público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
1'4.1.2. Em se tratando de microempreendedor individuar - MEr: certificado da

Condição de Microempreendedor tndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio

rta I ree nd ed .bI
14.1.3.

14.1.4.

14.1.5.

t4.7.6.

t4.1.7.

No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato
social em vigor, devidamente registrado na lunta Comercial da respectiva
sede;

No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro
Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz;
No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da
indicação dos seus adm in ist radores;
No caso de cooperativa; ata de fundação e estatuto social em vigor, com a

ata da assêmbleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta
Comercial ou inscrito no Registro Civil das pessoas Jurídicas da respectiva
sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei ne 5.764, de !971;
No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país:

decreto de autorização;

p/
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14.1.8. No caso de atividade adstrita a uma legisração específica: ato de registro ou
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.

74.19. os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as arterações
ou da consolidação rêspectiva.

t4.2. A REGULARTDADE FrscAr" socrAL E TRABALHTSTA será comprovada mediante a
apresentação dos seguintes documentos:
14.2.7. Os documentos relativos à regularidade físcal somente serão exigidos, em

momento posterior ao julgamento das propostes, e apenas do licitante
mais bem classificado, independente se a Íase de habilitação irá ou não
antêceder as fases de âpresentação de propostas e lances.

14.?.2. Prova de inscrição no cadastro Nacionar de pessoa Jurídica (cNpJ), através
do Comprovante dê lnscrição e de Situação Cadastral, emitido pela
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando
possuir situação cadastralativa para com a Fazenda Federal, ou no Cadastro
de Pessoas Físicas, conforme o caso;

74.2.3. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estaduar, comprovando
possuir rnscrição Habiritada no cadastro de contribuintes estaduar, ou prova
de lnscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de
prestador de serviço.

L4.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do
Brasir (RFB)e pera procuradoria-Gerar da Fazenda Nacionar (pGFN), referentê
a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da união (DAU) por
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da portaria Conjunta ns L.751, de OZ/lO1ZOI4, do Secretário da
Receita Federar do Brasir e da procuradora-Gerarda Fazenda Nacionar;

14.2.5. Prova de reguraridade com a Fazenda Estaduar, rerativa ao domicírio ou sede
do licitante, mediante a Certidão Negativa ou positiva com Efeitos de
Negativa de Débitos e certidão Negativa ou positiva com Efeitos de Negativa
de Débitos da Dívida Ativa, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

14.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais
relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição
mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

74.2.6. prova dê regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou
sede do licitante, mediante a Certidão Negâtiva ou positiva com Efeitos de
Negativa, de Débitos e Certidão Negativa ou positiva com Efeitos de Negativa
de Débitos da Dívida Ativa, expedida pera secretaria da Fazenda Municipal;

14.2.6.L. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais
relacionados ao objeto Iicitado, deverá comprovar tal condição
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mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei.

L4.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço
(FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela
Caixa Econômica Federal;

74.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão
competente da Justiça do Trabalho (conforme Art. 3" da Lei Ne

!2.aao/zor1l;
14.2.9. Declaração de que não emprega menor de 1g anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a
partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXlll do
art. 7e da Constituição Federal;

74.2.1,0. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 4g, ll, da Lei
Complementar n. 123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá,
também, apresentar a documentação de regularidade fiscal, social e
trabalhista das microempresas e/ou empresas de pequeno porte que serão
subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda que exista
alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização.

HABIIITAçÃO ECONÔMICO-F|NANCEIRA, que será comprovada mediante
apresentação dos seguintes documentos:
1,4.3.L. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório

distribuidor da sede da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso
de pessoas físicas, emitida até 60 (sessenta) dias antes da data da sessão
pública ou que esteja dentro do prazo de validade constante da própria
certidão;

14.3.1.1. caso admitida participação de pessoas Físicas ou sociedade simpres,
deverá ser apresentada Certidão Negativa de lnsolvência Civil,
expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, desde
que admitida a sua participação na licitação.

14.3.?. Balanço Patrimoníal, Demonstração de Resultado de ExercÍcio (DRE) e
demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) úrtimos exercícios sociais,
devidamente registradas na Junta Comercial da sede da empresa, que
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição
por balancetes ou balanços provisórios.

14.3.2.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se_ão ao último
exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos
de 2 (dois) anos.

L4.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir
a exigência deste item mediante apresentação de Balanço de
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Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado, conforme o
caso, devidamente registrado na forma da lei.

L4.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da lnstrução
Normativa RFB ne 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões sobre
a Escrituração Contábil Digital - ECD, para fins fiscais e
previdenciários poderão apresentar o balanço patrimonial e os
termos de abertura e encerramento do livro diário, em versão
digital, obedecidas as normas do parágrafo único do art. 2e da citada
instrução quanto a assinatura digital nos referidos documentos,
quanto a Certificação de Segurança emitida por entidade
credenciada pela infraestrutura de Chaves públicas - Brasileiras -
ICP - Brasil.

Declaração, assinada por Profissional área Contábil devidamente registrado
no Conselho Regional de Contabilidade, que ateste o âtendimento pelo
licitante dos índices econômicos nos termos do §1e, art. 69 da Lei
1,4.L33/?021, aplicando fórmulas da seguinte forma:

LG=

Índice de Liquidez Geral (> 1,00):
Atíuo Circulante * Realizâvel a Longo prazo

Passiuo CircuLante + Passivo Náo C irculante

Índice de Liquidez CoÍrente (> 1,OO):

L4.3.3

L4.3.4.

74.3.s

Atiüo C ircuLante
LL=+

Passiuo Circulante

índice de Solvência Geral (> 1,00):
Atiüo Total

Passi.vo Circulante + Passtvo Náo Circulante

Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices
Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que
deverão apresentar resultado igual ou superior a I (um).
As empresas que apresentarem resultado do quocientê de capacidade
econômico-financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação
deverão comprovar, considerados os riscos para a administração,
patrimônio líquido no valor mínimo de lOo/o ldez por cento) do valor total
dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a data de apresentação
da proposta através de índices oficiais.
O licitante enquadrado como microempreendedor individual (MEl), também
deverá apresentar o Balanço patrimonial, nos moldes do item 14.3.2

t4.3.6.
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14.4

74.5.

conforme determinação do Tribunal de Contas da Uníão através do Acórdão
ÍCU na 133/2022 Plenário;

A qUALlFlcAçÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos
seguintes documentos:
14.4.1-. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas ãs informações

e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da
licitação.

14.4.L.7. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal
assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do
conhecimento pleno das condições peculiares da contratação.

14.4.2. Atestado(s) de capacidade Técnica compatíver com o objeto desta ricitação,
comprovando a prestãção de serviço em 50% do quantitativo deste Termo
de Referência.

74.4.2.L. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em
nome da matríz ou da filial do licitante.

74.4.2.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à
comprovação da legitimidade dos atestados ou certidões,
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da
CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto contratado,
dentre outros documentos.

74.4.2.3. Somente poderão ser aceitos atestados de capacidade técnica
expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido, no mínimo,
um ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado
para ser prestado em prazo inferior.

14.4.2.4. Os atestados ou certidões que não possuírem as informações
mínimas para a sua análise serão objeto de diligência.

Além das declarações constantes dos itens específicos acima a ricitante deverá
apresentar ainda as seguintes declarações, sob pena de inabilitação:
14.5.1. Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante

responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art.
63, t, da Lei ns t4.L33/20271;

L4.5.2. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa
com deficiência e para reabilitado da previdência Social, previstas em lei e
em outras normas específicas, na forma da lêi (art. 63, lV, da Lei ne
74.733/2O2Ll;

14.5.3. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralêgais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na
forma da lei (art. 63, § 1e, da Lei np L4.t33/ZO27l.
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15. MODETO DE EXECUçÃO DO OEJETO

Condições de Execução
15.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

15.1.1. lnício da execução do objeto: em até 2o(vinte) dias uteis da assinatura do
contrato ou da emissão da ordêm de serviço;

15.7.2. Descrição detalhada dos métodos, rotinas, etapas, tecnologias,
procedimentos, frequência e periodicidade de execução do trabalho
deverão ser ajustadas com a Secretaria de Agricultura:

Local e Horário da Prestação dos Serviços
15.2. Os serviços serão prestados na área rural do MunicÍpio de Canapi, para atender as

demandas da produção rural locar. o dia e horário será comunicado através da ordem
de serviço, com antecedência mínima de 05(cinco) dias.

Materiais a sêrem disponibilizados
15.3. Para a perfeita execução dos serviços, a contratada deverá disponibilizar os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e
qualidades estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário.

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §te, inciso m, da Lei nq 14.133, de 2021)
15.4. o prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei ne g.o7g, de 11

de setêmbro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

16. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
16.1. o contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normãs da Lei ne 14.133, de 202L, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial.

f6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tãis circunstâncias mediante simples apostila.

16.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e ã contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem
elêtrônica para esse fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na
sua proposta comercial.

76.4. o órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

16.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação
do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais,
dos mecanismos de fiscarização, das estratégias para execução do objeto, do prano
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

)7r

PÍeposto
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A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da
prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à
execução do objeto contratado.
A Contratada deverá manter preposto da empresa durante a vigência da execução
contratual.
A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a
manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro
para o exercÍcio da atividade.

Fiscalização
16.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respêctivos substitutos (Lei ne 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica
16.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os
melhores resultados para a Administração
16.10.1. o fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do

contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a
descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados. (art. 1.17, §1e da Lei ne 14.133, de 2021).

1-6.L0.2. ldentificada qualquer inexatidão ou irreguraridade, o fiscal técnico do
contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato,
determinando prazo para a correção.

16.10-3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo
hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que
ultrapassem sua competência, para que adotê as medidas necessárias e
saneadoras, se for o caso.

16.L0.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas
datas aprazadãs, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato
imediatamente ao gestor do contrato.

16.10.5. o fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, êm tempo
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à
renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa
16.11. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a
formalização de apostiramento e termos aditivos, soricitando quaisquer documentos
comprobatórios pertinentes, caso necessário.
16.11.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal

administrativo do contrato atuará tempestívamente na solução do
problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

Gestor do Contrato

SEToR DE LtctTAçÕES (licitacao_canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEp: 57.530-OOO
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O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contêndo todos os registros formais da execução no histórico
de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento
da fina lidade da administração.
O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência.
O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que
obstam o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventua is.

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações
assumidas pêlo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei ne 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso.
O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a
serem adotadas para o aprimoramento das atividadês da Administração.
O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos
para a Íormalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

17. DA DOTAçÂO ORçAMENTÁRIA
t7.L. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no orçamento Geral da prefeitura Municipâl de canapi deste
exercício, na dotação abaixo discriminada:
17.1.7. Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica

postergada para o momento da formalização do contrato ou instrumento
equivalente.

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento.

18, DO RECÊBIMENTO DO OBJETO
18.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou

execução, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de

sEÍoR DE LtctTAÇÕEs (licita cao. ca na pi@gma il.com)
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18.2.

18.3.

78.4.

18.5.

18.6.

18.7.

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo
de Referência e na proposta.
O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as êspecificações constantes no Termo de
Referência e na proposta, devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das
penalidades.
O recebimento definitivo ocorrerá a cada 30(trinta) dias, após a verificação da qualidade
e quantidade executados e consequente aceitação mediante termo detalhado.
O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a
aferição do atendimento das exigências contratuais.
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ne 14.133, de 2OZl,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas
pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será
computado para os fins do recebimento definitivo.
o recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez
e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissiona I pela perfeita
execução do contrato.

19. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
19.1. Recebida a Nota Fiscalou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez

dias úteis para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual
período.

t9.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários
e essenciais do documento, tais como:
L9.2.7. o prazo de validade;
t9.2.2. a data da emissão;
19.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
L9.2.4. o período respectivo de execução do contrato;
t9.2.5. o valor a pagar; e
79.2.6. eventualdestaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

19.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
ou circunstância que impeça a riquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante.

79.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação das certidões de reguraridade junto à Receita Federar do
Brasil/previdência, Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida
ativa e tributos), nos termos do art. 6g da Lei ns 14.133, de 2O?1.

SETOR DE UCTTAçôEs (licitacao. ca na pi@gma il.com )
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19.5.

19.6.

r9.7.

19.8.

19.9.

19.10.

19.11.

L9,L2

19.13.

Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cincoldias úteis, regularize sua situação
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do contratante.
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal
quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a
ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir
o recebimento de seus créditos.
Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada
ao contratado a ampla defesa.
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua
situação fiscal.
o pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme item anterior.
O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indicados pelo contratado.
será considerada data do pagãmento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação
aplicável.

19.12.L. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei
Complementar ne 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos
e contrlbuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Canapi - AL, 18 de fevereiro de 2025.

José Ventura de Souza Júnior
Secretário de Agricultura
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ANEXO II

ATA DE REGTSTRO DE PREçOS N.e.........

PREGÃO ELETRÔNtCO xxx/xxxxxx

PROCESSO ADMINISTRATIVO Ne xxxxxxxxxx

O MUNICPIO DE CANAPI, com sede na Avenida Joaquim Tetê, ne 336 - Centro, na inscrito(a)
no CNPJ/M F sob o ne f2367.a92/O001-42, neste ato representado pelo Senhor Vinicius José Mariano de
Lima, Prefeito, em conjunto com a Secretaria de XXXXXX, representada pêla Senhora, XXXXXX,

considerando o julgamento da licitação, na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGlsrRo
DE PREÇos, processo administrativo n.e xxxxxx, REsotvE registrar os preços da empresa indicada e
qualificada nesta Ata de Registro, de acordo com a ciassificação por ela alcançada ê na quãntidade
cotadâ, atendendo as condições previstas no Edltal de licitação, sujeitando-se as partes às normas
constantes na Lei ne 14.133, de 1e de abril de 2021, no Decreto Municipal os/2o24 de 15 de Janeiro de
2024, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de preços para a eventual aquisição de ........,
especificados na planilha abaixo, oriundos do Termo de Referência, anexo l, do edital de Licitação
supramencionado, que é parte integrante desta Atã, assim como as propostas cujos prêços tenham sido
registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREçOS, ESPEC|FTCAçõES E qUANTITAT|VOS

2.7. o preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades, fornecedor(es) e as demais
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Fornecedor
(razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representantê)

Item
Marca

(se exigida no edital)

U n idade Quantidade Valor U nitário

2.2. A listagem do cadâstro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a
esta Ata. (caso haja interessados na licitação para compor o cadastro reserva)

3 óRGÃo(s) GERENctADoR E pARTtctPANTE(s)

O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão)3.1

Página 35 de 55
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4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREçOS

4.7. Durante a viBência da ata, os órgãos e as entidades da Administrãção Pública federal, estadual,
distrital e municipal que não pârticiparam do procedimento de lntenção de Registro de preços (lRp),
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes
requisitos:

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situâções de provável
desabastecimento ou descontinujdade de serviço público;

4.t.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo
mercado na forma do art. 23 da Lei ns 14.133, de 2O2L: e

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da
adesão pelo fornecedor.

4.2.L. o ótgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretaÍ prejuízo à
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.3. Após a autorização do órgâo ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante
deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigênciâ
da âta.

4.4. o prazo de que trata o subitem ant€rior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceitâ pelo
órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da atâ de
registro de preços.

4.5. o órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante,
na qualidade de não participante, para aqueles itens parâ os quais não tenha quantitativo registrado,
observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de
registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

4-7. o quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes,

SETOR DE LtC|TAçÕES (licitacao. can a pi@gma il. com )
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independentemente do número de órgãos ou entidades não participantês que aderirem à ata de registro
de preços.

4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual,
distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao
limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de programa ou
pro.ieto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no

mercado na forma do art. 23 da Lei ne 14.133, de 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.LO. É vedado efetuar acréscimos nos quantitâtivos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, TORMALIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS E CADASTRO RESERVA

5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano, contado a partir da

assinatura do último signatário necessário, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que

comprovado o preço vantajoso

5.1.1. O contrato decorrente da âta de registro de preços terá sua vigência estabelecidâ no próprio
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a

disponibilidade de créditos orçâmentários, bem como a previsão no plano plurianual, quãndo ultrapassar
1 (um) exercício finãnceiro.

5.L.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicâção da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei ne 14.13 3, de zozr.

5.2.1. O instrumento contratual de que trêta o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da
ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o
art. 124 dâ Lei ne 14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes
condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, dêvendo ser observada a
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo prêvisto no
edital e se obrigar nos limites dela;

SEToR DE LlClÍAçÕES (licitacao. can a pi@ gmail. com)
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5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o reglstro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores
registrados na ata.

5 5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de rêserva para

o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta originâ1.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o câdastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2
somente será efetuada quando houver necessidade de contratâção dos licitantes remanescentes, nas
seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitênte vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições
estabelecidos no edital; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses
previstas no item 9,

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no Diário Oficial
do Municipio e PNCP e ficará disponibilizado durânte a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no
prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob penâ de
decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei ne 14.133, de 2021.

5.9 1. o prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por iguar perÍodo, mediante
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Admlnistração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinaturâ digital e disponibilizada no
Sistema de Registro de Preços.

n*
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5.4.2.1- Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,
observada a classificação da licitação; e
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5.11. Quãndo o convocado não assinar a ata de registro de preços no prãzo e nas condições

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o

item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro

classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos

do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atuãlização nos têrmos do

edital, podeÍá:

5.12.1. convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicâtário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

6, ATTERAçÃO OU ATUATIZAçÃO DOS PREçOs REGISTRADOS

6.1. Os preços registrâdos poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços

registrados, nas seguintes situaçôes:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisÍveis

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos

termos da alínea "d" do inciso ll do caput do art. L24 da Lêi ne 14.133, de 2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços reBistrados;

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índlce previstos

para a contratação;

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a

contratação.

tL

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de execução nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, fâcultada a realização de licitação especÍfica

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6.1.3. Nâ hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de rea.iustamento

ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei ne 14.133, de 2021.
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7. NEGOCIAçÃO DE PREçOS REGISTRADOS

7.L. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo

superveniente, o órgão ou entidade gerenciêdora convocará o fornecedor para negociar a redução do

preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades

administrâtivas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadâstro de

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valorês de mercado

e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3. 5e não obtiver êxito nâs negociações, o órgão ou entidãde gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação

mais vantajosa.

7 .1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gêrenciador comunicará aos órgãos e às entidades

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que âvaliem a conveniência

e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no

art.l24 da Lei ne 14.133, de 2021.

7 .2.7. Neste caso, o fornecedor encaminhará pedido formal, devidamente endereçado, com a indicação

dos pressupostos jurídicos e as circunstâncias fáticas alicerçados em evidências sólidas dos fatos

imprevisíveis e que justificam restaurar o custo inicialmente pactuado, tais como, planilha de custos que

demonstre que o preço registrado se tornou inviável frente às condições inicialmente pãctuadas,

publicações em revistas especializadas, entre outros documentos comprobatórios que demonstre a

inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas, nos termos do Decreto

Municipal 05/2024.

7.2.7.1. O pedido deve ser restrito aos insumos que foram impactados pela majoração extraordinária e o

desconto que foi dado na licitação será obsêrvado na atualização do valor.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir

SEToR DE LtctTAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquiín Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador

a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o

impossibilite de cumprir o compromisso.
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as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1,

sêm prejuízo das sanções previstas na Lei ne 14.133, de 2O2!, e na legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item ânterior, o

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordêm de classificação, para verificar

se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7-2.4. se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a

obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o

preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, Para

que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei ne 14.133, de

202L.

8. REMANUAMENTO DAs QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nâs atas de registro de preços

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades

participantes e não participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito

8.2.1,. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar

será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese dê remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não

participante, serão observados os limites previstos no Decreto Municipal na 05/2024.

5EÍOR DE LlclTAÇÕES (licitacao.ca na pi@gma il. com)
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8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja

prévia anuência do órgão ou dâ entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
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8.6. Caso o remanejamento seja Íeito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou

de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do

remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a

distribuição das quantidades pâra a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

,,15

í

9

9.1.

CANCELAMENTO DO REGISTRO DO TICITANTE VENCEDOR E DOS PREçOS REGISTRÂDOS

O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de reBistro de preços, sem motivo justificado;

9.t.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estâbelecido peia

Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar mênter seu preço registrado, na hipótese prevista no Decreto ns 05/2024; ou

9.L.4. Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art 156 da Lei ne 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei ns

14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de

registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada,

decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto

perdurarem os efeitos da sanção.

g.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho

do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada

ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente

comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

sEToR DE LlclrAçÕES (licitaca o. ca na pi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, centro, canapi/AL, CEP: 57.530-000
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9.4.3. se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mêrcado tornar-se

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do Decreto Municipal ne 05/2024

10, DAS PENATIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades

estabelecidas no edital.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,

convocados, não honrarem o compromisso assumido in.iustificadamente após terêm assinado a ata.

LO.Z. É dâ competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento

do pactuado nesta ata dê re8istro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser

respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão

participante a aplicação da penalidade (Decreto Municipal ns 05/20241.

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para

cancelamento do registro do fornecedor.

11. COND|çÔES GERATS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrêga e recebimento, as

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condiçõês do aiuste,

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que,

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Canapi, de xxxxxxxxxxx de 2025

w

Xxxxxxx

Prefeita

Município De Canapi

xxxxxxxx

Secretária

Secretaria Municipal de Administração

Órgão Gerenciador

xxxxxxxxxxxxx

Representante Legal

Xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Fornecedora Registrada
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ANEXO II A

Cadastro Rêserva

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com

preços iguais ao adjudicatário:

(razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

Item
Especificação Marca

(se exigida no edital)

Unidade Qua ntidade Valor Unitário

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta

original:

Itêm
Especificação Marca

(se exigida no edital)

U n idade Quantidade Valor U nitário

(razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

SÊÍOR DE LlclTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avênida loaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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ANEXO Il

MINUTA DE TERMO DE CONÍRATO
(Processo Administrativo n"...........)

O Poder Executivo de Canâpi, por intermédio do(a) .................

contratante), com sede no(a)

/Estado..., inscrito(a) no cNPJ sob o ns.. neste ato representado(a) pelo(a)

(cargo e nome), doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) ..........

inscrito(a) no CNPJ/MF sob o ne .... doravante

designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por.....................""""""' (nome e função no

contratado), conforme atos constitutivos da empresa ou procuração apresentada nos autos, tendo em

vista o que consta no Processo n9 . e em observância às disposiçôes da Lei ne 14.133,

de 1s de abril de 2OZL, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,

decorrente do Pregão Eletrôn tco n. ...1..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

t. L. CúUSULA PRIMEIRA - OBJETO (ârt. 92, I e ll)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de Pessoa JurÍdica para ""'
nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante
Fornecedor

Item
Especificação Marca

(se exigida no edital)

U nidade Quantidade Valor U nitário

1.3. Vinculam estâ contratâção, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Editalda Licitaçãoi

1.3.3. A Proposta do contratado;

............. (órgão

.........., sediado(a) na ...............

SETOR DE LlclÍAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, centro, cânapi/AL, cEP:57.530-000
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1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados

2. 2. cúusurA SEGUNDA - vrcÊructa e pnoRRoeaçÃo

r. cúusuu TERcEtRA - MoDEt-os oe exrcuçÃo E GEsrÃo coNTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,

anexo a este contrato.

4

4.1,

5.1.

8

8.1

S.Z. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento

integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CúUSUIA SEXTA - PAGAMENTO

6.l.oprazoparapagamentoaocontratadoedemaiscondiçõesaelereferentesencontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este contrato.

7. CúUSULA síIMA . REAJUSTE

7 -!. os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado dã deta

do orçamento estimado, em ----.,1J - 
(DD/MM/AAAA).

CúUSULA qUARTA - sUBCONTRATAçÃO

Não será admitida â subcontratação do objeto contratual

cúUSUtA QUINTA - PREçO

O valor total da contratação é de RS.......... (

cúUsULA OIÍAVA - OBRIGAçôES DO CONTRATANTE

São obrigações do Contratante:

a.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com o

contrato e seus anexos;
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2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ................'..........'., nâ

forma do artigo 105 da Lei n'14.133, de 2021.

5.
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8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensâs;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçôes pelo

Contratado;

8.6. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente a execução do objeto, no prazo,

forma e condições estabelecidos no presente contrato e no Termo de Referência.

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.8. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do

descumprimento de obrigaçÕes pelo Contratado;

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar dã data do protocolo do requêrimento

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.11. Responder evêntuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos

pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração

de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13. A Administração não respondeÍá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

tercêiros, ainda que vinculados à execução do contÍato, bem como por qualquer dano causado a terceiros

em dêcorrência de ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CúU5ULA NONA - OBRIGAçÔES DO CONTRATADO

9.1. O Contratado deve cumprir todas âs obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

g.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da

relação da rede de assistência técnica autorizada quando for o caso;

SErOR DE LICITAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do ob.ieto, de acordo com o Código de Defesa

do Consumidor (Lei ne 8.078, de 1990);

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçãoi

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscâl ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. 737, ll, da Lei n.s 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles

solicitados;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização

ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.8. Quando não for possÍvel a verificação da regularidade, o contratado devêrá êntregar ao setor
responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes

documentos:1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;2) certidão conjunta relativa aos

tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda

Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratâdo, 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5)

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante ê não poderá onerar o obieto do contrato;

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou âcidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executadâ

de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.f2. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
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9.13. cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.e 14.133, de 2021);

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único,

da Lei n.e 14.133, de 2021);

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento

do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, ll, d, da Lei ne

14.733, de 2O2L.

9.L7. cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas

de segurança do contratante;

9.18. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fu.jam às especificações do memorial descritivo ou instrumento

congênere.

9.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição

de aprendiz para os maiores de quâtorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

cúUSULA DÉcIMA- GARANTIA DE ExEcUçÃo

Não haverá exigência de gârantia contratual da execução.

10.

10.1

11.

11.1

cúUSULA DÉcIMA PRIMEIRA - INFRAçÔEs E sANçÕEs ADMINISTRATIVAS

Comete infração administrativa, nos termos da Lei ne 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;
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d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) apresentar documentação Íalsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

f7.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções

ii. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadâs as condutas descritas nas alíneas "b", "c"

e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais

gÍave (art. 156, § 4e, da Lei ne 14.133, de 2O2Ll;

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas,,e,,,"?,,"{,e"6"dosubitemacimadestecontrato,bemcomonasalíneas
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5e, da Lei ne 14.133, de 2021).

iv. Multa

1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificâdo sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

i. O atraso superior a 90 (noventa) dias êutoriza a Administração a promover a extinção do contrato

por descumprimento ou cumprimênto irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso ldo art.

137 da Lei n. 14.L33, de 2021.

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multã

(art. 156, §7e, da Lei ne 14.133, de 2021).

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a dêfesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei ne 14.133, de 2021)
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h) praticar ato lesivo previsto no art.5e da Lei ns 12.846, de 1s de agosto de 2013.

i. Advertência, quando o contrâtado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. L56, §2e, da Lei np 14.133, de 2021);

11.3. A aplicação das sanções previstas nestê Contrãto não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado ao Contratante (ârt. 156, §9e, da Lei ne 14.133, de 2021)
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11.3.3. se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judlciâlmente (art. 156, §ge, da tei ns 14.133, de 2021).

1L.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

It'4' A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e
a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 159
da Lei ns 14.133, de 2027, Para as penalidades de impedimento dê licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

11.5. Na aplicação dãs sanções serão considerados (art. 156, §1e, da Lei ne 14.133, de 202f1:

a) â natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridadês do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

11.6. os atos previstos como infrações administrativas na Lei ne 14.133, d e ZOZI, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei ne
72.846' de 2013, serão apurados e jurgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e âutoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

1'7'7 ' A personalidade jurídica do contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de âdministração, à pessoa
jurÍdica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com reração de corigação ou controle, de fato ou de
direito, com o contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampra defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei ne 14.133, de ZO21).

11.8. o contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar e manter atuarizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
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7t9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contrâtar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ne 14.133/21.

11.10. Os débitos do contrãtado para com a Administração contratante,
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão o
da lnstrução Normativa SEGES/ME ns 26, de 13 de abril de 2022.

resultantes de multa
compensados, total ou
mesmo contrato ou de

ra contratante, na forma

L2. cúusuLA DÉCIMA SEGUNDA_ DA EXTTNçÃo CoNTRATUAL (art.92, XtX)
L2.7. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

72'2 se as obrigações não forem cumpridas no prâzo estipurado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.

L2'2'l Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ere constituÍdo em mora, sendo-rhe apricáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá â Administração optar pera extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
âdmitidâs em lei para a continuidade da execução contratual.

72'3' O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nere estipuradas, ou antes do
prazo nele fixado, por argum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei ns 74.733/27, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla deÍesa.

1,2.3.7 Nesta hipótese, aplicam-se também os ârtigos 138 e 139 da mesma Lei

72.3.2. A alteração sociar ou a modrficação da finaridade ou da estrutura dâ empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrâto.

72 3'2 L 5e a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
têrmo aditivo para alteração subjetiva.

O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:12.4

sEÍoR DE LtctTAçôES (licita cao.ca na p i@gma il.com )
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publicidade no cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e suspensas (Ceis) e no cadastro Nacional de
Empresas Punidas (cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Fêderal. (Art. 161, da Lei ne 14.133,
de 2021).
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12.4.1. Balanço dos eventos contrâtuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.3. lndenizações e multas.

L2-5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput,

da Lei n.e 14.133, de 2021).

f2.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratâdo mantém vínculo de natureza

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha retã, colateral ou

por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.s 14.133, de 2021).

13. CúU5ULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral do Município, na dotação abaixo discriminada:

XXXXXXXXXXXXX

14. CúUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei ne

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições

contidês na Lei ne 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos

contratos.

1s. cúusurÂ DÉcrMA QUTNTA - A|-TERAçõES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei ne

L4.L33, de zo2t.

f5.2. O contratado é obrigado a âceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.

15.3. As alteraçôes contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificadâ

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no

prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei ne L4.133, de 2021).
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15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 dã Lei ne 14.133, de 2021.

15. cúusurA DÉcrMA sExrA - puBUcAçÃo

16.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçôes

Públicas (PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial

na lnternet, em atênção ao art.91, caput, da Lei n.e 14.133, de 2O2L, e ao art. 8e, §2q, da Lei n.72.527,
de 2011, c/c art. 7e, §3e, inciso V, do Decreto n.7.724, de 2012.

17. CúUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FoRo

fi.f. Fica eleito o Foro da Comarca de Canapi, para dirimir os litígios que decorrerem da execução

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conformê art.92, §1e, da tei
na U.133/21..

Canapi, de xxxxxx de 20xx.

Representante legal do CONTRATANTE

xxxxxxxx
Representante legal do CONTRATADO
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ANEXO IV

DECLARAçÕES EM GERAL

inscrita no CNPJ ne.................-..... estabelecidaA em presa

na ............................-....... por intermédio do seu representante legal abaixo assinado, DECIÁRA sob

as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei:

a) Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar ne 123, de 2006,

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, onde na

presente data, enquadra-se como: (...MICROEMPRESA, conforme inciso I do ortigo 3e do Lei

Complementor ne 12j, de 1a/12/2006 ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso lt

do artigo 3e do Lei Çomplementor ne Di, de 74/72/2006), qUÂNEO FOR Q.ÇÂ§9;

b) Que está ciente e concordâ com as condições contidas no edital e seus anexos;

c) que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convençôes coletivas de trabalho e nos termos de ajustãmento de conduta

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de

habilitação definidos no instrumento convocatório;

d) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de L4 anos, na condição de aprendiz, nos

termos do artigo 7', XXXlll, da Constituição;

e) que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

disposto nos incisos lll e lV do art. 1e e no inciso lll do art. 5e da Constituicão Federal;

f) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas

t) quê cumpre os Íequisitas estabêlecidos no artiFo 16 de têi nr 14.133' dê 2021. quando se

tratar d€ licitante organizado em cooperativa.

Cidade,_ de de 20xx

(representante legal do licitante, no âmbito da licitação,

com identificação completa)

SEÍOR DE LICITAçÔÊs (licitacao.canapi@gmail.com)
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Àlagoas , 12 de Março de 2025 . Diário Oficia1 dos Municípios do Estado de Alagoas ' ANOXIIlN"2509

Publicado por:
Alicia Dayane Ramires dâ Silvâ

Código Identilicâdor:90EF 1 422

SECRETARIA MUNICIPAL DE {)MINISTRÂÇÃO
A1'ISO DE LICITAÇÃO

AVISO DE LICITACÀO

o MUNICÍPIO DE CANAPI, através da Secrctâria de Agricultura,
avisa quc realizani licitações conforme rcsumo:

Morlalidade: PREGÃo ELETRÔNICO N'09i2025 (BNC- BOLSA
NACIONAL DE COMPRAS)
Objeto: Registro de Preços para eventual contrâtação de empresa

especializada na prestaçào de sewiços de pâtrulha mecanizada a
prcdutores rurais, no território do Município de Canâpi/AL
Tipo; MENOR PREÇO.
Data e hoü da sessão de dispuÍa: 3110312025, às 09:30h (horário de

Brasilia).
LOCAL: Sistema eleúônico do BNC - BOLSA NACIoNAL DE
COMPRÂS. através do site www.bnc.org.br.
)s intcressados poderão tetir o Edital af.ravés do site:

Yi !'w.bnc.org.br e se credenciarem junto ao BNC- BOLSA
NÀCIONAL DE COMPRAS, no endereço http://bnc.org.br/sistema,

íone: 41 3557-2301 e/ou Celula./ whatsapp'. 41 99136-7677, e-malll
contato@bnc.org.br ou atrâvés do site

http J/wwv/-canapi.al.gov.br/lai/32,Edital-de-Licitacao

lnlormaçôes pelo e-mail: licitacao.canapi@gmail.com

Canapi/Al, 11 de março de 2025.

JOSÉ VENTUK4 DE SOAZA JÚNIOR
Secretária Municipal de Agriculhrra

EXTRATO DO CONTRATO N' 2612025

Conratânte: Prefeitura Municipâl de Canapi/Al;

Vontratada: B de L Medeiros LTDA, inscrita no CNPJ sob n'
46.675.41910011-32

Valor Contratado: R$56.939,20 (cinquenta e seis mil, novecentos e

tdnta e nove reais, e vinte centavos).

Vigênciâ do Contrato: 3111212025

Data de Celebftçáot 21/0212025;

Signatários: Josélia Melo de Lima e Beatriz de Lira Medeiros.

Publicâdo por:
Gilmo Maita cle Menezes

Código Identiticador:5AEEE45A

SECR.ETARIA MUNICIPAL DE ÁDMINISTRAÇÃO
EXTRATO DO CONTRÁTO N' 2712025

LX IRATO DO CO\TRATO N'27 2025

SECRETARJA MUNICIPAL DE ADMINISTR{ÇÁO
EXTRATO DO CONTRATO N" 2612025

Dispensa de LicitaÉo N' 02/2025
Fundamento Legal: Art. 75, lnciso II da t,ei n'14.133 de l" de abril de

202t.
Contratante: MI]NICiPIO DE CANÀPI

)t1
Contratada: Eliabe Birbosâ dos Sartos , inscrita no CNPJ sob o n.

12367.892t00t142
Objeto: a contratação de empresa visando a aquisição de BotÜão GLP
de 13Kg completo (Vasilhame + Gás), para atender as necessidades

das Secretârias do Município de Canapi/Al.
Valor Global: R$ 41,700,00 (quâreítâ e um mil e setecentos reâis)
vigênciat 3l/1212025
Celeúaçào, 20/0212025
Sigaaúrios: Josélia Melo de Lima e Eliabe Barbosa Dos Santos

Publicado pori
Gil mô Mâltâ de Menezes

Código Identilicador:470369F8

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÉNCTA SOCTIT-
EXTRATO DO SEGI]NDO TERMO ADTTTVO DE PRAZO Nê

t|2023

EXTRA.TO DO SEGUNDO TERMO ÀDITTVO DE PRAZI) NO

t|DO23

Fundamento Legal: AÍ.3', da Lei Federal n' 8.245191, Cláusula

oitava do Termo Original;
Partes; MI-NICÍPIO DE CANAPI/AL e Ántônio B'TbOSâ dE

carvâlho, ihscnto no CPF sob o n" 051.625.634-93:

Objeto: Prorrogação do prazo de vigência do contrato de locação de

imóvel:
vigência: 12 (doze) meses
celebr^çào: 261 I 212024

Signatirios: Vinicius José Ma.iano de Lima e Antônio Barbosa de

Carvalho
Publicâdo por:

Gilmo Malta de Meüezes
Código IdentiÍicador:B2DA7A5C

SECRETAXIÀ MTJNICIPAL DE SAÚDf,
RATIIICÂÇÃO DA CONTRATAÇÃO:

RATIFICÀCÃO DA CONTRATÀCÀO:

Tenho por satisfeitas as mzões apresentadas no processo em epígÍafe.

bem como, as informações procedentes do Procurador Municipal,
RÀTIFICO os entendimentos firmados ao tempo em que

AUTORJZO a conÍratação das empresas inÍovâkir importâcâo €ú
saude ltda, inscrita no CNPJ sob o n' 39509826000116, no valor de

R$ 835,80 (oitocentos e trintâ e cinco reais e oitenta

centâvos),Jhonâtân Candido de Souzâ, inscrita no CNPJ sob o no

543t8779000193, no valor de R$423,00 (quatrôcentos e vinte e ftês

reais), Cenutri Coúercio e Servicos Eireli, inscÍita no CNPJ sob o

n"26605573000132, no valor de R$ 11.790,09 (onze mil e setecenios

e novenB reais e nove centâvos), Eliâne Barbosâ Vieirâ' inscrita no

CNPJ sob o n'3429087t000r20, no valor de R$ 420.00 (quatrocentos

e ünle reais), úsando a, sob os fundarnentos do artiBo 75, inciso II da

lei14.133121.

Publique-se o presente despacho, no pmzo legal, como condição de

eficácia dos atos.
E por firq considerando as determiflâçôes firmadas, seguem os autos

paÍa a formalizâção do instrumento contahrâl com a respectiva

publjcaçãô, e, em seguida, pam â sectetâIia de origem para empeúar
à provirlenciar a emissào da Íespectivâ notâ de empenho da

supracitada Empresa- nos termos da ÍaliÍicaçào

Canapi, t I de Março de 2025

JOSÉLIÁ MBLO DE LIMA
Prefeita

Publicado Por:
Gilmo Malla de Menezes

Código ldentlf, cadorr36qFB3BB

SECRETARIA MIJNICIPAL DE SAÚ'DE
EXTRÀTO DO CONTRATO N' I2l2025

trrllru rliâÍiomunrciDal.com.bÍ/âma

Publicâdo Por:
Gilmo Malta de Menezes

Código ldentiÍicador: 1562 I 06C
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DlÀltíO OFICIAI, DA UNIAO - se6o r

t6.J
&

rssN 1677 7069 Nc 49, quinta-fena, 13 de màrco de 2025

102, bãnro Cpntro, Íúr'olÍ, CÉP a8 93G3O0 DCr OBIÊTO: aqu'sição de óo511'áriô ê
ôlolrod.mólli.ós dêsti.ãdos ãs unidades .ducacionais de deche e pÍé+§.olâs, quê
,ôrpõ,T à .d: nln..,pál de.-!nr. !Àroq IOTAI oS 1415r,40(àro,.€ a'l .e.róe
'r.qLc^r, 

p .err _eà\ p qud.-ta Le{àuo, ooraÇa^ oR(,{1,1LNIÁÂia: a, d".pe\à.
re§rltàntes desre conrraro corêrão . conta dô PÍo8rama de Tràbalho
06.6012 355 ?010.1115 hovô + Êsc€lô Aqlrrição de tqúpamêntcr . Éducação rnfànrrl:
Ereóênto de o*pesa:4.4.90520000.000000 - Équipámênlos ê Mátêriêl PeÍmanê.têj
roúe 015001001001 - Recuísot pàÍa Ma.úreôção. D€seívolvimento do Enlino MDE;
,l-n"n'r d" 0e.Ued . 4 9 0 r2 00 0O 00.00m. rô_r. 0r\6a1mO20l fA ,NDt
_,dr...Ê-. as vr6l\a À o p'àro d. r'ge_L à n,c'àrà _" drb d" pub. k,no do c.l'dt( oo
.onÍato.a iô!íêôsa ofi.jal do muni.ip o ê üsor.rá .tê 31 d. dezeôbro de 2025 DAÍA
DE ÁSSINATUNÀ' IS OF FTVEfTIRO D; 702'. .IGNATÁRIOS: ]OSÍ IUCIÂNO BARBOSA DÁ
SILVÂ P/ CONIiATANÍE; MÁRIÁ FAVÂR]N OANOOLINI - P/ CONÍRÁ'AOAj ANÁ VÂIÉRlA
pEtxoro DE oLtvHRA - sacRErÁRra MuNrarpal DÊ EDUcáçÀo; ÁttGELrc{ DE oLtvErnÁ
NOVÀIS DOs sANTOs . 6t5TOÂ E FrSttL DO CONT8ÁTO

ErÍÂaÍo ôg puBLtcÂÇÃo Do coNÍRATo Ns 2634r.202J 4/202s scrÍaçÃor Pr.sôo
trpr,ón,o 1 q00ll/2024. DÁS oÁq t! V-^ôp'o d. ÂÍdpÍáG/AL. r.c'.ro rc CNel tob
ne 12 193 b9J/OOOI 58, neste êro'eDes.nDdo pô. fL P.Í€ro Sr JOSI U(',Á\O
8AR3OSÁ DÁ SllVÀ, b.ânlei.o, coh o surracitado êhdêÍeÇo píoÍksionãl, dorJvánl€
dencminàdo CONIRÂ1ANTE, .oó â l.teeêô'ência da SÊCÂtÍÁRlÂ MUtJlClpÁl DE

tOUcAç,Ào, neste âro Íepresenrrdo por ANÀ VÂ!€RlÁ PtlxoTo DE oLlVÉlRÂ, brâ5ihnà, e
do ourrô ládô â eúore§ Nova Mrx LToa, inííra no cNPl/Ml sob nr i9.919 24610001-
01. eediôda nâ Ê!a 115, nq 4r4, b.trô Seror s!1, coiânia/co, cEP 74.035'325, E'narli
novanli!.le@oúrrook Õm, Ielêtonê: (621 3613 3193 / {62j 9.96s1'89e6, ..prêsêntàdà p€lo
pÍoprietárlô, sr. LELro olrvúRÂ 8oRGE9, rerdenrê e domtiliâdo nâ Rua H46, s/N, a!.d.a
10. Lúle 04, conjlnto Santâ ré, batrr. cid.de v€ra crur, apare.ida d€ Go!ãnB/Go, cÊp:
7! s35-470. 0o OBIEÍo: Aqu§ição dê mobilláílo e .letÍodoméíicos deíinádos ât
.r'dàdé' .d,(à.'o1às de \,êc oue coÍpó.F à r.dê hun.üodlde Paçno
vA-Or IOIÁl fiS l!.)«)tlo lo-rê atr ê dLrÊ_to.'eàis DOlAC O occÁV[\ltAclÂ Â\
de5pêsâi Íêsultántés dêsia contràto corerãô a !ôni. dô prôgr.mr de Írabâlho:
Oé 60 12 165.2010.111s - rndá + Es.ola aqüisição de Êqlipàméhtõt Edu6ção intãntil;
alêmehlo de Despesar 4.4 9.0.52 00000o0000 . Equipâmentos e Mâteriàl pêÍúanente,
Fonle 0i50010C1001 Re(uBos pa.â Mánutençào . Oêsênvolvineôto do Enrino MDÉj
temênlô dê DÉsoesar 4 4 9 0 52 00.00.00.0000: Fonte:025691000201 _ fá - FNOE _

T,ardê.ênciai ViGÉNcrÁ: Ô p.árc de rigéncia inria,á nâ dârá dá publicáção dô enraro do
.oníâto nâ imrreôsa olcialdo mLnicioió e visoÍârá alé ll de dezêmbÍo dê 2025 oaIÂ

DÉ FÊVÉnÉrRO Da 2029 SIGNÂTARIOS: lO5É ILJCIÁNO 3An305A OÂ

SILVÀ - P/ CONTRATANIÊ: LlLlq OUVÊ|RA BORGES P/ CONTRÀIÂDA; ANA VÂLÊâla
PEIXOTO OE OLIVEIRÂ STCRETÁRN MUNICTPAL DE EDUCAÇÁOJ ÂNGELICÁ DÊ OLO'/EIRA

NOVAS DOs §ANÍOs.G!S10Â Ê llSCÁL DO CoNrRÀlO

ExÍRÀÍo DE pu8LlcÁCÃo oo coNTRÁTo Ns 261412024 512025. LlclraçÀo: PÍe!ão
EêüónEo n'90011/2024. I)Â5 PÁRÍE5] Municíp'o de ÁGptràcâ/al, inscrilo 

^o 
CNPJ 3ob

.! 12 19a 691/0001-5a. n.n€ ã!o represênlado pôr seu Preleitô, Sr. losE LUclaNo
BÂRBosA oÂ SlLvA, bírtil€ko, com o 5!píâ.itãdo endereço prolistion:1, doravantê
dêroúinádô CÕNTRÂTÂNTE..om a 'nt.tu€.iêncE 

d. S€CRETÀR|A MUNICIPÀL DE

ÉDucÀçÃo, n€ste ato .epr*entôdô Eor ÂNA VÂLÉR]A PElxoTo oÉ ollVElRÀ, brá§il.Ír, a
dô outía làdo à emprêsa MÁ COMTROO OÉ REFnlGÊnÁCAO lÍ0À, lns.rita 

^o 
CNPI/MF sob

ne 37 673 03-1/OCO1 t7, sêdladã nâ 
^venida 

oitôce.ios, s/N, Gái!ão 01, Quadrã 13, Lôle
Moz, baÍr. Têftinal lntÉÍmodâl dâ Seúã, seÉ/ts, cap: 29.161_399, E m,l:
bJ8ô1ol:ii.,táLôBail.com, Ielêlone {47) 3128 2339, representada pêlo úalco sóoo, Sr.

6uÍÂvo FÉl tE vA2, .esidente e domic'iiado nô Rua Helóuth 0éro, ne 207, banro velàa
c€.Íe!, Sllmenáu/sc, ctP: 39.046 570 to oBrEÍor Âqlisição dê Ôobiliáíi! e
eleÍodomeíicos destinêdos às un'dades edlcaclonzú de crech€ e prée*olas, que
,,-íôóêm d,rdê n-n.'or de enrro vÂ.on IOIaL q5 6?8019) laJâ'enlà e do4 hir.

DolacÁo ocçaMlNIÂÍ a. Á'
desp.És rÉsultàntês deste (oatÍatÔ .cíÍe'ào ê .onl. do PtosÍ.oô dê Ttàbãlho:
06 60 12 36! 2010.1115 lnúa + E .ôla 'A.rui5çâo de tquipanrentos Erl!.ãçào lníântil;
El.mênro de oesp€sâ:449.052.00.m0c.0oo0.Equipãmênlos e Meteíal PêÍmànêÔle;
aôni€ o15o0lo01oo1 . Rêcurto§ pàrã Manulençãó ê ô.s.nvollinenlo dÕ E.sino MoÉl
Él€menrô ce DêlFrsã 4.4.9.0.52 @ O0 l{ 0000; FÔnte. 025691000201 Éâ - ÊNOE

Íraní€rêncas VIGÉNCIA: O prazo de vi8êncir in(iará na dai; dà publi.âçAo do êxtr.to do
(onrdio ^d,-Dr"1.d oÍ(d do nunapo ' úro'a'ô a'p,1 d" ds:enho de 2025. DATA

nr Às§'NÀruRÀ 2s oL FtvtRt'Ro oL 202t I|G\ÁTÁP|OS .O5r IJCIANO BÀRBO'Á DA

st-/A p/ CO\IRÁIANrl GUSÍÀVO Í!L Pt v, D/ CO\rÍRÁIADÀ; ÁNÂ VAt,n,A Dt.rO'O
Da o-rvúRÂ 5ÍcRr-aRrÀ M,r\'c.PÀ, DÍ ÍO.CÁdO, ANGlrlU 0t Ol vt PA NOVÁ|(
DCS SÂf{ÍôS GESÍóR E FSCAL uO CONTRATO.

PRETEIÍURA MUNICIPÂL DE CACIMBINHAS

Âvlsos DE LLtÍÂçÂo
PREGÃO 

'L€TRôNICO 
NT V2O25.SIP

Modàl'dâd{/Ne: P/€gào Éiêtôn'co ne 0ll/2025 S3, Tipo: Menor PreçÔ

objetor R€sjrto dê p.,Ço! p.ià-Áqui:!ção de Pê xe e Kile sêôônã Santá ' Dãta/HÔíóno: 25
oe mrr o d€ 2025. as 0) 00 rrór" .o,í!r . .h.d'io de B dsihà) OÍd áler n:Fro i.or

-- ;,""íón,É nô'ta hí.o//bn(oEó, .r.v.sdôste
hrtps://tÍônsoô;€ncE.côcimbinh!s.ô1.Éov.b.lhcit.coes, no êndêt.ço sede da pÍêrêirútã

I..:l'zâdà ôá Prã.â 19 dê setehb.o- ;, 101, Cênro, ctPr 57.t70- 0m, cnclnb,nhas/Át. em
dias úr.ú, no h;.á.io dâs os às 12 hor,s, oú por mêio êlêtrônr@, medlrnle soltcúação

enviàdá ào ê ma,l cplecacmbiíhâs âl.gov.br.

PaÉGÃo €LErRôNlco t€ 2/2025-slP

Modalidadê/Nlr PÍegão alêróni.o nq 02l2025-sRP - Íipo: Me.Ôr Prêro
objelo Re8kr. de pr.ços parôÀqusição de Pnêus ê Divêíss ort?/HoráÍiÔ:25 de maiço
d. 2025 ã5 10:00 {dér hora' - (horãno de êíasilia) . 0 EditâleÔ úreto rco..n.ontra_t.
dispônivêr no sle: hnp://bnc.ors.bÍl, no podàr do ôufrcipiô, àtrrvês do 5l!ê
hrús:/trã.spaíênciô.cacinbinhôt.al.eov.btllicrtacoes, nó êndereço 5€de dô Peíeilura
to.;t'rJ.J ,.a ora(á lç .lê lorenrb,o, nt lol cP.ro ctP 5 | \70. ooo. (!r mb "hd(/ÁI. .n
riiá\ urêE nô hà'àno dá! 03 à5 I? ho'à\, or Do' nerô ekrôn6. red'án Ê rcrc'd(áo
cflvràdâ 3ô. maí, col@cà.imb'nhàr.àl arv.br.

XELYsON H€NRIqUT DE OTIVEIAA DTFENSOR
Prcgoêto

PREFTTTURA MUNICIPAL DE CANAPí

avrso DE uctraçlo
pR[GÃo arEÍfi6Nrco N! 9/2025 {6írJc-

o vLN'clPro oL (-At\^P', à1ávs dà 5êt,et!''à dê as1.uí"_ã, àveà q". r.áLàr"

'.,rà(õ8 
mnroft ,esumo Àrodi 

'd.de' 
PRtbÀo t.ETRÔfrco te 09/.20?5 íBNc BotlÁ

NÀCbN^t DÉ COMPR S). Objeto: Rêg'rÍô rlê Píeços pãra evêntlal co.1íatoçãÓ de.mpíesà
ap..áteJ.àgeí,Éode9}Ç.sdeoJllJ,hámêrJnddJJ
ó;Mri'.oiodpcJ-"p./Âr_pôMt\oRPaLç0.ot3Pro,ãdd)etàodêÍ1.'oub:lV0r/?0)(
à, o9:3ch (horário dê Srxilia) LocÂL srn.má êleÍónico dô BNa - ao§A NÁcloÀlÂL DÉ

coMPRAs. àlrêvés dÕ rtewwbncôrr.hr os Lntetesedôs pôdêráo íenÍà.Ô EdilalatÍàvesdo
ntê: M bô( DÍ4 hr e * cÍéd.ncrJíenr tlmo ao ANC BOISA NACIONAL DÉ COMPRAS, m
e.de,ào nnDr6a o,r b,/nn.Fá, ro.p .t §irtl0r e,oJ Cetui'. whít\"oo dt )91t6
,6;,"rlr;ônr.ro@É.(o.sb,ôuàaávé:do!!e-ip//M.r-rp,à'sotbÍ/rà;r2lLd'rJi

d e-xc,tàcào lnÍorm.ções pêlo ê rorl: liciteô cinapi@8màil coE

Cdnàp,/Àr, tl de m"'!o de )0)!
rO(í vF'{rJcÁ 0F 

'OUTA 
'J{roR

Serrêtáriâ Múni.ipâl de 4iiruh!ía

PREF'ITURA MUNICIPAI" DE CRAíBAS

avrso or LrcÍa(io
PnEGÀo Eurnô,{tco siP N. 1o.m9/202s

Pro.êss .c 021000022025
Modôlidàde: Prêsào El.tróni.o sRP n.e: 10 009/2025
Ílpo Mêíôr prêço poÍ lolêi
objêtor i.sirtr. dê Pr.ços pãrã autuÉ e eventuâl aqlisiçãó dê óedicamenros

co.Íoládos paÍa ôtêndeÍ at n<.sidád.t dã S.c.etàriá municipàl d. s.üde do Muntipro

0 €dit.l en@ntrà* dEponivel no sae httpr//ww.hnc.or8 bí,
hlt!s://ww.cíáib4 ál lov.brl
o3t. dê rêaliuaÇão: 27 d. hãrço de 2025 à5 rohoomi^ lho.irio B..siliàl

naco JosÉ DÊ rlMÀ
Pr.aeirc

PREFE|TURA MUNTctPAL DE tGAcÍ

Àvlso3 Da LlcÍÍ ç^o
PiEcÃo at!ÍÀôstco N' 1v2024-1

o3l[lo: iegisttu dê pr.çor pr.a RegisÍo de preços pará hrtúra . ewntuál
áquGiç5o d. Máteri.i! .spontos pàÍa ltênd.r 8 n..es3idádê, do nunichio dê lenci
DAÍÁ: 26 dê n1ãíço dê 2025 à. 10h

o Edirôl êncontrijê i drrposiçào dos inierê§sàdos m ritê
hllp.//M bn. orÉ br € pêló strê wh 

'8á.i.!l 8ov hr
PREGÀo ELErRóNrco ,!' orl20r5
ME OA PREçO POR ITIM
OBltTOr ráginrc de pÉços paía aqúisiçào de enêús alaôentic,o5 parâ

merendà e<olaÍ, visa.do étendêr às recêssid.des do Municipio de laâ.i-al oaTA: 26 d.
ma'ço dê 2025 âs 10h.

O Ediral encôntrêie à ditpotição dos interes3rdos .o lit
hdo://M.b^c.orÉ.b. e pêlo sitê: ww.8!d.àl€ôv.br

lsà.íal, 12 dê harço de 2025.
erLMAn ptDRo oo r{asclMEtlro

Pr.g.ei!o

PRÊFEITURA MUNICIPAL 
'E 

JUNQUEIRO

avrso Dt (lcrÍaçÃo
PRÉ6Ào allÍtô rco N. ro/2029

Íipô, Mênor Prcço Objeto: nê8Gtrô d€ Prêços paê lutura ê êÉntualaqu6içào
dê sê..ros êliú.ntícios ptrecív.i! lorer, @m ercluividádes de lotê5 pa.â Mr € ÉPP _

oarâ/HoÍário:24 de màrço d€ 202s àr og:oohs inove ho.ás horá.io dê 8rã§ilrãlrocàl: ail(
- solsÂ NAcloNÁL Dt coMPRAs {w.b^c.ors.b4 . o .ditálencc^tÉ_sê dispo.re.l no ,te
http://n,nq!ênÕ..1.Éov.brltÊnspâÍênc'à/podal/.dirâG,,'hÍorhêçõe§: n. ê{n.il:
licnaéopreE@iro@lcnqueiro.ãl€d.br

lL.qL.'rc/Ar, 11 dê mãrço de 2015
rosÉ Í srÁNo DÂ 9rrva 9NTo(

PêÍOêíO

PREFEITURA MUNICIPAL DE MURICI

^vlsô 
oa Llor ç^o

PRrcÃo tLE Rôxrco . 2/2029

O Mun(.D,o d. MunL L«.do o. À'à8oas lorr. pubh(o àos 'nte'c$Jdoi oL.
..,. ,Eàuàr'.râÇãr nd modàloàde pitcÃo ttEÍxÔfi(o. àráv.1d4 BNc ' Bol<à \dc'ondl
dÊ ccnorâs ww bn. orE br, às oghlom'n (horân. de BÊsilE) do dia 3l de úâ.ço de
2025, visando obter a prôposta mais lantáiosa, nos têrmos da lei oblêtor Processo

Âdfrinúkarivo vissndo á lrtúrr e eventull aquhiçào pàr€.|áda de combustivêis (Gasolinn

€ Ókô sro). pâra ãt.nder âs dêmândar dàs s.úêtêriàr do Municipio dê Muri.r ' Âhao.s,
.onfo.me lemo dê reÍê/ênq.. OEponibihdâd. d. êd(al: ho §it€ ww bnc.orgbr

Muíci . aL, 11 de mà(ô dê 2ols
CEISO ]OSUÉ sOAREs DA §ILVÂ

Aeente da co.rrataÇão

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARICONHA

Ávrso DE tloraçÂo
Pff6Ão ELÊtiôtE! xr 9/2025

Preêslo Âd6inirÍat'6 n.q 0306000r/2025 1jpo M.tur preço poí ireh
Disgonrbilld.de: ww.licilanei .om.hÍ Obleto: ConÍ*.Éo de emprêt êspeciali.ádÔ no
íomê.imenro de pêixês in nàlur. iôlei.Ôs, d€rtinâdos a dlsltibuição BraruiB às lâmiliã§
bênefi.iadas do P;ogrãn. Bolsô ramira IPBF) ê qle vJveó.ô situação de eulnêrâbilidâde
só.iôêcônómica do munLcíro de Páfico^halÂL Dótá dê realizâção:26 de úÍço de 202s,
às oahr0 rnlÕrmâçtEs: licitãcáop.rico.háai@3óã11 6.1

lo5É ÊERREnÁ DE LLMA NÊlo
fuenle dê conÍátàçãÕ

PREF€ITURA MUNICIPAL 
'E 

PILAR

avlso DÉ llcÍrÀ(Ão
tRCGÃo ElEÍtÔlirco N. 36,3/202a

,.CttÂMÁDA.

Objeto: lntênçã. de ieghtro de peçot co.ÍatôÉo d. empres. e5pêciâlttada
.o íorôecinênio de.quÉan€ntôs pênanentês parã s"tuiç6 de r.ôbiritáção do mlnlÚplo
de D'.àÍ. Dà!à. 26 de màÍço ?o,25. à! ll Oorrt'n L@l M b.coG Ú td{al D'sponrvel

ràmoen nó poaãr Fíps//,ww plàr.r.sov.br/v'Êú/li.,lã.do20?2 Dhp, 'nfÔrfàçõcs 
no .'

màil: dÍÉoná.licitâ.io@piiar.al.a@ br .

Pilârlal 12 d€ março de 2025
BÊUNO BÂNDElRÁ

PÍ.8oei.ô

PREFEITURA MUNICIPAL DE PINDOBÀ

Àvrsos DÉ trcrlaçÃo
PREGÃO TIITRôIUCO N' T/2025

MENOR PRÉçO PoR IÍIM
oBiEÍO, rêgirlÍo de p.eços p3r. .q!§iÇio de mãtenàl permónentê e

el€Íoeletróô].o, üsêndo atênd.. á5 ne.eerid.dê! do Monicipio dê PindobÀÁt DAÍÂ:26
dê nrarço de 2025 à! 10h

O tdrtJl enlonrra4e à o soôe!ào dos 'htereetador 
rc sne

hnp//wry.b^( orrb. e pelo sitê: ww.pindobà ârsov br'

31/ tcPE



Prefeitura de a

Oficio n' 11312025 Canapi/AL,l3 de março de 2025.

AO TCE.AL
Tribunal de Contas do Estado de Alagoas
Maceió - Alagoas

A Prefeitura Municipal de CANAPI, Pessoa Jurídica de direito público interno, inscrita
no CNPJ sob o no 12.367.892/0001-42, com sede na AVENIDA JOAQUIM TETÊ, N.
336, CENTRO, neste município, vem através do presente, encamiúar para efeito de
Controle Extemo dentro dajurisdição e exercidas por este Egrégio Tribunal de Contas do
Estado de Alagoas, cópia do Processo Administrativo n" 220250602008, PREGÂO
ELETRONICO 0912025, cujo objerivo por sua vez E O REGISTRO DE PREÇOS
PARA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÀO DE
SERVIÇOS DE PATRULHA MECANIZADA A PRODUTORES RURAIS. NO
TERzuTORIO DO MLINICÍPIO DE CANAPI/AL.

Ao ensejo, apresentamos votos de estima consideração, ao tempo em que
ficaremos a inteira disposição desta corte de contas para promover qualquer
esclarecimento porventura necessário.

Atenciosamente,

GILMO MENEZES
AGENTE DE CONTRATAÇÃO

\bà
í

! 9 F.2-

Página 1
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Prefeitura de

OfÍcio ne 774/2025

Ao,
TCE - At
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE ATAGOAS

Assunto: pRrcÃo rurRÔrutco 09 12025.

lnformamos para os devidos fins que não houve audiência pública para o pregão
Eletrônico n" 0912O25, registro de preços para CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURíD|CA PARA
CONTRATAçÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIçOS DE PATRULHA
MECANIZADA A PRODUTORES RURAIS, NO TERRITÓRIO DO MUNICíPIO DE CANAPI/AL.

Gilm de Menezes
Agente de Contratação

7

a

,9 62

Avenida Joaquim Tetê, Centro -Canapi/AL
CNPJi 12.367.892/000'l-42

Canapi-Al, 13 de março de 2025.

Atenciosamente,



{,t{

Prefeitura de

Ofício ne L7512O25

CanapÊAL, 13 de março de 2025.

Ao,
TCE - At
TRIBUNAT DE CONTAS DO ESTADO DE ATAGOAS

Assunto: PREGÃO ELETRÔN|CO O9l2O25

Informamos para os devidos fins que não consta dotação orçamentária para pregão
CICTTôN|CO 09/2025, CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE

SERVIçOS DE PATRULHA MECANIZADA A PRODUTORES RURAIS, NO TERRITÓRIO DO
MUNrCíPrO DE CANAPT/AL.

Atenciosamente,

Git enezes
AGENTE DE CONTRATAÇÃO

7 9 62

Avenida Joaquim Tetê, Centro -Canapi/AL
CNPJ: 12.367.892J000'l-42



V
gEEltsÀ
4!E-,n'
€(;x;

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE

ALAGOASTGE.AL
rribunârdeconra§doEstâdodeAr.soas TERMo DE CADASTRAMENTO DE PROTOCOLO

A unidade Gestora PREFEITURA MUNICIPAl-canapi cNPJ 12367892000142, realizou o cadastramento dov protocolo de LrcrrAÇÃo/coNTRATOS/CONVÊrurOs/corueÊrueRES/CONSULTA _-Oqgi,çAo DE BENS /sERVIços / FASE INTERNA de número oo3525/2o25. o cadastrâmento foi realizado pelo(a) GtLMo MALTA DEMENEZES, CPF L26978774O0, no dia t3/O3/2O25 às 11:06 horas.

Número do
Edital:

09 /2A25.

. OFÍCIO

Atenção:
conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne 007,/2024 do Tribunal de contasdo Estado de Alagoas, inÍormamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor deProtocolo, no prazo de 05 (cinco) diâs úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou nãorecebimento, a qual será anexada no próprio expediente.
. ORÇAMENTO ESTIMADO EM PLANILHAS DE QUANTITATIVOS E PREÇOS- uNtrÁRtos;euANlrAlvos E pREÇbs uútrÀÀíôs;
Atênção:
ConÍorme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne ool l2o24 do Tribunal de Contasdo Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de edmissibilidade pelo setor deProtocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seje emitida certidão dê recebimento ou nãorecebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

:P^O^T1ç.9 9 RÇAM ENTÁR IA . I N FOR MATIVO D E D ISPO N I B I L I DAD E F I NAN CE I RA ;DISPONIBILIDADE FINANCEIRA;

Atenção:
conÍoÍme estabelecido no ertigo ls, § 3se §4sda Resolução Normativa ne oo7 /2024 do Tribunal de contas

Unidade Gestora: PREFETTURA M UN tCtpAL-Canapi
Orgão de Origem:

Cadastrante: GILMO MALTA DE MENEZES

Protocolo Efetrônico OO3S2S/2025 L/3
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Quinta, 13 de Março de 2025



ób

do Estedo de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no pÍazo de 05 (cinco) dias úteis, para que sêja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. AUTORIZAÇÃO DO CERTAME PELO GESTOR/AUTORIDADE COMPETENTE;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3s e § 4l da Resolução Normativa ne 007l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos quê este expediente estará êm análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida ceÉidão de Íecebimênto ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO, COM TODAS AS ESPECIFICAÇÓES E
NORMAS DE EXECUÇÃO PERTINENTES AO OBJETO DA LICITAÇÃO, QUANDO FOR
O CASO;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo le, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne @712024 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos quê este êxpediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

- recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. PARECER JURÍDICO

Atenção:
Conforme estabelecido no aÉigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7|2O24 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente esterá em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida ceÉidão de recêbimento ou não
recebimento, a qual será anexada no pÍóprio expediente.

. AUDIÊNCIA PÚBLICA. ART. 39 DA LEI NE 8.666/1993, QUANDO FOR O CASO;

Atenção:
Conforme estabelecido no artiEo 1e, § 3e e § 4s da Resolução Normativa ne OO7í2O24 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos quê este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cincol dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.
. ATO DE DESTGNAÇÃO DA COMTSSÃO DE LICTTAÇÃO, DO OU DO RESPONSÁVEL

- PELO CONVITE;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, inÍormamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. PUBLICAÇÃO DO EDITAL.

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e ê § 4e de Resolução Normativa ne OO7l2OZ4 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo Eletrônico 00352512025 213
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Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. EDITAL E MINUTA DO CONTRATO;

Atenção:
conforme estabelêcido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne oo7l2o24 do Tribunal de contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor dê
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual sêrá anexada no próprio expediente.

. EDITAL E MINUTA DO CONTRATO;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7í2O24 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias útêis, para que seja emitida certidão de Íecebimênto ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

Protocolo Eletrônico 003525/2025 313
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PortâL Nacionêl de Contrataçóes Púbtcâs

ô ) itllu

T

Edital no O9/2O25

q 3 Ertral

ú ki mo atuoLizo Çtjo 13,/ O 3,/ 2025

Local: Canapi,/Al órgáo: flUNlclPlO DE CANAPI Unidade comprâdora: 1 , pRÊFÊITURA MUNICIPAL DE CANAPI

Modalidadê da contratação: PreEão - Etêtrónico Amparo legaL Lei 1.4133/2021. Arl.28, I Tipo: Editat

Modo de disputa:Abêrtô RegistÍo dê preço: Sim

Data de divuLgação no PNCP: 13,/03,/2025 Situaçáo: Divulgada no PNCP

Data de início dê recêbimento de propostas: 13lO3l2O25 14 OO (horário de Brasitia)

Data 6m de recebimento de propostas:31,/A3/2025 OB.3O {horário de Brasitia)

ld contratação PNCPT I2367a92OOOI42-|-OOOO3O/2O25 Fonte: Botsa Nacional De Compras - BNC

Objeto:

Registro de PreÇos para eventuaI contratacão de êmpresa êspeciâlizada na preslação de sêrviços dê pâtrutha mecânízâda â
produtores rurêis, no território do Municipio de Canapi,/AL

VALOR TOTAL E§TIMADO DA COMPRÁ

RS 2.381720 0C

Itens Arquivos Histórico

Númêro' Descrição: Ouantidade . Valor unitário êstimado : ValortotaI estimado

.-1 ÊSPECIFtCAÇOES MrNt[4AS

Do TRAToR AGRÍCoLA:

Usado na aragem e cirltivo de

diferentês ptantas ideal para

o trabalho de fertilizêção de

arbustôs e rnanutençáo da

paisagem. Moior a diesei:

Trator agÍícota com pcténcià

minima de 85 CV Roçadeirê

ulilizâdâ pâra rocêdâs êm

areas verdes O trator não

poderá operarcôm idâdê de
fâbricaÇâo superior a 15

(quinze) anos

11000 R$ 216.52 R$ 2 381720,OO

\

@
n.x,n.'lr - 

I
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e R .C{}§R§IÀ OE }t[LÔ §OB&r,{}lO

|$rllllifie

rÍEM EsPEcrFrcaçõÊs ilÀRcÂ/FAaRrcaiÍE UNIOADE
xon^

MEI{SAL
VALO UiIIÍARIO v,ExÍEt{50

UNT.
VÂLORIOíAL v,Exr€ so roíar.

EspEclFrcaçõEs MlNtMAs Do TRAToR acRícoúr usâdo naará!êm

e.ulrivo de diíe.êntes plantàs, idêãlpãra o t.abáihode rênilização dê

arb$tôs e mánutenqãodã Dâlseeem Motorã dietel;ÍÍâtor âgri.olà

compolên.iaBlnlhãde85CV,noçàdenôulili.âdâpàrâroçada!em
á.eas verdes. O tralor não poderá operat com idâde delabricação

tup.riora 15(quinre)àno5

HORAS 11000 R5 216,00 Rs 2 376.000,00

2.376.rrOO,OO

dór. óilhõ.., rr.:.rtó. ...t ntr a r.l..nll 6rir

YOÍAI. GEFÀI ÀXUAT 2.376,000,00

dôtr úllhõ6, tEz.ntd e !.t ít . rc|. mll El.

piEcÁo ElETRoxrco t{o o9l2025 pRocEsso aDtrtNtsÍiarrvo Ítô 22o25o6o2ooa

DADOS BANCARIOS

BANCO BRADESCO

AGÊNcrAr 2145 DIG I
coNTA CoRRENÍEr 0060427 ôIG: 5 V/A 01TIpO 1l

JOELLINGTON Íôiira diiritâl '

I t LOR:0881615 21

-

' )orLucToÀr cEt[sÍr{o oÂ co§lÀ it oi
.. iG íti !r4lr!& §tP/aL . cPF rir @"16!.56a.2r

Â.grenttnL let.l

l4á.eló, AL - 31 de março d€ 2025

\\J

§IRtLI,r.
tPp

RUA: TERCZA DF AZEVÊDO, 155 PINHE1RO CÉp: 57057'570

l

- E-r"tAlLr
l[rgc;']§§T',,],I§ 24 77§ §§4;9

Irlsc" MuNlcrpAL Nô 90144o746 Êo§Ê: (82).343s'Or89

dois milhões, t.erento5 ê

retentâ e sek mil.ea6
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Serviços e Representaçôes

À
PREFEITURA MUNICIPAT DE CANAPI/AI

PE 09l202s
DATA: 31/03/2025 ÀS 08:30 HORAS

objeto: serviço de patrulhâ mecanizada a produtores rurais

DECI.ARAçÃO DE EI.ASORAçÃO INDÊPENDEÍ{TE DE PROPOSTA

A C R CORRETA DE MELO SOBRINHO EIRELI - EPP situada na RUA: TEREZA DE AZEVEDO 355 PINHEIRO CEP: 57057-570

- MACETO/AL - E-MAIL: crservicos.rcdqma,l.com com cNPJ Ne 31.437.015/0001-90 e lN5c. EsT. Ns 24775894-9, por

interméd;o de seu representante legal, DEcLARA;

a) A proposta apresentada para participãr da licitação acima mencionada foi elaborada de maneira independente

por esta licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado,

discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação acima mencionada, por

qualquer meio ou por qualquer pessoa;

b) A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da licitação acima mencionada não foi

informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da licitação acima

mencionada, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

c) Quê não tentou, por qualquer mêio ou por qualquer pessoa, iníluir na decisão de qualquer outro pârticipante

potenciãl ou de fato da licitação acima mencionadã quanto a participar ou não da referida licitação;

d) eue o conteúdo da proposta apresentada pâra participar da licitação acima mencionada não será, no todo ou

em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de

fato da licitação acima mencionada antes da adjudicação do objeto da referida Iicitação;

e) eue o conteúdo da proposta âpresentada para participar da licitação acima mencionada não foi, no todo ou

em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante do referido órgão

antes da ãbertura oficial das propostas; e

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e

informações para flrmá-la.
g)A proposta apresentada está em conforme exêquibilidade dos preços ofertados.

Mâceió - AL 31 de mârço de 2025

JOELLINGTON
CELESTINO DA
COSTA

FLOR:088163 s64

JOELLINGTON CELESTINO DA COSTA FtOR

RG N' 33417300 SSP/AL - CPF N" 088.163.564-21
REPRESENTANTE LEGAL

As5inado de forma
digitalpor
IOELLINGTON
CELESTINO DA COSTA

21 rLoR,oSgr o3so+er

Cr:n cônnlrn DE ú'Él-ô:rsoÉRrlil]toiiÉrxtitr r!
EPP - ,l

RuÂ: rÊRÊzÀl.DE AZEVE§0, ,-§5 p§riEl§§cE8l s7&§7-§'0
- MACEIOIAL - E-MAIL: erçôn if.3r@ort;Ff l.ç*ln

cr)lPl N§:,3 1.437.016/0001-eqii mSç. E§i N9:re477§8e4.!.s
INSC. MUNICIPAL No 991440746 FONE:i182)'i3435:O189
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serviços e Representâções

À
PREFÉITURA MUNICIPAL DE CANAPUAL

PÉ.09l2O2S

DATA: 31/03/2025 ÀS 08:30 HORAS

Ob.ieto: Serviço de patÍulha mecanizada a produtores rurais

oscunaçÃo oe víltcuto

AcRCoRREIADEMELoSoBRINHoEIRELI_EPPsituadanaRUA:TEREZADEAZEVEDo355PINHEIRoCEP:57057.570

- MACETO/AL - E-MAIL: crservicos.Í(â)smail.com com cNPJ Ne 31.437.016/0001-90 e INSC. EST. Ne 24775894-9, por

intermédio de seu representante legal, DECLARA;

Máceió - AL 31 de mãryo de zo25

Queparaosdevidosíins,quenãopossuiproprietário,SóCioSouíuncionáriosqueseiam

"",,iããrá. 
óu agentes potiticos do àrgão ou entidade contratante ou responsável pêla licitação; e

"á. 
pÀiri pr"drietáÍio ou 

"o"io 
qrã iã;, 

"oniuge'. 
companheiro ou parente em linha reta' colaleÍal

ã, pãiãi.iá"aã, ate o terceiro !àu, e por anniàaae: ?lé 9 '"9Y!9?-sl:y;,9:-1s^"11"::lí''"o 
o"

órgâo ou entidade contratante ou responsável pela.licitação. Responsabrttzando-se ctv ,

administrativa e criminalmente, e peiá veraciaáde das iniormações contidas nesta Declaração'

JOELLINGTON
CELESTINO DA

Assinado de forma
digital por
JOELLINGTON
CÉLESÍINO DA COSTA

FLOR:08816356421

COSTA

FLOR:088163
1

5642

IOELLINGTON CETESTINO DA COSTA FLOR

R6 N" 33417300 SSP/AI - CPF N' 088.153.554-21

REPRESENTANÍE I.EGAL

EPP.,
reneir DÉ'AzEçEDo;i',3s5 i:.,iNHÉIRorreEP,.ri5705;'i'57§il

sar44a746 FONE: (82) 3435-0189

RUA:
MACEIO/AL - E-l'lAILi

rrESTrr:.No 24775894'9licNPJ"!{o
INSC, MUNICIPAL NO

EINE]L.XsoB*lr**loDE,c ,MELO
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DEctaRAçÃo DE MlcRoEMPREsa ou EMPRESA DE PEQUENo PoRTE

A C R CORREIA DE MELO SOBRINHO EIRELI_ EPP SitUAdA NA RUA: ÍEREZA DE AZEVEDO 355 PINHEIRO CEP:57057'570

- MACEIO/AL - E-MAIL: çI§e!/-.89§.r@-át!a!LSo-[1 com cNPl Ne 31.437 016/0001-90 e INSC' EST Ne 24775894-9', por

intermédio de seu representante legal, DECLARA; para os fins do disposto na Leicomplementar ne. 123/2006, sob as sanÇões

administrativas cabiveis e sob as penas da lei, quê esta Emprese, na pÍesente data, enquadra-se como:

( )- MICROEMPRESA, conforme inciso ldo artigo 3e da Lei Complementarne 123, de f4/12/2OO6;

ix) - gvpnese or PEQUENO PORTE, conforme inciso ll do artigo 3e da Lei complementar ne 123' de

14/12/2006.
1i-coOnfnnftva,conformedispostonosaft.42a45daLei complementar 123' de 14 de dezembro de

à006 e art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007. DeclaÍa, ainda, que a empresa está excluída das

vedações constantes do parágrafo 4e do artigo 3e da Lei complementar np 123, de 14 de dezembro de

2006.

Serviços e Representaçóes

Maceió - AL 31 de março de 2025

À
PREFEITURA MUNICIPAT OE CANAPI/AI.

PE 09l2O25
DATA: 3uo3l2025 À5 08:30 HORAS

Objeto: Serviço de patrulha mecanizada a produtores rurais

JOELLINGTO Assinado de

u cr rrsr uo iüli i,'3i'3,f ''
DA COSTA CELESTINO DA

FLOR:088'163 COSTA

FLOR:0881635642
156421

IOELLINGTON CEI.ESTINO DA COSTA FLOR

RG N' 33417300 SSP/AL - CPF N' 088.163'564-21

REPRESENTANTE LEGAL
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PREFEITURA MUNICIPAT DE CANAPI/AT
PE09lZOz5

DATA: 31/03/202s À5 08:30 HORAS

Objeto: Serviço de patrulha mecanizada a produtores rurais'

DECTARAçôES

AcRCoRREIADEMELosoBRINHoEIRELI_EPPsituadanaRUA:TEREZADEAZEVEDo35SPINHEIRocEP 
57057-57o

- MACEIO/AL - E-MAIL: crservicos..@ sma il. com com CNPJ Ns 31 437 016/0001-90 e INSC EST Ne 24775894-9' por

intermédio de seu representante legal, DEctARA;

a)queinexistemfatosimpeditivosparaSUahabilitaçãonocertame,cientedaobrigatoriedadededeclararocorrências
posteriores;
b) que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos' bem como de que a proposta

"p.e.untaa" 
.o.p.eende a integralidade dás custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na

àãnr,nr,rro ,"a"r"1, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais' nas convenções coletivas de trabalho e nos termos

de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo;

c)quenãoempregamenordelSanosemtrabalhonoturno,perigosoouinsalubreenãoempregamenorde16
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz' nos termos do artigo 7"' XXX|ll' da Constituição;

a) qr" 
"rrr." " 

r"rponsabilidade pelas transaçáes que forem efetuadas no sistema' assumindo como firmes e

verdadeiras;
e) que cumpre plenamente os requisitos e condições de habilitação Íixadas no Edital e seus apêndicesi

fJqr".r.pr" 
"rpr"ssamente, 

sob as penas da lei, a inexistência no quadro da empresa' de sócios ou

empregadoscomvínculodeparentescoemlinhareta,colateralouporafinidadeatéoterceirograu,ou,ainda,que
,"j"rn ãOnjrge, o, companheiros de ocupantes do quadro do órgão licitante' nos cargos de direção e chefia ou

exercentes de função gratificada de mesma natureza, bem como de seus agentes políticos' para fins de habilitação

jurídica;
g) que cumpre expÍessamente, sob as penas da lei para fins deste certame assumo inteira Íesponsabilidade pelas

'intàrruç0", pr"riuaas e autenticidade da5 cópias dos Documentos entregues Declaro estar ciente de que a

falsidadenasinformaçõesacimaimplicaránaspenalidadescabíVei5,previstasnoArtigo2ggdoCódigoPenal,para
fins de habilitação .iurídica;
h) sob as penas da lei, para todos os Íins, na qualidade de proponente na presente contratação direta' realizado

pelo Município, que atende aos cratlrio;'de sustent"bilid"de ambiental, respeitando as normas de proteção do meio

ambiente, conforme estabelece o art. 5e, da Lei tederal ne 74 733/2027'

i) que concoÍdamos com todos os termos descritos no edital e seus anexos e que temos pleno e total

conhecimento da reaiização dos serviços trabalhos do certame;

j) que estamos de acordo e tomamos conhecimento de todas as informações e das condiçóes locais para o

cumprimento das obrigações, condições e peculiaridades da contratação do objeto da licitação;

k) que todos os serviços serão executados confoÍme edital e legislação vigente para o referido serviços prestados;

serviços e Representações

Mâceió - AL 31 de mârço de 2025
JOELLINGTON Assrnado dê Íorma

cELEsíNoDA Íà1lli,i:i"-cosÍA cELEsÍlNo DA COSrA
FLOR:0881 6356421 FLoR:088163s6421

IOELLINGTON CELESTINO DA COSTA FtOR

RG N' 33417300 SSP/AL - CPF N" 088'163.564-21

REPRESENTANTE LEGAI.

c R
EPP

RUA: TEREZA DE AZEVEDO, 355 PINHEIRO CEP: 57057-570'i 
-lúncetolel - E.'vlAL: crsêrvtpo§;Í9{i§ait.Êpm,,:,:i

CNPJ No 3 r.437.01610001-90 - 1NSa. EST' Nê 24775894-9
,tttSc:,, MUNICIPÀL N9, 901440,346 §ONEirr,(84:.343.§:0!§9
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Serviços e RePresentações

À
PREFEITURA MUNICIPAT DE CANAPI/AI

PE 09l2025
DATA: 31l03/202s Às 08:30 HoR-AS

Objeto: serviço de patrulha mecanizada a produtores rurais'

DECTARAçÂO CÓDIGO NACIONAT DE TRÂNSITO

AcRCoRREIADEMELosoBRINHoEIRELI_EPPsituadanaRUA:TEREZADEAZEVEDo355PINHEIRoCEP:
57057-570 - MACEIO/AL - E-MAIL: crservicos ' r@smail com com cNPJ Ne 31 437 016/0001-90 e lNsC' EsT'

Ne 247758g4-g, por intermédio de seu representante legal, DECLARA; que cumprirá rigorosamente as

disposições do código Nacional de Trânsito e as suas normas rêSulamentadoras'

JOELLINGTON Assinado de forma

cELEsTNoDA Íà111ifi:1"-
cosTA CELE5INO DA COSTA

FLOR:088 16356421 rLoR:os8lols6+zt

JOELLINGTON CELESTINO DA COSÍA FLOR

RG N" 33417300 SSP/AL - CPF N' 088.163.564-21

REPRESENTANTE LEGAL

, c a coRREIÀ pE MELO §gB*rr§.ttQ,EI3E§::

- I§ilsci

,:rRUÁi, TÊAEZA DÊ,.AZEVEDO, ,355,PINHEIR§ C§Pr 5705I.540
. E.MAiL:

. No 24775894-9.:.CNFJ N€
rNSC,.:14U§ICIIAL No 9§14a0746 FoNE: (82) 343s-q189.

Maceió - AL 31 de março de 2025.
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Serviços e RePresentações

À

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI/AL
PE 09/2O2s

DAÍA: 31/03/2025 ÀS 08:30 HORAS

Objeto: Serviço de patrulha mecanizada a produtores rurais'

DECTARAçÃO DE INTEGRATIDADE DA PROPOSTA COM DIREITO TRABATHISTA

A C R CORREIA DE MELO SOBRINHO EIRELI _ EPP SitUAdA NA RUA: TEREZA DE AZEVEDO 355 PINHEIRO CEP:

57057-570- MAcElo/AL - E.MAIL: crservicos, r@gmail.com com cNPJ N9 31.437.016/0001-90 e lNsc. EsT.

Ne 247758g4-g, por intermédio de seu representante legal, DECLARA; que suas propostas econômicas

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na

constituiçãoFederal,nasleistrabalhistas,nasnormasinfralegais,nasconvençõescoletivasdetrabalhoe
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas

JOELLINGTON Assinado de forma

cELEsINoDA ià?lllf;:l"-cosTA CELEST|NO DA COSTA
FLOR:0881 6356421 rLOR,oast 63so+2t

JOEI.LINGTON CELESTINO DA COSTA FLOR

RG N' 33417300 SSP/AL - CPF N' 088.163.564-21

REPRTSENTANTE LEGAT

t

Maceíó - AL 31 de mà.ço de 2025.

:',:,, C R€O RREIA,,'D Ér'.il E LO SQBRIXH(}.§I R§tI --. I

ÉPP
RUA: TEREZÂ DE:IÂZEVEDo, 3'§5 P$,IHEIRQ cEPr: 57Q§7-57.0-

' - MAcÉIo/aL - e-úÁtr: à*eriiicos:iôoriàit.criiir
.cNpl No 31.437.016/0001-90 - INSC. ES.T. No 24775894-9.

1'r::' 1ry§c, MU,í{rclúL rrro:§o r+4§za6:§oNÊtir'(82)::3435i0:189r:ir,,
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sêrviços e Representações

Mâceió - AL 31 de mârço de 2025

À

PREFEITURA MUNICIPAI. DE CANAPI/AL
PE09l2O25

DATAr 31/03/2025 À5 08:30 HORAS

Objeto: Serviço de patrulha mecanizada a produtores rurais'

DECLARAçÃO DE VISTORIA

A C R CORREIA DE MELO SOBRINHO EIRELI - EPP SitUAdA Nâ RUA: TEREZA DE AZEVEDO 355 PINHEIRO CEP:

57057-570 - MACEIO/AL - E-MAIL: crservicos.r@smaii.com com cNPJ Ne 31.437.016/0001-90 e lNsc' EsT'

Ne247758g4-g,porintermédiodero-,r"p,","nt"nt"legal,DECLARA;quetemoconhecimentoplenodas
condiçõês e pecutiaridades da contratação.

.IOELLINGTON
CELESTINO DA

COSTA
FLOR:088163564

Assinado de forma
digital por
JOELLINGTON

CELESTINO DA COSTA
21 FloR,ogato3so+zt

JOELLINGTON CELESTINO DA COSTA TLOR

RG N'33417300 ssP/AL - cPF N'088.163.564-21
REPRESENTANÍE LEGAL

c R CORREIÀ DE MELO SOBRIIIHO EIRÉLI 1
:]r' ',' EpP ,,r,, ,,,:r..)r.:, -.:::r' r.r.: I i.r.l

cNPl N9 3 1.437,0 1 6l00Qt-9§,:,: I§.§C.,§§I:,,ilo
iNsc.' r'r uiitclÊÀL s ô 90 1440746r ÊolilÊ : (82) 3435i0189

PINHEIRO

24775894:9

RUA: CEPi.57O57-570
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ATO CONSTITUTVO DE EMPRESA INDIVIDUAL
DE RESPONSABILIDADE LIMITADA . EIRELI
C R CORREIA DE MELO SOBRINHO EIRELI

PÁGINA 115

Pelo presente instrumento particular de Ato Constitutivo:

CELIO ROBERTO CORREIA DE ÍÚELO SOBRINHO, BRASILEIRO' SOLTEIRO'

ÉúCáESnnfO, data de ,náãcimento 08/06/1999, portador da Carteira Nacional de

Xã'úir,,"ç"i'iCúxt, n; OzoS3ã5aisz, expeaida por dehan/AL em 15/05/2018 e CPF: n"

104.838.804-26, residente ;;;;úiil"dd na cidade de Maceió - AL' na RUA DoUToR

r.r.rióúro NUNÊs LElrE, no 356, BEBEDoURo, cEP: 570í8-185;

Resolve constituir uma Empresa lndividual de Responsabilidade Limitada - 'ElRELl,

mediante as seguintes cláusulas:

CLÁUSULA I. OO NOME EMPRESARIAL
Ã "rpi""" 

girará sob o norã emóres1ía!-d9-C R 
-CORREA 

DE MELO SOBRII{HO

EtReil e ulará a expressáo c Ê seRvtcos E REPRESENTACOES como nome

À

fantasia.

CLÁUSULA II . DA SEDE
Ã "rpo., 

tera seoáãaomicílio Íiscal na RUA Tereza de Azevedo, n' 355, Pinheiro,

Maceió - AL, CEP: 57057570'

GLÂUSULA IlI . DAS FILIAIS
A empresa poa"ra 

"ttàOelecer 
Íiliais, agências ou sucursais em qualquer ponto do

teÍritório nacional ou Íora dele, mediante ãheração assinada pelo titular da empresa'

I
&- cúusuLA lv -Do oBJEro
Y, Ã.rpiu.. tera o selulnte ãqiutg.9.qm9-^DEURBANIzAÇÃo--.RUAs' PRAÇAS E

CALÇADAS. sERüidô'- õÉ- Éur_venr_ze§:4o É CoNTROLE DE PRAGAS

ÃêÉTóõüs. srnviÕós be rnernr,l.eNro E REVESIMENTo EM MErAls.

i,iãr.itiier.rçÀo É àE-pan&Áo DE MÁQU|NAS E EOUTPAMENTOS PARA USo

GERAL. DtsrRtBuiüó-ód lêun poR CAM|NHÔES. GESrÃO DE REDES DE

ESGOTO. ATIVIDAdES NÉI-ECIOruNONS A ÉSGOTO, EXCETO A GESTÃO DE

REDES. CONSTRÚõÁO 
'õe - 

Éorricros. CoNSTRUÇÃO _ D-E-.RoDOVIAS E

FERRovtAS. c orrr sr'áuinõ oeõan4s-oE-ARTE ESPEb 1als. coN srRU çÃo PF
ESTAÇÕES e nroÉs õÉ olsintautÇÁo oe Ér.renoin ELÉTRI6A MANUTENÇÃ9

DE REDES oE orsiãrãüõÁó oãÉNinernELÉrRtcA. coNSrRuÇÃo DÉ REDES

DE ABASTEC|MEN+ôbÉ Ácue, coLErÁ-óE ESGoTO E cONSTRUÇÔES

CORRELATAS, EXCTTO OBRAS DE IRRIGAÇÃO. CONSTRUÇÃO O_E

iruérnüÇôrê espõnrlvns E RECREATIVAS' DEMoLIÇÃo.9E EDIFÍclos E

ouTRAS ESTRUiüüô. 
-pÉnÊÚmçóes E SONDÁGENS. OBRAS DE

TERRAPLENAGTfuT. 
''ii.r"s'iÀLrÇãô Ê rr'r'nNureruç{o ,E-LçrBlcl:^§9rALAÇÔES

HrDRAuLtcAS, seniiÃnrÀs'É-oÊ GÁs Mo"NrAgEl4 .F. -lrygr,lLAÇÃo 
DE

51STEMAS e EoüÉÀúÉúios oe LUMINAÇÃg E SINALIZAÇÃ9 EM VlAs

JCÊAL

:iHã:ãff ,',ããil$ã8 # 3:i33i?3i8.'l;l?"3'3-""iii93ili3?''
11a03? 38? {{. NIRB:27600235229'
ã n conerrl DE t{E!o soBRrNEo BÍRELI

Edv.ldo 1(à1oÍâÀo dê Llriâ
sEcRBtÁRto_GBnÀt

r,Àc8tó, o5/09/ 2018
írín. fÊc1I1tà. à1' gov ' br

À wâ11.'âdê .,.Érê .oêsêô§o. '" T*:ãku:'::":"1::;:.i,;::":::i3ã: :: i::.;:::ê!:c1trâ're 
hos r'spec!lvo' port'13'
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ATO CONSTITUTIVO DE EMPRESA INDIVIDUAL
DE RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI
C R CORREIA DE MELO SOBRINHO EIRELI

PÁGINA 2/5

PÚBLICAS, PORTOS E AEROPORTOS. ADMINISTRAÇÃO DE OBRAS, MONTAGEM
E DESMONTAGEM DE ANDAIMES E OUTRAS ESTRUTURAS TEMPORÁRIAS.
sERVrÇO OE TRANSPORTE DE PASSAGETROS - LOCAÇÃO DE AUrOMÓVEIS
COM MOTORISTA. TRANSPORTE ESCOLAR. TRANSPORTE MARITIMO DE
CABOTAGEM - PASSAGETROS. TRANSPORTE pOR NAVEGAÇÃO |NTER|OR DE
CARGA, MUNICIPAL, EXCETO TRAVESSIA. OUTROS TRANSPORTES
AOUAVTÁR|OS. CORRETAGÊM NA COMPRA E VENDA E AVALTAÇÃO DE IMóVEtS.
GEsTÃo E ADMTN|STRAÇÃo DA pRopRtEDADE tMoBtLtÂRtÂ. sERVtÇos DE
ARQUITETURA. LOCAÇÃO OE AUTOMÓVEIS SEM CONDUTOR. LOCAÔÃO DE
OUTRO§ MEIOS DE TRANSPORTE. ALUÇUEL DE fu'IÁQUINAS E EQUIPAMENTOS
AGR|COLAS SEM OPERÂDOR. ALUGUEL DE MAOUINAS E EOUIPAMENTOS PARA
CoNSTRUÇÃO SEM OPERADOR, EXCETO ANDA|MES. ALUGUEL DE PALCOS,
COBERTURÂS E OUTRAS ESTRUTURAS DE USO TEMPORÁRIO, EXCETO
ANDAIME, ALUGUEL DE OUTRAS MÁOUINAS E EQUIPAMENTOS COMERCIAIS E
INDUSTRIAIS, SEM OPERADOR. ATIVIDADES DE VIGILÀNCIA E SEGURANÇA
pRtvADA. LtMpEzA EM pRÉDtos E EM DoMtcÍLtos. tMUNtzAÇÃo E coNTRoLE
DE PRAGAS URBANAS. SERVIÇoS DE oRGANIzAÇÃo DE FEIRAS,
coNGRES,sos, ExpostÇÕEs E FESTAS. ATtvtDADES DE soNoRtzAÇÃo E DE
ILUMINAÇÃo. REPARAÇÃo E MANUTENÇÃo DE CoMPUTADoRES E DE
EeurpAMENTos pERIFÉRtcos. _REPARAÇÃo _ E MANUTENÇÃo DE
EQUIPAMENToS DE CoMUNIcAÇÃo. REPARAÇÃo E MANUTENÇÃo DE
EQUIPAMENÍoS ELETRoELETRÔT.I|cos DE USo PESSoAL e oouÉsr|co-
E exercerá as seguintes atividades:

CNAE No 4213-8100 - Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas
CNAE N" 0161-0/01 - Sorviço de pulverização ê controlê de pragas agrícolas
CNAE No 2539-0102 - Serviços de tratamento e revestimento em metais
CNAE N'3314-7110 - Manutenção e reparago de máquinas e equipamentos para uso
geral não especificados anteriormente
CNAE No 3600$/02 - Distribuição de água por caminhões
CNAE No 3701-1/00 - Gestão de redes de esgoto
CNAE No 37O2-9|OO - Atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão de redes
CNAE No 4120-4/00 - Construção de edifÍcios
CNAE No 421 1-1101 - Construçáo de rodovias e Íerrovias
CNAE No 42't 2-0100 - Construção de obrasde-arte especiais
CNAE No 4221-9/02 - Construçáo de estações e redes de distribuiçâo de energia
elétrica
CNAE No 4221-9103 - Manutenção de redes de distribuiçáo de energia elétrica
CNAE No 4222-7101 - Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto
e construçôes correlatas, exceto obras de inigaçâo
CNAE No 4299-5/01 - Construção de instalações esportivas e recreativas

cBRtÍPIco o REêÍsÍRo Et4 O5/09/2O!A 17:18 soB N' 27600235229.
Ptorocor,o: 180213890 DE 05/09/2OaS. cóDrGO DE VERTFICÀçÃO,
11803734?a{. NIRI. 27600216229.
C R COIREIÀ DE IIBLO SOBRINEO EIRELI

§

úTEAL
EdYlldo Iâloràno de LlDa

EacnlTÁRro-cBRÀ!
üÀcErõ, osl09/2018

xw. f .c111tâ. a1.gow. br

À valldadê dests docu!êDro, sê hprêâso. flc. sujelto à corp.ovâção de sua autsDtLcldàde ÀôÉ !.Bpêctlvo8 PorEâ1â.
IÀfor[aÃdo seu6 teôIpctlvoô códtgos d. v.rtf1êação

I
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ATO CONSTITU?VO DE EMPRESA INDIVIDUAL

DE RESPONSABILIDADE LIMITADA . EIRELI
C R CORREIA DE MELO SOBRINHO EIRELI

PÁGNÀ 3/5

"\

CNAE N" 431 1-8/01 - Demoliçáo de edifícios e outras estÍuturas

CNAE No 4312ó/00 - Perfurações e sondagens
CNAE No 4313-4/00 - Obras de tenaplenagem
CNAÉ No 4321-5i00 - lnstalação e manutenção elétrica

CNAE No 4322-3101 - lnstalaçóes hidráulicas, sanitárias e de gás

ófVÀÉ N" agZS-1104 - Montagem e instalação de sistemas e equipamentos de

iluminação e sinalizaçáo em vias públicas, portg?.9 aeroportos
ôrune ú" aeeo+lo4 - serviços de pintura de ediÍícios em geral

CNAE N'4399-1/01 - Administração de obras
óNng N" egSS-í102 - Montagem e desmontagem de andaimes e outras estruturas

temporárias
õr.rÃÉ ú; aãza4/02 - Serviço ds transporte de passageiros - locaçáo de automóveis

com motorista
CNAE No 4924-8/00 - Transporte escolar
CNAE No 50114tO2 - Transporte marítimo de cabotagem - passagelros 

.

õUÀÉ frf" 5OZ1-1l}j -Transporte por navegação interior de carga, municipal, exceto

travessia
ôúÁg f..f, 5099-8/99 - Outros transportes aquaviários não especificados anteriormente

óNÀÉ f.f.6821-B/01 - Conetagem na compra e venda e avaliação de.imóveis

óhiÂE N" oáiztloo - Gestáoã administração da propriedade imobiliária

CNAE No 7111.-1100 - Serviços de arquitetura
CNAE No 77114100 - Locação de automóveis sem condutor

óNÀÉ N" 771g-5lg9 _ Locaiáo de outros meios de transporte não especificados

anteriormente, sem condutor
ôflÃíN; ZZSi+/00 - Alugúel de máquinas e equipamentos agrícolas sem-operador

õi iÂÉ N" zzáz-zi.tol - Atuluet de máguinas e equipamentos para construção sem

operador, exceto andaimes
ófun'f f.,f; ZZSS4/03 - Aluguel de palcos, coberturas e outras eslruturas de uso

temporáío, exceto andaimes
CNÀg N" zzsg-0/99 - Aluguel de outras máquinas e equipamentos comerclals e

úOrutri"i" nâo especiÍicaàos anieriormente, sem operador

cúÀÊ üaor r -1lbt - Rtividades de vigilância e segurânça privada

óNÀr ru" 8'l214loo - Limpeza em prédios e em domicílios

ôneg xo 8122-2too - lmunizaçáo e conrole de pragas urbanas

õNng ru" g230_0i01 _ serviços de organização de feiras, congrêssos, exposrçoes e

festas
õúÁÉ ru" 9001-9/06 - atividades de sonorizaçáo e de iluminaçáo

õNlg ru" g51 1-gi/00 _ Reparaçpo e manutenÇão de computadores e de equipamentos

periféricos
'cúÀÊ l.F 9512€/00 - Reparação e manutenção de equipamentos de comunicaÇáo

CNAE No 9S21-S/00 - nepãrãóao e manutenção de equipamentos eletroeletrÔnicos de

#ãâk

cEeTIFIco o REoIsÍRo Eu O5l09/2Ol'g 17:18 soE N' 27600-2]6229

;;:ã:à;, -1ôõã ii ã-go oe o:)og/zora cóDrco DE vERÍltcÀçào:
irso:l:glt{. NrRE: 2?600236229'
i i connru DE xELo soBl.llrEo BÍr.eLr

Edwâtdo t(.lozÃDo d' Ll!À
sEcRETÁRro-GErÀL

vÂcBró, os/09/2018
Í ií- fâc1l1tâ à1'gov'br

À wâ1ii,â.rê nêsL. .rocu!6nro. '" ,?$::í:;":,;:,:"1::;:.1,;::,::ái;ã: 3: fi:,:t::;::ct'râ'r' 
oos !'sPêctlvoÉ porc'ls

I
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ATO CONSTITUÍIVO DE EMPRESA INDIVIDUAL

DE RESPONSABILIDADE LIMITADA . EIRELI
G R CORREIA DE MELO SOBRINHO EIRELI

pÁGrNA 4/5

uso pessoal e doméstico

CLÁUSULA V . DO INÍCIO DAS ATIVIDAOES E PRAZO DE DURAçÁO
A empresa iniciará suas atividades na data do arquivamento d€ste ato na Junla

Comercial do Estado de Alagoas e seu prazo de duração é indeterminado'

CLÁUSULA Vt . DO CAPITAL
Oiapital será de Rg 100.000,00 (cem mil reais), representado por uma única quota de

iguál'valor nominal, totalmente integralizada neste ato, em moeda corÍente do País.

cLÁusuLA vll - DA ADMINISTRAçÃO
A administração da empresa seri exercída por, CELTO ROBERTO CORREIA DE

MELO SOB{IIIHO, mm os poderes e atribuiçõês de representar a empresa ativa e

passivamente, judicial ou extraiudicialmente, podendo praticar todos .os atos

compreendidos no obieto, autoÍizado o uso do nome empresarial, sempre no interêssê

àã 
"rnpr".", 

ficando vedado, entrêtanto, em negócios estranhos aos fins sociais em

assuntos de interesse da empresâ, podendo assinar quaisquer documentos de.comum

áóóroo "* 
todos os órgãos púbiicos, contrair empÍéstimos em estabelecimentos

bancários.

CLÁUSULA VIII . DO EXERCÍCIO EMPRESARIAL
o exercício empresarial será coincidente com o ano-calendário e a todo dia 31 de

Dezembro de cada ano, será pÍocedido o levantamento do balanço do exercício, sendo

õr" "i 
rr"ú ou preju2os veriÍicados seÍão suportados pelo titular de acordo com o

capital, na Íorma prevista do artigo 1.065 do Código Civil'

cúusuLA tx - DA DECLÀRAçÃO DE NÃO PARTICIPAçÃO Elú OUTRA EIRELI

ó titular cELtO ROBERTO CORREIA DE ÍúELo S9BRINHO declara, sob as pênas da

Éi, quà nao ngura como titular de nenhuma outra empresa nesta modalidade.

CLÁUSULA X - DÉCLARAçÃO DE DESIMPEDIMENTO
O Administrador declara, soi as penas da lei, de que não está impedido de exercer a

administração da empresa, por lei especial, ou em virtude de condenação cÍiminal' ou

pÀr ià én.àrtr.r sob os efeitos dela,.a pena que vede, ainda que tempoÍâriamente, o

ã"u..o 
" 

cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou-subomo,

concussão, õecuiato, o, "oni* 
a economia popular, contra o sistema linanceiro

nãcionar, contra normas de defesa da conconência, contra as relaçóes de consumo' fé

pública, ou a Propriedade.

§

.LtrAL
lYi.s-.."".-"

CEnTIPI@ O REoIgIno Etl O5/09/2018 17i18 S'OB r{' 27600235229'
iià'iáããiã, - ràõãii s so DB 05 / oe / 2o1s' cóDrêo DÉ \'ERrFrclçÀo :

11803734?a4. xIRlr 27§00236229'
C R COSn!IÀ DE tltELO SOB&INEO EtRBLl

Edwâldo lia{oraEo dê L1[a
SECRETânrO_6ElÀ!.

rlÀcaró,05/09/2018
rÍtr. facllttâ. aI. gow' b!

À và}1atâalê ate6r. doc@eÉrô, Bê rÁp!.sáô, frcr Êul.1rê i cosprd.ção ale 6üa aurentlclalâde Eoe rêÊPectlwos Pôltet3'

'íi;;;;'d;-;;"; 
icãpectrwos-c6arlos'r' eerrr1c!çáo
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ATO CONSTITU?IVO DE EMRRESA INDIVIDUAL
DE RESPONSABILIDADE^.L"IMITADA . EIRELI
c R coRREtA DE MELo)soBntHxo ElREul

: - P^GINÀ 5/5

CLAUSULA XI - FORO
Fica eleito o Foro da Comarca de Maceió - AL, para qualquêr aÉo iundaôáiné§tê

constitutivo, renunciando-se a qualquer outro por muito especial que spja'
ato

E por estar assim constituído, assino o pÍesente instrumento pq(iOular que foi

em uma única via que será destinada ao registro e arguivamento na Junta Comercial

do Estado de Alagoas,

Maceió - AL, 29 de agosto de 20Í8
ol, ru.I r0.a

oo olEgl,UVf

CELIÓ RoEERTO IA DE MÊLO
SOBRINHO

TitularlAdministrador

,í;0.

cErTÍPIco o tEGÍ!,IRo il O5/O9/2O|S 1?:18 soB t' 21500236229'
Hâiâ:â;;, -t;õ;1.;ôo or osTogrzorg cóDrco DE vEnrlrcÀÇro:
r r co;z:gzll. NrRE:27500235229'
ã n connerl DE xBr,o soBRrNEo BrRELÍ

Edwaldo raalorâno de 
'r1DàgactBTÁRro_GERÀL

tdÀcEró, o5/09/2019
ffi. f .cLlLta. âI sov'b!

q
#ru

À Íâ11d.dê d.êE. dÔcteênto, 'e tEDrê6.o, flc. âuJê1to á coDPrÔv'ção dê êua âutÔDtlcltlâ'l' aos !'sp'c!rvo6 Po!t416
"= ';íi;ã;;;-;;"8 ;..P€c!ivo.- côd1so6 d' v€r1!'càção



1" ALTERAçÃO DA EMPRESA IND'VIDUAL OE RESPONSABILIDADE LIMITADA
C R CORREIA DE IIIELO SOBRINHO EIRELT

CNPJ 3í./87.0161000í -90

Cêlio RobêÍto CorÍsía ds Melo Sobrinho, brasileiro, solteiro, êmpresário, nascido em

08/06/í999, poÍtedor clo CPF sob o no 104.838.804-26 ê da Carleira Nacional de
HabilitaÉo (CNH) sob o no 07053852752 DETRAUAL, residenle e domiciliado na Rua
Doutor Anlônio Nunes Leite, 356, bebedouro, Cep. 570'18-185, Maceió - Alagoas, na

condiÉo de tilular da empÍesa C R CORREIA DE MELO SOBRINHO ElRELl, com sede

e foro na Rua Tereza de Âzevedo, 355, Pinheiro, Cep. 57057-570, Maceió - Alagoas'

com seu contrato sociâl arquivado na Junta Cornerciâl do Estedo dê Alagoas sob o NIRE

27600236229 e no CNPJ sob o no 31.437.016/0001-90, r€solve elterar o seu ato

constitutivo mediante âs seguintês cláusulas:

Cláusula Primeira - Attera-se, o valor do capitel, elevando-o de R9 í00.000,00 (cem

mil reais), para R$ 5OO.0OO,OO (quinhêntos mil reais), neste alo, inteiramente

iniegralizado, em moeda conente nacional.

cláusula sogunda - Todas as demais cláusulas do contrato social pímitivo náo

alteradas pelo presente instrumenlo de alteração contratual. São ratiÍicedas nesle alo.

E continuam em pleno vigor.

o titular âfirma a pÍesente allêrâçáo em via única para Íins de arquivamento nâ

Junta Comercial do Eíado de Alagoas.

Maceió - AL. 29 dê novembro de 2018

«v.,Z,e-
Celio Roberto Coneia de Melo Sobrinho

T,CEAL

CEÂIIFÍCO O REGÍSIRO dt 27/02/2Or9 12:38 SOB N" 20180'17150
iiâiâàâr-o, - 

ràor ii iió ot zt/oz/zotg cóDrco DE vERrErcÀçÀo:
11900928216. NIRE: 27600236229
C R CORREIÀ DE MEI,O SOBRINBO EIRELI

Edwâldo üâiorâno dê LitÍâ
sEcnETÁRro_ @iÀ!

r4^cgÍó,21/o2/2o19
xE - f.êi1itâ. at.gov.br

ÀvàIidâdêdêÊt.dôcurnto,âêiqrêlsô,fiêrsujêitoàco4rovâçàod.suâautêntiêidàdêDoÊrêsPêêt1wo3pô!t.iâ.iiã""Áa" iius íe'pccti'os- códisos dê w'rificâçrÔ
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1T &TERÂÇÃO COI.IIRATUAL DA EMPR€SA INDIVIDUAT OE RESPONSABIUDAOE LIMITADA

C § CORREIA DE MELO SOBRINHO EIRELI

cN PJ 31.437.016/0001-m

celio Roberto correiã de Melo sobrinho, brasileiro, solteiro, emp.esário, nascidÔ em

0810611999,portadordoCPFsobone104.838.804.26êdaCãÍteirsNacionâ|de
Habilitãção (cNt-t) sob o ns Õ7033&52752 OETRAN/AI, rêsidêntê e d§miciliado nâ Rua

Doutor Antôfiio Nunes Lêite, 356, bêbedourÔ, Cep" 57018-185, Maceió - AlaSoas, na

condição de {itulêr da ernpresa c F coRR€lA Dr MELo soBRlNHo ElRELl, com §ede e

foro nâ Ruâ Tereza de Azêvêdo, 355. Pinhêirô, Cêp.5?057-570, Mâceió - Alâ8oas' com

seu ato constitutivo arqulvado na Juntã CoÍnercial do E§tado dê AlaSoas §ob o NIRE

276fi236229enôCNP]sobor§31.437.01610001-90,resolvealteraroseuâto
coí§titutivo mediantê âs sêguintes cláusulas:

CúUSUtÁ PRIMERA

Resolve o titúlaÍ trânsfelir a titularidade desta tmpresa lndividual de Rerponsabilidade

Limitâda para J0ELLINGÍON CEL[5TIN0 DÂ cosIA FtoR, brasileiro, solteiro, naseido em

27/12/-9Ag, êmprÉsáÍio, inscíltÔ no CPF sob o ne 088 163'564-21 ê da CNH sob o na

05349631445 DETRAN/AI- residenle e dÕrnieiliado na Ruã Nova,5n, Ulinga' CeP' 57100-

ü00,RioLaígo-Alagoas,quepassâráaseÍotitulardaÊmp'êsalndividualse
Responsabilidade Limilada, C R CORREIA DE MELo SOBRINHO ElRELl, com §ede nâ Ruâ

Íereza de Azevêdô, 355, piíheiro, Cep. 57057-570, MaceiÓ - AaEoas' com seu ato

ronstitutivo arquivado nê Junta CoÍn€rcial do E§tado de Alâ8oas sob o NIRE

27600236229 e no CNPJ sob ú na 31.437.016/0001-90, com §ub-ro§ação de todos os

dirEitos e obrigaçõÊs pêrtinentes.

S.
@

CúUSULA SECUNDA

otitulsrcelioRobêrtocorreiadelylelosúbrinhodeclarahaverrecebido,ncsteato,em
rnoeda corrente, a quantia de RS 500.00o,0ü (quinhentos mil reâit)' assltp 9665 dêclarâ

ter recebido tôdos os sÊus direito5 e haveres, nada mais tendÔ sobrê elas a reclamar'

sejã a que tilulo for, nem do ces5ionáriÕ e nem da emprêsa individuâl de

Íesponsâbilidacje limitada. Dando-lhes plena, geral, rasa s lÍíevogável quitação"

CI.ÁUSULATERCEIRA

O titulâr Joêllinêton Cele§tino dâ Coía Flor declôía, sob as penas da lei' de que nãÔ está

impedidodeexercerêadministrâçãodáElRÉLl,porlêlêspeciâl'Ôuefivirtudede
impedido de condenação criminal. otl pÔr 5e encÕntÍãr §ob Ôs efeitÔs dela' a pena
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1' ALTERAÇÃO CONTRATUAT DÂ EMPBESA INDIVIOUAL DE RESPONSABILIDADE LIMIIADA
C R CORREIÁ DE MEIO SOBRINHO EIRELI

cí{PJ 3 1.437.016/0001-*

vêde. aindâ que temporariamente, o acesso a cargos púbiicos; ou por crime falimenaar,
de paevaricaçâo, peita ou subornÕ, concussão peculato, ou conara a economia populal
contra o sistemâ financeiro nacioaai, contra normas de defusa da concorrênciâ, contrâ
as relações de consumo, fé públic;, ou a proprredade.

CúUSULA QUARTA

ô tltu{ar Joellington Celestino da Costa Flor declâra, sob as penas da lei, que não
partiaipâ de nenhumâ outra empresa dessa modalidade.

CúUSUIÁQUINTA

Todas âs demais cláusulas e ccndiçÕes do Ato Constitutivo não abrangidas pelo
present€ instrumento de altera$o permanecem em pleno vigor e fazendo pâne
integaânte deste pâra todos os êfcitas legâis e de direito"

E afirmam ê presente Âlt€rôção dô Ato Constitutivo em uma única via, indo após
paÍa o cornpetente arquivamento da Junta Comercial de Alagoâs.

Maceió - Alãgoas 11 de $arço de 2020

Joellington r

Cêlio Roberto Correia de Melo Sobrinho

Titulâr Administrador

i

&{,; çal,,te t*\,,n ,* \Éfe. Se&,;.§r*
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TERMO DEAUTENTICIDADE

Eu, SERGIO ALMEIDA DE MELO, Õom inscrição ativa no cRc/AL, sob o n' 003773' inscrito no cPF n'

25527 347 404, DECLARO, sob as penas da Lei Penal, e sem preiuízo das sanções administrativas e cíveis' que

este documento é autêntico e condiz com o original'

â

NomêN' do RêgistroCPF

SERGIO ALMEIDA DE MELO00377325527347404

ürcÊAL

CBÀtIFICO O RÊCISTRO Ea 16/:.0/2020 15:05 SOa N" 202001036?9

PÀOIOCO!,o : 200103679 DE !6 / AO / 2O2O

cóDrco Da vEÀrFrcÂçio: 12004980891. CNPJ DÀ SEDE: 31{370L6000190

NIRE: 2?600236229. COx EFEITOS DO REêI§IIRô 4': 16/L0/2020 '

C R CORRSIÀ DE !.EIó SOBRIÚIO EIRELI

ED\/ÀI.DO MÀIORÀNO DE LIIiÀ
sEcn3TÁÂro_GERÀ,

tn. fâci1iEa, s1.gov.b!
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PREFEITURA DE MACEIó

SECRETARIA MLTNICTPAL DE FAZENDA
HISTÓRICO CADASTRO ECONÔMICO

Data referência; 2810112025

Folha: tl6

Inscriçâo

090r440'7 46

Tipo inscrição

NORMAL
Tipo pessoa

PESSOA JURÍDICA
Situaçâo SIAT
ATIVA

Motivo Suspensão/Encerramento

3I,437.016/000I-90 C R CORREIA DE MELO SOBRINHO LTDA
Natureza jurídicâ

2Oó-2SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA
Dâtâ aberturs
06/09/2018

Nome fantasiâ

C R SERVICOS E REPRESENTACOES

Dataconstituição Documentoconstituição

06/09/2018 CONTRATO COMERCIAI E/OU CONTRATO SOCIAL
\.7 Órgão registro UF registro Dâta registro

JI'NTA COMERCIAL AL 06/09/2018

Livro Folha Crpital social

500.000,00

Inscrição esladual Porte empresa Regime federal
MICROEMPRESA SIMPLES NACIONAL

Tipo unidade Unidade auxüar
Produtiva

UDidade produtiva

Estabelecimento Fixo

CNPJ matriz

3 1.437.016/0001-90

Número registro
27600236229

D.ta últ, Atualização Cspitll Socisl

t9/t0/2020

Dstâ início regime

0t t0t/2025

RUA TEREZA DE AZEVEDO . 355
BAIRRO PINHEIRO
CIDADE: MACEIO - AL CEP: 57.057-570
TELEFONE: 08 - 59830108
CELULAR: 08 - 59830308
EMAIL: SERGIOMELOJR@SESCONTABILIDADE.NET

Tipo Imóvel Uso Imóvel Tipo Localização

COMERCIAL PRÓPRIO MUNICIPAL ZONA URBANA
RUA TEREZA DE AZEVEDO , 355
BAIRRO PINHEIRO
CIDADE: MACEIO - AL CEP: 57.05'7-510
TELEFONE: 08 - 59830308
CELULAR: 08 - 59830308
EMAIL: SERGIOMELOJR@SESCONTABILIDADE.NET

Inscrição Imobiliária
02.0308.0608.0001

Descrição Objeto Sociâl

OtsRAS DE URBANIZACAO - RUAS, PRACAS E CALCADAS;SERVICO DE PULVERIZACAO E CONTROLE DE
PRAGAS AGRICOLAS;ALUGUEL DE PALCOS, COBERTURAS E OUTRAS ESTRUTURAS DE USO TEMPORARIO,
EXCETO ANDAIMES;ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUCAO SEM OPERADOR,
EXCETO ANDAIMES;ALUGUEL DE MAQUINAS E EQUIPAMENTOS AGRICOLAS SEM OPERADOR;LOCACAO DE
OUTROS MEIOS DE TRANSPORTE NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, SEM CONDUTOR;LOCACAO DE
AUTOMOVEIS SEM CONDUTOR;SERVICOS DE ARQUITETURAiGESTAO E ADMINISTRACAO DA PROPRIEDADE
IMOBILIARIA;CORRETAGEM NA COMPRA E VENDA E AVALIACAO DE IMOVEIS;OUTROS TRANSPORTES

A presente fichâ. sem conter râsuras. foi lâlràda em M^CEIÓ (AL), em 24/01/2025, às l2:0lr4l horas, sob o código de
autenticidadê n" 6CDF4182406D4284.

Usuário -4Itersçâo

Àtiridades desenvolyjdas
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1PREFEITUR{ DE MACEIÓ

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDÁ
IIISTóRICO CADASTRO ECONÔMICO

43 I2-6/00.00 PERfURACOES E SONDACENS

Tipo Atividâde Fiscal

SECUNDÁPJA NÀO

4322-3lOI-OO INSTALACOES HIDRAULICAS, SANITARIAS E DE GAS

Tipo Atividade Fiscal Dsta início

\- SECUNDÁRIA NÃO o6to9/2ota

4329.I/O4.OO MONTAGEM E INSTALACAO DE SISTEMAS E EQUIPAMENTOS D

Tipo Atividade Fiscal Dâta início

SECLNDÁRIA NÀO 06/0912018

7739.0/99.00 ALUGT'EL DE OL,]-TRAS MAQUINAS E EQUIPAMENTOS COMERCIA

Tipo Atiüdade Fiscal Dat& lnício

SECTNDÁRrA NÃO 06/09/20t9

80I I - 1/O I40 ATTVIDADES DE VIGILANCIA E SEGURANCA PRIVADA

Tipo Âtiüdade Fiscd Dâtâ início

SECUNDÁRIA NÃO 06/09/2018

8I2I_4/OO-OO LIMPEZA EM PREDIOS E EM DOMICILIOS
Tipo Atividâde Fiscal Dstâ início

SECUNDÁRIA NÀO 06/09/2018

8I22.2/OO.OO IMTINIZACAO E CONTROLE DE PRAGAS URBANAS

Tipo Atiüdade Fiscal Data início

sÊcuNDÁRrA NÃo 06/09/2018

8230-O/OI-OO SERVICOS DE ORGANIZACAO DE FEIRAS, CONGRESSOS, EXP

Folhâ: 216

Data referência: 2810112025

Inscrição Tipo inscrição Tipo pessoa Sitüação SIAT Motivo §uspensão/Etrcerramento
0901440146 NORMAL PESSOA JURÍDICA ATIVA
AQUAVIARIOS NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE;TRANSPORTE POR NA\EGACAO INTERIOR DE CARGA,
MUNICIPAI, EXCETO TRAVESSIA;TRANSPORTE MARITIMO DE CABOTAGEM - PASSAGEIROS;TRANSPORTE
ESCOLAR;SERVICO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS - LOCACAO DE AUTOMOVEIS COM MOTORISTA:
MONTAGEM E DESMONTAGEM DE ANDAIMES E OUTRAS ESTRUTURAS TEMPORARIAS;ADMINISTRACAO DE
OBRAS;SERVICOS DE PINTURA DE EDIFICIOS EM GERAI;ATTVIDADES DE SONONZACAO E DE ILUMINACAO;
SERVICOS DE ORGANIZACAO DE FEIRAS, CONCRESSOS, EXPOSICOES E FESTAS;IMIINIZACAO E CONTROLE DE
PRAGAS URBANAS;LIMPEZA EM PREDIOS E EM DOMICILIOS;ATIVIDADES DE VIGILANCIA E SEGURANCA
PRIVADA:ALUGUEL DE OUTRAS MAQUINAS E EQUIPAMENTOS COMERCIAIS E INDUSTRÍAIS NAO
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE, SEM OPERADOR;MONTAGEM E INSTALACAO DE SISTEMAS E
EQUIPAMENTOS DE ILUMINACAO E SINAIZACAO EM VIAS PUBLICAS, PORTOS E AEROPORTOS;INSTALACOES
HIDR.AULICAS, SAN]TARIAS E DE GAS;INSTALACAO E MANUTENCAO ÊLETRICA;OBRAS DE TERRAPLENAGEM;
REPARACAO E MANUTENCAO DE EQUIPAMENTOS ELETROELETRONICOS DE USO PESSOAL E DOMESTICO;

r; MANUTENCAO E CONSERVACAO EM GERAL.;REPARACAO E MANUTENCAO DE COMPUTADORES E DE
EQUIPAMENTOS PERIFERICOS;PERFURACOE§ E SONDAGENS;DEMOLICAO DE EDIFICIOS E OUTRAS
ESTRUTURAS:CONSTRUCAO DE INSTALACOES ESPORTIVAS E RECREATIVAS:CONSTRUCAO DE REDES DE
ABASTECIMENTO DE AGUA. COLETA DE ESGOTO E CONSTRUCOES CORRELATAS, EXCETO OBRAS DE
IRRIGACAO;MANUTENCAO DE REDES DE DISTRIBUICAO DE ENERGIA ELETRICA;CONSTRUCAO DE ESTACOES
E REDES DE DISTRIBUICAO DE ENERGIA ELETRICA;CONSTRUCAO DE OBRAS.DE-ARTE ESPECIAIS;
CONSTRUCAO DE RODOVIAS E FERROVIAS;CONSTRUCAO DE EDIFICIOS;ATI\TIDADES RELACIONADAS A
ESGOTO, EXCETO A GESTAO DE REDES;GESTAO DE REDES DE ESGOTO:DISTRIBUICAO DE AGUA POR
CAMINHOES;MA]§IJTENCAO E REPARACAO DE MAQUINAS E EQTIIPAMENTOS PARA USO GERAL NAO
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE:SERVICOS DE TRATAMENTO E REVESTIMENTO EM METAIS

4213-8/OO-OO OBRAS DE URBANIZACAO . RUAS. PRACAS E CALCADAS
Tipo Atiüdade Fiscal Dsta inÍcio
PRINCIPAL SrM 0ó/09/2018

Data início
06/09/2018

A pres€nt€ fichâ. sem conter râsuras, foi la\râda em MACEIÓ (AL), €m 24/0l/2025. às l2:Olj43 horâs. sob o código de

âütenticidade n' 6CDF4382406D4284.
Usuírio Altersção

Referêqci* çgdarÍral



Folha: 316

q)
.íPREFEITURÁ DE ]IIACEIO

SECRETARIA MUNICÍPAL DE FÀZENDA
HISTóRICO CADASTRO ECONÔMICO

Data referência: 281 0l /2025

Inscrição Tipo inscrição Tipo pessoa Situação SIAT
090144{746 NORMAL PESSOA JUÚDICA ATIVA
Tipo Atividâde Fiscâl
SECLNDÁRIA NÀO

9OOI.9iO6-OO ATI\,'IDADES DE SONORIZACAO E DE ILLIMINACAO
Tipo Àtividâde Fi§câl
SECT'NDÁRIA NÃO

4330.4/O4.OO SERVICOS DE PINTURA DE EDIFICIOS EM GERAL
Tipo Atividade Fiscal
SECUNDÁRIA NÀO

4399. I /O I.OO ADMINISTRACAO DE OBRAS

Motivo Suspensâo/EncerrameÍlto

Data início
06109/20t8

Data início
06/09/2018

Dala início
06/09/20r8

Tipo Atividad€ Fiscal Data início
SECLINDÀRIA NÀO 06/09/2018

4399-I/O2.OO MONTAGEM E DESMONTAGEM DE ANDAIMES E OUTRAS ESTRUT
Tipo Atividsde Fiscal Data inicio
SECLTNDÁRIA NÃO 06109/2018

4923-OI02-OO SER\,1CO DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS - LOCACAO DE
Tipo Atiúdade Fiscal Datr início
SECIJNDÁRIA NÀO 0610912018

4924-8/OO.OO TRANSPORTE ESCOLAR
Tipo Atividsde Fiscal Datâ inicio
SECUNDÁR]A NÃO 06109/2018

5O1I-4/02-OO TRANSPORTE MARITIMO DE CABOTAGEM - PASSAGEIROS
Tipo Atividade Fiscal Data início
SECI]NDÁRIA NÃO 06/0912018

502I.I/OI-OO TRANSPORTE POR NAVEGACAO INTERIOR DE CARGA, MUNICI
Tipo Atividade Fiscal Deta início
SECUNDÁRIA NÃO O6IOqI2OIS

v 5099-8/99-00 ourRos rRÁNSpoRTEs AeuAvtARIos NAo EspEcIFIcADos A
Tipo Atiüdsde Fiscal Dats inÍcio
SECUNDÁruA NÀO 06109/2018

682I -8/OI.OO CORRETAGEM NA COMPRA E VENDÀ E AVALIACAO DE IMOVEI
Tipo Atiüdade Fiscâl Dâtâ início
SECUNDÁRIA NÀO 06109/2018

6822.6/00-00 GESTAO E ADMINISTRACAO DA PROPRIEDADE IMOBILIARIA
Tipo Atividrde Fiscal Dats início
SECLNDÁRIA NÀO 06/09/2018

7 t l1-l/00-00 SERVICoS DE ARQUITETIJRA
Tipo Âtiüdade Fiscal Data início
SECTINDÁRIA NÀO 06/09/2018

771I -OIOO-OO LOCACAO DE AUTOMOVEIS SEM CONDUTOR
Tipo Atividrde Fiscal Dstr irÍcio
SECLTNDÁRA NÀO 06/09/2018

7719-5/99.00 LOCACAO DE OUTROS MEIOS DE TRANSPORTE NAO ESPECIFI

A pÍ€sente fichÀ sem conter râsuÍas. foi lavrada em MACEIó (AL). êm 24101/202 5, às I 2:03:43 horâs. sob o códi so ale
aut.nhcidade nô 6CDFA38240óD4284.

Usuário Alteraçio

\



PRXFEITURA DE MÀCEIO
SECRETÀRIA ML]NICIPAL DE FAZENDA
HISTÓRICO CADASTRO ECONÔMICO

Folhar 4/ 6

Data referência: 28101 12025

Inscrição Tipo inscrição Tipo pessoa Situação SIAT Motivo Suspensôo/Enc€rrâmento
0901440746 NORMAL PESSOA ruRÍDICA ATIVA
Tipo Atividade Fiscal Data início
SECUNDÁRIA NÀO 06l09l2}t8

7731-4100-00 ALUGUEL DE MAQUTNAS E EQUTPAMENTOS AGRTCOLAS SEM O

Tipo Atividade Fiscal Dstâ iníclo
SECLNDÁRIA NÀO 06/09/2018

7132-2/01-00 ALUGUEL DE }ú{QUINAS E EQUIPAMENTOS PARA CONSTRUCAO
Tipo Atividrde Fiscal Data inicio
SECUNDÁruA NÃO o6/09ta0tr

7739.0/03-OO ALUGIJEL DE PALCOS, COBERTURAS E OUTRAS ESTRUTURAS

r- Tipo Atividade Fiscal Dsta início
SEC[ NDÁRIA NÀO o6t09/2018

951 l-8/00-00 REPARACAO E MANUTENCAO DE COMPUTADORES E DE EQUIPA
Tipo Atividrde Fiscâl Dstâ início
SECUNDÁRIA NÀO 06/09/2018

9512.6/0040 MÀNUTENCAO E CONSERVACAO EM GERÁI.
Tipo Atividade Fiscal Dats iricio
SECLINDÁRIA NÀO 0610912018

952I-5/OO-OO REPARACAO E MANUTENCAO DE EQUIPAMENTOS ELETROELETR
Tipo Atividade Fiscal Data inicio
SECUNDÁRIA NÂO 06/09/2018

016I-0/0I-00 SERVICO DE PI-,'LVERIZACAO E CONTROLE DE PRAGAS AGRIC
Tipo Atiüdade Fiscâl Datr inicio
SECLNDÁRIÀ NÀO 06/09/2018

2539-Ol02-OO SERVICOS DE TRATAMENTO E REVESTIMENTO EM METAIS
Tipo Atiüdsde Fiscâl Dats início
SECUNDÁRIA NÀO 06/09/2018

- 331+-rl10-00 MINUTENCAo E REpARAcAo DE MAeutNAs E EeutpAMENTos
Tipo Atividade triscal Data início
SECUNDÁRrA NÀO o6t09/2018

3600-6/02.00 DISTRIBUICAO DE AGUA POR CAMINHOES

Tipo Atiüdâde Fiscal Dstâ início
SECUNDÁRIA NÃO 0610912018

370I.I/OO.OO GESTAO DE REDES DE ESGOTO

Tipo Atividâde Fiscal Data início
SECUNDÁRIA NÂO 06109/2018

3702.9/OO.OO ATTVIDADES RELACIONADAS A ESGOTO, EXCETO A GESTAO
Tipo Atiyldade Fiscal Dâtâ lnício
SECLNDÁRIA NÃO 06109/2018

4I20.4/OO.OO CONSTRUCAO DE EDIFICIOS

Tipo Atividade Fiscal Data inicio
SECUNDÁruA NÃO 06t09t2018

42I I - 1/O1.OO CONSTRUCAO DE RODOVIAS E FERROVIAS

A presente 6cha. sem conrer râsuras. foi lavrâdâ em MACEIÓ (AL), em 2.y03l2025, Às 12:01:41 horâs. sob o código de
âutênticidâde n" 6CDFA3824O6D42A4.

Usuário Altersção

)



q
PRXFEITURA. DE MACEIO

SECRETARIA MUMCIPAL DE FAZENDA
HISTÓRICO CADASTRO ECONÔMICO

Folha: sl 6 \?

Data referência: 28ll1 12(125

Inscriçío Tipo inscrição Tipo pessor Situâçâo SIAT Motivo Suspensio/EDcerrsmento
0901440746 NORMAL PESSOA ruRÍDICA ATTVA

Tipo Atiúdade Fiscal Dstâ início
sEcuNDÁRrA NÀO 06/09/2018

42 I 2-OIOO.OO CONSTRUCAO DE OBRAS.DE.ARTE ESPECIAIS

Tipo Atividade Flscâl Data itrício
SECLTNDÁRIA NÀO 06/09/2018

4221-9/O2.OO CONSTRUCAO DE ESTACOES E REDES DE DISTRIBUICAO DE
Tipo Atiüdade Fiscal Data irício
SECUNDÁruA NÃO 06109/2018

4221.9/O3.OO MANUTENCAO DE REDES DE DISTRIBUICAO DE ENERGIA ELE

.- Tipo Atividade Fiscal Data início
SECLNDÁRIA NÀO 06109/2018

4222.7/0I.OO CONSTRUCAO DE REDES DE ABASTECIMENTO DE AGUA, COLE
Tipo Atiúdade fiscal Dsta itrício

SECI'NDÁRIA NÃO 06/0912018

4299.5/0I.OO CONSTRUCAO DE INSTALACOES ESPORTIVAS E RECREATIVAS
Tipo Atiúdsde Fiscâl Dstâ inicio
SECLNDÁRIA NÀO 06/0912018

43I I-8/OI -OO DEMOLICAO DE EDIFTCIOS E OUTRAS ESTRUTURAS

Tipo Atiüd8de Fiscal Data início
SECTJNDÁRIA NÃO 06/09/2018

43 13-4IOO-OO OBRAS DE TERRAPLENAGEM

Tipo Atiüdrde Fiscal Datâ lnício
SECTINDÁruA NÀO 06109/2018

4321.5/OO-OO INSTALACAO E MANUTENCAO ELETRICA

Tipo Atiüdsde Fiscal Data inicio
SECUNDÁR|A NÀO 06/09/2018

Descrição

DIA SEMANA: l3:30 A 18:00
SABADO: 7:00 A 22:00
DOMINGO: '7'.00 A22:00

Data início

06/0912018

SEGI-INDA.FEIRA

SEGUNDA-FEIRA

QUARTA-FEIRA

QUARTA-FEIRA
SEXTA-FEIRA

SEXTA-FEIRA

DOMINGO

Inicio

08:3 0

13:30

13:30

08:30

13:30

08:30

07:00

Fim

t2:00

I 8:00

18:00

l2:00

l8:00

l2:00

22:O0

Início

l3:30

08:30

08:30

l3:30
07:00

Fim

l8:00

l2:00
t2:00

l8:00
22:O0

TERÇA-FEIRA

TERÇA-FEIRA

QUINTA-FEIRA
QUINTA-FEIRA
SÁBADO

OI.O2.O2 ISS MOVIMENTO ECONOMICO SIMPLES NACIONAL

Data inclusão Tipo Dâtâ início

A presenre ncha. sem conrer msuras, foi lâ!"adâ em MACEIÓ (AL), em 241031025, âs l2:0li4l horÀs. sob o código de
autenticidade n" óCDFA382446D4284.

Dsta Fim

Usuário Alter.çâo

ReÍerêlcir a:eal.stid

lloráriri de
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PR.EFEITUR{ DE }IACEIO

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
HISTÓRICO CADASTRO ECONÔMICO

Data referência: 2810112025

Folha: 6/6

Inscrição

090t440'746

Tipo inscriçâo

NORMAL
Tipo pessoa

PESSOA JURÍDICA
Situaçío SIAT
ATIVA

Motivo Suspensio/Encerramento

29/05/2021 AUTOMÁTICO
01.02.02 ISS MOVIMENTO ECONOMICO SIMPLES NACIONAL
Dats inclusão Tipo
28,01 2025 AUTOMÁTICO
O2.OI.OI TAXA TNSTALACAO E FTINCIONAMENT
Data inclusâo Tipo
02. t2t2'24 AUTOMÁTICO
02.02.01 TAXA DE VIGILANCIA SANITARIA
Dala inclusão Tipo

vo2t12/2124 AUTOMÁTICO

06i 09/2018 11/12/2024

Data Fim

Data Fim

Data Fim

Dâtâ início
01t0!./2025

Data início
06/09/2018

Data início
06/09/2018

I04.838.804.26 CELIO ROBERTO CORREIA DE MELO SOBRINHO

Tipo Docümento Número Doc órgão Expertidor

REGISTROGERAL 07053852752 DETRAN

Endereço

RUA DOUTOR ANTONIO NL]NES LEITE . 356
BAIRRO BEBEDOURO
CIDADE: MACEIO - AL CEP: 57.018-185

D&ta entrada Responsável Legal eualilicaçâo
06/09/2018 srM socro_ADMtNTsTRADOR

088.I63.564-2I JOELLINGTON CELESTINO DA COSTA FLOR

Tipo Documento Número Doc órgío Expedidor
REGISTROGERAI 33417300 SEDS

Endereço

- RUA NovA, I
COMPLEMENTO: UZINA UTINGA LEAO:
BAIRRO CENTRO
CIDADE: RIO LARGO - AL CEP: 57.100-000

Dstâ entrsdâ Responsável Legat eualiffcâção
1I/03/2020 SIM SOCIO.ADMINISTRADOR

Ufórgão Expetlidor Datâ Expediçâo

UfÓrgâo Expettidor Data Expedição

AL 31103/2008

7o participação

50.00000

7o participaçâo

50.00000

Valor participâção

250.000.00

Valor pârticipsçâo

250.000,00

Descrição Data Ref.

06/09/2018

Data Enc. IM Número Processo Data Processo Dâta Fim

vÁLrDo SOMENTE pARA srMpLES coNFERÊNCIA.

A presente ficha, sem conrer msuras, foi lâ!Íâdâ em MACEIó (AL), em 24103,/2025, tu t 2:0lr4t horas, sob o código de
autenticidâde no 6CDFA38246D4284.

Usuário AIterâçâo

Referôncia.codasir&l

úndirôeito
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Governo do Estado de Alagoas
Secretaria de Fazenda do Estado de Alagoas

Contribuinte

GNPJ: 31.437.016/0001-90 lnscrição Eatadual:

Razáo Social: C R CORREIA DE MELO SOBRINHO

Nome de Fantasia: C R SERVICOS E REPRESENTACOES

Logradouro: R TEREZA DE AZEVEDO

Complemento:

CEP: 57057570 MunicíPio: MACEIO

Íelefone: (82)98303085

24775894-9 lnício da Atividade: 0s/09/2018

Número: 355

Bairro: PINHEIRO

UF: AL

Atividade(s) Econômica(s);

CNAE Descrição

1001

3314710

3600602

3701 100

3702900

4120400

421110',1

4212000

4213800

42219Q2

4221903

4222701

4299501

431 1801

4312600

r 3400

4321500

4322301

4329104

4330404

4399101

4399102

4923002

4924800

5011402

5021101

5099899

6821801

6822ô00

7111100

77'11000

7719599

773',1400

Serviço de pulverizaÉo e controle de pragas agrícolas

i,4anutençáo e reparação dê máquinas e equipamentos para uso gêrâl náo

Distribuiçáo de água por caminhões

Gestão de redes de esgoto

Atividades relacionadas a esgolo, exceto a gesláo de redes

Construção de êdifÍcios

ConstÍuçáo de rodovias e ferrovias

Construçáo de obras-dê-arte especiais

Obras dê urbanização - ruas, praças e calçadas

Construção de estações e redes de distÍibuiçáo de energia elétricâ

Manulençáo de redes de distribuiçáo de energia elétrica

Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e

Construção de instalaçÕes esportivas e recreativas

Demolição de edifícios e outras êstruturas

Perfurações e sondagens

Obras de terraPlenagêm

lnstalaçâo e manutenÇáo elétrica

lnstalações hidráulicas, sanitárias e dê 9ás

Montagêm e instâlação de sistemas e equipamentos de iluminação e

SeÍviços de pintura de ediÍícios êm geral

AdministraÉo de obras

Montagem e dêsmontagem de ândaimes ê outrâs estruturas temporárias

Serviço de transporte de passageiros - locação de automóveis com

Transportê escolar

Transporte maritimo de cabotagem - passageiros

Transportê poÍ navegação interior de carga, municipal, êxceto travessia

Outros trãnsportes aquaviários não especiícados anteriormente

Corretagem nâ compra e vênda e avaliação de imóveis

Gestão e administraçâo da propriedade imobiliária

Serviços de arquitetura

Locaçáo dê automóveis sem condutor

Locação de outros meios de transporte não êspeciÍicados ântêriormênte'

Aluguel de máquinas e êquipamentos agrícolas sem operador
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ffEta+rL- |,\-=a
Governo do Estado de Alagoas
Secretaria de Fazenda do Estado de Alagoas

Contribuinte

CNPJ: 31.437.016/0001-90 lnscrição Estadual:

Razâo Social: C R CORREIA DE MELO SOBRINHO

Nome de Fantasia: C R SERVICOS E REPRESENTACOES

Logradouro: R TEREZA DE AZEVEDO

Complemento:

CEP:57057570 Município: MACEIO

Telefone: (82)98303085

Atividade(s) Econômica(s) :

CNAE Descrição

24775894-9 lnício da Atividade: 05/09/2018

Número:355
Bairro: PINHEIRO

UF: AL

2201

7739003

7739099

801 I I01

8121400

8122200

8230001

9001906

951 1800

9512600

952'1500

2539002

Regime(s) Especial(ais):

Náo possui regime especial cadastrado

Voservações:
Situação Cadastral: ATIVO
Optante pelo Simples Nacional
lnício da obrigaloriedade ao SPED-EFD: 0't/2024

Situaçãocadastralatual: Habilitado

Aluguel de máquinas e equipamentos para construção sem operador,
Aluguel de palcos, coberturâs e outras êstruturas de uso têmporário,
Aluguêl de outras máquinas e equipamentos comerciais e industÍiais não
Atividades de vigilância e segurança privada

Limpeza em prédios e em domicílios

lmunização e controlê de pragas urbanas

Serviços de organização de feiras, congressos, exposiÉes e festas
Atividades de sonorizaçào e de iluminação

Reparação e manutençâo de computadores e de equipamentos pêrjféricos
Reparâçáo e manutênção dê equipamentos de comunicação
Reparaçâo e manutenÇão de equipamentos eletroêletrônicos de uso
Serviços de tratamento e revestimento em metais;

Enderêço Eletrônico:



ü

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

N

31.437.016/000í-90
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRI çÃO E DE SITUAçÃO
CADASÍRAL

05/09/2018

C R CORREIA DE MELO SOBRINHO LTOA

T]ÍI]LO OO ESÍABELECIMENÍO (NOME OE

C R SERVICOS E REPRESENTACOES
EPP

DIGO E O

42.í3{{0 - Obres dê urbanizâção ' ruas, pÉças e calçadâ§

R TEREZA OE AZEVEDO

NÚMÉRO

355
COMPLEMENIO

57 ,O57 -570 PINHEIRO

|,!

MACEIO AL

ENDEREÇO
ÍELEFONE
(82) 9830-3085

05i09/20í8

MOIJVO DE

ESPECIÂ:
ESPÉCIAL

c E DESOR oÃs AÍIvIDADES ECON ICAS SECUN

O 1.61.0{1 - Serviço dê pulverização e controle de pÍag

25.39{{2 - SêÍviços de tratamento e revestlmento em

33.14-7-10 - Manutênção e repaÍaçào de máquinas e eq

36.006{2 - Distribuiçáo de água por caminhóês
37.01.{{0 - Gestão dê rêdes de esgolo
ã2.óz++o -ltirria"a.s relacionadai a esgolo, oxcelo a geslâo do redea

41.20-4.00 - Construção de êdifício§
42.11-í{1 - Conslrução de rodovias e lêrÍoviag
42,'12{{O - Construção dê obíes dê artê êspeciais
,12,21442 - Construção dê estaçôes ê redos do dlslribulção d€ onêrgia el€tnca
42,2í€{3 - Manutenção de rêdes dô dBtribuição dê onêÍgia elélrica.
4ã:rá;;i - a;;.àçã;al rea"s a" 

"uãst "i,;t6nto 
do ág;a' coLtã dê esgoto ê conslÍuçôês corrêl'tes' êxcêlo obras dâ

irrigeção
42.õ9.'5.0í - Construção d€ instalaçôes esportlvas e recÍêetivaÊ
43.r1{-0í - Dernoliçâo de edifícios e outEs êstruturas
43.'t2S{0 - Perfurâçôes ê sondagens
43.13-1{0 - Obras dê terraplonagêm
43.21.5{}O - lnstalação e manutênção elétrica
,t3.22-3{1 - lnstalaÉos hidráulicâs, sanitária§ e de gás

;ã:rã.;{i - M;;ld; e instauçao oe sisÀÃes á .q-,rip..enros ae ituminaçâo ê sin.lizaçâo êm viâs públicâ3, pÔrloa ê

ãêrooortos
43.3ó.6{4 - serviços de pintura dê sdificios em gêral

ãs agricolas
metala
uipamentos parã uso gôral não especilicadog antêíofÍnehtâ

206'2 - Sociedade Emprc6áriâ Lamitada
OIGO E D

ENÍE FEDERATIVO RES

E

-̂-</2OlO3l25 , 11 :18 aboutiblánk

Aprovado pela lnstruçáo Normâtiva RFB n" 2.119, de 06 de dezembro dê 2022'

Emitido no diâ 20103/2025 às 11:17:39 (data e hora de Brasília)'

abo!t:blank

Página: 'll3



ü CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

iiúÉRo DE l.rscRlcÀc
3Í-437.016/000í-90
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIçÃo E DE slruAçÃo
CADASTRAL

DÀÍA DÊAAERÍURÀ
05/09/2018

NOME EMPRESARIAL

C R CORREIA DE MELO SOBRINHO LTOA

R ÍEREZA OÉ AZEVEDO

NÚMERO

355
COMPLEMENÍO

s7.057.570 PINHEIRO

ro

MÂCEIO AL

ENOEREÇO
ÍELEFONÉ
(82) 9830-3085

ENÍE FEOERATIVO

SIÍU 05i09/20't8

MOÍ|VO 0E Sr

SITUÂÇÀO ÉSPECIAL
ESPECIAL

OIGO E

8í.21{..00 - Limpeza em
81.22-240 - lmunizâção
82.30{{1 - Serviços dê

OASAÍIVIDAOES ECO CAS SECUN

43,99-1{1 - Admlni3tração de obÍas
là.gg-1{z - montgem ê desmonlagem de andaimês ê oub-âs €slruturâs lemporârias
ió.ããojz - §át ió ae fansporte de passagelros - locâçáo de eutomóvêis com motorlsta

49.24.840 - Transporte ê§colar
50.'t14{2 - Transporte mãítlmo de câbolagem ' passageiros.

50.21.1.o1 -Transporte Por navegação interior de cãígâ, municipal' excelo Üavêsslã

ió.õg+as . orttoi traniportes aluãvÉrtos não êspeclÍlcado§ ânteÍiomênte
68.2í{41 - Corrêtagem na comprâ e vênda ê avallação de imóvêis
68.22440 . Gêstão ã adminlslraçâo da pÍopriedadê imobillária
71.'11.1{r0 - Serviços de erqultetura
77.11.040 - Locaçáo de autohóveis 3em condutoí
;:ió;4ã - f;;õã; àe outros meios de transPone não espêclÍicados antêriormentê' sem condutoÍ

77.31.440 -Alugúêl dê máqulnes e êqulpemenlos agrícolas sêm-opêrador

77-32-2{1 -Aluõuel de Ínáquina3 ê equipamêntos Êra construção sem oPêrador' excêto andalmês

;,ãil4i -Ailil;i àe patdos, couertilràt e outrai êstrututas dê uso lcmporádo' excêto andalmeé

;;:ãõi;õ -;il;;i ;ã ãutãi'mlquinai ã ãqrip"-"nto" "o-"r"isrs 
e tndusrrlais náo especiflcâdos ântetioÍrnent., 3êm

operadoÍ
8ô.í1-'Í4í -Atlvldades de vigiláncia e sêguÍança Privada

pÍédlos e em domlcíllos
ê controle de Pragas uÍbânas
organização àe íãiras, congressos, êxposiçóes e íêstas

206-2 - Sociedade EmPresáÍia Limitada
DLCAEDE

\9
A

í2A103125.11:18 about:blank

Aprovado pela lnstÍuçáo Normativa RFB n" 2.119, de 06 de dezembro de 2022'

Emitido no dia 2OlO 312025 às 1't:17:39 (data e hora de BrasÍlia)' Página:213
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NÚMERO DÉ INSCRIÇÀO

3Í.437.0't 6/000í.90
MATRIZ

coMpRovANTE DE |NSCR|çÃO E DE SrrUAçÃO
CADASTRAL

05/09/20í8

NOME EMPRESARLAL

C R CORREIA OE MELO SOBRINHO LÍDA

E DESCR DÁS ATIVIDADES ECON ICAS SECUN
90.0í€46 -Ativldades de sonorlzaçâo e de iluminação
95.í1{-00 . Reparaçáo e menutenção de computadoÍes e de equlpârnentos periÍé.icos
95-í2{{0 . Rêpãraçâo ê mânutenção de êqulpamentos dê comunlcação
95.21-5{0 . Reparaçáo e mânutênção de êquipamentos eletÍoeletrônicos de uso pegsoal e doméstlco

C OIGO E OESC

206.2 . Soci.dâdo Emprosária Limitâda

R TEREZA DE AZEVEDO
NÚMERo
355

57.057.570 PINHEIRO
to

MACEIO

ENOEREÇO ELE TELEFONE

(82) S830.3085

ENTÉ FEOERATIVO RES VEL íEFR)

SITUAÇÂO CAOASTRAL

ATIVA
OATA DA SIÍUAÇÂO CAOASÍRAL
05/09/2018

MOÍIVO DÉ SI

ESPECIAL ESPECIAL

AL

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 2.'119, de 06 de dezembro de 2O2Z

._ Emitido no dia 2010312025 às 11:'17:39 (data e hora de Brasília). Pá9ina: 3/3

about:blank 3/3
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i,INISTÉRIO DA FAZENDA
§ãCiãtaria da Rêceita FedêÍal do Brasil
Éiocúiàooria-ceral da Fazenda Nacional

cERTtoÃO pOSlTtvA coM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBIOS RELATIVoS AoS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DIVIDA AT]VA DA UNIÂO

Nome: C R CORREI,A DE MELO SOBRINHO LTDA
cNPJ: 31.437.01610001-90

RessalvadoodireitodeaFazendaNacionalcobrareinscreverquaisquerdívidasde
ieipónsaoitioaoe do sujêito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certiÍcado que:

1. constam dêbitos administrados pela Secretana da Re_ceita Federal do Brasil (RFB) com

exigibiltdade suspensa nos termos do art í5'l da Lei no 5172' de 25 de outubro de 1966 -

coãigo Íriuutaiio Nacional (cTN), ou objeto de decisáo judicial que dete.rmina sua

desdnsideração para fins de certiÍlcaçáo da regularidade fiscal' ou ainda não vencidosi e

2'constamnossistemasdaProcuradoria.GeÍa|daFazendaNâcional(PGFN)débitosinscritos
em Dívida Ativa da Uniáo (DAU) com exigibilidade suspensa nos teÍmos do art 151 do CTN' ou

larantidos mediante bens ou díeitos, ou-com embargos da Fazenda Pública êm processos de

ÉiecuÉo Íiscât, ou objeto de decisáo judicial que determinâ sua desconsideraçáo para fins de

certificaçáo da regularidâde Íiscal.

Conformêdispostonosa.ts.2ose206docTN,estedocumentotemosmêsmosefeitosdâcertidáo
negativa.

Esta certidáo é vá|ida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ênte federativo, para

toãorà. oigao" e Íunàos públicos da administraçáo direta a ele vinculados. Refere-se à situaÇão do

*f"ito p"""luo no âmbito da RFB e da pGFN e àbrange^inclusive as contribuiçÕes sociais previstas

na. atine". 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8212,de24 dê iulho de 1991'

AaceitaçáodestacertidáoestácondicionadaàVerificaçáodesuaautenticidadenalnternet,nÔs
endereços <http://rfb.gov.bÍ> ou <http://www. pgÍn gov bP'

certidáo emitida gratuitamente com basê na Portaria conjunta RFB/PGFN no',l 75',1' de 211012014

Emitida às 09:49.27 do dia 0?10112025 <hora e data de Brasília>'

Válida até 01lO7 t?O25.

Códiqo de controle da certidão TBFF.3170,98É2,27 57

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento'

d-,<
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Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual cobrar débitos ainda não registrados ou que venham

a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da secretaria..de Estado da Fazenda,

constatamos nâo existir, ate a presente data, pendêncás em nome do contribuinte acima identificado'

ãos.' rsta certidáo êngloba todos os estabelecimentos do contribuintê e rêfere-se a débitos de

naturezâ tributária e descumprimento de obrigações acessórias'

Estado de Alagoas
Secretaria de Estado da Fazenda
Superintendência da Receita Estadual

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS DE TRIBUTOS ESTADUAIS

Certidáo fornecida para o CNPJ: 31 .437.016/0001-90

Nome/Contribuinte: C R CORREIA DE MELO SOBRINHO

certidão emitida gratuitamente com bâse na lnstrução Normativa sEF no. 27 de 15 de maio de2017'

certidáo emitida nos termos do art. 78 da Lei no 6.771106 e do art. 255 do Decreto no 25'370113'

Válida ate 3010512025

Emitida às 09:44:05 do dia 3110312025

Código de controle da certidão: 3536-7E88-8306-46E6

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria Exêcutiva da Receita

Estâdual na internet, no endereço: www.sefaz.al'gov'br'
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ESTADO DEAI.AGOA§

PREFEITURA MUNICIPAL DE MACEIÓ

CERTIDÃO NEGATTVA DE DÉBITOS

NúMERo DA cERTTDÃoi o.o9o.33s /2s-24

CPF CNPJ

37.437 .076 0001-90C R CORREIA DE MELO SOBRINHO LTDA

RUA 07PE 5 .07 7 55o AL CMACEIINHEP oIRRROBAI53 5D VEDAZE oTEREZA

Certificamos, com fundamento nas informações constantes em nosso Sistema de Cadastro e Controle

à" errecadaçao, e ressalvado o direito de a F azenda Municipal de inscrever e cobrar as dívidas que

venham a s", apu."d"s, com referência ao presente instrumento, que em relação ao GoNTRIBUINIE' ,

acima identificádo inexiste débito impeditivo a expedição desta certidão'

MACEIÓ (Mcz), 20 de MaÍço de 2025

válida até: t8/06/202s

L odr de autenticidade: F5A765D304F85AEA

no endereço: ht§r I /wwwnaceloaLgwblEfiü'/.
Economia,firmada na pagina da SecretariaA autenticidade desta certidão DEVE ser con

nestaat€ntamente as

N' Via I

onl
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20/03/25, 10:36

.., a:... lmprimir

Câ.I;rA
CAIXÂ ECC]NÔM:CÀ FETiE§ÁL

CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

âl:
Enderêço:

Certificado não servirá de prova contra cobrança de

ébitos referentes a contrib
das obrigações com o FGTS.

uiçóes e/ou encargos devidos,

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art'
l, ia tei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que. nesta data' a
empresa acima identificada êncontra-se em situação regular perante o

Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS'

O presente
quaisquer d
decorrentes

validade:10/03 /?O25 a 08/04/2025

Cêrtificação l{úmero: 2025031022305057489609

Informação obtida em 2o/o3/2o25 10:36:38

A utilização deste Certificado para os fins previstos. em

condicionãda a verificação de autenticidade no site da

www.caixa.gov.br

Lei esta
Caixa:

httpsJ/consulta-crf.câixa.gov.br/consultacrí/pages/consultaEmpregadorjsf
lll

Consulta Regularidadê do Empregadoa

31.437.016/0001-90

C R CORRÉIA DE MELO SOBRINHO EIRELI

R TEREZA DE AZEVEDO 355 / PINHEIRO / V'ACEIO / AI / 57057-57O
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cnnrrpÃo NEcATrvÀ os oÉgrros rRABÀLHrsrAs

Nome: C R CORRE]A DE MELO

CNPJ: 31 . 437 .076 / 0A0l-90
Certidão n'l. 7 4652600 / 2024
ExpediÇãô: 28/1-0 /2024, às
vâIidade : 26/04/2025 - 780
de sua expedição.

SOBRINHO LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

04:30:14
(cento e oitenta) dias, côntados da data

Certifj.ca-se que C R CORREIÀ DE MELO SOBRINEO LTDÀ (UATRIZ E EILIÀIS) |

inscrlto(a) no CNPJ sob ô no 3L.437 '01610001-90, NÃo CONSTÀ como

.inadirnptente no Banco Nacional- de Dêvedores Trabalhistas.
Certidão emÍtida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns." 72.440/2017 e

73.467/2Aú r e no Ato Of/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022 '
os dados constantes desta certidâo são de rêsponsabifidade dÕs

Tribunais do Trabalho.
No casô de pêssoa luridica, a Certidão atesta a empresa em relaÇão
a todos os seus estabefecimentos, agências ou filiais.
A aceitaÇão desta cêrtidão condiciona-se à verlficaçãÔ de sua

autentlcidade no portal do Tribuna)- Superior do TrabalhÔ na

Internet (http: / /www. tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMÀÇÁO IMPORTÀ}'TE
Do Banco Nacional de Dewedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificaÇãô das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a JustiÇa do Trabalho quanto às obrigaÇÕes
estabelecidas em sentenÇa condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabafhistas, incl-usive no concernente aos
reco thimentos prevldenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorlentes
de execuÇão de acordos firmados pêrante o Ministério PúbIicÔ do

Trâba1ho, Comissão de ConciliaÇão Prévia ou demais titufos quê, por
disposiÇãÕ lega1, contiver força execut.iva.
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FOLHA: 1/í

PODER
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TRIBUNAL DE JUSTIçA DO ESTADO DE ALAGOAS

CERT IDÃO ESTADU AL

cERfl,DÁO No: 004317225

AeutentlcldadedestacêrtidãopoderáserconírmadâpolaintêmetnosltedoTÍlbunaldeJustlça

FALÊNCIA. INSOLVÊNCIA, RECUPERAçÀO JUDICIAL E.E:XTRAJUDICIAL 
E CONCORDATA

cerlilicoque,pesquisandoosregistrosdedistribuiçãodefeitosdoEstadodeAlagoas,anleriores,
verifiquei NÃO CoNSTAR distdbuiçÕes em nome de:

C R CORREIA DE MELO SOBRINHO EIRELI, TESidENtE NA R TEREZA DE AZEVEOO 355, , PiNhêiTO' CEP:

ãzôli-szó, u"ceio - AL, vinculado aà cNPJ: â1.437.016/00

CertiÍico ainda que a pesquisa acima reÍere-se a AÇÓES DE FALÊNCIA' INSOLVÊNCIA'

RÉcupERAÇÀõ jüõrcrÂi e ÊirnljúôlcÀl E couconoATA em'andamento nas unidades judiciáÍias do

Poder Judiciário do Estado de Alagoas, com as ressalvas abaixo:

ObservâÉes:

1 - A presênte ceÍtidão Íoiêmitida de acordo com a Resolução no 12112010doCNJ:

2 - A presente certidão não abrange eventuais açoes de FALÊNCIA em que a pessoa a respeito da qual é

expedida Íigure no pólo ativo;

3 - Náo existe conexão com qualquer outra base de dados de instituição pÚblica ou com a Receita Federal que

verifique a identidade do NOMEiRAZÃO SOCIAL com o CPF/CNPJ;

4 - Esta certidão não contempla os processos em trâmitação no 2o grau de jurisdiÉo do Tribunâl de JustiÇa do

Eslado de Alagoas, que deveião ser obieto de cerlidóes específicas;

5.Aexatidãodosdadospessoaisfornêcidosparapesquisaédeinteiraresponsabilidadedapartêinteressada.

6 - A autenticidade desta certidâo poderá ser confirmada pela internet no site do Tribunal de Justiça do Estado

de Alagoas (www.tjal jus.b0.

Ésta certidáo foi emitida pela internet e sua vâlidade é de 30 dias

M aceió, q u inta-feira, 20 de ,r,aÍçÃ de 2025 às 1 0 h50 m in.

0a0&47225
PEDIDO N': ffi[illllflllillllllll
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TERMO DE ABERTURA
FOLHA: 0001

LIVRO NR'. OO5

coNTÉM EsrE LrvRo 0014 EoLÉÀs NUMERÀDÀS Do NÚMERo 0001 À 0014

e senvrnÁ DE LrvRo DrÁRIo GÉRÀL NÚMERo 005 DA EMPRESÀ, ABÀrxo

DESCRITÀ NO PERIODO DE 07/01/2A22 A 31/12/2022

C R CORREI,A DE ELO SOBTUNHO LTDA

ESTABELECIDÀ NO(A) : R TEREZA DE ÀZEVEDO, 355

BÀlRRO: P INHE IRO

CEP:57057-570 MACEIO/ÀL

REGTSTRADÀ soB o NÚMÉRo: 2'7 600236229 EM 05/09/2418

NO (À) : JUCEAL

E No CNPJ sog o tÚtqeno: 31.437.016/0001-90
TNSCRTÇÃO ESTÀDUAL: 24-7'7 58949

DATÀ DE ENCERRÀMENTo Do EXERCÍcro socrALt3]./72/2022

DECLÀRÀMOS SOB À PENÀ DE RESPONSÀBI Ll DADE QUÉ EORÀM ESCRITURÀDÀS

FoLHASDENr.0001A0014DÉÀCoRDoCoMÀINSTRUÇÃoNoRMÀTÍvÀDREI
NúMER} 19/2022, BÀrxADA PELo DTREToR NACToNÀL Do REGrsrRo Do coMÉRClo QUE

ÀUTORÍZÀ A ESCRTTUR,CÇÃO MERCÀNTIL PEI,O SISTEMÀ DE PROCESSÀMENTO POR

COMPUTÀDOR.

RessaLvandô que a re sponsabi 1i dade do profissional contâbilistâ ficâ !estrita apenas ao âspecto

meramenteEécnico,tendoênvlstaquê,reconheciclamentêoPeloucomêlementos,dadosecomPlovântes
fornecidos por estê empresa, que responsabillza po! sua exatidão e veracidade' bem como pelos

êstoquesconsiderâdos,]êvantadospelareferidaempr:esa,esobsüatotaleexclusivaresPonsabilidade

MÀCErO/ÀL,01 DE JANEIRO DE 2022

JOELLINGTON CEI,ESÍINO DA COSTA FLOR

TIÍULAR

CPF: 088.163.56+21

CPF MF :2552't347 tÃ{

CRC:ALoO3773O0

TÉCNICO CONTABIL SERGÍO AL\4EÍDA DE MELO

SERGIO ALMEIDA DE MELO
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BALANçO PATRIMONIAL Pe'íodo: 0l/012022 â lr/12i2022

O4O7 C R CORREIA DE MELO SOBRINHO LTDA

R ÍEREZA DE AZEVEDO 355 _ BaiÍo: PINHEIRO _ CEP: 57057'570 MACEIO/AL

CNPJ: 31.417.016/0001-90 1.E.241158949

Balânço PatÍimonial Trânscrito nâs Folhas de 00000 a 00000

OÍgão: ruCEAL Registro N'. 21600236229

do LivÍo Diário Nro.00005 registrado úa ruCEAI sob o nro

3111212022

2.641.006,24 D

2.641.M,24»

2.64r.006,24 D

2.611.N5,41 l,
2.6411 005.41 D

0,77 n

0,77 D

2lAr,.M,21C

115.665,98 C

115.665,98 C

115.665,98 C

l15.665,98 C

2.525.340,26 C

$0.@,00 c
$0.000,00 c

500.000,00 c

2,075340,26 C

2.0r!3r(),2ó C

1.998.997.10 C

5.824,98 D

32.168. r4 C

MACEIO,31 DE DEZEMBRO DE 2022

IOELLINGTON CELESTINO DA COSTA FLOR

cPF: 088.163. 564-21
ÍlIULAR

SERGIO ALMEIOA DE MELO
cPF | 255.271.474-04
TECNICO CONTABIL
cRC: aL00377300/aL

SERGIO ALMEIDA DE MELO 04t05/2023

Conta

1 ATIVO

1,1 CIR'I.ILAI{TE

1.t,o1 DlsPoNrvEL
1.1.O1.O1 CAIXA GEnAL

100041101010100 cÂIxA

1.1.0102 B/ltloos @].Í rorrxÊrlTo

10094 1101020200 cAlxA EcoNoMICÁ FEDERAL - C/C

2 PASSIYO

2.I CIR,CULAI{ÍE

2.1.o{.OlRrtl@E3 ÍRraurARrx;
2.1.04.03 TMPOSTOS E CO lÜÍRrB.S/ RECErÍAS

20076 2104030400 SIMPLES A PAGAR

2,4 PAÍRII,IONIO LIQUIDO

2.4.01 CAPTTAL

2.4.01.01 CÂPTTAL SOCIAL

20062 2401.010100 CÁPTTAL SOCIAL SUBSCRTÍO

2.4.03 LUCROS OU PRE'UüZOS ACUMULADOS

2.4.o3J1 rucRos ou ttEtuuos acur'lullü)§

2oo7224o3o1oro0 LUCROSACUI4ULADOS

20073 2403010200. PRE UIZOS ACT MUTADOS

12 2403010301 LUCRO DO EXERCÍÜO
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FOLHA;0011Demonstração do Resultado do Periodo
PERIODO: 0 t/01/2022 A 3 I / 12/2022

O4O7 C R CORREIA DE MELO SOBRINHO LTDA
R TEREZA DEAZEVEOO 355 - BaaÍo: PINHEIRO _ CEP:57057-570 MACEIO/ÀL

CNPJ,,CPF: ll4l70tó000r90 Inscriçào Estâduâl: 247758949 oÍgão: ruCEAL Rcgistro l{ . 27600236219

01lO1l2O22 a 31h212022CONTA

I - RECEI ÍÀS

31 . RECEITAS OPERACIONÀI§

310I - R,ECEITÀS BRTITÀS COM VENDAS

]10101 . RECEITAS COM VENDAS NO PAIS

3006.+ 1.1.0t.01.0300 - vtN-DAS DE SERVI€OS PRESTADOS

]102 . DEDU€OES DAS RECEITÀ§ C/VENDAS

310202 - TRIBUTOS COn-TRJB. S/VENDAS

30059 1.1.02.02.0400 - SIMPLES S/ VFNDAS

.I - CUSTOS E DESPESÀS

42. DESPESAS

42OI - DESP OPI]RACIOI{AIS - COMERCIAIS

{2Ot03 - DESPE§AS CERÁI§ COMERCIAIS

40025 ,í.2.0r.03.0200 - ALUGIJEL

4ú26 4.2-01.03.0300 -AGUAÉESGOTO

40021 4.2.01.03.0400 - ENERGIA ELETRICA

4OO4O 4.2.0T.03-I?OO. COMBUSTI\,'ÉIS E LUBRIFICÀNTES

,10052 .{,2,0I,03,2900 - CONDUCAO VIAGENS E ESTADAS

,1000? 4.2.01.03.3200 - HONORÂRIOS CONTABEÍS

4204. DESP OPEItACIONAIS.TRIBUTARIAS

420402 - MLLTAS
.TOO7O 4.2.O4,O2,OIOO - NÍULTAS E JUROS

Es.932,35C

E5.932,35C

91.681,82C

91,88r,82C

91.681,82C

5.7r9í7D
5.719,17D

5.749,47D

5:r.764,21D

5i1.76/t,21D

Íi.613,,14D

sii.ôr3,.LD

8.800,00D

,t45,90D

2.51 1,54D

,8.030,00D

17.',t 60.00D

6.6ô6,00D

í50,77D

í 50,77D

150.77D

LUCRO

32.168,14

]OELLINGÍON CELESÍINO DA COSTA FLOR
cPF: 088.163 . 564-21
ÍITULAR

SERGIO ALMEIOA DE MELO
cPFt 255.27).474-04
TECNICO CONTABIL
cRC: a1003773o0/AL

SERGIO ATMEIDA DE MELO
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DEMONSTRAçÔES OOS CÁLCULOS DOS ÍNDICES DO BALANçO OE 2022

C R CORREIA DE MELO SOBRINHO LTDA

cNPJ 31./l:l7.0í6/000í'90

tNSCRtçÃO JUNTA COMERCTAL DO ESTADO DE ALAGOAS 27600236229 DATA: 05/09/20í8

Passivo Circulante + Exigivel à Longo Prazo 115.665,98
< ou = 1.00 0,05

IET
Patrimônio Líquido 2.525.340,26

Ativo Circulante 2.U1.006,24
tLc > ou = 1,00 22,43

Passivo CiÍculante 115.665,98

Ativo CiÍculante + Realiável à Longo Prazo 2.641.006,24

ILG > ou = 1,00 22,83

Passivo Circulânte + Exigivel à Longo Prazo 115.665,98

Ativo Total 2 641.006.24
> ou = '1,00 22,A3

ISG
Passivo Circulante + Exigivel à Longo Prazo 1 15.665,98

Passivo Circulante + Passivo Exigivel à Longo Prazo '1'15.665,98
< ou = 1,00 0,04

IEG
Ativo Total 2 .641 .006 ,24

Maceió/AL. 31 de dezembro de 2022

JOELLINGTON CELESTINO DA COSTA FLOR
Titular

CPF: 088-163.564-21

Sérgio Almeida de Melo
Tecnico Contábil

CPF. 255.273.47 4-04 CRC: AL-003773/O-0

Fôlhâ:0012
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Empresa: C R CORREIA DE MELOSOBRINHO LTDA

Endereço: Rua Tereza de Azevedo,355 - Pinheiro - Maceió/AL CEP:57057-57O

CNPJ: 31.437.016/0001-90 Número do Liwo 05

lnsc. Junta Come rcial:27 600236229 Data: O5lO9/2018 Folhas: 0013

NOTAS EXPLICATIVAS - REFERENTE ÀO ENCERRAMENTO DE

3u1212022

6 A empresa não tem contingências passrvas

7 A empresa não possui parcelamento.

8 Durante o ano não houve distribuição de lucros.

9 A empresa tem parcelamento do simples nacional

1 Sem qualquer reserva, a empresa declara que estas Demonshações Contábeis foram

elaboradas rigorosamente de acordo com a ITG 1000.

2 A empresa C R CoRREIA DE MELO SoBRINHo LTDA, estabelecida na cidade

de tvtaci;ólnt, tem como atividade principat Obras de Urbanização - rua, praças e

calçadas e outros.

3 As principais práticas e políticas contábeis adotadas são: regime de competência e

depreciação calculada com base no método linear.

4 O capital social, totalmente integralizado, é de R$ 500.000,00, dividido em 500.000

quotas no valor de R$ 1,00 cada uma

5 A empresa iniciou as suas atividades no dia 09 de setembro de 2018 e o seu contrato

social está devidamente regiskado na JUCEAL sob o NIRE 27600236229

JOELLINGTON CELESTINO OA COSTA FLOR

cPF 088.163.564-21
TITULAR

SERGIO ALMEIDA DE MELO

cPt 255.273.474-04
TÉcNICO CONTABIL

CRC: A1003773/O0/AL
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FOLBAS

NÚMERO

TERMO DE ENCERRAMENTO

FOLHA:0014

LIVRO NR'. OO5

coNTÉM EsrE LrvRo 0014 FoLHÀs NUMERÀDÀS Do NÚMERo 0001 À 0014

E sERvru DE LrrRo DIÁRro eenel NÚtleno oo5 DÀ EMPRISÀ' ÀBÀrxo

DESCRIrA NO PERIODO DE oa/07/2022 A 37/12/2422

C R CORREIA DE MELO SOBRINHO LTDA

ESTÀBELECIDA NO(À): R TEREZÀ DE AZEVEDO, 355

BÀIRRO: PINHEIRO

CEP:5705?-570 MÀCEIo/ÀL

REGlsrRÀDA soB o NÚMERo: 21600236229 EM 05/09/2018

NO (À) : JUCEAL

E No cNpJ soe o NÚ!4rno: 31 . 4 3 7 . 01 6,/ 0 0 0 1 - 9 0

TNSCRIÇÀo EsrÀDUAr,: 247'7 58949

DATÀ DE ENCERRÃMENTo Do EXÉRCÍcro sacrALt3T/12/2022

DECLÀRÀMOS SOB À PENÀ DE RESPONSABÍ LIDÀDE QUE FORÀM ESCRITURÀDÀS

DE NT. OOO1 À OO14 DE ÀCORDO COM A INSTRUÇÀO NORMÀTIVÀ DREI

19/2022, BArxÀDÀ PBLO DrRETÔR NACIoNÀL Do REGrsrRo Do coMÉRcrÔ ouE

ESCRITURÀÇÃO MERCANTIL PELO SISTEMÀ DE PROCESSAMENTO POR
AUTORIZÀ A

COMPUTADOR.

RessâLvan.to que à responsabiLidâdê do proflssional contabilÍs:à fica :estrira apênas ao asPêcEo

f,.ramenr-e récni.o, Lendo em vrsta quêÍ re'Ônhecidanente oPe:or coÍ ê]ernêntÔs' daCos e comprôvantes

t3rneclcos Po! êsra êmpresa, que res?onsabillzâ PÕr suâ êxaiidão e verãc:dâde' ben como pelos

êst.q:ês cr:sidê:aoos, le\'àn:accs pela referlcle ênpresd' e sob sua total e exclusiva rêsPons ab i l idadê

MACEIO/AL,3I DE DEZEMBRO DE 2022

JOELLINGÍON CÊLESÍINO DA COSTA FLOR

ÍÍTULAR

CPF: 088.16356+21

TECNICO CONTABIL SERGTO ALMEIDÀ DE MELO

CPF f,tr/,F,2s527347 404

CRC:AL003771O0

SERGIO ALMEIDA DE MELO
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SecÍetaria Especial dê Desburocratização, Gestáo e GÔverno Digital

SecÍetaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegraçáÔ
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa C R CORREIA DE MELO SOBRINHO LTDA consta assinado digitalmente por:

L

25527347 404

31437016000190

NomeCPF/CNPJ

JOELLINGTON CELESTINO DA COSTA FLOR08816356421

SERGIO ALMEIDA DE MELO

C R CORREIA DE MELO SOBRINHO EIRELI

cBirrFrco À ÀuaBrÍÍrcÀÇfo Et o9/os/2023 ls:14 608 N' 2023026'367

lRoTOCoLo: 230265157 DE 04/05/2021' NIÀE: 27600236229'

C R CORRETÀ DE XEÍ.O SOBRTTTEO LlDÀ

ú.EEAL
EDVÀI,DO T'ÀIOI.ÀTIO DB I,IXÀ

REEPossÁvEú !Er,À ÀoTÉlIrcÀçÂo
xÀcEró, o 9 /os /t o2l
lâcífita..t. gov-br



+
Ministério da lndústÍia e ComéÍcio Exterior e Serviços
SecretaÍia Especial da Micro e Pequena Empresa
Departamento de Registro EmpresaÍial e lntegração .T.EEAI

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO DIGITAL

Declaro exatos os Termos de Aberlura e de Encerramento do Livro Digital com características abaixo,

conÍerido e autenticado Por EDVA
09/0512023, protocolo 230265367.
Porlal de Serviços / veriÍicaÇão
inlormar o código de veriÍicação.

LDO MAIORANO DE LIMA, sob a autenticidade n" 12306824951 em

Para validação de Autenticação dos Termos, deverá ser acessado o

de documentos do Empreendedor ://www.facilita.al.h .br e

\, CNPJ:

Nome Empresarial: C R CORREIA DE MELO SOBRINHO LTDA

Número de Registro: 27600236229

3143701ô000190

Munícipio: Maceió

Tipo de Livro DrÁRro

Número de Ordem: 5

Período de EscrituraÇão: 01 lO1 12022' 31 I 12J2022

08816356421
JOELLINGTON CELESTINO DA

COSTA FLOR

25527347 404 SERGIO ALMEIDA DE MELO A1003773

31437016000190
C R CORREIA DE MELO SOBRINHO
LTDA

cERtrFrco À ÀIrrEMrcÀçlo a4 09/05/2023 15:1a soB !' 20230265361
pFoÍlcota: 230265:361 OE A4tO5t2A23- CÚDIGO DE VERrfÍCàçÃo:

12306824951. NIÀE: 27600236229.
c R côRRElÂ DE !,E!ô SOSÀIr{AO ,.tDÀ

T.rcEAL
EDIIÀ,-DO MÀIOFLÀNO OE LI!Â

REsPoNsÁlE! PErÁ ÀúrExtrcÀÇÀo
t cEÍ6. o9lo5/2o23
f.êi]itr. al.Eov.b.

Avâl'dadêdé51êd@Úmôto,eimpês'fiê3ujênoà6íprÔva!ãodêsu.ãUlê^ljcldã.lom3'êspôct,§pôít.is'
iítodaÔdo seus respêctrvos ódioos d€ v6tifr@ção'

§

r,' ldêntilicâção dê livlt D- igitâl

Assinanle(s) NÓmê CRC/OÂB' '
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TERMO DE ABERTURA
FOLHA:0001

LIVRO NR". 006

coNTÉM ESTE LrvRo 0012 FoLHÀs NUMERÀDÀS Do NÚMERo 0001

E SERVIRÁ DE LIVRO DIÁRIO GERÀL NÚMERO 006 DÀ EMPRESA,

DESCRITÀ NO PERIODO DE OL/01/2023 A 31/12/2A23

A 0 012

ÀBÀIXO

C R CORREIA DE MELO SOBRII{HO LTDA

ESTABELECIDÀ NO(À): R TEREZÀ DE ÀZEVEDO, 355

BAIRRO: PINftEIRO
CEP: 5705?-570 MÀCEIO/AL

REGrsrRÀDÀ soB o NúMERo: 2'7 600236229 RM 05/09/201a
NO (A) : JUCEAL

E No cNp,l soB o NúMERo: 3 1 - 4 3 7 . 0 1 6 / 0 0 01- 9 0

rNscRrÇÃo ESTADUÀL: 2A-1158949

DATÃ DE ENCERRÀMENTo Do EXERCÍcro socr}.Lt3l/72/2a23
DI]CLÀRÀMOS SOB À PENÀ DÉ RES PONSAB ]],I DÀDE QUE FORÀM ESCRITURÀDÀS

FOLHÀS DE NT. OOO1 À 012 DE ACORDO COM À INSTRUÇÀO NORMÀTIVÀ DREI

NúMERo 82,/2021, BÀrxÀDA PELo DTREToR NÀcroNAL Do REGrsrRo oo covtÉxclo Que

AUToRrzÀ À ESCRTTURAÇÀo MERCÀNTrL PELo srsrEMÀ DE PRoCESSAMENTO PoR

COMPUTÃDOR.

Ressalvândo que a rêsponsabilidade do profissionâ] contâbilista fica rês|-rita âpenas âo aspecto

neramenLe técnico, tendo em vistsa que, rêconhecidamênte opêrou com el.êmêntos, dados e conPlÔwântes

Íornec]do§ por esta êinprêsa, quê responsabilizâ por sua exâtidão e veracidade, ben cÔtlo pêlos

estoques considerados, Ievantaclos pêIa refêrida êrnprêsa, e sob sua total e exclusiva responsabilidáde

MACEIOiAL, OI DE JANEIRO DE 2023

JOELLINGTOI.{ CELESTINO DA COSTA FLOR

SOCIO - ADMINISTRÁDOR

cPF 088.163.56+21

CPF,MF:25527347404

CRC:AL003773O0

1'ECNICO CONIABIL SERGo ALMEIDA DE MELO

SERGIO ALMEIDA DE MELO
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DIARIO GERAL PERIODO: 0ll OLI2O23 A 3t / 12/2023 FOLHA:000002

0407 C R CORREIA DE MELo SOBRIN-HO LTDA

R IERÉZA DE AZÊVEDO 355 - BaiÍto: PINHEIRO - CEP: 57057-570 MACEIO/AL

CNPJ: 31.437.016/0001-90 lnscrição Estadual: 247758949 OÍgào: JUCEAL RegistÍo N'. 27600236229

oete j reNc ÀLxI. CoNT^BIL DESCFJÇÀo HISTORICO DÉBno: cRÉDrro:

'' a::

19t012023

1!,oirit23 r:

r9i01r2c23

13r012023

| 31r0,12023

0000422 20016

.0000422 ::r 10044

0000425 2008r

.0000425..10@4

000!4:6 :!0Er

í,000426 l0Íú4

0000tól J00t5

úooiiil 'roúN

00003ó.1 ,10007

0000364 tooal

0000165 .10051

000036l lím4

817,20r

0000,1?.t r0076 l10r0l0.100srlvÍPLES A PÀGAR

0000á21 20Oil 2102030óOOSTMPLES PÀxCEl A-rt'ÍÂ\ITO

0000.111 :0081 2102010600SnÍPLES PÀRaELA\ÍANTo

@00424 l0@4 l r0r 0r 0r 00cAlv!Â

\,.I-R SIMPLES APURADO EM ÀNOS
ÀNTERIORES

VLR SIMPLI]S APURADO E]!! AN'OS '.

ANTERIORES

TOTAL DO DIÁ

PG PARCELAMENTO SIMPLES

114 848 781

303,a6:

*o,aol

343.46i

1504.t21

s50,001

,r oso,ool

278,53!

2t 04010400stMPI-Es 
^ 

PA(iAR

1 r t't | ôr o r&i calxÀ:l

2 1 O2O]O60O SIM I'I-F.S I'ARCELAMA NTO

i10ror0t00cÀlxÁ.

I ll)20l0600Sl11PLES PÂ&CELAiÍ.\NTO

1r0lol0l00cÁD(À

PG PÂiÇELAMTNTO SIM?LES

TOTÀt- DO DTA

PG SIMI'LES II'ÍES I2]]022

P€ SIMP]-§S MES T?40?2 ,. ., .:,

P(i PAR'FI ÂMFNTO SIMPLES

PG PÁRCEIAVENTO SIMPLES

PC PÂRCELÂN'lENTO SIVPLES

PG PÂRCELAVENTO SIMPLES

TOTAL DO DIA

RE( PYEr.-rJA DIi SERVI( OS

úc P^E{,D^ bE iERviqos " l

PG ALT]GUFI- I!'!I]S

FGALUGUELM€S,. i. l

IG HON CONTAI]EIS MES

PO HON, CONTABIIS MES ,

PG DESI'C] ALIMENI'ÀÇAO, F
l1(]sP!l)ÂcF\

ic uesp c, ar-tlri:çreieo. e
AOSPIDÁGEN' '

PG lNERGIÀ MFS

Pc ENE&CIÂ MÊS,. ,. ,i. ,

TOTÂL DO DIA

TOTAt, DO }IÊS

PG DESP C/ AIIMENTAÇAO E
HOSPEDAOEN

pc prsp o erndúnÇec!. t
H{,SPÉDÁGÊ}l

a.r3.ao

. ü7,4

ry,1e

2S.985,34'

!N3,í4

:90112ü23

2123

| 26tü?.2n2X

28fi22421

2i23

;!:i]

212

:1 :-.1:.ai

l2iN3'0

/032023

0000361 10004 l10l0l0l00cAlxA

ras.rol,asl

.à.ú

.200,00

21.73o.@

550.o{l

29 g8s 3a:

349,6{)

31'0112023

3tr0tr202:)

úmier rot« :roroto:úvÉlos oi ssrweôs iir:sr.,rús
410r010200 ALL'GUEr.

i rotrirorsocÀixe - r' r: rr 'r :-

.120 I 0l I200 Il0NoR^ RIoS coNTÀ IIEIS

'r l0lotolú0clilxA

420 I O]]9OO CON DUC ÂO VIÀC ENS E ESTADAS

rtorororàcerxa

: oooo:r,r roo:r .r2010l0.100r,NERGI^ ELlrrar( A

0000ltlh t0004 ' I0l0l0l0O( AIàA

§60,0Ôl

3110

23 408 531 23.408,5

2gla2t2a21

»nziax

0000166

0000367

400i2

10004

r000,1

6.256

000036ó

4]OI l]]:9OOCO\I]U(]ÀO VIÂCENS E ESTÀI)ÁS

.:,olo,or1.fL
I l0l0l0t00cAIxÀ

100.64,3r010r0300wNDÀsDEsrll, €os PRE§ÍADOS

.l00li .110l0t0400ENERGL\ ELFTTRI( A

10@4 0t0r0l00cAIxA

-104r5 ll0r0ln200 
^t_l 

i(iliFL

I0m4 l r0r0t0r00cAlxA

.r0t0r lr0r0l t200Ho\oRARIos cÔ\T^tsE1s

10004 I l0t0t0tmcÀxA

10081 :l020.106110Stlell'LES PARCL:l A\1^NTO

l0ü!r 1 l0tolotí)0cÀIxA

REC P/VENDÁ DE SER!'ICOS

R§C },!T.ND4DE §ER9ICO§

PG ENERGIÀ NíES

PGE\ERGIÂMES -

P(i .r.!l(iL!:L \1ES

PC ÁTUGUEL MES

PG HO:'l Co\_TAREIS MIS

i}G ttoN. co}fr BÉts tcs
TOTÀL DO DIA

TOTAL DO MIS

I(J PARCELAÀ'E\TO SIVPI ES

PG PÀRCILAI.,ENTO iTMPiES

]'OTAL DO DI-{

Pai srvPI t:s N,ÍFs 0l-2011

«i §I!ÍPLES MES ór '2i):r '

TOTAL DO DTA

RE' P,VENDA DE S}:RVI(.OS

BICIA§IDôDE§ER!'ICOS .

P(i ALI]GUI]L MES

PG ALUCUEL MES

.00'

',zemzozl ',

t rt0z!1323 ,

184

00003ó7 ,,

0000160

!0003á9..

00ô0310

0000_170 .

29.985,341

29 985,34!

re.eol

963,74:

13.878,?atl

1200,00'

' 0000lrl

0000371

0000427

0000427

3103{023,. ..0000172., :0064. 3rol!r03{0!'ENDÀs rE sERw€OS 3lr§TÀDO§ .,

0000172 r 0004 ll0l0l0100cÂlxA

3nmr2023 ' 0000171 40025 :|2010.10200ÀLUGUEL

74i

,00

3.47b,?4

31m3r023 000017J 10004.1r010101.00cÂlx{

SERGIO ALIVEIDA DE MELO À TRA\SPORTÁR r6 391 5t 16 391 53

zt.z:o,ool

249,34t

550,00r

I orrortors

| 3r!r40a

| 3r01r2L^23

:
I ZOO,OOI

0000.123 r005q I101010400 stNlPLES s'!ENDÁS

0(,t 1É28 l(ü)4 ',lulolol00cAlxÁ
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DúRIO GERAL PERIODO: 0ll0l 12023 A 3tll2l2t23 FOLHA:000003

O4O7 C R CORREIA DE MELO SOBR]NHO LTDA

R TFREZA DE AZEVEDO 355 . BANTO: PINHEIRO . CEP: 57057.570 MACEIO/AL

CNPJ: 31.437.0 | 6/0001-90 lnscrição Estaduâl: 247758949 OÍgào: JUCEAL Registro N". 27600236229

DATA : LAN(. Âuxt. (roNTABlL DEScRIÇAo HIS'IORICO DÉBITo: CREDITO;

2XZ:1 OOOO]?4 :IOO52 42OIO]2gOOCONDUCÁO VIAGENS E ESTADÀS

oe rnnNsrontr i

pc I)ESP C/ 
^L 

I \,tEN t,A(r,,r.o. Vtacrus I

ic orsr d a;-u,cvrÀÇAo. vl cENs

PG HO\ CONTABEIS MDS I

EG ÊON:.OÀiTAAFIS'MBS' .i 
.

PG IrNr-rRGlA MIjS i

16,391,5t 1ô.39í.5d

6.099,001

s5o,ooi

1!55.51r

. 21.03t,8

. , 1200,001

31,o!,2023. ..0000374. lfrX)4 I l0lolol&CÁLxÁ

31,!3?023 I oooo:,s

ooú:;i'

' 0000178

'' oooí37d

40007,ll0lOlllO0HONORARlOS CONTALIEIS

i'àooi r rôroriirdiiaiu ' '
.1002? 120l0l0400ENER(;lA ILFTRI(-A

iroo4' r ri)1orôloôcAIÍa

550,@

2C23

3r,{â8023

2C23

2a?3

Â$razx

::i

28I4AA73

2i11

2i2l

3ri+42i23

3aê{?023

iitra

22k5,2n23

31Á52023

223,21t

21.950,45: zr.sso,*l

23.263.79'

ssr,rol

.263,23

OOOO429 2OO8I 2I020]0600SIMPLES PÀRCELÀMANTO PG PAR'ELAMENTO SIMPI,ES O]/202]

PG PÀRCELAMENTO SIMPLES 04.202]

m PA RCELAMFNTO SIMTLE§ 0l/?021

P(i PÁRCII ÂMENTO SIMPLIS 04-202] '

.P(iPÀRCELAMÉNTO.SIMPIE§0I.2023. .

t(i st\rPL!s \lF s 01-l0li

lc §úries i'.c§ ôz-iô:r -

PG Sr\1Pll'S r'lLs 0l l0ll
* sivúrs úr§ or-loz:

lr'

353.131

s3.0000429, -10004 ll!l0l8l00cÀxÀ .. ,:. h 'i, i ,,

001]0.1 10 ?0081 :l0l0l0óo0sl\'ÍIjl ES PAR( ELAyÁNTO

2itctx:ai3 0000419 10004 llo10lol00cÀ1xÂ -

2t

2a/nír023 r 000041 I

353.131

:5:l

0080131

o00o,r-12

0ry043?

0000433

10059

lmo4

10059

l0@4

:ooà : roroio:úvrNols ol srivteos irt!'ierilos

] IO]O2O,1OOSI\IPLES S VENDÂS

I l{ l0 tor 00cAD{

tlot0?0100sl}Í?l Es s vl:\DAS

rilrororoôceixa

I I 0t 0I r)600 sl\ÍP L E5 IARCEL^\'Í^tiTO

,I]OIOJ(]4OOI NERCIA EL]]TRICA

tl0l0l0r6cAIxA

{:OIl]] ]]OOIIO\ORARIOS CO\TAAElS

Ú0,o10100c.AlxÂ

í:01030100^t tl(iulL

ir0ror0l00cA!\À

'P{; PÀRCEI,AMENIO §IMrIES 04.?-I]23-

TO'TAL DO DIA

RI]C I'VENDÁ DE SERVICOS

uc'rnriryciÀ nà sr*uóos r'r ': :i'

P(I DFSP C] ALIMENTACAO E
HOSPIJDA(iENS

IG DISP C/ ALTMENTAÇAO, E
I]OSPIDAGENS '

I(iE\ERINA VES

PG ENERGIA MES

PG HON fO} TABT]IS VES

'pc ÉoN:coicreàrrs MEs "' ' :

P(; AI LIGIIEL MES

P6 ÀLúiiuEi Màs

TOTAL DO DIA

To tAL Do ltts

P(l SlllPLhS NlES 0+10:l

pC SIV*ri u;S O+ZOZ:

TOTAI- DO DIA

P(i HON {'O\"TAÍ]IJIS MES

'pcuort. ccNrÀgn! uirs "
REC I\II]NDA DN SERVICoS

'Rxe F^€).D iE sERl,rco§' '' 'l

PG AI-UCLTEL NÍES

' PC,ATUGUEL MES

I'C DI]SP ('' ÂLI\lIINTACAO E
tIOSPED,\GÊ\.9

FG DESP C/.ÀUMENTACAO. E- HO§TEDACÊNS '

ôr3.7§l

§rgl10004 rllrl0l0iü)cÀlxA

10004 l 10l0l0l00cAI-14

40052 4zOIO]29OOCONDUCAO VIÀCENS E ESTADAS

30d42023 - 0000177 .1000,1 1l0l0l0l00CÀIXA

469,86r

2 355.43r

13 373 24r

2.855,431

0000176

0Õ0n176

00001?7

l!:á?s,24

oaso,oolrouzczs I

nt sl

a ar4

0000r79

m00379

0000180

m00380

0000.íús

m00489

trlr):l

100ô4

10004

lo(pt

0000381

oúrir
0000181

0000382

0{00383

00001ti.1

550

22.33540'

'!5o.ml

so.mlzs rso.srl

22.

?5.

no0o.1'1.1 1005s -11010:0400sINÍPLEss \ENI),\S

0m043.1 r00{í i1ol0l0loocÂxA

.{0001 {t0t0i.l20ollo\oRÂR10s coNT^tsEIS.

10004 Ilol0l0l@cÂJxA

r000,1 Lt0l0l0l00cAl\A

rr)0à l10 rô l olü) v ENDÂs oi sÉtlrios ir<rsreoos

,10015 110l010200ALL Glll:l

ro«ie i rorílotincexi
,1005t ll0t0:ll900co\Dti('AovlA(iENS E IIST^DAS

oro osl

550.00,

r zoo,ool

x'lú12@l

31,!5,2C23 |
3S0

31as?023 . 0000184 .'.10&i4 llol0l0l@CAjxÀ . l
7,ffi:1

SERGIO ALI\4EIDA DE MELO
A TRÀNSPORTAR 31 283 65 31.283,65

+

TOTAL DÔ DIA

TOTAL DO MTS

613 651

i?7,Íô'

àro.os

613 651

'550,@'

ô,430,00

1200,00

r zoo,ool

;



\\)

Página 4 dê 13

DIÁRIO GERAL PERIODO: Oll 0l I 2023 A 3ll 12/2023 FOLHA:000004

O4O7 C R CORREIA DE MELO SOBRIMIO LTDÀ

R TEREZA DE AZEVEDO 355 - Baiíro: PINHEIRO - CEP: 57057-570 MACEIO/AL

CNPJ: 3l.437.016/0001-90 Ins.rição E§taduâi:247758949 OÍgão: ruCEAL Registlo N". 2760023622s

oete. I u:!c. ALxl. coNTAtslL DESCRIÇÀo HISTORICO DÉBrrol cRÉDIro i

.PG.ENERGIAMES.. .

lC Pr\RCIILAIIENTO SIMPLIiS 05-2011 |

PG PARCSLAMENM SIMPIE§ 05.2023qo0o135 . r0e4 or0rql0o9^11^ .. , .,
0000,136 2001I ll02010600slÀÍPLES PÀRarELA\Í\NlO

s000436,, lm04 ::llqtolúl0BÇlüA ,:, -, :.. I -. ,'

oooarl86 r000,1 1l0l0l0l00c^lx^

00003E6 100í4 - 1101010300.1'ENDAS DE SERW€OS PRE§TÂ.DO§

00ri0187 .1000, .ll0llll32o0lloNoRARIOs CONTÂBEIS

0000387 r0004 I I0l0t0l0ítcALXA

0000t88 .10051 r:0l0.l290oco-'DIicAo vlA(;ENS E IISTADAS

onoú8a r&104 lr0r0l0l@cAtxA

PC ENERGIA MES

PG PÂRCELAMENTO SIMPLES 05.202]

PC PARCEI,AMENTO SIMPLES 07.2023 I

or rnetsrontt i

PC PARCELAMEMO SIMPLES 07-2023

PG !ÀicÉLÀMsNlo slMrLFs 07-2023

P(l SIMPLES MtlS O5_2021

PGSIMPLESME§05.2021, r

I'G SIMTLES MI]S 06.202]

Fc súriEs úEi 06.2023r .:. ,,'

TOTÀL DO DIA

REC }]VENDA DE SERVICoS

PiEC P/IENDÀ DE SERVlm§ ' I

P'] I]NI]RGIA MtS

?C ENERGL\ MÉS

P(i DESP Cl AIINIENTACÀÔ. E
HOSPEDACE\S

?,C DESPCI ÀLD,'ENTAÇÂO..E . ...

IIOS}EDÀGENS

P(] IIO\, (ONTÀBI]IS \,IES

0ô003E9 
'

0000394

0000417

0000438.

',nom4t9'

0000.140

00004.()

00001rI

'oooült

0000'142

'00d,44,

4002?

lrioo4

40025

l{xr04

3128a,a,

31.820,12|

szao:,zzl

21.030 OOI

1 200.00r

29 S68.33r

29 968 33,

asa.86l

362,49r

23230,001

soo.rzj

550,001

21.03.@

3,"1.2431

231/05r20

31Ã5,2023

r 31m52C23

za21

'a a': a;i.

za21

25ii 2ü2i

28t01i2423

23t0tir23

zgatQa23

2a?1

2g!412X21

42,

ooo0l8i .10ol7 .1l0lo10,100ENER(;IA ELLrRkrÁ

000018r lüx)4 t lol0l0l00c{rxA

000043i l00ltl ll02o10600slMPl ES lAn(IELAM^NlO

1S,§4

e72,74\

.ri.ã0.*l

:3r!i/2!ê

31À51202!

3n06tr@3

30106'2023

30[6,toa

3!06'20?3

3rÁ1612023

3at!6 2423

30À6tc23

{]OIO-04OOENERGL{ ELFTRICA

r loroiôloíiaAixÁ '

.r]0l0t0l00ALu(iu!l

llol0rol00cAlxÂ

., PGIAFCEIAi4ENIO §IMP.!8S.05-?023,

TOTAL DO DIÀ

TOTAI DO NÍÊS

RF' P VI.\'D.\ DE SI]RVI'OS

. REC PTr'E\DÂ DE §ER!'ICO§

PG IIO\ CO\TABEIS ]!IES

PG HO.N CONIABE.I§ ME§. .

I,G DESP C] ALIMENTA(]ÀO E
IIOSPEDAOI]NS

PG INERG]A MES

xi E\,!RciA i,{Bs

PG ALU(JUII MES

PÜ ÁIUG{IEL MEs

TOTAL DO DIÀ

TOTAI DO MÊS

PG PARCELAMENTO SIMPLES 06.202]

:' rc rÀctiiiinriiú sbÀui§ ooào:r

zSlall 2o0sl 2io:ol0600Sn{PLES PÀRCEI AVÁ^Í-l O

l8ü4 llol0l0lmcAlxÀ

2OOSI ]IO2O:IO60OSIMTI.ES PÁRCELAMANTO

10004 llolot0l@cÀrxÀ t. , , .. .,

1008r lt0l0i0ó00§lMl'l ES PÂRCEI A\ÍANIO

1000ií l L{ 1 0101 60 cAir(A..,'

]OO8I ]IO2O]0600SIMPLES PARCEI-A\'lÀNIO

1000{ 1t0t0l0l00cÂlxÁ

.]0059 ] 1 O2O2O,1OO SIMTLES S'VENDAS

lixrdi rrô r óiol ail cÀrx](

10059 1101020400SI1.\rÍl'LES S' vENDAS

ioml riorotorooc,irxx

. PG PA&CELAMÊII"Io §IMPrEs 0ói2013 :.

PG P,ATCELAMENTO SIM?LES 06.2023

PG PARCELAMENTO SIMPLES 07.2023 I

2AA1?121

i 1:242.,

31i072C23

r 31m7r023 |

0000:la0

oooi)19ô

0000 r91

ootí:cr'

0000192

1r"

Nm 2n23

72221:!,4

12:3t6,
r.!'! 2C23

3107,9023 i' io{[4 ltororol&cAIxÀ

.10l]0r .12orol1:0oHo\oRÁRx)s(!NlABEIS

0000392

SERGIO ALI\,4EIDA DE IUELO
ATRANSPORTAR 33.492.27

355.90r
r 31/0512023

455,S0

ô-8@.OO

, g8a,33

iatd.oo

29 968 33r

' 4&,06,

.afa,$

:z o:s zzl

55!,00

;

i

1020.721

31.820,121

,ua,aai

i

t0004 t10!0101004ÂlxA

itu« :ioriiio:titwNpes DE sERü€os PREsrÂDos

40n:? 12ol0to400ltNER(ilÂ E1 ETRIC^

r0004 l l0rol0l@cAlxA

.10052,1l0l0llo00aO\Dlr{Ao vlÁGENS ! ESLqD^S

!44.6ô

aaa.aol

362 49'

szzlll,

6 238.001
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DIARIO GERAL FOLHA:000005

O4O7 C R CORRTIA DE MELO SOBRINHO LTDA

R TEREZA OE AZEVEDO 355 - Aaino: PINHEIRO - CEP: 57057'570 MACEIO/AL

CNPJ: 31.437.016/0001-90 Inscrição Estaduâl: 247758949 Orgão: ruCEAL Regisfto N'. 27600236229

DATA : LANC, ALXI. CONTAtsIL DESCRIÇÀO HÍSTORICO DÉBTTo: CRÉDITO:

10004 11010r-ql0oç^rxÂ 
.

.1002i .1101010200.,\l-li(nrEl

l0@4 1) 0r0 r o10oeÂlxÂ .

P(, HON CO\TABI,IS l!ftS
or tnlxsponts i 33.492,2y'' u*.*lo0o039l

00001r5

,0000395

:r aa.:r:)

31r032023

31&81?023 .,

3rm!r2023'

r3nú2023

31/03i20?3 |

iaà:i::)

3r08r202:l

012!r2

[8]2Ô?3

31]1É0t23'

a/@4n23

7421rC9l3:

3ôt0sr2023

20233Ct3-o

3!09i023

3{40?0?3

?a.rr1i?i

oôoo.14l 10059 i l0:010400 slMr LEs s YE\tlAs

00001143 !000! i l0l0l0t00cÂrxA

P{J AI-TIGL-EI, \TT]S

rÇ Â-qctlÊ..! !&§.
TOTAL DO DIA

Tor^L Do MÊs

PG SIMlrÉS MES 0?-2011

'rc inai'rri r',ii:s rit -zriz:

TOTAI- DO DIA

RIC I !E\DÀ DI] SERvICOS

a:ó r,vnr.pa or isrvlctls 
.

P(i ENER(j]A VES

?G S.NERGIÂ MES

P(iTION CO\TABEIS MI]S

?G EON, CONIÂBÊIS MES

I(i DFSP C/ ALIMENTACAO E
IrcSPI]DAG!NS

?G DESP CI AIIME}ITÀCÀO. E.
IIO§PEDAGENS

P(; ÂI-U(;UEL MES

pc arucurr ue§

P(; SIMPt,ES MES 08 ]02]

?GSTMPLES ÀES 08-2021,.

TO'I'AI- DO DIÀ

TOTÂL DO MÊS

31.604,1à

x5.2a2,21

31.604121

0000396 1000,1 I l0l0l0l00cÀIxA

t.oza,*1,

ro.tto,ool

3§2,0s'

sso.ool

sso.ool

1.200,00r

ts.zrz,nl

24,,

q,{.!,m

1.40,00

0000.197

00-q019ó ;0064 ilotorolaxlvENDAs DE SERVI€OS PRISTÂDOS

4Ol]:7 I]OIO]l]4l]OENER(;LA EI F,TRICA

.,lo&:l ll0!0loloocÂIxÀ
40007 4l0t0ll200HoNotu^RIOS CONTÀBIrS

t,)@r I r0l0r0l00cAlxÁ

4005: -ll0l0 12900co\l)u( 
^o 

VIAGENS E ESI ÀI)AS

.,.00$3E/

0000198

ootio398

. 0000J99

, 0000410

, 0000415

,100)/l,l I0I{10100€ADiÀ

r002i {t0t0l0l00AÍ,u(iu!1,

.. lml04 1lol0loloocÁrxA

10059 .lr02020400slMPI Es si vENl)Ás

',200?ó 2 to:!030.1«rsIM?LES ÀiPAGAR ..

550,!0'

31

0000100 10004 1lol0l0l00aÁl\A

0oú04(D 10ú64 .llul0l0]00vtNDAs DE sERt',l€OS PRFSTÁDOS

ao,os2oa I oooo.rot .10027 lolot0.l0oI.NERGIÁ ELETRICA

so9/2023., . 0000401 . I0!n4 . ! Iol0l0]0{cArxA. ..

3.0er023. . 0!00{02 ., l0@r ll0l0lol@clÁJxÀ

1r0r' r'0'r 'Iloul.a\' 
'RrRl',\ ( ' \ lÀ81 l\

- 10004 r l0r0!01@cA]xÁ,

.10025 .1201010200ALLcu1:l

.. !0m4. I rotorcl0ocAIxÀ , , I .

.10059 I r02020:r00srMPLEs s/ vENDAS

'' 20ô76' 2r04oi0400s[l.,ptÉs I pecal ' ,

REC P VEIiDA DE SERVICOS

.- 7êt 82,

27 031,271

ã.980,6,

33rr,l,

6.r99.@,

550.o

30r09

30r0912c23 0000402 40052 .120t0l2900coNDUCÀO !'IAGENS E ESTADÁS

OOOO444 2OO8I 2102030600SIMPLES PÀRCÊLAMÂNIO

R§C PIVEIJDA DE SERVTCOS

P(; ESERÇIA YIS

.PGENERGIÀMES.. .

PG DEST CT ALIVENTAÇAO E
HOSPEDAGIJNS

PG DESP CI AIIMENTAÇAO, E
HÔSPIDÀGENS

PG ]Io\ CO§T^BEIS VES

PC HON. cOl\'fÀBEIS i'{áS ' 
.

TG ÁI U(JIJI:L MÊS

PG ÀLUGIML.MEA

l,G SIMPLES lvÍIlS 0'l'2011

PG SIMPLES MEs Ú-2023

TOTAL DO DLÀ

TOI-AL DO MÊS

rG sIIÍPLES r\'Í!S 0S'101,

PG SIMPLBS ME§,08.?O2f, .

tG SIMPLES M!,S 09 20ll
. PG S6{PL!S !dF§,09'202} ,, .. ..

PG SIMPLES MI]S IO.2O2]

Pô SIMPLES MES I&2023 ., ,.

tG st\,1PLFS MIS 0li-20:l

pc srúpl;s ilss orl:o:i

PG PrRi !LÀ\1h\ lO SlrÍPLEs 09'202:l

pc p;..RciilÀMEnrró si'dl"És tii-2{i?3 '

r]oonro,

00004{l

0000411

0000.+56

000045ó

2.234 9r

12!,cq

,1.r/a9,lAl

a99.8

a9§.81.

372,0ô

X3.412,29t

3X 412 2933.112,2

499.4
3O10r2C23

30110r?023

iat1oi2!ú

3C1102C23

0000i!44 ,, 10004:. llolololo{CAlxÀ r . .

0000445 toont ll02010600stMlLEsPARCILÁM^NTO

0ô004,as 10004 u0tol0l@cAlxA

0Ô00446 :00111 ll0ll03060OSIMPLlS?ARCIlLÁMANTO

úiooâs' romr' lrtroi'oroôcÁIú

a1000{,11 :0081 Ii0lo 0600stl 'LLs P^RCl:LAV.\\TO

0000.-41 t0004 It0r0t0lM( AlxA

000r).+4x :00s1 ll02010600slfr1rLEs PÀR(lLÂ\1ÁNTÔ

rynry,,Y, rror010r&:)cÁIxA

06rT2
30r102C23

' 3?2.61

SERGIO ALtvlElDA DE À,'!ELO
A TRÀNSPORTAR 2 24J 55

Página 5 dê 13

PERIODO: 0l I 0l 12023 A 3ll 12/2023

I rmr;zozr

3gzi06

1 200.001

26.006,371

zt.osl,ztl

lss,erl

372 a6t,

2 243.55
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Página 6 de 13 '

DIARIO GERAL FOLHA: 000006

O4O7 C R CORREIA DE MELO SOBRINHO LTDA

R TEREZA OE AZÊVÉDO 355 - BaiÍo: PINHEIRO - CEP: 57057-570 MACEIO/AL

CNPJ: 31.437.016/0001-90 Inscrição Estadual: 247758949 Orgàor ruCEAL Regisúo N". 27600236229

url i relc. ÁLxI coNrABtL DÉscRrÇÀo H!STORI(]O DÉBrroi cRÉDIrol

lnlrir liLll!r06a0SI\jPI F-! rARaEl \\T\\rO

ro@.{ r rororoioocArx^ 
'

DE TRANSPORTE

PG PÂRCELÂ lvÍEfiIO SIMPLES l0-2023

Pc PÂRcEiÀÀ{E[io sllt8lEs tGzo23

?GENERGIÀMES

PG D}:SP C AI I\1ENTAÇ{O É
HOSPIlDAGE\S

?G DESP (]l ÂLTMENTAÇÀO, E
ltoS}EDÀGSNS

?G HON. CONTABE]S MES

i ,rPC qON. CO\l-ry\AeIS ME§ _ .' ,i

?G AI U(JLTEI, MI-S
, Pô TUõUÉL ]i8s

P(i st\ÍPI FS \rFS 10-2011

'rc snórri§ r"ràs içzirl
,I'OTAL DO DIA

TorAr- Do NtÊs

PG ENERCIA MES'

P(i DIiST C AL]\lE\TA('Á(J E
HOSPEDAGENS

PG DESPO ALIMENTÂÇÂO, E
HÔ§PFDA6FNS

P(] ÁI,U';LEL MES

.PG ÀrUOr,EL l,{ES i. ,. . I l

Pli HON Cô\'fÀIIEIS VIiS

Pc BoN. coÀriÂBrrs MEs

TOTAL DO DIA

TorAL Dô rrts

PC PÁRCELANTÉ]NTO SIVPI,ES I I-20]]

2.213

a350;ôo

5,90!!!O,

.5SO,@l

,0

s.Ofúno,

2 5Ár

5@,83'

5'

zt233-iiii

3iú10trÔ21

0t2Ô21

l1 1t:) 2723

3Cr1 2123

Í2n23

242

'rzotzzoa

2§11?,123

'âtQra23

?!2

0000449

31t102023

riroetta: - "ooiliNo6 'i0oõ4 "r lotor0loocÀlxA' :

I10t0l0l00cAIx^

slotolOSoOVENDAS DE SERtaIêÔs PRESTÁDOS,

l?0 I 0l 0.100 Er"ER(irÀ EL!TR r cA

!l0t0t0l00cÂDtA

110]Í]]]90QCO\DUCÀO VI-ÂGEIiS E ESTADÂS

.ll0l 0 l.l200HONORÀRIOS CONT^BEIS

'1 10101ol00cÀIxA '
.120I010200At.LGl-rEl

r l oio lõi ooiAD(A'

I t 01010400slÀ1ILES s vF\DÁs

I I0l0lÕr00cÂlxÀ

tto10rt900c()\1)uc \o VIAGE\,§ L Es L{I)ÀS

1 r oio lol oocÀtxA'

lt0t0toloarat I (iliIL

.l t0l0rot0ocAIxÀ _

311102023

31110'2023

311102C23

3{í1ê023 r

2A 1L2N23

t 2at1Z2A23

I oooonor

,oooo4oi

- 0000{08

looorusr

,10@4

40|:5
'10001

1005Q

0000112

'rooLiolrl

0000.11,1

ooiÍNú

0000ít.1

:'oôúal4

0000.115

00«x15

0000416

oooo4ió

I ÍX)04

r0051

,10@/t

40025

-10004

00.00450

0000.1i1

ooio.rir

30.155,621

2.615,61:

to..tso,ool

5.9oO,OO:

1.200,001

t.oso,zal

288.54,

57a S!:

0000404

oooo4oi

0000r05

00&!m5

0000{06

,30lr&l

40011

'r@4
,10051

' I .. .. : ... .r

,IOTAL DO DIA
RUC P,Vl-rND^ DIi SERVTCOS

REC PE'ENDÂ iE SÉRVICOS I ''

P(; ENER(iIA VES 293,251

0r202

30/1 112023

1A§23

1e023

30x

ôqr

át12!2113

lOU01 I lolololooc^Ilr\ RUC P,VENDA DIl STRVICOS

30064 3l0l0rolo0vENDAs DE sER!1fos Pii§sTADos REe PTVENDA',DE SER11COS

.1002r ,1:01010100[NER(]1A E|I:TRICÂ P(i INERGIA MIIS

í.2OqOO

1.056,78

ss,ozl

7.450,m

2AA,54

'3à,u

l!

0000.153

00ü1453

üi{04Í

lr-2021

ll-1021

l2:2023

lt-2021

t2-2t)21

t2].2ú2X

,t:oo,oo]

. §§0,001

' 5a§,9r'

z.zzo.zs"

r0«É l1010t0100cÁ*Â

t00R l I r 010u0ó00st\ltlES P.\RCLLA\1,À\TO

10ó04 1101010100cÂÃÀ

noníJ,1i: ?00ltl ll02Í110600S1NÍPl ESPARCELÀ\'IANTO

00004 12 In0o4 |I0t0l0r0ocÂlxA

10007 110I0lll00HôrvOR^PJOS C()N],\BEIS

,0104 i l0r0tô100aÁ.rxÀ

:Or]8] ]IO2O]06OOSII!ÍPLES PÂRCFLÂ\IANTO

rúix 'r l{iúiôleicAr(^ . .' ,, . .

:r0059 :r l02010400stMPLEs sr vENDAS

I 1064' 1rí10r0100cÀ*Á

PG 
"ÀRCELÁ]!{E}{Io 

S]}.{P!E§

P(l P.\ RCELAItIET"TO SI t{PLE S

,PG.FARCELAMENIO STMILES

P1I PÂRCELANÍENTo SIMPLES

550 001

15 142.541

0000450 20081 2t02010600slMPLEsPARCFLAMANTO

I nt1zat2i.

0000461t 10166 I l01020500BANCo Do BRÀslL

PG.PAB.CEIÀM6N. rO §IM?LES l l-20?3

PG P.\i'ELAN,IENTo S]MPLES

f c iAicÉi{úE},iro srúLBs

PG SI\'ÍPLES N'II.S I I.2O]]

rc srúrrrs Mls r r-zo:3

TO'IÁ1, DO DI-{

P(i DEPOSTTO CON| ClrEQtrES

zat1t2a23

NIl2IN?)

32g.2stl

SERGIO ALMEIDA DE MELO 2 324,25

PERIODO: 0ll 0l/2023 A 3ll 12/2023

22a3-sC

'34:!ô,

s uz,ul,

508 &:

2 6rs 611

'2!3:Ú

sso,ool

:

t:

A TRÀNSPORÍAR 2 635.09
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Página 7 de 13

DIÁRIO GERAL PERIODO: 0l 10112023 A 3ll 1212023

O4O7 C R CORREIA DE MELO SOBRI\HO LTDA

R TEREZA DE ÀZEVEDO 355 - Bainoi PINHEIRO - CEP: 57057-570 MACEIO/AL

CNPJ: 11.437.016/0001-90 Inscrição Estadual: 247758949 Oryào: ruCEAL Registro N'. 27600236229

i o,Lrl i LA-\c. ALxl CoNTABIL DESCRIÇÀo HtsToRtco DÉBnoi cRÉDITo:

nr tlersronrt I 2.695,09 2.320,2d
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I x1tlz?a23
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SERGIO ALMEIDA DE N,lELO
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BALANçO PATRIMONIAL Penodo ot/oti2o2t a7t/12i2o23

O4O7 C R CORREIA DE MELO SOBRINHO LTDA
R TEREZA DE AZEVEDO 355 - BâiÍo: PINHÉ|RO 'CEP: 57057_570 MACEIO/AL

CNPJ: 11.417.01ó/0001-90 l.E.247758949

Balanço Patrimonial Transcnlo nas Folhas de 00000 a 00000 do Liwo DiáÍio Nro 00006

Páginâ I de 13

Orgào: ruCEAL RegistÍo I'1". 27600236229

registrado na JUCEAL sob o nro.

Conta 31t1212023

1 ATWO

1.1 CIRCUI.AI{TE

1,I.01 DISPONIVEL

t.1.o1.or carxa GEn^L

100041101010100 cAIxA

1.1,01.03 aPuc coEs Flll^NcEmÂs

10008 1101030100 BANCO DO BRÀSIL - POUPÁIi€A

2 PASSIVO

2.l CIRCULA TE

2.1,02 EüPr Frt{Âr{CrAllElÍÍos E PARCEII}|

2.1.02,03 PARCELAI,IEN IIIIPOSTOS E TRIBUTOS

200812102030600 SIr,1PLÊSPARCELAMANÍO

2.1.04 OBRIGA€OES TRIBUTARIÂS

2,!.O4.O3 lllpOSTOS E COI{Ti!B.S/RECETTAS

20076 2104030400 stMPLEs A PAGAR

2./r PAÍI'I}ftrrtO UQUTDO

2.4.O1CÂprTAL

2a.01.01 c Prral socral

20062 2401010100 CAPTTAL SOCIAL SUBSCRITO

2.4,03 LUCROS Ot PRE UTZOS Acl,üUlIDOS

2.4.03.01 LUCROS OU PREJUI:ZOS ACUI,IULÂDOS

20022403010100 LlJcRosAorMuLADos

200732403010200 PREruIzosAcuMUúDos

12 2403010301 LUcRo Do D(ERCicIo

2.771-646,14 D

2.7?1.óEó,?t D

7.111.6A6,78 D

2.711,111,94 D

2.771. ) l 1.9,1 D

574,81 D

574.84 D

2.7'l.M,1A C

110.100,r? c
105378§3 C

105.178,53 C

105.378,53 C

1,722,24 C

4.722,U C

2.66r.586,0r c
500.000,00 c
500,000,80 c
500.000,00 c

2.t61.586,0I C

2.16r.586,01 C

1.998.99?,10 C

5.824,98 D

168.413,89 C

MACEIO,31 DE DEZEMBRO DE 2023

:LLINGTON CELESTINO DA COSTA FLOR
- .: 088.163-564-21
õ'cro- routrrsruoon

SERGIO ALMEIDA DE MELO
cPF 1 255.273,474-O4

ÍECNICO CONTABIL
cRC: AL003773O0/AL

SERCIO AL§ItrIDA DE MELO 29t0412024
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I.ULHA: UUU9

Demonstração do Resultado do Periodo
PERIODO: 0l l0ll2123 A 3111212023

O4O7 C R CORREIA DE MELO SOBRINHO LTDA
R TEREZA OE AZEVEOO 355'BâiÍO: PINHEIRO. CEP: 57057.570 MACEIO/AL

CNPJ/CPF: 11437016000190 lnscriçào Estâdual: 247758949 Orgão: JUCEAI Regi§tro N'. 27600236229

CONTA O 1 lO1 12023 a 31 I 1 2J2023

3 - RECEITAS

31 - RECEITAS OPtrRACIONAIS

]1OI - R.ECEITÀS BRUTAS COM VENDAS

3IO1OI - XtrCEITAS COM VENDÁS NO PAI§

]0064 3,I ,O ].01.0]OO - \TNDÀS DE SERVI€OS PRESTADOS

3102. DEI'U€OES DAS RECEITAS C/VEI{DA§

310202 - TRIBUTOS CONTRIB. S,VENDÀS

10059 I.1.02.02.0400 - sIMPrrs s/ !'ENDAS

4-CU§TOSEDESPESAS

42 - DESPESÀS

4201 - DESP OPERACIONAIS - COMERCIAIS

{2OI03 - DESPESAS CERÀIS COMERCIAT§

\- 40025 4.2.01.03.0200 - ALUGLTIL

40021 4:.01.03.0400 - ENERGIA ELETRÍCÂ

40052 4,2.01.03,2900 - CON'DUCAO VIAGENS E ESTADAS

4000? 4.2.01.01.3200 - HONORÀRIOS CONTABÉIS

4204 - DESP OPER{CIONÀIS.TRIBUTARIÀS

42MOt . IMPOSTOS,TAXAS E CONTRIBUI€OES

40l IIt 4,2.04,0I OSOO - DESPESAS BANCÁRIT\S

234.033,74C

234'O:13,7,1C

245.527,42C

245.5in,12C

245.527.42C

, í..[lrS,GaD

't1.4$,6aD

í 1.493,68D

97.787,lx)D

97.70299D

97.7A7,?2I)

97.747,nD

14.400,00D

3.689.22D

73.098,00D

6.800;00D

0,77D

0,77D

o,77D

LUCRO

136.245,75

JOELLINGÍON CELESTÍNO OA COSTA FLOR
cPF: 088. 163 . 564-21
SOCIO ADMINISTRADOR

SERGIO ALMEIDA OE MELO
cPF:. 255.273,474-04

TECNICO CONTABIL
cRc: a1001773o0/AL

SERGIO ALMEIDA DE [/ELO
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Folha:0010DEMONSTRAÇõES DOS CÁLCULOS DOS ÍNDICES DO BALANÇO DE 2023

C R CORREIA DE MELO SOBRINHO LTDA

cNPJ 3í.437.016/000í-90

tNscRrçÁo JUNTA COMERCI,AL DO ESTADO DE ALAGOAS 2760023ô229 DATA: 05/09'20í8

Passivo Circulante + Exigivel à Longo Prazo 110.100,77
IET < ou = 1,00 0,04

Patrimônio Líquido 2.661.586.01

Ativo Circulante 2.77 1 .686 ,7 8

ILC >ou=1,00 25,17

Passivo Circulante 110.100,77

Ativo Circulante + Realiável à Longo Prazo 2.77 1 .6A6 ,7 A

ILG > ou = '1,00 25,17

Passivo Circulante + Exigivel à Longo Prazo 110.100,77

Ativo Total 2.771.686.7I
ISG > ou = '1,00 25,17

Pâssivo Circulante + Exigivel à Longo Prazo '110.100,77

Passivo Circulante + Passivo Exigivel à Longo Prazo 110.100,77
IEG < ou = '1,00 0,04

Ativo Total 2.77 1 .686 ,7I

MaceióiAL, 31 de dezembro de 2023

JOELLINGTON CELESTINO DA COSTA FLOR
SOCIO. ADMINISTRADOR

CPF: 088.'163.564-21

Sérgio Almeida de Melo Técnico Contábil
CPF : 255.273.474-O4 CRC: AL-003773/O-0
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Empresa: C R CORREIA DE MELOSOBRINHO LTDA

Endereço: Rua Tereza de Azevedo, 355 - Pinheiro - Maceió/AL CEP: 57057-570

CNPJ: 31.437.016/0001-90 Número do Liwo 06

Insc. Junta Comercial: 27600236229 Data: 05/0912018 Folhas: 001 
'l

NOTAS EXPLICATIVAS _ REFERENTE AO ENCERRAMENTO DE

3il1212023

I Sem qualquer reserva, a empresa declara que estas Demonstrações Contábeis foram

elaboradas rigorosamente de acordo com a tTG 1000.

2AempresaCRCORREIADEMELoSOBRINHoLTDA,estabelecidanacidade
de Maceió/AL, tem como atividade principal Obras de Urbanização - rua, praças e

calçadas e outros.

3 As principais práticas e politicas contábeis adotadas são: regime de competência e

depreciação calculada com base no método linear'

4 O capital social, totalmente integralizado, é de R$ 500.000,00, dividido em 500.000

quotas no valor de R$ 1,00 cada uma

5 A empresa iniciou as suas atividades no dia 09 de setembro de 2018 e o seu contÍato

social eitá devidamente registrado na JUCEAL sob o NIRE 27 600236229

6 A empresa não tem contingências passrvas.

7 A empresa possui parcelamento do Simples Nacional.

8 Durante o ano não houve distribuição de lucros.

9 A empresa tem parcelamento do simples nacional.

JOELLINGTON CELESTINO DA COSTA FLOR

cPF 088.163.564-21
SOCIO . ADMINISTRADOR

SERGIO ALMEIDA DE MEtO

cPF 255.273.47 4-O4

TÉcNICO CONTABIL

CRC: 41003773/O0/AL
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TERMO DE ENCERRAMENTO

FOLHA:0012

LTVRO NR". 006

coNrÉM ESTE LrvRo 0012 FoLHÃs NUMERÀDÀS Do NÚMERo 0001 À 0012

E sERVru DE LrvRo DrÁRro GERÀL NÚMERo 006 DÀ EMPRESÀ, ÀBArxo

DESCRITA NO PERTODO DE 01/at/2023 A 31/12/2023

C R CORREI,A DE MELO SOBRINHO LTOA

ESTÀBELECIDA NO(A) : R TEREZA DÉ ÀZEVEDO, 355

BÀIRRO: PINHE IRO

CEP:57057-570 MACÉIo,/ÃL

REGrsrRÀDA soB o NÚMERo | 216a0236229 EM a5/09/2a18
NO (A) : JUCEÀL

E No cNpJ sog o uÚuaao: 31 . 4 3 7 . 0 1 6 / 0 0 01- 9 0

lNscRrÇÃo ESrÃDUAL: 24'7'7 58949

DATA DE ENCERRÀMENTo Do EXERCÍcIo socrALt3L/12/2003

DECLARÀMOS SOB A PENA DE RESPONSABILI DADE QUE FORÀM ESCRTTURÀDÀS

FOLHAS DE Nr. OOO1 À OO12 DE ÀCORDO COM A INSTRUÇÃO NORMÀTIVÀ DREI

NúMERo 8212021, BÀrxÀDÀ PElo DTREToR NÀcroNÀL Do REGrsrRo Do coMÉRClo QUE

ÀUToRlzÀ À ESCRITURÀÇÂO MERCÀNTIL PELO SISTEMÀ DE PROCESSÀMENTO POR

COMPUTADOR.

Ressalvancto que a respon§abilj.dade do profissional contabilista fica re§trita apenas ao aspecto

nêramentê técnico, tenclo em vista que, reconhecldamêntê operou com êlemenlos, dadÔs e comprôvântes

forneciclosporêstaemPresalClueresponsabitizaporsuaeÍatidãoevetacidàde,bemcomoPelos
estoques considerados, levantàdos pela refer.ida emPresa, ê sob sua total e exclusiva lesponsabilidÀde

MÀCEIO/AL.3I DE DEZENIBRO DE 2023

JOELLINGÍON CELÉSÍINO OA COSÍÂ FLOR

SOCIO. AOMINISTRADOR

CPF: 088.163.5&21

CPF IMF :2552134 71O4

CRCrAL00l77:]O0

TECNICO CONTABIL SERGIO ALMEIDA DE NíELO

SERGIO ALMEIDA DE MELO
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o" 4,MtNtsrÉRto DA EcoNoMlA
Secretaria Especial de DêsburocÍatizaçáo, Gestão e Governo Digital

Sêcretaria dê Governo Digital

Oepartamento Nacional de Registro Empresarial e lntegraçáo

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa C R CORREIA DE MELO SOBRINHO LTDA consta assinado digltalmente por:

NomeCPF/CNPJ

JOÊLLINGTON CELESTINO DA COSTA FLOR0881635642'1

SERGIO ALMEIDA DE MELO25527347404

.T.EEAL

cERrrErco À ÀortNrtcrcáo srt o2/o5/202a 11:42 soB N' 202a0267559
PÀC/IOCÔIó: 2a0267559 DÊ 29/O4/2021, NIRI: 27600236229.
C R CORREIÀ DE }EIô SOBRIIíÊO LrDÀ

EDVÀI.DO YÀ]ORÀNO DE LIüÀ
RlsPoNsÁvE! PErÀ ÀorEfrrcÀçllo

t4,c?,rô, 02/05/2021
faciliE..1.gov.br

&



\rô
Minislério da lndústria e Comércio ExterioÍ e Serviços
SecretaÍia Especial da Micro e Pequena Empresa
Departamento de Registro Empresarial e lntegração

Declaro exatos os Term

.I.EEAL

TERMO DE AUTENTICAÇÃO. LIVRO DIGITAL

os de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características abaixo'

conlerido e autenticado Po r EDVALDO MAIORANO DE LIMA, sob a autenticidade n' 12406192645 em

OZI 05 I 2024, protocolo 240267 559. Para val idação de Autênticação dos Termos, deverá ser acessado o

Portal de Serviços / veriÍicação dê documêntos do Empreendêdor (http://www.facilita.al.gov'br) e

informar o código de veriÍicação.

Nomê Empresarial: C R CORBEIA DE MELO SOBRINHO LTDA

Número de RegisÍo: 27600236229

CNPJ
I

' 31437016000190

Muníc ipio: . Maceió

Tipo de Livro: DtÁRto

Número de Ordem: 6

, Período de Escritu ruçào: 0110112023 - 31112/2023

JOELLINGTON CELESTINO DA
COSTA FLOR

25527347404 SERGIO ALIVIEIDA DE NiIELO L003773/O-0

CERIIFIêO Â Àt rENrtclçlo F.t4 02/05/2024 11:a2 SOB N" 20210267559.
9ROÍlcOta | 210267559 DD 29/01/2024. óDrGO DE VERÍtrCÀçÁo:
!2406L92645. IRE: 27600236229.
C R COÀRIIÀ DE YETó SOBÂIT'EO ÚTDÀ

TrcEAL ED\'ÀI,DO I.ÀIORàNO DE LIIdÀ
RrsPoxsÁvE! Pg!À ÀurE!{ltclÇÁo

tlÀc.aÍô, a2/os/2024
facllitá..1.9ôv.br

A valldadê dêslê do.umêõtô, 3e impês§o, fi€ suleito à 6mpovação dê suá aul€nücnadê É r€pêclivos pôÍtãis'

inlômándo seE cspêclrws sidigos dê €dfi@ÉÔ

ldàritilicáÉo d? Er!!prs,§â

ldeltíicação de, Livú Digital

assirentqs) Noúê CRC/OAB

08816356421
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ç3 CRC&L
coÀ§Êlllo REG§IÂL oÊ coNIABllE D€

CONSELHO REGIONAL DE CONTABTLIDADE DO ESTADO DO ALAGOAS
CERTIDÃO DE HABILITAçÃO PROFISSIONAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO
ALAGOAS certifica que o(a) profissional identificado(a) no presente documento
encontra-se habilitado para o exercício da proÍissão contábil.

about:blânk

IDENTIFICA DO REGISTRO

Emissão: ALAGOAS, 2OlO3l2O25 as 11 :37 :12.
Válido até: 1810612025.
Código de Controle: 818432.

Para veriíicar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCAL.

A falsificaÇão deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, su.jeitando o autor à respectiva ação penal.

NOME................. : SERGIO ALMEIDA DE MELO
REGISTRO.......... : AL-003773/O-0
CATEGORIA..,..... : TÉCNICO EM CONTABILIDADE

273.474--',CPF....

aboutrblank 1t1
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Dois Riachos
CNPJ: I 2.250.9O4/OOO l-32

Av. MrcuEL VIEIRA NovÀls - I OO - cENTRo

57.560-000 I Dols RlACHos - AL

O-*

PREFEITUR^ MUNICIPAL

IINSALIiAN OO PÂRÂ IOOOS

ATESTADO DE CAPACIDADE TECNICA

Atestamos para os devidos Íins que se Íizerem necessários que a empresa C'R

CORREIA DE MELO SOBHINHO EIRELI _ EPP, iNSCTitA NO CNPJ

n"31.437.016/0001.90, localizada na rua Tereza de Azevedo n. 355, Pinheiro,

cEP: 57.057-570, MaceióiAl, executou satisfatoriamênte o serviço de locaçáo de

máquinas pesadas de acordo com o contrato n' 00'1.3107í9.005.20'19/PP

processo n" 0.102014.20'19, náo existindo nada que desabone os serviços

prestados pela emPresa.

DOIS RIACHOS/AL, 03 DE NOVEMBRO DE2021.

Ç

RAMON CAMILO SILVA
PREFEITO
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CNP,I: I 2.25Q,§O8/OOo l -3e
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57.5ôO-OOO I úor3 RtacHôs AL

PREIÊtruFlA M|!r(irrxr

!r &Át Nr'l,to F|nr tom'

TERl,tO DÊ COXTRATO No 00í.rr07í9.2019/PP,
qUE ENTRE SI CELEBRAM A PRÊFEITURÂ
MUNICIPÀL DE DOIS RIACHOS E A EITPRESA C.R.
CORREIA DE l,lELO SOBRILHO ÊlRELl - EPP, PARA
a rocAçÃo pe veÍcutos Do rtPo t^aQutxAs
PESADAS,

CONTRATÀNTE: PREFEIÍURÂ â{UNICIPAL DE DolS RIACHOS/AL, pessoa .lrrridi.a rle dlreÍto púbtico
intefltô. irlícritâ no C.X.P-J,/ f §rll, n no l?.?1O"9O8/OOO1.!Z corn gcde 

^drtrioilitrítivr 
:{tuada nq

Ávenida Miguel vieirâ Novals, Í@, Centro, Dois Riachos, Estado de Atagoas, neste âto repÍesento
pêto Excelênti3simo Senhor RAMÔN CAMILO SlLvA, brasltelrô, casado, portador do RG n" 2.022.569'
55P/ÀL, inscrito no CPFIMF n" A66.472.1M-17, residente e domicitiado na Rua Frei Damião Bozâno,
9ó, centro, cidâ(,e dF frôis Rlàchos, doravântc denominado CONTRÂTA}{TE;

t

COXTRATADO: C.R. CORREIA DE I'IELO SOBilLt{o FIRELI - EPP, pessoa turidica <le personalidade
tirrritcda, itrrcrlta nn C§P.l/tdF nô 31.4.J /.016/00{!l -90, {:om ',edc na Rua Tsrezs de Âewado, N"

155, Bsirro Pinhelro, Cidade dc Maccló/AL, CEP 57.057'570, nestÊ aLu I ePte,'ientàítn pelo SR.

CICERo CÂ^4Ítos ÍElxElRA, flrâslleiao, Cd5ddu, tnrtndor da céduta de identidàdâ n" 80?-ô7ô -
SSP/AL, e lnscritír no CPf /rüf n" ó04.969,244-00, resldente e domicltlado nt Âv. lâenino llàÍcê[o, n"
140, cidade UniversiLária, 

^Áaceió/Al, 
dc acordo côm e repÍê§eataçáo tegat que lhe é outorgada por

lnslruorcnto particular d pÍo.rrraçã0, doravànlÊ denominado CÔNTRÀTÂDO'

cjs CONTÊÂTAI{TE§, llu: lefinos íln Prorê§so àdminittrâtivo n'010101.l1.20í9, incttrive parccer da

nrô.lrâdoriâ iuridrca nrunicipal e em observância à:; dispo:içóes tla Lei no 8'Ô('(r, dg í993, da Lei
n' 10,520, dc ?002, e dà Lri no 0,078, ds Í990 - Cúrllga rlr Dpíesa do con§umldor, celebr.m o
prêsêntê l ênno dÉ Culllr.rtu, lIrediante âc ctáLl9utâs e condiçóes a scguir enuncladas.

1.Í (l obJeto dô prcssnte Termo de Contr to ó a Coütídldrão de Cmp,csâ.pàrâ à locaçãu rrr.

veicúlos do tlpo fttaquinâ! Pnradrs rom Preltâçeu tJe setviços .ontlnuo e írâcionâdo,
conÍnrmf dgma|rrla, pur urrr lrrinrin ílf 1Z (doze) mcrÊ:, dcStlnados ao âpoio !s ãtividadcs
des sêaretanas, conrorme €§pe.ifl(açôô9 tócnica:, quontidadê3 ertimadas ê demàl§ çondiçüY!
estabeleaids: nô !.litnl do Preflâs Prprcncial 003/201t e nâ píuPo§tõ nelÊ vancedÔra, os

quà15 lntr.grd r t ste inslromento, lndeÍlendente de transcriçao.

7.1,

^§2
\§

+í*j

$§.
,1.L.

E§te Termo ds contrato tem píâzo tle ügôncta ffitlmado em unr paríodo d. 12 (doxê) mei§r,
contãdo3 da data de pubticaçio do exlrai.u Lu trdtudt enr Dlárlo oílclât, t pânir de quãndo,âs

ôhrigâÇÕet âssuffldâ! pelâs pírtPs sêrâo Ê.xlgívê|s, :endo prorrogávcl na Íorma do ârt. 57,

5t,, dâ Lôi n'E,§ôó, de 1093,

o prâza contratuàl podêrá ser proÍíotado nâ§ segulntê; hlpóte'35:

ã
€t
t§

la(ât
,;r

ã)
b)

Á.rÉsclmô dê mãtêriais dêvidâr!r,|rl€ âulorizàdo peti AdmlnlstraÇâo;
Supervêniênalâ do f;tto imprevisivel, alhelo à vontadc dâ5 partes, que uíete a: condiçôcs

de execuçâo;
lnterrupçâo do Íornecimento, por ordem e interesse da Admirristração.
Ocorrenáo lnter'rupçào previstã nô ltân "c" do parágraÍr: atttctior, o prazo contrstuât
licat'à aulonnttcamente prorrôgado pclo tnesmo númcro de dlâ3'

d

Ael
Be.

À
c)

ll'-tiÍr.f.!a.l.ta

TeLEroNe: (O82) 3620- l e6a
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íDois Riachos
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PncrErilR^ MuNrcrPAL

IrÁô LMnru lntí lrrwà

2.3.

3.2

á.1

e) OcorreMo necessidade de prorrogaçào de pÍãzo contratuat, o mesmo rerá procadido

àtrâvés dê Te.mo adítivo ao conlrato e âs atterôções de prâzo deverão ser requeridas
peto mênos 15 (quinze) rlias aÍrteíiores ao teímino do contÍato'

5eÍá incorpoíadâ â êste contrâto, mêdlàntc Têrmô Adltivo, quatquaÍ modificâçào quê vênhà.â

ter rreceu*iria {[!.ante i srn vlgêncla, dPfoÍrente das nhrlgaçÕes ãsstmlíJãr P{'lâ
CONTRATADA, citabelêcidâs no citado procêdimênto'

3.1 O valor do presente Termo de Contrâto é de 7
EE

h§

*

NTA E sETÊ MIL E DUZE TOS E

rep resentados pelos vatores aduzidos dos itens relacionados na P de estimados da

sêqulnte formâ:

20.122,0046,1030,

i:
i,

fa

j)§
1r

*
:

ai

'ê
I

ã

t
a
i,t
à

No(s) vatoí(es) aclma estáô inctuídas todàs âs despes:s ordinárias diretas e indireta:

rjeiu rentes rJa exetuçâ, Lúlrttàluât, inalurive tÍibutos ou impostos,. encàrgos soclals'

trabathista§, prêYidenÇiários, li§cais e comcroai§ inÇidintcs, taxa dc àdminiEtrtção' lÍete'
*..{lr.r..,,t,i,,t. rtet.ersátitts atr r.rrtttpt ittteltto illtcÍldl du ubii't" dà LulrtÍàtàcão'

Â9d$pers§dêaôrrênté3ÍlêstârnntretàçânPst;lnPÍngÍam^d;r§'ÍÍ!íkrtnçnílrllf;tnx§ll;!i''l
íi6prrí íre"itt, no oíçamento' para o coirente exeriició, no ctassificaçào abaixo:

:{
q

!',
-{
q
U'

I>r

3. CúUSULA TERCEIRA PRE o

RÍ u.!.038.r0talj.66HtBr ltÀ)i í:Á rFilPlr I ÀH

Rt t14.SE:.00101,00\:t)) N F vV HOt I 

^lJO
U(rlÂl;

Rí 130.382,10112,ô5n$011 Ntw HoltÂflotiofiÁt

Pr,,Éhr:B rlurlltu l/l+rv t:À,r^i.:jl»tlt ü^
l.t A 2.1tuY. PESÊ úP[l{AClúNÀl

§Ç8'rL HQ0A5 (Pl{ÊU§)
poÍÊNcA B,À8ic,Â LlotnoÀ (lilMrlna
iunCHJA) t25HF, pt§O irluTo 13.0liKG'

LARGURA OÂ úMNÀ §É ].7M. COM
ÚH LÂlxr{ F | :t t0{ Js I lvFl
vt ir'.rrr rr lt t t t titt t t t ttt. ll, lrl,t, Hl lHa r

r§s v DlnÂ @nr BÔtA6 {PNaU6) t$J
cÀRREoÁo€riÀ, TEACáo 4x,4, Pô1ÊNCIÁ

LlouEl oE 76Hp cÁÇAtmÂ cÁnntcÁffrnr
coi, c PACIoADE MlNr,ü Df 0 79M.

C^ÇÀM8A RETRO C'OACIOADE DE

0,18M129,1?, COiI OP€RÂDOR F

cÕil8l tsÍfuEL

ÇÂçAM8A
11 ül2KG, tON4 CFER.ADOfi E

MôÍ(-*./ rvr tt

3

Rt rg4.:01.!0134.65BI

Ri l98.ir!/,/81{5,31R3

1.3õl

1 368

EAÍERPILLAÊ

c^ÍERPlU.^RHÕf,À§

pntu§. ri(rú lnqcÀ0 {x2. 0ü PÍJTÊrcA
Ml fl*À 0r 65CV.

vÉlcttLo AutoimTol, 0(J IlÍ'0 IÍuÍon 0E
PfiEU3, COt!4 rE^ÇÃO 1X1, COl"! POÍINCI^
r,{lf{|,ÀÁ BE

'l

RÍ ?76.288,mR5 146,65CATERPILLAR1.884HORA§PE60 oPERAoloilAl" lí,7T, 0rrí RooÂ
MrlrÍir/ irtvat)A I IÀMtttl lJ urvr (.:oi.l

oPEFIOOR E C0 {B]STlvÊ1.

ltaÍr-lp 0É

8t 115.a1ô,tí245,32Rô

r{í l}i;t l!flJrll.aÍ 1Í 5\ln,.t l{ t lrÍln )

cAcAMtlA 0.8[f F'tf,TtNCl^ oRUT^ l11lJp,

coM ooEÍlqDon E cot SutTlvtt.
c^rrNHÀo cor,paôÍÀDon Dr llvo, coll
r-.rpÁr.jlt1ÀLlt irlNMl ot l2ll{r, I,x.tl,

t4üvL l lvÂ L ul.|füLllvA

í:li(:ÁvÁnFlRA I IJIí:Â Ii(BÊF F:iTFIRA

M NU tUrçÀU
I:()M tÀ F {;( itÍ0ÍÂL
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^o 

oll AMêNTAItIA4, CLÁUSUL^ q
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rn Blllmloo pÂRÀ 10005

a)R RllRAl F Â ÂGl?lclllÍliRA FAMILIÂR.uuji.2u24
E StHV.DAS A DA SEC, MUI.I. OEMÀ N

IA MUNICIPALDA REDEMÁNI]TEN

MAt']

15 122.0001

1 5 151 .UJJ5.20í)
18.tí r.0010.200ô
ELETIEI,ITO OE DESPESA

5.1

5.2

5.1

§, /i

5.5

l.ó

5,7

5.E

ARIA D' o
3 3.9 03S.m.10.m.0000 - ouTRos sâRV OET1 PESSOA

J

*

05 pagamentos decorfentes de dxpesas cujo6 yalores não uttrapa§§em o timite de que trâta o
ineivitt do ârt. 24 dâ Lêl 8.ó6ó, aô tgc:, ierá realizádo no prazo máximo dc àtc 30 (trlntâ)
dlâs, contados a pãrtir da dàta final do perío«lo de adirl|plefltento â que se referlr, atravéS de
ordem trancárlr, para crédito em oanco, agôncia e conta coÍrente indtcrdo! peto convatado,
apos o ra;ebÍrnerltú dâ notà íscâl/taturâ. dMdámêntê atestada peto servidor rcsponaivet,
nos têrmos do art. 5", ! 30, da Leí n" 8.6á6, de 1993'

O pníamento somente será autorizado depois de eÍetuôdo o "atesto" peto scrvidor
cômpêtênte nâ notâ fiscat apresontada.

5,2,í 0 "attrto" Íiou cUrrdicit arlo à vHriíi.açáo da corrÍormldade da Nota Fltcat/Fatura
;!írrí'\('Íll íl;r Jxi;t (,txtlt;tlittlit tr tkl tr:gtdltt t.ttlttllt itltrrtttu Ja:, ubr igaçú*. a::utttiü!.

llâvendo eÍro nâ âpíe3en!âÇâô dô Nota Fl5C6t ou dos documcntos pcrtlnentes à Contratnç.io,
ou, alrxJa, eitcuttsÉttcia quc írttpeça a liquirJaçàu rla rJelp*a, Lt llu- PUI Erelllpto, obígâçlo
financeira pendênte, decorrente de Penâtidadê imposta ou ínâdimptênclâ, o pâgam€nto tlcàÍ8

sobÍêstado até que a Contrâtadà prôvidencie as medidar sünêadoÍâ!' Nê§lâ hlÉtê§e, o pÍazo

para pagamentà inicinr'ri{l i alxir a r.tttt1x(,v.r1.ão d. re{ulariaçáo dà 3ltuâçào, nâo

ac:rretando quatquer óous para â Contràtento.

qerá íônqlílpreí!â Ílâtà ílo Ílãg,lmPnto íl ílla {-.m qln ton§tãr çomo Emitida a otdettt Uarrcáfia

pà,â pagâtÍteítto.

ConstatanrJo-se â SitUâçâO de lrresutarldade da Contràtadã, será providÉ'nciada §uâ

notlficcÇão, por escrito, iara que, no prazo de 03 (trêr) dta3, regutarlzê tua situação ou, no

mêsmo prâzo. âpÍesente sua defesa.

Hào hàyÊndo íêÍ,iul|Í izÉ!âu uu lutlds { dulsà* çorllrdcÍl4ô lmPrÔcêdÔntê, -â contratântt
d.Jerá cr,m,ntrâi ao: óitaor rcsponráveir pela fixatizaçilu d,r rctulül ld.1d0 Íl5c.1l qLnnto i
inartimplánda tla corrlratarJa, tretrr cutttu quatttu à eristêncla dc pâgamcntil â 3'r 

'fê'turdo'
l;u,o tti,e geiàrn a.iônâí1os os meioE perttnêntãr e naceísii.ioi parâ gâfântlf O regeblmêntô de

reur cr útlitu:.

Pcr',istirrrlu ,r irrcgutaridade, a conlratante dêvêrá ãdotâr a3 mcdldâ3 necerrârías à rescisôo

côntrrtr§l nos àuto! dO OrôCesrô Adminl§trütivo Colrc5pondcnte, lssegurlda à Contratada a

ãmplâ d§rpÍã.

a sr-rlrrrrlrsào do! se,Maos Dor atraso no pàgâmento somêntê poderá ocorer quando o mc§mo

;;.í;; ,-ió i""rãí.r Jiai conttnr-á, contados a parttr ao primeiro dio rpós a_ dara

iirrt"'ioniuntt no."put, rondo imprercirrúivet â pÍévla comunlcâçao à coN I'RATA TE t'un

rntc{«!ôrria nrírirna de 'í8 (quarenta e olto) horal'

A COHTRATAD^ nào terá dircito ao rcêabimêâtÔ da ltuatlzâçao monçtiri' (l(] {lue

trãttr ú lt..m ;rlma r:aro t:otrl-stta dc ,.rllurtto foma pãrà o ttrà3o dt Plglmêntot
ioáo, po, êxcmplo, se nâo aplesslldl qu*isqwr dr» drxurttctttêl ou lnformâçfu!

indicadas no caput

Nenhum pâgamento será efettlado à COilTRÂTADA na pendência (le qualquêr uma da§

,ii""ôJ ôiàritt.s, sem que isso gere direito à atteração de prêços ou compensaçào

Íinanceira:

.s

t.r,;."
^& 

Í ;; .j'
n'G.l ü i x
\, c ,"lr§ Ê'-ga)

{

ôl

§t
:o
+
§
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5.9 llàvendo suspÉnsão dê pagamentos na forma do subitem ânterlor, a CONTiATAoA será

notificada ó Oescumprtmãnto do aJ'ste pârã, no prazo de 10 (dêz) dlr§, efetuàr a

,.irur.Jça" n"i"iiiri", eob pena rte apticaçao dc pônâlidâde e rescÍsão contratuat, em

raiào do nào curnpriÍtrÉlrlu d5! ubr iqdçÜti! t§rulttida3;

5.10 Nô! €asos dc cvcntuais atra$o§ dr pE$ârIeILo, de§de que à llcltantÊ vcncedorl naô tênh!

concoÍíldo de àtgumâ torrni iura io.ito, fi.o 
'convcnclânado que o índice. de c,ompensapo

ílnancêira devida, entre a daà acima referida e a çoríespondentê ao eÍetiYo adimPtemento

da parceta, teÍá a aPticaÉo dô seguintê fórmuta:

Oll{e:

Tí . P:r Lerrtual d€ TdÃà A*uâl (6%)

E?{=lxNxvP

t= Iô/100)
36õ

t,tl
N

VP
I

-.}

ü

= Erlrar gus ,rluràtoíios à §erer]r acrÊscldÔ§ ào vãlÔr oíglnârlamêntÊ dcúdo;
- Húmeio Oe dias êôtrê ã dâtà preús6 pâÍâ O pagamentO e â dO êÍetlvo pâgementol

. Valor da parceta em âtraso;
= Índke de comPen§àção finenceirâ, ãssim âpurãdà:

I : 0,0(lo1á/+a

ó.1

5,11 Oltàt1do dO pàgâmanto, srrá efrhnda â ttjllí§io tributária pÍêvisLo rà tcÍlstaçto apllcàvct'

t.íí.1ÀContratadatrgulatlttettleapl.drlttp€losimPler,Nacionll'iGtituidop'toânlgot?
ddLçiçÚfiptclxenta'n''tz.l.'d.ZÜt)i,,náoroíreráôretcnc0oqunntÔào.lmPo,to5c
contrlbtíções anÀngrans peln rctcrlrlti rtXittte', ertt relaçãu à: l't lÍilt^l:.lf9|las'j.r.l. qrt, â (àdâ õàgemento, aprescntó a dcclarâçâo de que trâtâ Ô enlgo ó' í1â

ln5tnrçào NoÍmatiYã RTB n' 1.234, Oe t1 de março de 2012'

5.12 g.JotÊÍite p§r motlvo dC CCOnsmicidlcle, Í,c3rrÍnÍ$à trâLionât ou OUtrO lntefesse público de atta

tetevàttt.ia, ,t*ri,la,1*nre ,üitttlclào,' çí quatquer cas.' pelu rtrárírra 'rutor{d'rdc 
da

contrãtnnts, noo rarà resciíiú ô aoniralô e; 1.Ín.-lfilo rnm r (:(),ltitlád. itrdtliltlplÊllte,

0r preços rlo Currltato serão íneaiustávci: no pcríodo de vigência do contrrto' 
^pó'§ 

e§te

;;ri;Ã; nresrnos poclerão s., ieii,,,tark:s p6rô cobrlr flutuaÍóes no curto dÔ3 inttnnos na

il;; p,.p;;;i; e 
'perioorcroaoi ã; ;;;;çá" veÍif irníra oÍÍr Jní1rpr oflclals, qu.Írdo tlrúu

volurá a hàveí rlôvà ,urp"n.,aá-dã-'eajt"i*, sALvO 
^LTEIiÂCÕES 

SUPERVENIENTES NÂ

I FGt§t AçÃO VlCrft{TÉ e depcrrrJerrJu Ua ripaCtúaçAO cOm o contrátarrtc, Íirqndo estnhí:lr:dÍlo

quê os dento6 pôrtcnore, ôô g" m$ quê ilvêrêm a§ qtãs nxr:r4;íres arrL*ciuadat rrãv:ulrcrâo

;;iú;, 
-üi,.r,uu.tquctcl 

quc no m& lupracitado cat?lârrr sonr íuô' cxccuçõc3 ltrãtrdrs
por cutpa ds .oÍll.r dLddd;

6.1.1Osíoínl?(:iÍn€lrLü\deverãoscrcxccutaderigorosamentedentrodlrFpecltlcâ.çôês
estabetccidas nest.e roçãi ã1ãui lniiJs, roi,ru q,re a lnobservâncla deik r-uneliçáo

újii.til ,".utu, com a rplicoção das Penâlidades contÍattrâisi

ó.1.2 cásu a Llc'ltante rt ,.t,lit í r:itt*ot o fornçcimeoto ou venha a fazê'lo fora das

especificações estanere.iáir, "'cu,*ioLoi,t*, 
prxterâ lndepcndenteflr€r rts <te quatquer

avlro ou notificâçáÔ, resclndir o Contrâto ê optâr petã convocaçâu dos demais

tlcltantes na rlrdenr de ctassificação'
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/

ó.2 Dê àcordo conl os termos da Lel n" r0.191/O'1, a periodicidade do reaJurtrmento será anual,

a contar da data timite pâíâ àprêsântâçào dâ propÔ§tã'

Ó.3 Ol vaturel íiÃarjur r1!6tâ àVÉr)çà poderáo ser rêàjustâdos, Püra mâis ou mênô!' de acordo corn

;i;;;;à; ilÊalnaice riaclonar de Preços àô consumldor Amplo), afertdo P:l?. IFE
nstltuto Bràsllelro de Geogràftà e Esta stica), ou peto indice que venha ô substitui-lo,

üH; "-ó;r;' 
irúririi""'tr procÇder à peúuisa pâra yeíiíisâr se â§ cond!çôes p.ta

CONTRATAOÂ iiÕntlntiãm ÍnâlÍ vãntãro§ãs'

6.4 O rÊajulte dc preçor somcnte rcrá cfctuado mcdiàntê âpl"cntaçAo petâ CO TnATAoA dc

solicital:ão lr(]t c5L! ito.

y.1 Caberá à Âdministraçáo, yerificar, ànteriormentÊ à conce§são de Íeárustê, se os novos preços

r*;làtt r:tlrtlNl iv.iis ô.rri l)íalk.á.lor rtíl lllel...àdÔ,

& 7.2
^t 

elt,Írcõei oU mod,llctçt}.i ntcolSlrlrt e |ndlrPon:âvoli à Pcrt.lt. exrcuçno do:

,irriirt,.**t-to-ão peta rliitiplirra rlo artilo ô5 dô aei no E.6ó6, íc í993 c dc 
'crlo 

6cr

,r;ii,;i.l* J curur iear1c> pela ArJrrhristr ação, enr próqesio devldômêntê hstru{do e

iundamentado tecnicàrrlente, corn a apteslitLaçâo' Petà CONTR/ÀTADA' des devldes

iusriíicàtivás àdequàdàs à e!t* contrÀto, cibendo nestcs casos, desdc qtrc ha1a lntcrcgc dâ

Àí,[liri\l r,{{âo, a íttttrtaliz;r,Àrr tlF Tetttto Árlitivo,

A Admlntrtrôçâo. :ntr.tânto, podcrá autorlzar a: modificaçôer técnicns reconrctrdiiv0is,

ÍtâsdR qu6 csrraíFon{tam i um dot scgutntci ltcns:

a) A(r&citl1ú úu r'a,Juçio dc quüntidüdc dÜ qunlqtçr ícMço presltto no contrtto:
b) suprê§sáo dÊ quatquer ltem de ÍoÍnedmento;
;i cr;;Ção de'rcrüçor adiciô !l! dê quâLquêr ÍPéclc,. nâo Prevlstê. no .contrato'-' 

aa-iipàiiir.i, a sua corclugáo, í*peltândo 03 [mltes estabêtecldos nà lel p€rtlnentc, Õ

i.rrlr lrr.!u'n ttt:Stx.iartu: ullllt': n5 P,rl tE!.

A Cô}ITRATADA ílCará obrlgada a accltar, ni' me5mn5 condiçôr-.. coÍrtlãluai§, or âcÍásciÍÍlos

,, rupi***,{u* le fiz,er eirr rt**sáriu:, àtú o lillít€ de Z5X (Ylnte e 
'tnco 

poÍ ctnto' dÓ

vtlor lnlq0t atuatlzüdo da contÍâtüçâo

As supressóes r$ultantes de acordo celebrado entíe ('§ (Úlltíata[tê§ poderáo êxcedêr o llmite

de 2596 (vintc ê.incô Poí aênto).

O pr.r«.r rlc urLrú8à dúi rllôtúrlüi5 é dc 05 (cln(o) dlâJ titclS, rontâclo! dÕ r;cÊhimánto dr

"uiui,roçr, 
cl{ Í(,lttt',-irtt,rrrL,-,, rírr ritrrÉ(tà rinl'â/PnÍfel'ldà'.nÔs cndclÊçÔ. lndlcado: pcr

seryldor dcrlgnado pelà rLLSt I ÂRlA À,tuNlcl?al uL iulÂ|flMffÂçÃo'

7'l

7.1

ü 7.5

8-2 Os Ê]àleíiàlt tÉrâo rêcebldog:
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b)

pfovirúrtÀlllente, ü paÍllr da cntrcSa, pâra cfeito tle veriíieaçãÔ dâ cÔnformldade com

ar esperiíiraq:àes (:tÍrslitÍrl(5 (kr Editdl É dà prÔpÔstà.

ó.ti.iiti"o,,,r,rte, após a venflcaçào da conformidôdê. com a§ especlllcàçt'tas

conÍtàntÊr do Etlitat c dà uropo5[4, e sua conscqucnte l(cÍtaçlto' qrie te oarl l[é ru
(í1p7, íl!àr í1n rprPllrn!í'ílt(l lttttvi:'t)t it:'
ii" itiÀto" dÊ e vsriticaçào a que tc refêÍê o subitêm ântêrlor nân §r FÍír*lda
dert.ro do prózo flxado, réputar ic á como reatizadl, consuntundo'sê o receblmento

definltivo no dia do esSotamento do prÀzo.

i,t:
É

tri
c)

8.3 A ÀdministraÇáo rejeitará, llü todo ou em pãÍte, â entrega dos matcÍials em desacordo com

â5 espeÉlÍ1caçÔe5 têcnlcas exigidã§'
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ü

9.Í Nos têrmos do àrt, 67 da Lei nn E.6ô6, dê 1993, seíá deslgnado representante pãrd
acunrparrlrar e Íirralizar ; rxeruçâú dol servlços e da atocação dos recursos necessários, de
forÍnâ a âssegurar o peíeito cumprimento do ajuste, anotando em reglstro próprlo trxlas as
oaôrrênclas retâcionadas com a erecução e determinando o que Íor necessário à ragutarlzaçào
de fathas ou deíeitos r:hservattrs.

9,2 o ÍePrffcntantc da Contratarrtc dcvcrá tcr a e'xperlêrrcia neresiárla pôra o àcompanhamento
c controtÊ da exccuçao dos seMços c do contràto,

9"3 Â confôrmldâde do mâterÍat a ser utitizâdo no fornerisento deverá ser veriÍicada iuntamente
com o documento dà contratàdà que contenhà a retàção detathàda dos mrsmosj dc rcordo
côrh ô ê§râbêlêcldô ôô Terrno dê RêÍêrênclâ ê nà prôpostâ, lntormàndo a§ re§pecflvas
quanttdàdes e especificaçôes técnicas, tais como: marca, qlaridade e íorma oe uio.'-' 

- "

9'4 I dâsrumpímênto totat ou,parclat dàs demals obrlSaçôes e rg§pon§âbÍlt(,àde§ asswrtdâí petâcôntrrtnÍtn cn cjnrá n npriínçíô rre r"rnçóc.r oaiiiíiràtuoi, piúiüi -*li" 'i"r*J 
o"RrÍrràrrlie r rrc leli:laçãu vijerrtr, purJcinJu lutririror 

=rrr rêçi:ãu rlj|lkâtuàt. cortfottnedilpôrto nôt árí.EôE tl e A0 dr-Lct no il.6úó. d. J993.

Â llscàllzàçâô de que trâtà catà cláu5utâ mo ?xalu{ nem radU, â rêsponnhitidrde dácôntrâuds, hlctusrvê p€rànte têrcêJros, por quãtquêr rrregutàídadê, atnda que resurtante dcimpêrfeições térnicas, vícios redibitóri,r, ,.,, o,,,p,.u,i de r,âter idl inàdequàdo oü dequâtidàde lt1lÊfiúÍ é, na oçorràrclr úêatà, nàú lmpll.à êm (orrcspon!.bltidàd+ da contratanii
ôr.r.J? tfr.rr igÇntt; ê flr.pô'rôr, dâ .ônlôrmírhítê .nm n rr,. 70 ie t rt ,. i.ãri a". iõíi." 

-'

o. mf,*rÉntâst. dÂ 
^ímlnirtrÀíâô 

ânÕtârá *m re4rtro pmpno tô!o! â! ocorrênciol
rFlnilnnâalns rom a rxerrrç,io dÕ rônlr;rií:, lnrllcnna,o rlla, nrês r: âno, lrarrl r:alnro u 11,t1{ dur
íullcionàrio$ eventuilrlrg'ltê envalvldÍ]r, dêtÊrmlnando ô que tor necersár1o à rarulenzacro
dar fallras rru rlcÍsilrrr uLrr:rvarl*s r tr rrarnirrlurldo os apontàmÊl.rtos à autorldadc cãmpctcnte
para ar provrdÊncias rahivr:il

9,5

9.{,

í0.1 §ÀO OtRtcÁÇÔr§ oa coHTflATANTE:

r0.1,1

tu,l,2
't0.1,3

10. 1 ,4

r0, r,3

r0, Lô

Fxlglr o c'mprlmnnto dr. tnrhr as nhrig;r1;úr:; ;rr;r,rritlar pela Cu,ttíàtâda, dê âcofdo
com r: ctáusut:s (on[rstuâis r oc turrll()i dc lua píopostai
RÊ<dxr (| olrjeto rxr Pra«r r t_urrdiçüts ÉglàbütÊcitlâs no Edltàl e,eu5 anexos;
Vêr,íícir mlnuclôsãmFntê, no Fíà"o Íixaetr, a rrxrÍor rrrirlnde d.,r l.,.r» iecebidog
provi:iori.mÊnte ccm !, Ê5prâcil icâçorr! c qudnl.lLal.tvog cottrtàrltei do Editôt ê dâ
ÊÍ'là)rtà, frârà tlrir dr âr.ttrfÁí,:l. ríl..hln.ntÕ dêíJn,itivoi
aômrnt.itr à conímr,tdn, FoÍ eíiílÍlto, §.ll)t* l,,lJxr ÍelçüE5, Íallrcr uu irreyulari ar,lvr
veriÍicudss nu obiülu lonrrr.ido, parà que scJa iubstttuído, rcparado ou corágldo;
Âcomprnhar e íiscatizrr a exetuçàu rJo uLrjcto toritíôtuàt, nos tcÍÍnos ao ait. OZ Oa
Lel no 6,66ó/93, hÍ'm romo ntfitní nn rrítla fi:r|allíalura rcícrelll.c à efeLiva rrrtreça
do(:) otrjeto(r), por rRelo de §€Mdor cspccrolmcntc dcignado;
Efetuar u l.dgd É,rtú à Contràtàdâ no vator corre:pondentc ao íorneclmento do
ohrcto, no prJzÕ ê foÍÍtla êrtâbêtêCldog nO Eóltàl e selB ânÊxo§.

.-.,1

.,§;
.'l9j
!àr §

8a

ô
B§§ó]e
BAtirqrÀã
GGõ]
ÍáFú
i I Ê-ll
xà§

...,t0,1 Â AÉmlnlrtràçto nto Ê:pondÇrá çnr qunirrlrrr r.orrrpr orrri,,su, üJ5urnldo, pcla Çontratrda cnm''' tprcelroS! ilníJâ que vinr:uladus à execuçãu do presentÊ Termo de coninto, txm conrg ;:glqthlquer dâno cãusado â tcíceiros em deeorrência dê ato dâ contrütalâ, dê seus
cmprcaados, t ÍÉlxrütot urr sutruí.lirÉdôs,

,0.3 §Âo oBitcÂçôÊs DA CO|,ITRATADA:

:+.1.-TE:!it;riDa
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*tâ

10,3.1 A contratada deva cumgrir todas as obri8açÕes constântê§ nc Editat, seus àÍ:exos e
sua pÍoposta, arsumlndo como exctusivamente sêu§ os rl§cos e âs despê§âs
dacorferlte$ da [r<ra u per feita exer:r.4áo do otrJetn e! ãlnalti;

10,!,1,1[tetuâr a entreSa dos veículos clr lÊrflritãr rondições, conforme
esperlflcaçôe§, prazo e tocal constantes no edttal e §eus eo€xô5, devendo as
falhas, que porventura vcnham a ocorÍea, serem tanâdd, mediânte
soticitâçào da contÍatônte;

1o.3.1.2 Rê-spúnsâbltlzôr-se petoJ vicios e danos decorrent6 do obreto, de acordo
com os àítigos 12, í3 e 17 a 27 do Cód[o de D€fesa do Conlumldor (Lêi
n" 8.078, dê 1990);

to.3.t"3Presrâr ôs sÊMço9 dêntro dos paÉmetros e Íotinas estabel€cldos, em
ot,srirvâncle âs ôoÍmas tegais e rcgulamcntâÍes aptiLávcis e. íncluslv:, às
Iecor[efldaçôc! nçÊltàs pcta boa térrrir-o;

íO.3.'1.,{Prcrtrr or iicrúço3 dê fofmâ mçticulqtl ê cgnútü trr, rrulrterxJo.o: sernpre
em pcrteita ord€m;

10.3. l.Scumprlr íi*lmente srns prcstâçocá çr,xrtratuair em conformldacle com os
ter lor dertc Edltal e rêus Àn6xog a dê 3uâ propostâ,

l0.J.f,úRârtrzâr o! servil:ú, rhr rrr'rrrutel4õo mecânÍer prav.ntlvâ ê.ôrrâtivâ dg
vciculo.

10.3-l.TSrrlr.nilrrlr lrnpdlrtrmfntê For owro veíCulo totltpitivsl rlispoflivet nr
locÀdgíi, grrr r.;ràla lr:npnr.ido, a fnrtlr'do momcnto em qur o v!ículo
loeldo roírur trrviçol dc manutcnçâo ou conret'to5.

10.!, l.E §ub:;tltulr os velnrlns ãlrEâtlírq pôr ôutaâs do mêsmo mgdelo ou Çol|tpctiycl,
cm srrátcr dcllnltivo, quaÍdo howcr acidcnlr co{n pcrdô totàt, furto, Íoubs
ôú lncêndlo. rlô l)IszÇ dç 14 (vintc ê gultro) hôrâs côrllà(lÁ a lurlir rla
r:rrir.grt rlu l,otctirl de ocorrênclâ pôllclat, por parte dâ CONIRAIAI{lL. os
vcicutor substituidos deverào aterrder as m*imas condlções estàbeleÉidôs
nÊ3te ihrtrum.n!Q contratuàt,

'10.3. l.lôlrrr||ní,r Â{r.,i.llãq, hnÍáíôs ê {oaài, prê-dêterfirnadot gcia LUNItl^I^HíL
pàrã à gxecu!áo dà tocrÉs.

'tO,3,Z Or velcutot túÍ3ü (úll:,idtjradu! a(:.:rl.r §omênlp epor tcrtm lldo rntra§ua!, confcridas
Dcta r*pêctiva áreã sollcltante, àtúndidds as cspecilicàções e condlções exlgldas
neste lditat;

ll.1 Currrel"e lnfr.q:âo ;iílmlnlrtrnltvn nfi Íêrmôs rja Lel no 8,6óó, dÊ 1991, dt Lei n" 10.510, dc
291't, g {la Lol lZ,ErÍó, de 2013, a Currttatada qúc, por qrnlqtter formo, nllo cumprlr a5

noÍrrtâ! do contfato cetabrado arti suiêltà à! 3êguntÊs sà,'rçúês, âs5ç!ur drlvr u r.urtratlitút iu u
arrrpla tleÍtra:

t:.Êq
-À

\''-H
'.Ê

ü
r)

íí-1.í
1,1.'l.t
11.r.3
t 1.1.{
11.1,'

Aalvêíên.là fôrmâli

^,trtlrâ 
de 0, !x {três déclm$ pêrcêntuàls);

$utt;) dc 0,5Í, (einco dccimor pcrcenttLlh);
, rltn dr rt. ar,í (c1nco pgr çÇnto);
illcppnsâri ÍpmnnÍârlr, pplô F4ríodo dê ârê üZ (dot:, anot, dc plrtlclpaçlo êm

l,ieitâçro e rontrltrçúo com ertc À{rtnlcíPio;
Dechrrçás de intdonetdadc, q(J. o imPcdê dc F rtlclPâr ílê tlritâçó.s, hrÍn rÔmo dr'
LUflLídt,r curn a Àtlrnittistt açào Púbtica pelo prazo de ató clnco ano§.

,.:,
ti_

Ê

tr
ÊI
<i

nt
ço

l"r
-,1

la,

*r

11.1.ó

-- r 1.2 Às sânçõê3 pr€rr'istâs no3 iubitrn3 'lí.i.t e tl.l'ó d.3tc contrato podÇrão sêr âpliaadât
Juntimcntc com a sançâo dc mutta.

ií.3 A advenencla conslsté êm rêprêÊnslô prÍ ss(ritô irnlxxl.e |r*ltr rrio r.urtlrritrtenlo rlas rrrrrtas
. dô côntràtô cêtêbrâdo.

11.4 E peclÍl(àmetlLe quàrltü àl lripútcrer desrr itas abaixo, a frttuÍâ conlíãtâdã eslará sr,ieitã à§

seguinte5 ,ançrieÍ, ,em preJuiz.ô da Ícsponsabitidadc ciyit c criminal que seus atos ensejarêÍn:

lÊueroNe: (O8a) 3620- I a62
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í Í.4.1 Fathas ou irreÍulârldâd6 que nào acarreteÍn preruízos à Admlnlstração,
consideÍadat a natureza e a gravldrde da infração comêtida: apticação da sanção

Prâr'ltta no §ubitam I í.1.1i

'l1,rl.Z RÉillLidirn-ia errr íalhas nr lrrelutârldâdc: já punrdar com àdver têncir formôt:
aptictçào dE rançâo pÍêvisLd rru subitem í í . í.4, por ocorrênciâ;

11.4.3 Por dia de atraso qualLo ôo pÍãzn Ílê lníclô dô íornecimento, aptlcaçào da sançâo
prevista no subitem 11.1.2, até o mâximo de í0I (dêz por cento) do valor total do
Contrato;

I 1.4.4 Pnr dla de lnteírupçào do torneclmeÍrto s;m iustl causa c prévia comrmir.açãô â ?stà
PrcÍeitura: ;rpticaçüo dã sânÇáo pr.tvista no subltt3ll 11.1.3, atri o ltmlte de 20*
(vint por cÊhto) tJu yalor rrrenral íln ContÍato, pol ocorrônoa;

11.4.5 por dia de nt,a5o qu.rnto 0o cumprimrnto dc quaisqu:r tlu: pr;rzos estâhêlecldos no
instrumento dr Contrato, úu decorrente de determinàção cxanda peta
Àílm,nlstrà(,1n, ercetuando-sa â hiúte6e previrLa no subitcm í1,a.3: âplic!çÉo dâ
llnçào prevista no rlrhitnm íí.1.3, àté o limltÇ dt 'ÍO?6 (rlcu poÍ ccnto) do vilor
r)rcrr:ul rio ContÍàto, por ocorràrr.i,i.

'l'í.5 Hl ocgrrürrl.ra rje lalhan orr lrrcgutarldadcr drfêrcntas daqurt* irrdiuarlas rtt] ltí]m nntêrlor,8
Àdmtnlstrâçáo poderà aptlcar à futura |ontr,rtaíla qtElsquêr das rançôer ll6tadas no item
11.1, côrtriklerâÍla! n naturezà e a gravida<le da lnÍr'açáo comctida c sem preruíro dã
r epurrsubitldade clvlt e crlminal que 5fu5 àto! c|$eia.êm.

!

ü

,1.6 A r"r iti.t i(t desta PÍeteltura c nôs tÊrnros rlo art, E7,3 20, da Lel n' 8,ú66/93, às sânçoê5
previrtaz no5 subltcíts 11.1.5 r í1.Í.ú Fôderá ser àptilcdâ gutnutatNâmêntê com íllfiiqíIr'í
dos multrr ,'rrâv!3tàs 11ú) àuuitElr! I t,1.2 a Í 1.1.r.

't1,7 Àt rrlultâi prcvistas nêsta ctáusutü, cãso scl0m apli(údac, r;rão d*contadar poí oí.asiÉo dê
pignmi*nl.r{ krturor ou lerão pàgàg poÍ r}rcir, (lrr [Jrx rílrÍ.nln íJc ÂrÍccadâção Àlunicipal t!tÂÂl)
pu[.r Írrlrrr,r r Í,lrlr;]lãílÂ nn nll".â quê ô deipâçhv rjr rua aptk:r(:âo detnrmlnar.

í1.8 O atrnso, para efeito d. cátculo de nlulta, será contarln em dht aorridos, a partir do di!
geSulnts ao ílo vônrimrnt.r Ílo pÍqro da êxêçução dos strviçus, le dió dc expedtentc normot
nô óíÍâo ou €ntrdide inLer e;radú, ou do prlmclro dla útíl relúntc.

lÍ.9 otr. Ítirhrr !Ô (rrlntâ) íller de âtrntO injlJrtrhcido na ixscuçio do::crvlços, ô Noto dc
Erlperrlto ou contreto rle.verí sar c ncctadn ou [escirdidrr, Çxccto !r hotlvêr Justlflcár1ú
lntcrcse púbtieo rm mtntal â âvÉllç3, lril,rilrÍí: r:ttt tltx' 'rt'tí ,tnllr"f,dr mtdti.

I'1,l0A tusFensâo Ê o impedimento slo 3ânçõêr administratlvas qur t mpor.rllm"nta qb'tam a
pãÍtlcipàçto êm llcitâç§o e à conlral.açás, rendo apllcadâs nos !êgulotes pra;.o5 c
hlpôtÍ!lí:Í:

11.10.1 Pur âté lO (tílnt!) dl.ç, q índo, vencidô o pràzo d! Âdvertêncla, a CONTRÂTÀDA
Írrmrní.rer lnâdlmptente;

I t.10.2 Por aiá 12 (dozc) mc:cl, quando a CONTRATASA Íalhâr ou Íraudar nr ..xâcllçáô.,ü
contfâto, comportâr'sê r1t r'rrrrr.i-r irridôrtru, Íizl't deetatação fâlÍf, oll {:omatar tra(6e
Íi:r-a[; e

I ! ,10. J Por até Z{ {vintc c quotro) mes€5, quando a CONTRAÍÀOA:

11-1o.3,í PÍaticaí ãtos ltêgài3 ou imorais visando fíustrar os obietivos dü
eontÍ tação; ou

I I. í0.3.2 í-or multada, ê nâo efêtuar o págâÍneÍrto.

1'l,l l ü pÍazo previsto no ltern 11. í 1,1 poderá ter aumcntado àté 5 (cínco1 anos.
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ulÇóí-iNl,Jr I ê, aie.u()E/oC)í] I .1,'l
Àv Mrl:uCL VlErxa N()ver.: - I {:}O cENTrp

5 7. 56o-(.)ax1 I l-,OlS Hu\cno§ 
^L

11.11O dsccrêílí'nrlàtrrrnto ou r Prolblção ds rre{tlnêlâm.nto no sistcmô de càdâttràmGnto oc,otnêccdorst são sançôes adminÍitmtivàs acesóÍias à apllcâçto oe suspensfo iÀporfae
dê oertlcipâç§ô cm ticttàçlo ó lmpêdlmento de contiatar, Íêndô â'plic.dü po'r qu.rt
poriodo.

!r.t3,1 
^ 

dectaragrn d€. rnidoneidadr' parr tidtrr ou corrtrstãÍ será aplrcarJa à virta do3
motivÕs intormâdor nü itbttrqào pmr.e3guât, podcndo a reabitiiaçao sôr rceuêridr
após Z (doh) ;rnns de ruâ âphcrçao.

t 1.13.2 
^ 

rlrrlaraçào de irridonêldldc p.rd ticitBr ôu ..fiitratàr perrr1nccerá am viqor enquantopêrdurdrrrr m motrvos determrnántes da punição ou ató que leià promodda a
ru,rlrilitaçâo pprante a próprra autorldade quc aptiCOu I rançãO, a qull seiá cmcFí dâ
§êmpre quc â CONTRÂTADA rcasaÍcir 03 preruízô( I,\rdtantÊs dr 3ua condutá e dcpois
de dscorrido o prôro dor :ançõ*s r,lt,ru!ue[]âu e tmFêdlmêntô âphcadàs.

l1'13Tarrrl.rénr flr-ãm suJeir,ds à!i p€nãlldàdÊ"j do srt. ú7| lll e lv da Lei FÉdrrrll n" E.6óô. de rgír;t,
a adJudlcaráría que:

11' r 3.3 Tenha roÍrido currlenação deÍhttivâ po. praticar, por mcio dolo3os, fraude íisLdt rru
recothlmento dê guaisqueÍ tributos;

11,13.4 tlemonstre nto possulr idoneidade pâtd (:onÍíôtet com a Âdministração em yirtude
dc atu: ílícltus pÍâllrâílnç.

1l.l,lA apticaçâo de_ qualqucr das pênâtidadg prê\4rtâs reaüzar-se-á en proce6so administrôr.lvoquc assequrar{ o colrtrddittiÍin r a âmpla deÍeea à Âdjrrlicüthrta, ostêrvando.sê ô
pruLcdlÍ ento prêvtrto na L.l n" E.óóó, da í993. e Subridiiriamefltê ã lFt n.6.161, da
a(ro{r.

Íl'ttA autorídade çompetente,. nô aplicação da: s.:nções, levará cm consldÊÍàÉo a grrúdade da
côndutt do itllrd[ÍrÍ, o caráter eduçutivo da pênâ, hnr í.nmo o dano cfurajo à 4dr-minirtraçao,
obleryâdo o pri[Lípiu dd pr qxlrctonrltrlade.

Í2., Á CONTtrüTÁDÀ ílPte obJêtuar e fàzeÍ observar, por scur ÍornÊccdorc5 e sut Lorltrr:taílÕs, 5e
àdmitida a subcontra [.rçjr.r, o m,rls alto püdrào de ú[i{.d driÍantê todo O procerso da ticitaçào.
Para o,,;rrupúsÍtos destê l?êÍÍt, dcíirrcllr.se as segulnte3 prátiça§:

t2.1.! Prâtica €orrupta: ofcrecÉr, drr, rcccber ôu soliriitãr, drreta ou indiretamente,
quatquer vântagent LU[l o ot rcttvo de lnflüenclar a açãu do scrvldor públicU no
lx íÍ'í.t§n íte ltc!!â{üO;

l?.1,2 Fráticâ f udulerrtr: Á Ínl,ilítrãçâô ôu ômiss.ô do6 líl,u:r, com o ohrêtlvo dr
,llfhren lrr n procêsto de hcltaÉo;

í2.J,3 prátlcà CQlutlya!: E:q Frnãrl7ar ou estabelecer um açordo entre dols Ou mâir
líLitantes, rom ou sem aqnhcçimento de reprGcntàntes ou pr,rpostos do órgÀr
trotàdoÍ, vlsârrdo $tübctccef pr11.{}Í Êm niyel§ âr§Íici0is e náo-rompeutivo!;

í2,1,4 Prática Co.rcltlvai Caurur danos ou amêâç!. CaUçtr darru, diletâ ou lndlretâmàtte,
às per§oas ou:ua propriedade, vl3ân{ro inÍluênclâr lud p.rÍ tií:ifHçâô em U procêiio
llôitâtório;

12.1.5 Prátlca obstrutlvat Destruir, fatsiíicar, àtterâr orr ocuttàl provas êlrl hsp€ç6ê3 ou
fazer declarrçóes fal.sas aos r e|)| esentântês do organismo financelrô multilaterãt, com
o obrerivo dr impedtÍ materiatmente a apuraçõo dc ategaçõ:s dc prátlca previslã,
dcâte oditali 

^to, 
cuiô intcnÇàu lejã imp*dlr rtiater iahrrerrte o exerc{clo do dtrelto d€

o organlgmo financ.irO fi1u .i[dtr.]ral promnver lnspeçào,
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,)PfiEr€,TuR! t4u|lrçrPAL

'lÍl Â^i rlMol] PÀR]r Í0005

CNPJ: I 2. z50.goa/ooo l-32
Av. lvlrGUEL VlgrRÁ NÕvars - I OO - CEHÍRô

57.560-000 I Oors RlAcHos - AL

à.Dois Riashos{

14.1-2 A vêículaÇào de pubticidade à.êrc. deste contrato, s.rlvo se hower préúr
autÕrizâção dâ Àdministrâçãô do CONTRATA TE;

14.1.3 Caucionàr ou utilizar eite Termo de Contrãtô pãrã qualquer operaçãa finâoceiíâ;
14.1.4 lntellorrrpeÍ a execuçâo tontratuat sob ategaçào de inadimptemento por parte dô

Contratante, salvo nos casos previstos em lei.

15,1 G casos omlsso, ceráo decididos pela CoÍrtrdtarte sêBunílo a5 dlsposlÇões contidas na Lat n"
8.6ô6. de í993, na I d no 1O.520, de 2002, c nas demais normâ5 de tícltnçÕc5 c contrato3
admlnistrativos, além de, subsidiariamcnte, as disposiçôes contidas na Lel n. 8.078, de l99O
- Côdígo de Dêfêsa do Consumldor, e normas e prlncípios gerais dos contratos.

J
í6.í Incumblrá à contralante prnvldenclar a pubticaçào deste lnstrurtento, poÍ cxtrôto, no Diário

ajtlclàt do Eitado, no prazo p.evisto na Lcl nô 8.ó66, d. 1993,

1 /' I 0 l-oro para soluclorrar os litígios quê d€coÍrerem dô exeÍ:uçáo deste Têrmo dê Contíato será
o da Comarca de Dois Riàchos/Al.

1l,Z Para firmêe& e validadc do pâctuâdo, o pr*êntê Ternt{r Ârlirivll Ííri tavrado em 02 {duü) ü.Í
(lc ir{r,sl tcor, o quât, depois rle lirln e rrhâíto €m ordcm, .,ô.i assinado petos cont6tintcs,

PRFFFITURA ÀTUIiICIPAL DÊ 9OI5 RIACHOSIAL. 3í DE JUI}IO DE 2OÍ9

l. Contratanto: ID Cicero
ePF.AA

", r 8G;80L{
I r -,; \-*'*
I pnf,rrrruna l

.G tr" j r'l:.1Í!.{r,
ü]:t l,i .r--l . *

a
l

I CNPJ/

inamo

UNICIPAL DE DOI9 RIACHOS

,ttF: I 2.21ô.9fr8/OOO1 - 32

N CAfiILO S|LVA

c.ft. IA O SOBR'LHO EIRELI . EPP

CNPJ/MF! :! 1.437.01 6/0001-90

RO CÀTÁPOs TEIXEIRÂ

USULA DECIUAt5. cL UINTA - DO§ CÁSOS Ô^/tlssos

16. CLÁUsULA OECIMÁ SEXTÂ - PUELICA Áo

17, CLAUsULA DECIMÁ SFTIMA , FORO

ll - Frimeira T€stemunhâ:

$..18"1. 
' 

5 -0

I ' Segunda Testemunhl:

1.L]|

c?fltâF:.

-t

lnscriçâo no CNpi
3l.437.rt 6/0001-,;
c R coR|ÊlÂ cE mÊto §oBRNHo EnÊu

Rua Terâla ds Azevedo, Na 355
pinheiro

. CEP: 57.0S7-s70 Macêiô _AL

f nscÍipo EEraduat: 247.7599$J

JlTtlTilrr t ln:r t

TeuerouE: (o82) 3620- I a6a
EMATL: CONnTO@oorsnrecxos.AL. Gov. BR - Srr : www. DotsRtAcHos.AL.GOv. BR
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C R CORREIA DE MELO SOBRINHO EIRELI

DOCUM ENTOS COMPLEM ENTARES
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Serviços e Representações

À
PREFEITURA MUNICIPAT DE CANAPI/AT

PE 09/202s
DATA: 31103/2025 ÀS 08:30 HORÂS

Objeto: Serviço de patrulha mecanizada a produtores rurêis

DECLARAçÃO

A C R CORRETA DE MELO SOBRINHO EIRELI - EPP situada na RUA: TEREZA DE AZEVEDO 355 PINHEIRO CEP:

57057-570 - MACETO/AL - E-MAIL: crservicos. r@smail.com com CNPJ Ns 31.437.016/0001-90 e INSC. EST.

Ne 24775894-9, por intermédio de seu representante legal, DECLARA;

Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

Maceió - AL 31 de março de 2025

JOELLINGTON Assinado de forma

cELEsTNoDA fl?lii§:|."cosrA cELEsrNo DA cosrA
FLOR:0881 6356421 rLOR,ogat o3soqzr

JOELLINGTON CEI.ESÍINO DA COSTA FI.OR

RG N" 33417300 SSP/Ar - CPF N' 088.163.S54-21
REPRESENTANÍE LEGAL
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Serviços e Representações

À
PREFEITURA MUNICIPAT DE CANAPI/AL

PE 09l2O25
DATA: 31103/2025 ÀS 08:30 HORAS

Objetoi Serviço de patrulha mecanizada a produtores rurais.

DECTARAçÃO DE TRABALHO DEGRADANTE

A C R CORREIA DE MELO SOBRINHO EIRELI - EPP situada na RUA: TEREZA DE AZEVEDO 355 ptNHEIRO CEp:

57057-570 - MACEIo/AL - E-MA|L: crservicos. r(ôsmâit.com com cNpJ Na 31.437.016/0001-90 e tNsc. Esr.

Ne 24775894-9, por intermédio de seu representante legal, DECLARA;

Que não possui empregâdo executêndo trabâlho degradante ou forçado, observando o disposto nos

incisos lll e lV do art. 1e eno inciso lll do art. 5e da Constituição Federal.

\v Macêió - AL 31 de mârço de 2025

JOELLINGTON
AS5tnaoo oe Íorma

CELESTINO DA disitat por
COSTA JoELLINGToN

FLOR:088.1635642 irr:slr'ro or cosre
1 FLOR:0881635&2'1

JOETI.INGTON CELESTINO DÂ COSTA FI.OR
RG N" 33417300 SSp/Ar - CpF N. 088.163.564-21

REPRESENTANTE LEGAI.

C R CORREIA DE MELO SOBRINHO

INSC. MUNICIPAL No 901440746 FONE: (82) 3435-0189

EIR§LI
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretâmente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consultâ realizada em: 3110312025 14:24:23

Inlbrm ões da Pessoa Jurídica:
-azão Social: C R CORREIA DE MELO SOBRINHO I,TDA

NP.l: 31.437.01 6/0001 -90

Resultados da Consulta Eletrônica:

)rgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidào original no onal do ór o gestor, cli ueA U]

Obs: A consulta consolidada de pessoajurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n" 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n" 13.460, de 26

de junho de2017,Lei n" 13;726, de 8 de outubro de 2018, Decreto no 8.638 de 15, de janeiro de 2016.

Orgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão ori inal no ortal do ór estor, cl ueA UI

Órgão Gestor: CNJ
adastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa

e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no doó estor, cl ueA LII.

rgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessat a certidão ori al no portal do estor, cI ueA Ui

fi,

I
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PREFEITUÍIA MUIITCIPAL DE CAIIAPI - ÂL

cor,rrssÂo pERiaaiEliÍE DE LlcrraçÔE§
olil ôr irriruú, ltlà3i,iois & oà::oi - iREêÃô ELitf,o icô }lôrí9/2025 Pf,ocEs§o aDtr rsÍR.arlvo xo 720260602toi'

Obiêto: Sêrvlço da Pâtrulh! mGc.nitldã . pÍodutoree rurai''

Dcçrü1f,gr-qlr.Êi

Em nossos prêços êstáo conídoi todo6 oe curtoi ê dc§pêsasr tâi3 como, o sàrn §' limltàr â:

oc aaúlntài.iiào, miiârirl3;.oúlÉt , ál|EárgoJ rôcl.b, tr.Úàlhlit ti 
'êliurôs, 

lucros' frêté'
âo cuúprlrnGhto Ibt€o.âldo3to êdltâl 6 tGui ànexos;

curto3 dlr.to. s indirâto., trlbuto. lncH.ntat, ttrà
cãrgt r dcacàreà doa úatsilllta olrta§3 naEaacárloi,

qr!hqu.. ttlbuto.,
nor pieçoq :' I

curto, G dr,3pors, í Í.ros ou Indirêto, omtt|dor dâ i;oposto ou lncorÉtrmant. .ot.do§ aerão conr{dsrado, cdinoinclu3os

Éstrmpr 4. !9ord.9 o9lll !.9d? 1:

o foÍíê.lnr.nto §.ra lbho cônfôt nG .rt€ Gdlttl

soi s§ r6nalldâdêÊ da 16í quc, no3§a
aaaoouradot ná Con§tltulÍlo F.da.al, n.t
rru3àmcáto d. aondutâVlgrhtôs na dâta
out..6 norm!§ ctpGcíÍlcar. ..

para.âtandlrneôto dot alhatlos trabalhlrtâ3
óhlvrídá trd'rÍio . noi t útot d.

§1!,do lntlio lvr:do,ÁÍh 63, dâ'Lclrno 14.ül3r:d. ,02.1 c 6m .

a i.[Aàa; dí pfàpoát!!:i:oi!ioíú. o idlt l:'

JOELLINGTO1 Assinado de forma

cELESTNo DA [?lll,i:;"-cosrA cELEsrtNo DA cosrA
FLOR:088 1 6356421 p16s.s881 63s6421

o

(
E R CORRCIÂ D[..M.ELO

pr'xErÁo CEP:

§NPr, Nnr3,,43?.! r6/00§1.S§ *r'It{3c-,8§t,,Na,â47754 4-9
(8r) 3435-01q9.

7/
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C R CORREIA DE

tlIl

sORA
r{E satITEt.I

R5 1.190 360,00
um milhão, cê.to ê noventa mÍ,

HORA5 11000 RS 108,26

ESPECIFICAçÔ€S MÍNIMAs DO IRATORAGRÍCOLA: USádO Nã ATAAEM

e cultivo dê dil€íentêe pl.mãr, idêàl pa.a o tfabalho d. íêítiltàçâo de

arbutro§ ê mãnutençâoda pâisagem, Motor a diêsel;ÍrâroÍ ã8ricola

comporê.ciaminmàde85CV,Roçadekaulilüadapa.a.oçadasem
áreâs veÍdes. O lÍãtoÍ não poderá operar cDm idade de ràbricação

peÍior ã 15 {quinzelános.

PREGÃO ELETROiTTOO lto O9l2025 FROCESSO ADi|II{TSTTATTVO I{o 22025060200a

'JOELLINGTON ' "esiinailo ijê Íôrmá
CELESTINO DA digltal por JoELLINGToN

COSTA ,, . . , ,,.cELEsTlNO oA cQsTÁ . .- .: , ., .-

.FLOR:9BB,I 635642r FIOR:Q!8.!61§6421 . .:,. ,,. ,,. ... .,,

DADOS êANCÁRIOS
'áerrco Búorico

iiDreiinàiiú lúl - a

Mscêló, AL . 31 de msrço o€ 2025

9-\i

coiiTA coRREtgrÉf'0060427 DIG: 5 v/A ol]nÊÔ Ír r, ': :: ' ,. ' :':

l

RUAI: ,ÍE§Eãê 0Ê AZÊyÉQ,),:35§ Pr HÊIR0 C§ptr§7-n§7.5t$

ct'lpl
',,dr't§c....l{{.rr$rc!0AL Ni. s*r.44o7,46.€Oí1F.;.r{82} 3435rO!§9.,r

EspÉct;rcAçóEs UAiCA/FABRICAI{TÊ UI{IDADÉ VALO UNITARIO v,ErrEa{so
UNÍ. VÂLORIOTAL V.EXÍENSO TOTÂL.

1 Vahra - Brú 100

R' 1.1t0.460,o(

'OÍAT 
GÉiAL ÁI'IUÂL RI 1, tr0.l60,tx
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RECURSO

A PREFEITURA MUNICIPAT DE CANAPI

PROCESSO ADMtN|STRAT|VO N' 220250602008
PREGÃO ELETRÔNICO N9 O9l2025

obieto: Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada na prestação de

serviços de patrulha mecanizadã a produtores rurais, no território do Município de Canapi/AL

1- DOS FATOS

Acudindo ao chamamento dessa lnstituição para o certame Licitacional susografado, Venho por

meio desta solicita a Comissão de Licitação que julgou a proposta da empresa C R CORREIA DE MELO

SOBRINHO EIRELI, HABILITADA.

senão vejamos: a parti de 50% por cento a baixo tem que obrigatoriamente apresentar planilha de custo,

para ser transparente para o certame e as outras empresas.

Ao contrário da decisão proferida pela douta e ilibada comissão de licitação, a recorrente encontra-

se com o preço inexequível e bem abaixo do mercado, solicitamos a composição de custos para um

melhor detalhamento do prêço ofertado

3 - DO PEDIDO

Na esteira do exposto, requer-se seja julgado provido o presente recurso, com efeito para que,

reconhecendo-se o erro da decisão hostilizada, como de rigor, admita-se a solicitação da composição

de custos do preço ofertado pela empresa.

Recifê, 02 dê abril de 2025.
KÁDORE CONSULTORIA E Assinado de Íoma dieitalpor KADoRE

EM PREEN DIMENTOS CON5UITOfIA E EMPTT€NDIMTNÍOS

LTDA.41 457675000141

KADORE CONSULTORIA E EMPREENDIMENTOS LTDA
GEORGE ANTONIO ARAUJO DIAS

a t
Consultoria e
empreendimentos

2- AS RAZÔES

A comissão de Licitação ao considerar a proposta aprestada sem apresentar composição de custos

sob o valoÍ apresentado.
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RECI,JRSO

A PREFEITURA MUNICIPAI DE CANAPI
pRocEsso ADMTNTSTRATIVO N' 220250602008
PREGÃO EI.ETRÔNICO N9 09/2025

Objeto: Registro de PÍeços para eventual contratação de empresa especializada na prestação de

serviços de patrulha mecanizada a produtores rurais, no território do Município de Canapi/AL

1. DOS FATOS

Acudindo ao chamamento dessa lnstituição para o certame L icitacional susografado, Venho por

meio desta solicita a comissão de Licitação que julgou a proposta da empresa c R coRRElA DE MELO

SOBRINHO EIRELI, HABILITADA.

2- A5 RAZÔES

A Comissão de Licitação ao considerar a proposta aprestada sem apresentar composição de custos

sob o valor apresentado.

Senão vejamos: a parti de 50% por cento a baixo tem que obrigatoriamente apresentar planilha de custo,

para ser transparente para o certame e as outras empresas.

Ao contrário da decisão proferida pela douta e ilibada comissão de licitação, a recorrente encontra-

se com o preço inexequível e bem abaixo do mercado, solicitamos a composição de custos para um

melhor detalhamento do preço ofertado

3 . DO PEDIDO

Na esteira do exposto, requer-se seja julgado provido o presente recurso, com efeito para que,

reconhecendo-se o erro da decisão hostilizada, como de rigor, admita-se a solicitação da composição

de custos do preço ofertado pela empresa.

Recife, 02 de abril de 2025.
KADORE CONSU LTORIA E Assinàdô dê formà dieitâl poí I(ADoRE

rr',rpÀeeNorr"rir.rros .!So::l]3*)áãY,ofl"''"*'o'
LTDA:4145 67s000141

KADORE CONSULTORIA E EMPREENDIMENTOS LTDA
GEORGE ANTONIO ARAU]O DIAS

Consultoria e
empreêndimentos
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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PR-EGOEIRO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO N'

220250602008, PREGÂO ELETRÔNICO N' O9l2025, DA PREFEITURA DE

CANAPI-AL

CR CORREIA DE MELO SOBRINHO EIRELI - EPP, Pessoa Jurídica de Direito

Privada, Inscrita no CNPJ sob o N" 31.437.016/0001-90 e INSC. EST. N'24775894-9,

situada na RUA: TEREZA DE AZEVEDO 355 PINHEIRO CEP: 5705'7-570 -
MACEIO/AL - E-MAIL: crservicos.r@gmail.com, vem a presença de Vossa Senhoria

apresentar

CONTRARRAZÕES E.O RECURSO ADMINISTRATIVO

interposto por KADORE CONSULTORIA E EMPREENDIMENTOS LTDA, CNPJ:

41457675000141.

1- DOS FATOS

A empresa recorrente demontra insatisfação com a habilitação da recorrida,

porém, infundada de razôes legais que amparem suas alegações.

O recorrente alega que a proposta apresentada pela recorrida, estaria com preço

mais de 50% inferior ao orçamento estimado pela Administração, requerendo, por

isso, a apresentação de planilha de custos e demais justificativas, sob o argumento

de possível inexequibilidade.

à
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2 _ DA VERDADE DOS FATOS

A proposta apresentada pela recorrida encontrâ-se rigorosamente dentro dos parâmetros

estabelecidos no edital, e no orçamento estimado pela Administração, estando

exatamente no limite de 50% do valor orçado, e não inferior a esse percentual, como

afirma erroneamente o Íecorrente.

Cumpre esclarecer que, nos termos do art. 59 da Lei n" 14.133/2021, a inexequibilidade

se presume quando os valores forem manifestamente inferiores aos praticados no

mercado ou aos fixados pela Administração, o que não é o caso dos autos.

E ainda, Com base no art. 29 da Lei n" 14.13312021, que trata especificamente da

inexequibilidade de propostas em licitaçôes, reforça que seu preço esta no limite de

50%, logo, não se caracteriza inexequível:

Além disso, nâo há qualquer exigência editalícia que imponha a apresentação de

planilha de custos para propostâs que se encontraÍn dentro do limite mínimo fixado,

como é o caso da ora recorrida.

3 _ DO DIREITO

Não há que se falar em inexequibilidade quando a proposta está exatamente no limite

mínimo admitido pela Administração, sobretudo quando:

- Nâo há discrepância entre os valores praticados e os valores de mercado;

- Não há qualquer indício de incapacidade de execução contratual;

- A proposta segue fielmente os critérios e limites definidos no edital e orçamento-base.

Assim, exigir a apresentação de planilha de custos nesta hipótese não encontra respaldo

legal e apenas resultaria em tumulto processual e violação ao princípio da legalidade e

da vinculação ao instrumento convocatório.



-\st^
ô-í

4 _ DO PEDIDO

Diante do exposto, requer-se que seja negado provimento ao Íecurso interposto,

mantendo-se a validade da proposta apresentada por esta parte, por ser exequível, legal

e adequada ao orçamento público previamente definido, considerando todos os termos

trazidos nessas contrarrazões.

Nestes termos, pede deferimento.

Maceió, 07 de abril de 2025

JOELLINGTON Assinado de forma digital por
CELESTINO DA COSTA JOELLINGTON CELESTINO DA

FLOR:088,|6356421 COSTAFLoR:08816356421

CR CORREIA DE MELO SOBRINHO EIRELI - EPP

CNPJ n' 3 1.437 .01 6/000r -90
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JULGAM ENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO

Processo no 220250602008
Pregâo Etetrônico 09l2025
Objeto: Registro de Preços pâra eventuaI contratação de empresa especiatizada na prestaÇão de
serviços de patrutha mecanizada a produtores rurâis, no território do Município de Canapi/AL.

A empresa KADORE CONSULTORIA E EMPREENDTMENTOS LTDA, inscrita no CNpJ sob o
número 41 .457.675/0OO1-41 , através do seu representante tegat, tem pestivamente, impetrou
Recurso Administrativo em Íace da decisão desta serventia, por ter habititado a empresâ C R

CORREIA DE MELO SOBRINHO ElRELI, CNPJ 31 .437.016/0001-90, no tocante ao item 01.

1. DA PRELIMINAR DE TEMPESTIVIDADE

A empresa maniÍestou a intenção de recorrer contÍa a decisão deste Pregoeiro no dia
3110312025, anexando a sua peça recursal no sistema BNC de ticitaÇões aos O2|O4|^OZS,
portanto, presentes os pressupostos de admissibitidade.

As normas legais que regem a matéria, assim estiputam:

Dispõe o art. 165 da Lei no 14.133/2021, o seguinte:

Art. 165. Dos atos da Administraçâo decorÍentes da

apticaÇão desta Lei cabem:

l- recurso, no prazo de 3 (três) dias útêis, contado da

data de intlmaÇão ou de lavÍatura da âta,

em Íâce de:

(...)

b) jutgamento das propostas;

c) ato de habititaÇão ou inabititação de ticitante; (...)

§ 40 O prazo para apresentação de contrarrazões será o
mesmo do recurso e terá início na data de intimaçáo
pêssoaI ou de davutgação da interposição do recurso.

sEToR DE LtctTAçôEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avênida Joaquim Íetê ne 336, Centro, Cânâpi/At- CEp: 57.530-OOO

5)
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Em breve síntese:

DOS MOTIVOS DA IMPUGNAÇÃO

Acudindo ao chamamento dessa lnstituição para o certame Licitacionat
susograÍado, Venho por meio desta soticita a Comissão de LicitaÇáo que
jutgou a proposta da empresâ C R CORREIA DE MELO SOBRINHO ElRELl,
HABILITADA.

A Comissão de Licitação ao consideÍar a proposta aprestada sem
apresentar composição de custos sob o vator apresentado. Senão vejamos:
a parti de 500/o por cento a baixo tem que obrigatoriamente aprêsentar
ptanitha de custo, para ser transparente para o certame e as outras
empresas.

Conctuipedindo:

Nâ esteira do exposto, requer-se seja iutgado provido o presente

recurso, com efeito para que, reconhecendo-se o erro da decisão
hostitizada, como de rigor, admita-se a soticitaçáo da composiçâo
de custos do preço oÍertado peta empresa.

3 - DAS CONSTRARRAZÓES

A empresa CR CORREIA DE MELO SOBRINHO EtRELt - EPP, tnscrita no CNPJ sob o No

31.437.01 6/0001 -90, apresentou contrarrazôes conforme segue:

A proposta apresentada pela recorrida encontra-se rigorosamente

dentro dos parâmetros estabetecidos no editat, e no orçamento

estimado peta Administração, estando exatamente no timite de 500/0 do

valor orçado, e não inÍerior a esse percentua[, como aÍirma

erroneamente o recorrente.

Cumpre esctarecer que, nos termos do art. 59 da Lei no 14.133/2021, a

inexeq uibitidade se presume quando os vatores Íorem manifestamente

inferiores aos praticados no mercado ou aos Íixados peta

AdministraÇão, o que não é o caso dos autos.

E âinda, Com base no art. 29 da Lei no 14.1331202i, que trata

especiÍicamente da inexeq uibitidade de propostas em ticitações,

sEÍoR DÉ uctTAçÕES (licitê cao-ca nâ pi@gma il. com )
Avenida.loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/At, CEP:57.530-000

/ I62
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reÍorÇa que seu preço está no timite de 500/0, togo, náo se caracteriza

inexequívêt: Atém disso, nâo há quatquer exigência editalícia que

ímponha a apresentaÇão de ptanitha dê custos para propostas que se

encont-am dentro do timite mínimo Íixado, como é o caso da ora

rêcorrida.

4 - DA ANÁLISE

lniciatmente, esta serventia assegura o cumprimento aos princípios que regem a

Administração, descritos no artigo 37 da Constituição Federat, e do artigô 50, caput da Lei no

1 4.133/2021, como segue:

Art. 50 Na apticâção desta Lei, serão observados os princípíos da

tegatidade, dâ impessoatidade, da moralidade, da pubticidade, da

eÍiciência, do interesse púbtico, da probidade administrativa, da

iguatdade, do planejamento, da transparência, da eÍicácia, da segregação

de ÍunÇões, da motivação, da vincutaçáo ao editat, do,utgâmento objetivo,

da segurança jurídica, da razoabitidade, da competitividade, da

proporciona tidade, da ceteridade, da economicidade e do

desenvotvimento nacional sustentáve[, assim como as disposiçÕes

do Decreto-Lei no 4.657, de 4 de sêtembro dllL42ltei dalnúroduçâojs
Normas do Dircito B!:asiteiro).. " (gÍifo nosso)

Neste sentido, cabe ainda observar que o Editat, as peÇas que o compõem, bem como

todos os atos praticados peta Administração Púbtica, passaram peto rigoroso crivo da

Procuradoria do Município, têndo respatdo quanto aos requisitos de tegatidade das disposiÇoes ati

contidas.

lnsta Írisar, que os princípios são normas que sustentam e servem de fundamento
jurídico para o ordenamento, são os valores primordiais e as bases do sistema normativo da

sociedade. Assim, não são considerados apenas meras instruçôes ou sugestões para ações da

iniciativa do Poder Púbtico, etes dão a direção para as âtividades pois possuem verdadeira força

vincu[ante.

A priori, cabe mencionar que o editat, ao contratio do que fora ategado na perça recursat,

indica que no caso de BENS é lND.[elO de inexiquibitidade de propostas, cuios vatores propostos

chegue a um patamar de 500/0 de desconto do valor orÇado peta administraÇao, in verbis:

SETOR DE uctTAÇÕES (licitacâo.ca na pi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000

55
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8.6. No caso dê bens, é indício de inexequibilidade das pÍopostas

valores inÍeriores, cujo percêntual de dêsconto chêEuê a 50yo

(cinquenta por cento) do vator orçado pêta Administraçáo.

Já o artigo 59 dâ Lei n.o 14.13312021 dispõe das hipóteses de desctassiÍicaÇão das
propostas. É a redação do supracitado artigo, in titteris:

"Art. 59. Serâo desc[assiÍicadas as propostas que:
l- contiverem vícios insanáveis;
ll - náo obedecerem às especiÍicações técnicas pormenorizadas no editaU

orçêmertqestimado parâ â contratação:
l\L- nêo úere-rLsuaexequibitidade demonstrada. quando exigido p61a

Admioistlaçãoi
V - apresentarem desconÍormidade com quaisquer outras exigências do
editat, desde que insanável.
§ 10 A veriÍicaÇão da conformidade das propostas poderá ser Íeita
exctusivamente em retação à proposta mais bem ctassificada.
§ 20 A Administração PODERÁ reatizar ditigências para aÍerir a
exequibitidade das propostas ou exigir dos ticitantes que eta seia
dêmonstrada, conÍorme disposto no inciso lV do caput deste artigo.
§ 30 No caso de obras e serviços de engenharia e arquitetura, para eÍeito
de avatiação da exequibitidade e de sobrepreço, serão considerados o
preÇo gtobat, os quântitativos e os preços unitários tidos como relevantes,
observado o critério de aceitabitidade de preços unitário e gtobât a ser
Íixado no editat, conforme as especificidades do mercado
correspondente.
§ 40 No caso de obras e serviÇos de engenharia, serão consideradas
inexequíveis as propostas cujos vatores forem inferiores a 750lo (setenta e
cinco poÍ cento) do vator orçado peta Administração.
§ 50 Nas contrataçôes de obras e serviços de engenharia, será exigida
garantia adicionat do ticitante vencedor cuia proposta Íor inferior a 850/0

(oitenta e cinco por cento) do vator orçado pela Administração,
equivalente à diferença entre este úttimo e o vator da proposta, sem
prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com esta Lei.".

O artigo 59, incisos lll e lV da Lei n.o 14.13312O21 trata da desctassiÍicaÇão de proposta
com preços manifestamentê inexequíveis, partindo-se da premissa dê que o valor a ser pago peta
Administraçâo não será suÍiciente para que o contratado execute a contento o obieto pretendido.

Assim maniÍesta o Tribunat de Contas da União:

"A proposta de ticitante com margem de lucro mínima ou sem margem de
lucro não indica inexequibitidade, pois tat Íato depende da estratégia
comerciat da empresa. A desclassificaÇão por inexequibitidade deve ser
objetivamente demonstrada, a partir de critérios previamente pubticados,

SETOR DE LTCITAÇÕES (licitêcao.canapi@gmail.com)
Avenida.loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000
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após dar à ticitante a oportunidade de demonstrar a exequibitidade de suâ
proposta." (Acordáo 309212014 - Ptenário TCU).

Ainda nesse sentido:

"A desc[assiÍicação de proposta por inexequibitidade deve ser
objetivamente demonstrada, a partir de critérios previamente pubticados,
e deve ser franqueada oportunidade de o [icitante deÍender sua proposta e

demonstrar sua capacidade de bem executar os serviços, nos termos e

condiÇões exigidos peto instrumento convocatório, antes de ter sua
proposta desctassiÍicada." (Acordão 107912017 - Ptenário TCU)

E mais:

"Antes de ter sua proposta desctassiÍicada por inexequibitidade, ao
ticitante deve ser Íranqueada oportunidade de deÍendê-ta ê. demonstÍar
sua capacidade de bem executar os serviÇos, nos termos e condições
exigidos peto instrumento convocatório." (Acordão 124412018 -

Ptenário TCU)

No que se refere a âbertura de ditigência, salienta-se que o artigo 59, §2" da Lei n".

14.13312021, facutta a Administração a sua reatização a Íim de aÍerir a exequibitidade das
propostas.

Assim, somente em caso de indícios de inexeq uibitidade, deve ser realizada
ditigências pelo Agente de Contrataçáo. Considerando os preços propostos não ultrapassou o
percentuaI estabelecido no subitem 8.6 do Editat do Pregão Etetrônaco n.o 09/2025, não
vislumbrou-se a necessidade de exigir a comprovação de exequibitidade de proposta.

Em que pese a irresignação da empresa KADORE CONSULTORIA E

EMPREENDIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o número 41.457 .675/0001-41, a Administração
"náo pode trânsÍormar-se em fiscat da tucratividade privada e na ptena admissibilidade de
propostas deÍicitárias", conÍorme ensina Marçal Justen Fitho (Comentários à Lei de Licitaçôes, 9"
ed. Diatética, 2002).

Cabe ainda destacar que não compete ao pregoeiro dectarar uma proposta
inexequívet, uma vez que é o ticitante que detém o conhecimento dos seus custos/tucros, sendo
essa a única responsáveI peta proposta oÍertada, não cabendo alegações Íuturâs, uma vez que, ao
pârticipar de um certame, é conhecedorâ das regras e possíveis punições, caso venha a

descumpri-las.

6 _ CONCLUSÃO

Deste modo, em Íâce das razões expendidas acima, conhecemos o pÍesente recurso por

ser tempestivo, para no mérito negar-the PRovlMENTo, sustentando o posicionamento iniciat,

mantendo HABILITADA a empresa C R CORREIA DE MELO SOBRINHO ElRELl, CNPJ

31.437.016/0001-90, com consequente ctassiÍicação da mesma no certame.

,(
\
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Encaminha-se à Autoridade Superior, para cumprimento do disposto no Art. 165, da
Lei no 1 4 .1 3312021 .

Canapi/AL, 10 de abrit de 2025.

Gi

Agente de Contrataçáo

SETOR DE LICTTAÇÕEs (licitacao.canapi@gmâil.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000

et
í
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JULGAMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO

Decisão de Recurso Administração
Processo no 220250602008
Pregão Eletrônico no 0912025

Objeto: Registro de PrêÇos para eventual contrãtação de empresa especializada na prestação

dê serviços de patrulha mecanizada a produtores rurais, no território do Município de

Canapi/AL.

A Prefeita do Município de Canapi, no uso de suas atribuições legais e em

observância aos procedimentos estabelecidos no Art. 165, § 2" da Lei Federal no

14.13312021, delibera sobre o julgamento do Recurso Administrativo referente ao Pregão

Eletrônico no 0912025, interposto pela empresa KADORE CONSULTORIA E

EMPREENDIMENTOS LTDA, inscrita no GNPJ sob o número 41.457.6751000141.

Após análise, resolve indeferir o recurso interposto e ratificar o julgamento realizado

pelo Agente de Contratação, o qual foi consubstanciado no entendimento proferido no parecer

emitido pelo Procurador Municipal.

i/AL, í 0 de abril de 2025

\-' r\ ai^

Jeselia Melo de Lima
PreÍeita

,9 67

Avenida Joaquim Tetê. 336 Centro - CANAPVAL - CEP: 57530-000
CNPJ N" l2.367.892/0001-42
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PROPOSTAS DO PROCESSO

PREGÃO ELETRÔNICO NÔ 09/2025
Processo Administrativo N' 220250602008

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: GILMO MALTA DE MENEZES

Data de Publicação: '13/03/2025 1 1 :36:06

LOTE í
Itêm: 'l Quant.: I í .000 Unidade: hora Val. Ref_: 216,52
Descrição: ESPECIFIcAÇÔES MÍNIMAS Do TRAToR AGRICOLA: Usado na aragêm e cultivo de diÍerentes ptantas,
'dêal parâ o trabalho de fertilizacÁo de arbustos e manutenção da paisagem. Motor a diesel; Trator agrícola comvpotência mínima de 85 CV, Roçadeira utilizada para roçadas em áreas veÍdes. O tralor não podeÍá operar com idade
de fabricação superior a 15 (quinze) anos.

Autor
TRANSPORMAO LOGISTICA E GESTAO
AMBJENTAL LTDA

IE S DA ROCHA EIRELI

KADORE CONSULTORIA E EMPREÉNDIMENTOS

NORDEST LOCACOES LTDA

FP cAVALcANTE ErReui- Épp

C R CORREIA DE MELO SOBRINHO EIRELI

A,S,C SIOUEIRA TRÁNSPORTES LTDA

Serviço

Serviço

Serviço

sérviço

Serviço

Serviço

216,52

216,52

216,52

216,52

216.00

216,52

Marca/Modelo
Serviço

Valor
216,52

DOCUMENTOS ANEXAOOS

TRANSPORMAQ LOGISTICA E GESTAO AMBIENTAL LTDA
AoÍário'. 2410312025 11:40 Documento: Proposla êm papeltimbrado, assinada ê com CNPJ

'v Endêreço: http://bnccompras.blob.mrê.windows.neVpârtjcipântdocuments/19ê607á390b24600a93e098a8dú2e12.NÍ

I E S DA ROCHA EIRELI
HoráÍiot 2810312025 17:13 Oocumento: Propostâ em papel timbrado, assinada e com CNPJ

Endereço: http:/,t ncc.ompras.blob.core.windows.neUparticipanldocuments/c37f544d5OÍ-/49c5a2fgea66b592d272.pdf

KÂDORE CONSULTORIA E EMPREENDIMENTOS
Horárlot 2810312025 17:27 Documento: Proposta em papeltimbrado, assinada e com CNPJ

Endêrêço: hftp://bnccompras.blob.core.windows.nel/pârticipântdocumenlsl4af2dãe27264e85gcge83Ob97c2O63b.pdf

NORDEST LOCACOES LTDA
Hotátiot 3010312025 20101 Oocumento: Proposla em papel limbrâdo, assinada ê com CNPJ

Ehdereço: htlpJ/bnccompras.blob.core.windows.net/pârticipantdocuments/156fe6bd 1b3943b48645c1c2631331ec.pdÍ

FP CAVALCANTE EIRELI . EPP
Horárioi 3410312025 20:17 Documento: Proposta em papeltimbrado, assinada e com CNPJ

Endereço: httpJ/bnccompras.blob.corê.windows.neUparticipanldocuments/csod'13cfa69846679663b1722deaa85c.pdf

C R CORREIA DE MELO SOBRINHO EIRELI
Horárlo; 31/03/2025 07i36 Documehto: Proposta em papeltimbrado, assinada e com CNPJ

Endereçoi http://bnccomprâs.blob.corê.windôws.neuparticipantdocumenlslc358245l23494í2090c89o4cce6ddagf.pdf

1de2

MUNICIPIO OE CANAPI
CANAPI-AL



b6+

MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI.AL

A.S.C. SIQUEIRA TRANSPORTES LTDA
Horário: 31/03/2025 08:11 Documênlo: Propostâ em pâpêl timbrado, assinada ê com CNPJ

EndeÍêço: http:/Àncc.mpras.blob.core-windows.neUparticipantdocuments/fí 04453d90cÍ40ad821533bsbfd9a67ê.pdÍ

ARQUIVOS ANEXADOS À ITENS

2dez
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ATA DE SESSÃO

PREGÁO ELETRÔNICO N" 09/2025
Processo Administrativo No 220250602008

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: GILMO MALTA DE MENEZES

Data de Publicãçáo: 13/03/2025 1 1 :3ô:06

MOVIMENTOS DO PROCESSO
2410312025 11t4ot3s CADASTRo DE PRoPoSTA TRANSPORMAO LOGISTICA E GESTAO AMBIENTAL LTDA

281031202511:02:39 CADASTRO DE PROPOSTA I E S DA ROCHA EIRELI
2810312025 16:23:36 CADASTRO DE PROPOSÍA KADORE CONSULTORIA E EMPREENDIMENTOS

-)8t03t2025 
í 7:13: í 2 ALTERAçÃO OE PROPOSTA tÉS DAROCHAEIRELI

30/03/2025 20:0í:05 CADASTRO DE PROPOSTA NORDEST LOCACOES LTDA

3OlO3l2O25 20t17 t47 CADASTRO DE PROPOSTA FP CAVALCANTE EIRÉL| -EPP
31/03/2025 07:36:í0 CADASTRO DE PROPOSTA C R CORRÊ|A DÊ l\rELO SOBRINHO EIRELI
3110312025 o8t11ts2 CADASTRO DE PROPOSTA A.S.C. SIOUEIRA TRANSPORTES LTDA

3í/03/202509:3í:'15 MENSAGEM PREGOEIRO
Bom dia, senhores licitantes.
3'l/03/202509:31:43 MENSAGEM PREGOEIRO
A sêssão está aberta, a disputa será iniciada.
3í/03/202509:50:39 MENSAGEM PREGOEIRO
convoco o fornecedor C R CORREIA DE MELO SOBRINHO ElRELl, para que se possível presente uma melhor proposta para o item
arrematado, no prazo de 10 minutos.
3í/03/202509:54:48 MENSAGEM PREGOEIRO
Convoco o Íornecedor C R CORREIA DE MELO SOBRINHO ElRELl, para apresentar seus documentos de habilitaçáo e sua
p.oposta adequada, no prazo de 02 duas horas, sob pena de inabil itaÇão.
31/03/202509:54:59 MENSAGEM PREGOEIRO
O participante C R CORREIA DE MELO SOBRINHO EIRELI foi convocado a apresentar seus documentos de habilitação até
311031202511:54
3í/03/2025 09:55: t'í MENSAGEM PRÊGOEIRO
I condutor ativou o anexo de documentos complementarês
í/03/202509:55:16 MÊNSAGEM PREGOEIRO

O condutor alterou o horário limite para envio de documentos complementares pa.a31lO3l2O25 11:.55:.15

31/03/202509:56:49 MENSAGEM PRÉcOElRO
O participante C R CORREIA DE MELO SOBRINHO EIRELI adicionou o arquivo d5864d2b8f12,t426bba0a4d8a685e9'l9.pdf aos
documentos complementares.
3í/03/202509:56:50 MENSAGEM PREGOEIRO
O participante C R CORREIA DE MELO SOBRINHO EIRELI adicionou o arquivo dSsgfeacbad 1452089b3a8f4e9b98808.pdÍ âos
documentos complementares.
3í/03/202509:56:50 MENSAGEM PREGOEIRO
O participante C R CORREIA DE [,'IELO SOBRINHO EIRELI adicionou o arquivo âd59c7dabf40452686d301679791e48e.pdf âos
documentos complementares.
3í/03/202509:56:5í MENSAGEM PREGOEIRO
O participante C R CORREIA DE MELO SOBRINHO EIRELI adicionou o arquivo 866cbcac4e944580bfd6f378d26ff55d.pdÍ aos
documentos com Iementares

31 25 09:56:52 MENSAGÉM PREGOEIRO
o participante C R CORREIA DE MELO SOBRINHO EIRELI adicionou o arquivo 5a90b982bf5d4d3486181aê6fc95ff8c.pdf aos
documentos complementares.

Gerado em: 1510412025 13:44:37 1de7

3l/03/202509:56:52 MENSAGEM PREGOEIRO
O participante C R CORREIA DE MELO SOBRINHO EIRELI adicionou o arquivo d837380f8ca0448f8852bd'1a220rgfe7.pdf aos
documentos complementares.
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3í/03/202509:56:53 MENSAGEM PREGOEIRO
O participante C R CORREIA DE MELO SOBRINHO EIRELI adicionou o arquivo 0e20972a9d334b6549d03Í412a46fa31 .pdf aos
documentos complementares.
3í/03/202509:56:54 MENSAGEM PREGOEIRO
O participante C R CORREIA DE [rELO SOBRINHO EIRELI adicionou o arquivo 21cf6b0e82df4938bfcÍdfd199bd46e.pdf aos
documentos complementares.
3'1/03/202509:56:5/t MENSAGEM PREGOEIRO
O participante C R CORREIA DE MELO SOBRINHO EIRELI adicionou o arquivo efb90040fd5â44258cic09b2a8bc72a9.pdf aos
documentos complementares.
3í/03/202509:56:55 MENSAGEM PREGOEIRO
O participantê C R CORREIA DE MELO SOBRINHO EIRELI adicionou o arquivo 4fc92080c36846fab 1 13846d6c225f59.pdf aos
documentos complementares.
31/03/202509:56:56 MENSAGEM PREGOEIRO
O partícipante C R CORREIA DE t\rELO SOBRINHO EIRELI adicionou o arquivo 75bd6e71a0704f3â8416c0e4ed98ccc4.pdf aos
documentos complementares.

\-rí103/202509:56:57 MENSAGEM PREGOEIRO
O participante C R CORREIA DE MELO SOBRINHO EIRELI adicionou o arquivo 63d56b7cgb124aâf97b12â 1089eab1câ.pdf âos
documentos complementares.
3í103/202509:56:58 MENSAGEM PREGOEIRO
O pêrticipante C R CORREIA DE MELO SOBRINHO EIRELI adicionou o arquivo 87d88Í85dd4841O3ab5039044cb90ebc.pdf aos
documentos complementares.
31/03/202509:56:59 MENSAGEM PREGOEIRO
O participante C R CORREIA DE MELO SOBRINHO EIRELI adicionou o arquivo ceegccc2aeae4ce38d00ae444dceb054.pdf aos
documentos complementares.
31/03/202509:57:00 MENSAGEM PREGOEIRO
O participante C R CORREIA DE MELO SoBRINHO EIRELI adicionou o arquivo 9366855e4c07460492'l 1ba0bf63a02 í Í.pdf aos
documentos complementares.
31/03/202509:57:00 MENSAGEM PREGOEIRO
O participante C R CORREIA DÉ MELO SOBRINHO EIRELI adicionou o arquivo e2519c63ec0e47498'lcc30e8ê37'l c8d.pdf aos
documentos complementares.
3l/03/202509:57:0í MENSAGEM PREGOEIRO
O participante C R CORRÉlA DE MÉLO SOBRINHO EIRELI adicionou o arquivo ea2990d75d0c4ee'l486f961 ba60783d5.pdÍ aos
documêntos complementarês.
3í/03/202509i57i01 MENSAGEM PREGOEIRO
O participante C R CORREIA DE MELO SOBRINHO EIRELI âdicionou o arquivo 602af2c53897403a96a92f2 1d5383699.pdf aos
documentos complementares.
illO3l2O2509t57tO2 MENSAGEM PREGOEIRO

\-,,3 participante C R CORREIA DE t\rELO SOBRINHO EIRELI adicionou o arquivo 26c054eda67,l456ca085db3056a92cd'l.pdf aos
documentos complementares.
31/03/202509:57:02 MENSAGEM PREGOEIRO
O participante C R CORREIA DE MELO SOBRINHO EIRELI adicionou o arquivo 1 'l d736a89b694675ae3c8125017'l afgÍ. pdf aos
documentos complementares.
3í/03/202509:57:03 MENSAGEM PREGOEIRO
O participante C R CORREIA DE MELO SOBRINHO EIRELI adicionou o arquivo 61bad7í aí a40481db0d45atr9c79c981.pdf aos
documentos complemêntares.
3í/03/202509:57:04 MENSAGEM PREGOEIRO
O participante C R CORREIA DE MELo SoBRINHO EIRELI adicionou o arquivo ebf85ba4304'l4a87bc398d5bd543b6e9.pdf aos
documentos complementares.
31/03/202509:57:04 MENSAGEM PREGOEIRO
O participante C R CORREIA DE MELO SOBRINHO EIRELI adicionou o arquivo 95d5333e4754415ebb8480649019âe7e. pdÍ âos
documentos complementares.
3í/03/202509:57:06 MENSAGEM PREGOEIRo
O participante C R CORREIA DE MELO SOBRINHO EIRELI adicionou o arquivo c99f6977be8a4bc996e259535'ld6664f.pdf aos
documentos complementares.
3í/03/202509:57:07 MENSAGEM PREGOEIRO
O participante C R CORREIA DE MELO SOBRINHO EIRELI adicionou o aÍquivo a8'l796eMd1348cd800Mf37a4152f3d.pdf aos
documentos complementares.
3í/03/202509:57:08 MENSAGEM PREGOEIRO
O participante C R CORREIA DE NrELO SOBRINHO EIRELI adicionou o arquivo 71fa93639dde4b9'1998dd8832d291f10. pdf aos
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3l/03/202509:57:09 MENSAGEM PREGOEIRO
O participante C R CORREIA DE MELO SOBRINHO EIRELI adicionou o arquivo 180Í3b1e2bb9414bacc8fa48d 13cc5e9.pdÍ aos
documentos complementares.
31/03/202509:57:09 MENSAGEM PREGOEIRO
O participante C R CORREIA DE MELO SOBRINHO EIRELI adicionou o arquivo 8cdc4ac5b43149859d23d7ce83f6câ02.pdf aos
documentos complementares.
3J/03/202509:57:í0 MENSAGEM PRÉGOEIRO
O participante C R CORREIA DE MELO SOBRINHO EIRELI adicionou o arquivo c641352234e44d43864b931efocbdel9.pdf aos
documentos complementares.
31lO3l2O25o9t57t2'l MENSAGEM PREGOEIRO
o participante C R CoRREIA DE MELo SoBRINHo EIRELI adicionou o arquivo 8bab71c24a44415O913b22eo08d3acaÍ.pdf âos
documentos complementares.
311031202509i57i22 MENSAGEM PREGOEIRO
O participante C
documentos com

CORREIA DE MELO SOBRINHO EIRELI adicionou o êrquivo 0645d51a69da4aeebbaec6c53ad53c65.pdf aos
êmenlares.

R

-)110312025 
09:57:25 MENSAGEM PREGOÉtR

O participante C
documentos com

R CORREIA DE MELO SOBRINHO ÊlRELl adiciônou o arquivo 22c69bc31cbê469899c1êa9509064791.pdf aos
lementares.

3í 25 09:57:26 MENSAGEM PRE rRo
ô participante C
docúmenlôs com

R CORRÉlA DE MELO SOBRINHO EIRELI âdicionou o arquivo beoagae 134854868bb6415f9406ea091
mentares

.pd, aos

31/03/2025 09:57:26 MÉNSAGEM P GO rRo
O participante C R CORREIA DE MELO SOBRINHO EIRELI adicionou o arquivo 5'1 Oe2666cbb84debaa 18f632046a64ê5. pdf âos
documentos complementares.
3l03t2 O25Ogi57t27 MENSAGEM PREGOEIRO
O paíicipante C R coRRElA OE MELo SoBRINHO EIRELI adicionou o a .quivo lbc12aeÍb22a4gbdbgeddfba3cf0o761.pdf aos
documentos complementares.
3í/03/202509:57:38 MENSAGEM PREGOEIRO
O participante C R CORREIA DE MELO SOBRINHO EIRELI adicionou o arquivo c6co5ed1c6'íâ4bt7b749O7794dOgO2M.pdf aos
documentos complementares.
3í/03/2025 09:57:51 MENSAGEM PREGOEIRO
O participante C
documentos com

R CORREIA DE MELO SOBRINHO EIRELI adicionou o arquivo e69d474b17d8445ba3203c50e93ba8a4-pdf aos
lementares.

3í/03/2025 09:58:05 MENSÃcEM PR G tRo
O participante C R CORREIA OE MELO SOBRINHO EIRÉLl adicionou o arquivo 6fo6e73Í5ec041439câ508c1959d5ffe.pdf âos
documentos complementares.
11/03/202509:58:í2 MENSAGEM PREGOETRO

'-J participante C R CORREIA DE MELO SOBRINHO EIRELI adicionou o arquivo aefeg7f2c26d4Íb9882aa313b39bea6.pdÍ aos
documentos complementares.
3í/03/202509:58:24 MENSAGEM PREGOEIRO
O participante C R CORREIA DE MELO SOBRINHO EIRELI adicionou o arquivo 4753cc}84ee242df85d861efd13f2a82.pdf âos
documentos complementares.
3'l t03t2025 09:58:28 MENSAGEM PREGOEIRO
O participante C R CORREIA DE MELO SOBRINHO EIRELI adicionou o arquivo b455834a8a5e44259063b lfcfda81716.pdf aos
documentos complementares.
3'l103/202509:58:30 MENSAGEM PREGOÉlRO
o participante C R cORREIA DE MELO SOBRINHO EIRELI adicionou o arquivo 43fee68f626b48779eeÍc23af32ee375.pdf aos
documentos complementares.
3í,/03/202509:58:31 MENSAGEM PREGOEIRO
O participante C R CORREIA DE MELO SOBRINHo EIRELI adicionou o arquivo f247c2758bb54acaaf72a621g1gÍg2so.pdf aos
documentos complementares.
311031202s10:07:23 MENSAGEM PREGOEIRO
O participante C R CoRREIA DE MELO SoBRINHO EIRELI removeu o arquivo 22c69bc3'l cbe469899c1ea9509064791 .pdf dos
documentos complementares.
3í/03/2025 10:í0:55 MENSAGEM PREGOETRO
O participante C R CoRREIA DE MELO SoBRINHO EIRELI adicionou o arquivo cb 1 309boagca4 c3697 c24d721'thbe6c5. pdf aos
documentos complementares.
31 t03t2025 'l 0:í1:00 MENSAGEM PREGOEIRO
O participante C R CORREIA DE MELO SOBRINHO EIRELI âdicionou o arquivo 96a96d91ecc24Íb897Í950bbe971e3dd.pdf aos
documentos complementares.

Gerado em: 1510412025 13'.44.37 3de7
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3'110312025 14116:.26 MENSAGEM PREGOEIRO
Convoco o fornecedor C R CORREIA DE MELO SOBRINHO ElRELl, pâra apÍesentar no campo documentos complementares, no
prâzo de 02 duas horas, sob pena de inabilitação, os seguintes documentos: 1 - Declâraçóes constantes nos itens 5.2.5 e 5.2.6 do
edital. 2 - proposta adequada.
311031202514t16144 MENSÂGEM PREGOEIRO
O condutor alterou o horário limite para envio de documentos complementares parc 3110312025 '16116t44

3'l/0312025í4:53:49 MENSAGEM PREGOEIRO
O participante C R CORREIA DE MELO SOBRINHO EIRELI adicaonou o arquivo 8d06d30f'14fa49a2b55ea86fgdc7bc99.pdf aos
documentos complementares.
3í/03/202514:53:5í MENSAGEM PREGOEIRO
O participante C R CORREIA DE MELO SOBRINHO EIRELI adicionou o arquivo 0d2cd458784Me2b8f80b7a0b6050880.pdÍ âos
documentos c.omplementares.
3110312025 í6:02:40 MENSAGEM PREGOEIRO
O participante C R CORREIA DE MELO SOBRINHO EIRELI adicionou o arquivo 7b,2Í6c1294442d3813324e2831416ae.pdf aos
documentos complementaÍes.
l'l103/2025'16:09;41 MENSAGEM PREGoEIRO
Dêclaro o licitantes C R CORREIA DE MELO SOBRINHO ElRELl, hâbilitado
31/03/2025 í6;í0:05 MENSAGEM PREGOEIRO
O processo será encaminhado para a fase de maniÍêstâÇão dê recursos
3'llo3l2o2s16t45i't3 MENSAGEM PREGOEIRO
SENHORES LICITANTES, CONSIDERANDO A MANIFESTAÇÃO DE RECURSO REGISTRADA, INFORMAMOS OUE A SESSÃO
ESTÁ SUSPENSA, A FtM AGUARDAR oS TRAMTTES Do REFERIDo RECURSo, APÓS, coMUNIcAREMos VIA SISÍEMA. CoM
ANTECEDÊNCIA DE 24 HORAS, A DATA DA CONTINUIDADE OO CERTAME.
141041202508107t42 MENSAGEM PREGOEIRO
Convoco os interessados para a retomada da sessáo que se dará em 15/04/2025 as 09:00h.
l5/04/202509:0í:05 MENSAGEM PREGOEIRO
Bom dia, senhores licitantes.
151041202509i01i17 MENSAGEM PREGOEIRO
A sessão está retomada.
l5/04/202509:07:54 MENSAGEM PREGOEIRO
Diante do indeferimento do recurso anterposto pelo licitantes KADORE CONSULTORIA E EMPREENDIMENTOS, conÍorme parecer
anexo em campo devido, informo que a sessáo está encenada, o processo será êncaminhâdo parâ adjudicâção e homologaçáo pela
autoridade competente.

LOTE ,I - ADJUDICADO
LOTE 1

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Itêm: 1 Unidade: hora Marca: Serviço l\rodelo:
DescriÇão: ESPECIFICAÇÕES MINIMAS DO TRATOR AGRÍCOLA: Usado na aragem e cultivo de diferentes plantas, ideal para o
trabalho dê fertilização de arbustos e manutençâo da paisagem. Motor a diesel; Trator agrícola com potência mínimâ de 85 CV,
Roçadeira utilizada para roçadas em áreas verdes. O trâtor não poderá operar com idade dê fabricaçáo superior a 15 (quinze) anos.
Quantidade: 11.000 Valor Unit-: 108,26 Valor Total: 1 .190.860,00

cLASSTFTCAçÃO
Razão Social Num Oocumento Oferta lnicial Oferta Final Dif.(%) ME

1 C R CORREIA DE I\,,!ELO SOBRINHO 528 31.437.016/0001-90 216,00 108,26 Sim

2 KADORE CONSULTORIA E 290 4'1.457.6751000141 216.52 169,90 56,94 Sim

3IESDAROCHAEIRELI 997 04.189.240tO001-37 216,52 170,00 0,06 Não

4 FP CAVALCANTE EIRELI - EPP 333 16.554.376/0001-88 216,52 179,00 5,29 Sim

5 NORDEST LOCACOÉS LTDA 753 36.037.008/0001-70 216,52 198,00 10,61 Sim

6 TRANSPORMAQ LOGISTICA E GESTAO 291 48.486.845/0001-65 216,52 2't2,50 7,32 Sim

7 A.S.C. STQUEIRA TRANSPORTES LTDA 261 10.424.191tO0O1-72 216§2 216,52 1.89 Sim

DÉSCLASSIFICAOOS

Gerado em: 1510412025 134437

Num Oocumento
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INABILITADOS

Razão Social Num Documênto Oferta lniciâl Oferta Final Dir.(%) ME

MOVIMENTOS DO LOTE
'13/03/2025 í 1;36:05 PUBLTCADO
'13/03/2025 í4:00:00 REcEpçÂo DE pRoposTAS

3,/03/2025 08:30:00 ANÁL ISE DE PROPOSTAS

3í/03/2025 09:3í:49 LANCE KADORE CO NSULTORIA E EMPREENDIMENTOS (PARTICIPANTE 290) 216,52
31/03/2025 09:31:49 LANCE I E S DA ROCHA EIRELI (PARTICIPANTE 997) 216,52
3í/03/202509:3í:/í9 LANCE NORDEST LOCACOES LTDA (PARTICIPANTE 753) 216,52
1'U0312025 09131 t49 LANCE C R CORREIA DE MÉLO SOBRINHO EIRELI (PARTICIPANTE 528) 2í6,00
3í/03/2025 09:3í:49 LANCE TRANSPORMAO LOGISTICA E GESTAO AMBIENTAL LTDA (PARTICIPANTE 216,52
3'l/03/2025 09:3í:49 LANcE FP CAVALCANTE EIRELI - EPP (PARTICIPANTE 333) 216,52
31103/2025 09:3í:49 LANCE A S.C. SIQUEIRA TRANSPORTES LTDA (PARTICIPANTE 261) 216,52
31/03/2025 09:32:06 LANCE KADORE CO NSULTORIA E EMPREENDIMENTOS (PARTICIPANTE 290 2í5,90
3110312025 09:32t LANCE CRCOR REIA DE MELO SOBRINHO EIRELI (PARTICIPANTE 528) 215,O0
31/03/2025 09;33:06 LANCE I E S DA ROCHA EIRELI (PARTICIPANTE 997) 2't4,O0
3í/03/2025 09:33:20 LANCE TRANSPORMAQLOGISTICA E GESTAO AMBIENTAL LTDA (PARTICIPANTE 2í3,00
3ll03l2025 09t33127 LANCE C R CORRETA DE MELO SOBRINHO EIRELI (PARTICIPANTE 52S) 212,90
3l/03/2025 09:33:32 LANCE KADORE CONSULTORIA E EMPREENDIMENTOS (PARTICIPANTE 290) 212,00
3í/03/2025 09:33:48 LANCE TRANSPORIVAQLOGISTICA E GESTAO AMBIENTAL LTDA (PARTICIPANTE 212,50
31/03/2025 09:33;58 LANCE C R CORRET A DE MELO SOBRINHO EIRELI (PARTICIPANTE 528) 211,00
3í/03/2025 09:34:04 LANCE KADORE CONSULTORIA E EMPREENDIMENTOS (PARTICIPANTE 290) 210,00
31l03l202s O9t34t2O LANCE I E S DA ROCHA EIRELI (PARTICIPANTE 997) 205,00
3í/03/202509:34:24 LANCE NORDÉST LOCACOES LTDA (pARTtCIPANTE 753) 210,90
3110312025 09134124 LANCE C R CORRET A DE MELO SOBRINHO EIRELI (PARTICIPANTE 528) 204,00
i1/03/2025 09:34:26 LANCE KADORE CON SULTORIA E EMPREENDITúENTOS (PARTICIPANTE 290) 202,00

3í/03/2025 09:34:56 LANCE C R CORREIADE MELO SOBRINHO EIRELI (PARTICIPANTE 528) 20't,00
3í/03/2025 09:35:02 LANCE KADORE CON suLToRtA E EMpRÉENDTMENTOS (pARTtCtPANTE 290) 200,00
3í/03/2025 09:35:í 1 LANCE NORDEST LOCACOÊS LTDA (PARTICIPANTE 753) 200,í0
3'l/03/2025 09:36:02 LANCE I E S DA ROCHA EIRELI (PARTICIPANTE 997) 195,00
3í/03/202509;36:'10 LANCE FP CAVALCANTE EIRELI - EPP (PARTICIPANTE 333) 199,00
31/03/2025 09:36:12 LANCE KADORE CONSULTORIA E EMPREENDIMENTOS (PARTICIPANTE 290) 194,00
3l/03/2025 09:36:19 LANCE C R CORRETA DE MELO SOBRINHO EtRELt (pARTtCtPANTE 528) 193,00
3110312025 O9:36i21 LANCE KADORE CO NSULTORIA E EMPREENDIMENTOS (PARTICIPANTE 290) 192,00
31/03/2025 09:36:40 LANCE C R coRREtA DE t\rELO SOBRTNHO EtRELt (pARTtclPANTE 528) í91,00
3í/03/2025 09:36:45 LANCE KADORE CONSULTO RIA E EMPREENDIMENTOS (PARTICIPANTE 290) '190,00
3í/03/2025 09:36:50 LANCE C R CORREIA DE MELO SOBRINHO EIRELI (PARTICIPANTE 528) '189,00
31/03/2025 09:36:55 LANCE KADORE CONSULTORIA E EIVPREENDIMENTOS (PARTICIPANTE 290) í88,00
3í/03/2025 09:37:26 LANCE IE S DA ROCHA EIRELI (PARTICIPANTE 997) 183,00
3'í/03/2025 09:37:34 LANCE KADORE CONSULTOR IA E EMPREENDIMENTOS (PARTICIPANTE 290) í80,00
3l/03/2025 09:37:38 LANCE C R CORREIA DE MELO SOBRINHO EIRELI (PARTICIPANTE 528) 108,26

Gerado em: 15lO412025 i3:4437

NORDEST LOCACOES LTDA (PARTICIPANTE 753)

5de7

31/03/2025 09:37:39 LANCE ',98,00

3'l/03/2025 09;3'l:49 DISPUTÂ
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31/03/2025 09:39:02 LANCE FP CAVALCANTE EIRELI - EPP (PARTICIPANTE 333) 179,00

3í/03/2025 09:39:í5 LANCE KADORE CONSULÍoRlA E EMPREENDIMENTOS (PARTICIPANTE 290) 178,90

31/03/2025 09:,t0:09 LANCE IES DAROCHAEIRELI (PARTICIPANÍE 997) 170,00

3'r/03/2025 09:40:09 PRORROGAçÃO AUTOMÁnCA

3'r10312025 O9t1Ot11 LANCE KADORE CONSULTORIA E EMPREENDIMENTOS (PARTICIPANTE 290) 169,90

31t03t2ü25 O9i42i41 NOT|F|CAÇÃO SISTEMA
O detentor da melhor oferta da etapa de lances é C R CORREIA DE MELO SOBRINHO EIRELI
3110312025O9t42:41 NOTIFTCAÇÃO STSTEMA

Para compor o cadastro de reserva deste lote, clique no botão Cadastro Rêsêrva
31103t2025 09t42:41 HABILITAçÃO

v)110312025 09152;30 MENSAGEM C R CORREIA DE MELO SOBRINHO EIRELI (PARTICIPANTE 528)
Valor Ílnal, não consigo diminuir mais!

311031202510:00:14 MENSAGEM C R CORREIA DE N,ELO SOBRINHO EIRELI (PARTICIPANTE 528)
Sr. pregoeiro, só para o inÍorme, caso queira antecipar, ja foi anexado toda documentaÇão. Obrigado.
31/03/2025 16:'r0:08 MANTFESTAçÃO DE RECURSOS

3110312025 16:13:24 RECURSO MANIFESTADO KADORE CONSULTORIA E EMPREENDIMENTOS
Solicito intenção de recurso referente a propostê de preço quê está inexequível. Solicito composiÉo de custos
3110312025 I6:39:12 RECURSO MANIFESTADO C R CORREIA DE MELO SOBRINHO EIRELI
Referente a solicitação da empresa Kadore ser improcedente perante o Art. 59 da Lei n" 14.133, de 2021. Art. 29. No caso de bens e
serviços em gerã1, é indício de inexequibilidade das propostas valores inÍeriores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela
Administração.
31/03/2025't6:40:09 |NTERPOS|çÃO DE RECTJRSOS

0210412025 17 t12t20 ARQUIVO DE RECURSO ANEXADO KAOORE CONSULTORIA Ê

Nome do arquivo: RECURSO - CARNAPI pdf

0UO12O2517 i12121 RECURSO REGISTRÂDO KADORE CONSULTORIA E EMPREENDIMENTOS
Segue em anexo
o4to4t2o25 o0iooi,t? REcÉPÇÃo DE CoNTRÂRRAZôES

OAIO4I2O25 í2:37:/í8 ARQUIVO DE CONTRA-RÂZÃO ANEXADO C R CORREIA DE I,IELO SOBRINHO
Nome do arquivo: contrarrazoes canâ pi.pdf

,-)810412025,í 2:38:55 CONTRA.R,AZÃO REGISTRADA C R CORREIA DE MELO SOBRINHO EIRELI
Segue em anexo a contrarazão referente âo recuÍso da empresa KADORE CONSULTORIA E EMPREENDIMENTOS

09/04/2025 00:00:í5 JULGAMENTO DE RECURSOS

15/04/2025 09:03:02 ARQUIVO DE JULGAMENTO ANEXADO PREGOEIRO
Nome do arquivo: JULGAMÉNTO DO RECURSO - AGENTE pdf
'15/04/2025 09:03:04 ARQUIVO DE JULGAMENTO ANEXADO PREGOEIRO
Nome do arquivo: DESICÃO - AUTORIDADE CON.4PETENTE.pdf

15/04/202509:04:í3 RECURSOJULGADO PREGOEIRO
lndeferido pelas razóes expostas no julgamento do recurso, anexo-
15/04/202509:08:07 EM ADJUDICAçÃO

1sli4l2|25 13t44i41 HOMOLOGADO

Gerado em: 1510412025 1344:37 6de7

)

3110312025 09:44145 MÊNSAGEM C R CORREIA DÊ MÉLO SOBRINHO EIRELI (PARTICIPANTE 528)
Bom dia

'1510412025 13141137 ADJUDICADO
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PREGOEIRo: GILMO MALTA DE I\TENEZES

Gerado em: 1510412025 13144:37 7 de7
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ATA DE ADJUDICAçÃO

PREGÃO ELETRÔNICO NO 09/2025
Processo Administrativo No 220250602008

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: GILMO MALTA DE MENEZES

Oatâ de Publicação: 13/03/2025 11:36:06

LOTE I.ADJUDICADO - 15tO4lZO25 í3:rt4:37
LOTE .I

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
'-ltem:1 Unidade: hora Marca: ServiÇo Modelo

Descriçãoi ESP-EClF,lcAÇÓEs lvlÍNIMAS Do TRAToR AGRÍcoLA: usado na aragem e cultivo de diferêntes ptantas, ideat para otrabalho de fertilização de arbustos e manutenÉo da paisagem. Motor a dieset; Tãtor agri*rjá, ààiãnàãÃinira o" as cv,Roçâdeira utilizada para roçadas em áreas-veràes. o trator-nào poderá operar com idadã de fabrica&; ir!ãiiá, 
" 

15 (quinze) anos.Quantidade: 11.000 Vator Unit.: .108,26 
ValorTotat:1.190.860.00

cLASStFtCAçÃO
Num Documento Oferta lnicial Ofêía Final Otf.(ohl ME

1 C R CORREIA DE IVELO SOBRINHO 528 31.437.016/0001-90 2.16,00 108,26
290 41.457 .675t000141 216,52 'í 69,90 56,94 Sim

3IESDAROCHAEIRELI 997 04.189.240t0001-37 2'16,52 170,00 0,06 Não
4 FP CAVALCANTE EIRELI . EPP 333 16.554.376/000.1-88 2í6,52 179,00 5,29 Sim
5 NORDEST LOCACOES LTDA 753 36.037.008/0001-70 216,52 198,00 10,61 Sim
6 TRANSPORMAQ LOGISTICA E GESTAO 291 48.486.845/0001-65 216,52 212,50 7,32 Sim
7 A,S.C, SIQUEIRA TRANSPORTES LTDA 261 10.424.191t0001-72 216,52 216,52 1,8S Sim

DESCLASSIFICADOS
Razão Social Num Documento Oferta lnicial Ofêrta Final oiÍ.(%) ME

INABILITÂDOS
Razâo Social Num Documento Oferta lnicial Ofêrta Final Dtf.(%) ME

PREGOEIRO: GILMO MALTA DE MENÉZES

Gerado em: 1510412025 13:44:37 IdeI

Razâo Social

Sim
2 KADORE CONSULTORIA E
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Ytem: 1 Unidade: hora l\rarca: ServiÇo Modelo
Descrição: ESp_ECtFlcAÇÕES N,,tÍNtMAS Do TRATOR AGRÍCOLA: Usado na aragem
trabalho de fertilizâção de arbuslos e manutenÉo da paisâgem. Motor a diesel; Trãtor
Roçadelra utilizada para roçadas em áreas verdes. O tratoÃão poderá oDerar com ada
Quantidade. 11.000 Valor Unit.: í08,26

e cultivo de diferenles plantas, ideal para o
agrícola com potência minima de 85 CV,
de de ÍabricaÉo superioí a 15 (quinze) anos.

Vator Totali 1..190.860,00

CLASSIFICAçÃO
Razâo Social Oíerta lnicial OfeÉa Final Otf.(%) ME

1 C R CORREIA DE MELO SOBRINHO 528 31.437.016i0001-90 216,00 108,26 Sim
2 KADORE CONSULÍORIA E 290 4',1.457 .675t000141 2.16,52 169,90 56,94 Sim
3IESDAROCHAEIRELI 997 04.189.240i0001-37 216,52 170,00 0,06 Náo
4 FP CAVALCANTE EIRELI . EPP 333 16.554.376/0001-8A 2$,52 179,00
5 NORDEST LOCACOES LTDA 753 36.037.008/0001-70 216,52 198,00 10,61 Sim
6 TRANSPORMAQ LOGISTICA E GESTAO 29'1 48.486.845/0001-65 216,52 212,50 7.32 Sim
7 A.S.C. SIQUEIRA TRANSPORTES LTDA 261 10.424.191 t0001 -72 216.52 216,52 1,89 Sim

DESCLASSIFICADOS
Razão Social Num Documento Oferta lnicial Oferta Final Dif.(%) ME

INABILITADOS
Razão Social Num Documonto Ofêrtâ lnicial Oíêrta Final Dif.(%) ME

AUTORIDADE: JOSELIA MELO DE LIMA

Gerado em: 1510412025 13:4441 'Íde1

ATA DE HOMOLOGAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO NO 09/2025
Processo Administrativo No 2202S06O2OOB

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: GILMO MALTA DE MENEZES

Data de Publicação: 13/03/2025 1 I :36:0ô

LOTE 1 - HOMOLOGADO - 15/04/2025 13:U:4i
LOTE 1

VALORES UNITÁRIOS FINAIS

Num Documenlo

5,29 Sim



MUNICIPIO DE CANAPI
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RELATORIO DE LANCES

PREGÃO ELETRÔNICO N" 09/2025
Processo Administrativo No 220250602008

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: GILMO MALTA DE MENEZES

Oata de Publicação: 13/03/2025 1 í :36:06

31/03/2025 09i3í:49 KADORE CONSULTORTA E
EIVPREENDIMENTOS

VÁLIDo

\-.3í/03/2025 09:3'í :49 I E S DA ROCHA E|RELI

VÁLIDo

3í/03/2025 09:31r49 NôRDEST LOCACOES LTDA
VÁLIDO

31t0312025 09:3í:49 C R CORRETA DE MELO SOBRTNHO EtRELt
VÁLIDO

31/03/2025 09:3,1:24 NORDEST LOCACOES LTDA

VÁLIDo 210.90

3110312025 O9t3,1.t21 C R CORREIA DE MELO SOBRTNHO EtRELt

vALlDo 2oit.00

31/03/2025 09:34:26 KADORE CONSULTORIA E
EMPRÉENOIMENTOS

VÁLIDO

3'l/03/2025 09:34:56 C R CORRETA OE MELO SOBRTNHO EIREL|
vÁLrDo 2ol.oo
3l/03/2025 09:35:02 KADORE CONSULTORTA E
EMPREÊNDIMENTOS

VALIDO 200.00
31/03,/2025 09:35iíí NORDEST LOCACOES LTDA
VÁLIDo

2't6.52 3í/03/2025 09:36:02 tE S DA ROCHA E|RELt
vÁLrDo

202.00

216.52

200.10

110312025 09131i49 IRANSpORt\,tAe LOGTSTICA E cESÍAO

216.52 FP CAVALCANTE EIRELI - EPP

2í6.00 3l/03f2025 09:36:í2 KADORE CONSULTORTA E
EMPREENDIMENTOS

VÁLIDO

216.52 31103t2025 09:36:19 C R CORRETA DE MELO SOBRINHO EIREL|
VÁLIDo

216.52 3l/03/2025 09:36:24 KADORE CONSULTORTA E
EMPREENDIMENTOS

VÁLIDO

3í/03/2025 09:36r10

VÁLIDO í99.00

3

AMBIENTAL LTDA

VÁLIDo
í94.00

31/03/2025 09:31:49 Fp CAVALCANÍE EtRELt - Epp
VÁLIDO

31t03t2025 09:31:49 A.S.C. SIQUEtRA IRANSpORTES LTOA

í93.00

VÁLIDO 'í 92.00216.52
31/03/2025 09:32:06 KADORE CONSULTORTA E
EMPREENDIMENIOS

vÁLrDo

3í/03/2025 09:36:40

VÁLIDO

C R CORREIA DE MELO SOBRINHO EIRELI

í9í.00

31t03t2025 09:32:54 C R CORREIA DE MÊLO SOBR|N,IO EtRELt

3í/03/2025 09:36:!í!i KADORÊ CONSULTORTA E
EMPREENDIMENTOS

VÁLIDO

215.90

VÁLIDO 2í5.00 190.00

._.J1,103,/2025 09:33:06 I E S DA ROCHA EtRELt

vÁLloo

3í/03,12025 09:36:50

vÁLrDo
C R CORREIA DE MELO SOBRINHO EIRELI

't 89.00
214.OO

3110312025 09:33:20 TRANSPoRMAO LOGTSÍ|CA E GESTAo
3l103/2025 09:36:s5 KADORE CONSULTORTA E
EMPREENDIMENTOS

VÁLIDO
AMBIENTAL LTDA
VÁLIDO

31/03/2025
A[.4BIENTA

09:33:/|a TRANSPORMAO LOGTSTICA E GESTAO
L LTDA

VÁLIDÔ

31t0312025 09:33:58 C R CORREIA DE t\rELO SOBRINHO EtRELt
VÂLIDo

31/03/2025 09:34:M KAOORE CONSULTORTA E
ÊMPREENDIMENTOS

VÁLIDO

31/03i2025 09:34:20 I E S DA ROCHA EtRELt

VÁLIDo

3í/03/2025 09:37:26 lE S DA ROCHA EtRELt

VÁLIDO

2't3.00

3í/03/2025 0S:33:27

VÁLIDO

C R CORREIA DE MELO SOERINHO EIRELI

212.90
31/03/202s 09:33:32 KADORE CONSULTORTA É
EMPREENDII\4ENTOS

VÁLIDO

183.00

3í/03/2025 09:37:34 KADORE CONSULTORTA E
EMPREENDIMENTOS

VÁLIDo í80.00
212.O0

3í/03/2025 09:37:38

VÁLIDo
C R CORREIA DE MELO SÔBRINHO EIRELI

í06.26
212.50 3l103/2025 09:37:39 NORDEST LOCACOES LTDA

VÁLIDo í98.00

211.OO 3í/03/2025 09:39:02 FP CAVALCANTE EtRELI- Epp
VÂLIDO 'í79.00

210.00
31/03/2025 09:39:í6 KADORE CONSULTORTA E
EMPREENDIMENTOS

VÁLIDO 178.90

Gerado em: 1510412025 13:4441 1de2
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195.00

188.00

205.00
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31i03/2025 09:,10:09 I E S DA ROCHA EIRELI

VÁLIDo 't70.00

31/03/2025 09:/t0:,íl KADORE CONSULTORTA E
EMPREÊNDIMENTOS

VÁLIDo 16S.90

Gerado em: 1510412O25 13:44 41 2de2
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VENCEDORES DO PROCESSO

PREGÃO ELETRÔNICO NO 09/2025
Processo Administrativo No 220250602008

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: GILMO MALTA DE MENEZES

Datâ de Publicação: 13/03/2025 1 1 :36:06

TOTAL DO PROCESSO: '1.'t90.860,00

C R CORREIA DE MELO SOBRINHO EIRELI 3í.437.016/000í -90 't.í90.860,00
LOTE í Ouant.: 1 Num: 528 Lancê: 108,26 Total:'1.'190.860,00

vltem: 1 Unidadê: hora Marca: Serviço Modelo:

Descrição: ESPECtFIcAÇÔES MÍNIMAS DO TRAToR AGRIcoLA: Usado na aragem e cultivo de diferêntes plantas,
ideal para o trabalho de fertilização de arbustos e manutenção da paisagem. Motoia diesel; Trator agrícola mm
potência mÍnima de 85 CV, Roçadeira ulilizada para roçadas em áreas verdes. O trator não poderá o-perar com idade
de fabricação superior a 15 (quinze) anos.

Quantidade: 11.000 val. ReÍ.: 2'16,52 valorunit.:109,26 Total ltem: i.19o.a6o,oo

PREGOEIRO: GlLl\.tlO MALTA DE l\,,IENEZES

Gerado em: 1510412025 13:44.37 lde'1
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TERMO DE ADJUDtcAÇÂo - pnEcÃo ELETRôNtco N" o9l2o2s

Processo Adm: N" 220250602008

obiêtÔ: RêSistro de Prêços parà eventual contratação de empresâ especiali2âda na prestaçáo de serviços dê pâtrutha mecânizâda â produtores rurâis, no teÍritório do
Município de Cânapi/AL

Empresas vencedoras varor totar: Rs 1.190.860,00 (um mirhão e cenro e noventa mir e o{tocentos e
131a37016000190)com os totes: 1no vatortot:,de RS 1.190.860,m (um mithão ê cento ê novênra mile oirôcênros

}: C R CORRTIA DE MEI.O SoBRINHo EIRIII
reai§).

r.uÂ J,
]OSÊLIÂ M610 OÊ LIMA

AUfORIOADE DE PROMOTOR

Pl(At), terça feiÍa, 15 dê abíitde 2025
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TERMO DE HOMOLOCAÇÃO - pRECÃO ELETRÔNtCO N. O9l2O25

Processo Adm: N' 220250602001

Objêto: Re8istro dê Preços pâra eventual contíatação de empresa especiali.adâ nâ pr€íaçâo de serviços de pãtrulhã mêcanizadã â prodütores rurais, no têrritó.io do
Município dê Canapi/AL

Empresa§ vênc€doras valor totâl: Rs 1190.860,00 (um milhão e cento e íoventa mil e oitocentos ê sêssenta Íeais): c R coRREtÂ DE Mfl.o SoBRIilHo t|REu
(31437016000190) com os lotês: 1 no valor total de RS 1.190.86O,m (um milhâo ê cento e novênta milê oitocentos e sessênta rêâis).

À autoridàcjê íhunicipãl do ór8ão MUNtCtPtO DE CANAP|, no uso dê suas atribuições tegais e dê âcordo.om , e suãs alteÍaçõês, resolve HOMOLOGAR o
.êsultado dos trabâlhos aprêsentâdos pelã Comissão no atendimeY ao objeto do processo licitâtóíio acima

n ^Â "1"]OSELIA MELO DE I-IMA

ATJTORIDÁDE COMPEIENIE

Pl(At), terça-feira, 1s dê abíilde 2025



Alagoas , 16 de Abril de 2025 . Diário Oficial dos Municipios do Estado de Alagoas . ANO Xlt lN" 2534 ,t_j

Informações pelo e-mail: Iicitacao.canapi@gmail.com

-,rapi/Al-. 
l5 de abril de 2025

M]LENO GONÇÁLVES FERREIRÁ
Sec.eriÍio Municipâl de Saúde

Publicado por:
Giimo Maltâ de Menezes

Código Ideítilicador:0D78FE9A

SECRETARIA MUNICIPAL DE ÀDMINISTRÂÇÃO
ÀVISO DE LICITAÇÁO

AVIS{) DE CITACÂO

O MUNICÍPIO DE CANAPI, através da Secretária de Administração,
avisa que realizará licitações conforme resumo:

Modatidade: pREcÂo ELETRôNICO N' l612025 (BNC_ BOLSA
NACIONAI, DE COMPRAS)
Objeto: regisrro de preços para futura contrataçào de empresa
cspecializada na prestação de serviços continuados, coÍn regime de
dedicâçào exclusiva de mão de obra, contemplando os serviços apoio
adnrinistrarivos, operacional e técnico para atender as necessidàdes

§ SecrelÀias de Administração, Educação e Assistê&iâ Social do
\-.irnicipio de Canapi/Al.
Tipo: MENOR PREÇO.
f)ata e hora da sessão de disputa: 06/05/2025. às 09:30h (horário de
Brasília).
LOCAL: Sistema eletrônico do BNC - BOLSA NACIONÂL DE
COMPRÀS. arravés do site www.bnc.org.br.
Os interessados poderào retirar o Edital âtravés do site:
www-bnc.org.br e se credenciarem junro ao BNC- BOLSA
NACIONAI DE COMPRAS, no €ndereço hrtp:/ônc.org.br/sistema,
fone: 4l 3557-2301 e/ou Celular/ Whaisapp: 4t 99t36-767't, e-Ínail:
conlato@)bnc.org.br ou aEâvés do §ite
http://wrl'w.canapi.al. gov.br/lai132lEdital-de-LiciÍacao

Informaçôes pelo e-mâil: licitâcao.cânapi@gmail.com

Canapi/Al, I5 de abril dc 2025.

K4REN VÁNESSÁ HENNQUES
SecreÍária Municipâl de Âdministraçào

Publicado po.:
Gilmo Mdtà de Menezes

Código Identifi câdor:!2397'7 C8

)d-
SECRETARIÀ MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

TERMO DE HOMOLOCAÇÂO. PREGÃO ELETRÔNICO N'
09/2025 PROCESSO ADM: N' 220250602008

TERMO DE HOMOLOGÂÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO N'
09t2025
Processo Adm: N" 220250ó02008

Objeto:Registro de Preços para eventuâl contrataçào de empresa
especializada na prestação de serviços de patrulha mccanizada a
produtores rurâis, no território do Muoicípio de Caoâpi/AL
Empresas vencedoras valor total: R$ 1.190.860,00(um milhão e cento
e Doveflta mil e oitocentos e sessenta rcáis):C R CORREIA DE
MELO SOBRINHO EIRIL(I1437016000190) corn os lotes: I no
valor total de R$ 1.190-860,00 (um milhão e cento e doventa mil e
oitocentos e sessenta reais).
A autoridade municipal do órgão MUNICIPIO DE CANAPI, no uso
de suas atribúções legais e de acordo com o/a(s) 05/2024, e suas
alterâçôes, resolv€ HOMOLOCAR o resultado dos trabalhos
âpresentados pelâ Comissão no atendimento ao objeto do processo
licitatório acima especifi cado.

CÁNAPI (ÀL), terça-feira, 15 de abril de 2025

JOSELIA MELO DE LIMA
Autoridade Competente

Publicado por:
Gikno Malta de Menezes

Códlgo IdeítiÍicrdor:96ACAf ,14

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
PRORROGAÇÃO ÂTA REGISTRO DE PREÇO

EXTR,A.TO TERMO DE PRORROCAÇÀO DA ATA RECISTRO
DE PREÇO N" 05/2024.
Processo Administrativo n' 012.004.181224 - CONTRATÀNTE:
PREFEITI,'RA MI]MCIPAI DE CAINETROS . CNPJ:
l2.250.684/0001-69. CONTRAT$A: OLHOS D,AGUÀ
COMERCIO DE PRODUTOS EM GERAI LTDA, inscrirâ no CNPJ
sob o n' 53.964.859/0001-87. Objero: prorrogação da Ára Registro de
Preço n' 05/2024, celebrada em 18/0912024, com veocimenlo em
31i12i2024, qve teÍr. como objeto a AellISIÇÁO PARCELADA DE
13.000 ([eze mil) LNIDADES DE CESTAS BÁSICAS.
CELEBRÁÇÂO:.30/1212024. VIGÊNCIA: 3l/1212025. FORO:
CoÍnarca de São José da Tapera-Al. FUNDAMENTAÇÀO: An. 84,
da Lei n" I4,133/2021, Decreto Municipal 004/2024, de 22t02t2024 e
Signatirios: Geraldo Novais AgIa Filho-pelo órgâo Gerenciador e
Joào Victor Soares Gomes -Representarte Legâ|.

Camciros. J0 de dezembro de 2024

GERÁLDO NOVAIS ÁGE4 FILHO
Prefeito

Publicado por:
Amaldo de Arâujo Alecio

Críriigo Identifi cador:5F35938 I

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTR{ÇÃO E
PLANE.'AMENTO

AVISO DE RXABERTURA DO PREGÃO ELETRÔNICO N'
20t2024

AVISO DE REABERTURA DO PRECÀO ELETRÔNICO N"
20t2024

riomunrc ioal ,br,/ama

AVISO DE LICITACÃO

O MUNICÍPIO DE CANAPI. arravés da Secreraria de Saúde. âvisa
que realizará liciÍações conforme resumo:

Modalidade: PREGÀO ELETRÔNICO N' 15/2025 (BNC- BOLSA
NACIONAL DE COMPRAS)
Objeto: Aquisiçào de equipamento/material permanente e veículos,
para atender as demandas setoriais da S&retâria de Saúde do
Município de Canapi, nos termos dâ proposta 1209 L467000/124041 .

Emendâ ParlamentâÍ 27260002.
Tipo: MENOR PREÇO.
Data e ho.â da sessão de disputâ: 07105/2025, às 09:30h (honirio de
Brusília).
LOCAL: Sistema eletrônico do BNC - BOLSA NÀCIONAL DE
COMPRAS, através do site www.bnc.org.br.
Os interessados poderào retiÍar o Editâl aÍavés do site:
www.bnc.org.br e se credenciarem junto ao BNC- BOLSA
NACIONAL DE COMPRÂS, no endereço hnp:/ônc.org.br/sistema,
no Portal Nacional de Compras públicas
htlps:lpncp.gov.brlapp/editais?q=&starus=recebendolroposta&pagi
na=l: ou através do sire hrtp://www.carapi.al.gov.brllail32/Ediral-de-
Licitrcao

ESTÀDO D§ ALÀGÔÀS

t'7
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.e 6712025

PREGÃO ELETRÔNICO 09 I 2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 22O250602OO8

1. DO OBJETO

1.1- A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para a contratação de empresa especiãlizada

na prestação de serviços de patrulha mecanizada a produtorês rurais, especificados na planilha abaixo,

oriundos do Termo de Referência, anexo l, do edital de Licitação supramencionado, que é parte integrante
desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de

transcrição.

2. DOS PREçOs, ESPECIFICAçõES E QUANTITATTVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades, fornecedor(es) e as demais

condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Fornecedor

C R CORREIA DE MELO SOBRINHO EIRELI

cNPJ 31.437,0L6/0001- 90

ENDEREÇO: RUA TEREZA DE AZEVEDO, Ns 355, PINHEIRO, MACEIó-AL.

CONTATO: (82) 9931-51439

EMAIL: crservicos.r@email.com

REPRESENTANTE: JOELLINGTON CELESTINO DA COSTA FtOR

Lote Descrição Vl. Unit. Vl. Total

1

ESPECTFTCAÇÕES

MíNIMAs Do TRAToR

AGRÍCOLA: Usâdo na

aragêm e cultivo de
diferentes plantas, ideal

para o trabalho de
fertilização de arbustos

hora Serviço 11000
RS

108,26
Rs 1.190.860,00

Página 1de 10
SETOR oE LICITAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)

Avenidà Joaquim Tetê na 336, Centro, Canapi/At, CEP: 57.S30-000

O MUNICIPIO DE CANAPI, com sede na Avenida Joaquim Tetê, ne 336 - Centro, na inscrito(a)

no CNPJ/MF sob o ne 12.367.892/000I-42, neste ato representado pela senhora losélia Melo de Lima,

Prefeit, em conjunto com a Secretaria de Agricultura, representada pelo Senhor, José Ventura de Souza

Junior, considerando o julgamento dâ licitação, na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para

REGISTRO DE PREçOS, processo administrativo n.e 220250602008, RESOLVE registrar os preços da

empresa indicada e qualificada nesta Ata de Registro, de acordo com a classificação por ela alcançada e

na quantidade cotada, atendendo as condiçôes previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes

às normas constantes na Lei ne 14.133, de 1e de abril de 2021, no Decreto Municipal OS/2024 de lS de
Janeiro de 2024, e em conformidade com as disposiçóes a seguir:

I uniaade ] Marca Quantidadê
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e manutenção da
paisagem. Motor a

diesel; Trator agrícola
com potência mínima
de 85 CV, Roçadeira

utilizada para roçadas

em áreas verdes. O

trator não poderá

operar com idade de

fabricação superior a 15
(quinze)anos.

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anêxo a

esta Ata. (caso haja interessados na licitação para compor o cadastro reserva)

3

3.1.

óRGÃo(s) GERENcTADoR E pARTtctpANTE(s)

O órgão gerenciador será o a secretaria de administração

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREçOS

4.!. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração PÚblica federal, estadual,

distrital e municipal que não participãram do procedimento de lntenção de Registro de Preços (lRP),

poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes

requisitos:

4.f.7. apresentação de justificativã da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável

desabastecimento ou descontinuidade de serviço pÚblico;

4.7.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os vâlores praticados pelo

mercado na forma do art. 23 dâ Lei ne 14.133, de 2021; e

4.1.3. consulta e âceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será rêalizada após a aceitação da

adesão pelo fornecedor.

4.2.L. O órgão ou entidade gêrenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuí2o à

execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante

deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência

da ata.

SETOR DE LlclTAçÕES (licitacao.canapi@Smail.com)

Avenidâ Joaquim Tetê ns 336, C-entro, Canapi/Al. CEP: 57.530{00

VALOR

TOTAL Rs 1.190.860,00
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4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser
prorrogado excepcionãlmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo

órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de
registro de preços.

4.5- o órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante,
na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quâis não tenha quantitâtivo registrado,
observados os requisitos do item 4.j..

Dos limites para ês adesões

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de
registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

4.7. o quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços parâ o gerenciador e os participantes,
independêntementê do nÚmero de órgãos ou entidades não participantes que adêrirem à ata de registro
de preços.

4.4. A âdesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração pública estadual,
distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao
limite de que trata o item 4.7, desdê que seja destinada à exêcução descentralizadâ de programa ou
projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no
mercado na forma do art.23 da Lei ne 14.1.33, de 202i..

5. VALIDADE, FORMATIZAçÃO DAATADE REGI§TRO DE PREçOS E CADASTRO RESERVA

5.1. o prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano, contado a partir da
assinatura do último signatário necessário, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que
comprovado o preço vantajoso

5.1,1. o contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estaberecida no próprio
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a
disponibilidade de créditos orçamêntários, bem como a previsão no plano plurianuâ1, quando ultrapassar
1 (um) êxercício financeiro.

5.7.2 Nâ formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicãção da
disponibilidade dos créditos orçamentárjos respectivos.

SETOR DE LtCtTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loâquim Tetê ne 336, centro, Cãnapi/AL, CEp: 57.S30{OO Página 3 de 10

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.70. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
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5.2. A contrâtação com os fornecedores registrados na ata será Íormalizada pelo órgão ou pela

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de

despesa, autorização de compra ou outro instrumênto hábil, conforme o art. 95 da Lei ne 14.133, de 2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da

ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observâdo o

aft. 124 da Lei ne 14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, dêverão ser observadas as seguintes
condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitâtivos do adjudicatário, devendo ser observêda a

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no

edital e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,

observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original

5.4.3. Será respeitâda, nas contrataçôes, a ordem de clâssificação dos licitantes ou dos Íornecedores

registrados na ata.

5.5. O registro â que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para

o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua propostâ original.

5."1. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2

somente será efetuada quândo houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas

seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições

estabelecidos no edital; e

SETOR DE UCITAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avênida Joaquim Tetê n 336 Centro, Canâpi/AI- CEPr 57.530{00 Página 4 de 10
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5.7.2. Quando houvêr o cancelamento do registro do licitânte ou do rêgistro de preços nâs hlpóteses

previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no Diário Oficial

do Municipio e PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem clãssificado ou o

fornecedor, no caso da contrãtação dirêta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no
prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de
decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei ne 14.133, de 2021.

5.9.1. O prâzo de convocação poderá ser prorrogado 1 {uma) vez, por igual período, mediante

solicitação do licitênte ou fornecedor convocâdo, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente
justificada, e que a justificativa seja aceita pelã Administração.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o

item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro

classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitâr ã contratação nos termos
do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do

edital, poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços

foram registrados sem Íedução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condiçôes ofertadas pelos licitantes ou fornecedores

remanescêntes, atêndida a ordem classiflcatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

5-13. A existência de preços registrados implicará compromisso de execução nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específicâ

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada,

ATTERAçÃO OU ATUATIZAçÃO DOS PREçOs REGISINADO56
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5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no

Sistema de Registro de Preços.
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6.1. Os preços registrados poderão ser âlterâdos ou âtualizados em decorrênciâ de eventual redução

dos preços prâticados no mercâdo ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços

registrados, nas seguintes situaçôes:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos

termos da alínea "d" do inciso ll do caput do art. 124 dã Lei ne 14.133, de 2027;

6.L.2. Em caso de criação, alteraçâo ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento

ou repactuâção sobre os preços registrados, nos termos da Lei ne 14.133, de 2021.

6.1.3,1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos
para a contrataçãoj

7. NEGOCTAçÃO DÉ PREçOS REGTS]RADOS

7.7. Na hipótese de o prêço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciãdora convocará o fornecedor para negociar a redução do
preço registrado.

7.1,.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrãdo, sem aplicação de penalidades

administrativas-

7.7.2. Na hipótese prevista no item ânterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir sêus preços aos valores de mercado

e não convocará os licitântes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3. Sê não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contrâtação

mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de rêdução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades
que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de re8istro de preços para que avaliem a conveniência
e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no

art. 124 da Lei ns 14.133, de 202L.

sEToR DE LtCITAçÕÊs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Têtê ns 336, Centro, Cânapi/AÇ CEP: 57.530{00 Página 5 de 10

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme ffitérios definidos para a

contratâção.
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7.2. Na hipótese de o prêço de mercado tornar-se superior âo preço registrado e o Íornecedor não
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciedor

a âlteração do preço registrâdo, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o
impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2-r. Neste caso, o fornecedor encaminhará pedido formal, devidamente endereçado, com a indicação
dos pressupostos .jurídicos e as circunstâncias fáticas âlicerçados em evidências sólidas dos fatos
imprevisÍveis e que juíificam restaurar o custo inicialmente pactuado, tais como, planilha de custos que
demonstre que o preço retistrado se tornou inviável frente às condições inicialmente pactuãdas,
publicações em revistas especializadas, entre outros documentos comprobatórios que demonstre a
inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadâs, nos termos do Decreto
Municipal 05/2024.

7.2.L.t. O pedido deve ser restrito aos insumos que foram impactados pela majoração extraordinária e o
desconto que foi dado na licitação será observado na atualização do valor.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação dã existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado, o pedido será indêferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir
as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item g.1,

sem preju ízo das sa nções previstas na Lei ns 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registÍo do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação. para verificar
se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelãmento da ata de registro de preços, nos termos do jtem 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a
obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5 Na hipótese de comprovação da majorâção do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gêrenciadora atualizará o
preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. o órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado
contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre ã efetiva alteração do preço registrado, parâ
que avallem ã necessidadê de alteração contratual, observado o disposto no art.724 da Lêi ne 14.133, de
202L.

8. REMANUAMENTO OA5 QUANTIDADES REGISTRADAS NAATA DE REGISTRO DE PREçOS

SETOR DE UCITAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenidã Joaquim Íetê ns 336, Cêntro, Canapi/Al. CEp: 57.530-Om Página 7 de 10
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81. As quantidâdes previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órBãos ou as entidades
participantes e não participântes do regiíro de preços.

8.2 O remanejamento somente poderá ser feito:

De órgão ou entidâde participante para órgão ou êntidade participante; ou

De órgão ou entidade pârticipante para órgão ou entidade não participante.

8.2.1

8 3 0 órgão ou entidade gerenciadora que tiver eÍimado as quantidades que pretende contratar
será considerado participante para efêito do remanejamento.

8 4 Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidâde participânte para órgão ou entidade não
participante, serão obseÍvados os limites previstos no Decreto Municipal ne OS/2024.

S 5 competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento soricitado, com a
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja
prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

8.6. caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou
de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da atâ de registro de preços, observadas as
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do
remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centrarizada, não havendo indicação pero órgão ou pera entidade
gerenciadorâ, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remaneiêmento.

8.2.2

9.1

9 cANCETAMENTO OO REGISTRO DO UCTTANTE VENCEDOR E DOS PREçOS REGTSTRADOS

O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descu m p rir as condições da ata de registro de p reços, sem motivo j ustificado;

9.7.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalentê, no prazo estabelêcido pela
Administração sem justificativa razoável;

9.1.3 Não aceitãr manter seu preço registrado, na hipótese prevista no Decreto ns OS/ZOZ4; ou

Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei ne 14.133, de 20219.1,.4
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9.1.4.1. Na hipótêse de aplicação de sanção prevista nos incisos lll ou IV do caput do art. 156 da Lei n-o

14.133, de 2021,, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prâzo de vigência da âtã de

registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada,

decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto
perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1será formalizado por despacho
do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla deÍesâ.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidâde gerenciadora
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser reâlizado pelo gerenciador, em determinada
ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente
comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de casofortuito ou força maior; ou

10. DAS PENAI.IDADES

10.1. o descumprimento da Ata de Registro de preços ensejará aplicação das penalidades

estabelecidas no edital.

L0.1.1, As sanções também sê aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que,
convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificada mente após terem assinado a ata.

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento
do pactuâdo nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser
respeito às contratações dos órgãos ou êntidade pãrticipante, caso no qual caberá ao rêspectivo órgão
participante a aplicação da penalidade (Decreto Municipal ne O5/20241.

10.3. O órgão ou entidade pârticipante deverá comunicâr ao órgão gerenciador qualquer das

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para

cancelamento do registro do fornecedor.

11. CONDTçÕES GERATS

SETOR DE LtcrAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Têtê ne 336, Centro, Canâpi/AL, CEp: 57.530{OO Página 9 de 10

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do Decreto Municipal n9 05/2024
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11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste,

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

Para firmeza e validâde do pactuado, a prêsente Ata foi lavrâdâ em 02 (duâs) viâs de igual teor, que,

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pela ES

\
!-, -t^ f'r-.-,'i

JOSÉIIA MELO DE IIMA

Prefeita

Município De Cânapi

§,r
JOSE VE JUNIOR

Secretaria Municip ricultura

l8l|f]i*oJBx .otr^ ôr'fi Étl9Êérrdr disitât orgão Gerenciador

CELIsTINO DÁ COSTÀ
FLoR:0881635ó421 noR:oBÂ1Á15Á,r?1

JOETTINGTON CEI.ESTINO DA COSTA FIOR

Representante Legal

C R CORREIA DE MELO SOBRINHO EIRELI

Fornecedora Registrada

sEToR DE ucrTAçÕEs (licitacao.canapi@Email.com)
Avenida.Joãquim Tetê ns 336, Cêntro, Canapi/Al- CEp: 57.530{@ Página 10 de 10
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exigidos no termo de referênciâ. mzls no pâÍecer do setor de TI não

atendeu as especificações técnicas exigidas no termo de referência.
lNÀBILITADAT

EXTRATO DO CONTRATO
Conirato n' 27Ol4U/2025 - Processo n' 21101-00412021
DISPENSÂ o" 0212024 - Fundamentação -Legal: 

lai Federal n'
14.13312021, - Contratado: W.K.M SOLUÇOES TECNOLOGICAS
LTDA, CNPJ: 29.529.181/0001-20 Objeto: aquisiçào de

impressoras e scanners. Valor: R$ 21.275,00 (vinte e um mil duzentos
e setenta e cinco reais) lt/igência: 3111212025.

Publlcado por:
Carlos Àndre da Silva Souza

Código Identificrdor:4B I BA3lA

SECRTTÀRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRdÇÁO,
FINANÇAS E PLÀNEJAMENTO

RESULTAIO DA DISPE\SA DE LICITAÇÃO

RESULTADO DA DISPENSA DE LICITAÇÀO
Processo nn 26103-00912025 - Dispensa de licitação r\" 0'712025
FundametrÉçào Dispensa de Licitação, nos teImos do aIt. 75, ll, da
Lei n" 11.13312021 - objeto: serviço de limpeza de fossa. Segue
resullado:
- JANE MARIÀ DOS SANTOS LTDA. CNPJ: 33.235.43 I /0001-96.

)resentou propostâ oo valor global de R$ 47.750,00 (quarentâ e sete
Vril setecentos e cinquenta reais), em razão da empresa ter preenchido

os requisitos de habililaçâo e qualificaÇâo minima necessiiria exigidos
no termô de referência. HABILITAD, VENCÊDORA.

EXTRAIO DO CONTRÁTO
CoDtralo n" 26/03409/2025 - Pmcesso n' 26/03-U)912021
DISPENSA n" 07/2025 - Fudamentação Legal: Iri Federal n"
14.13312021, Contratado JANE MARIA DOS SANTOS LTDA,
CNPJ: 13.235.431/0001-96 Objeto: serviço de limpeza de fossa.
Valôr: RS 47.750,00 (quarena e sete mil setecenlos e cinquenta reâis)

Vigéncia:31/1212025.
Publicado por:

Carlos Àndre da Silva Souza
Código Id€ntiíicidor: 7F9E 1 AF7

SECRETARI-4. MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÂO,
FINANÇAS f, PLANEJAMENTO

RESULT4DO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO N'05/2024

RESULTADO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO
Proccsso oo 15105-00812024 - Dispensa de licitâção o" 05/2024
Fundaúentação Dispeüsa de Licitação, nos termos do âÍ. 75, II. dâ
,ci n' 14.133/2021 Fomecedor: W.K.M SOLUÇÔES

r-TECNOLOGICAS LTDÂ, CNPJ: 29.529.181/0001-20 - Objero:
seíviÇo de controle de pragas Segue análise:

- empresa MD GONÇALVES JUMôR, CNPJ: 43. | 32.8ó210001-80,
apresentou proposta no valo. global de RS 30.000,00 (trinta mil reais),
apresentou todos documentos de hâbilitação exigidos no termo de
rcferência, porém não foi a proposta mais vantajosa. HABILITADÂ;

- empÍesa JANE MÀRIA DOS SANTOS LTDA, CNPJ:
33.235.431/'0001-96, apresentou proposla no valor global de RS
27.600,00 (vinte e sete mil e seisceútos resis), apresentou todos
documentos de habilitação exigidos no termo de referência, além de
âpresentar o valor mais vantajoso. HABILITADÀ^/ENCEDORA;

RESULTADO DA DISPENSA DE LICITÀÇÀO
Processo no 15105-008/2024 - DispeDsa de licitâção n' 0512024
Fundâmentâqão Dispensâ de LicitaÉo, nos termos do àrt. 75, V[II, da
Lei n' 14.133/202I - Fomecedor: JANE MARIA DOS SANTOS
LTDA. CNPJ: 33.235.431/0001-96 - Objetô: conüole de pragas.
Valor: R$ 27.600,00 (vinte € sete mil e seiscenros reais) Vigência:
3|12,2024

Publicâdo por:
Carlos Andre da Silva Souzâ

Código IdeDtiÍicadon68A409F I

Alagoas . l7 de Abril de 2025 . Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alâgoas . ANOXtllN"2535

SECRETARIA MTINICIPAL DÊ EDUCÀÇÃ O Ê CLTLTURÁ
Rf,§ULTADO DA DISPENSA DE LICITAÇÃO

RESULTADO DA DISPENSA DE LICITAÇÀO
Pmcesso nu 18103-1612025 - Dispensa de licitação Í\" 0612025
FundaÍnentação Dispensa de Licilâção, nos termos do art. 75, II, da
Lei n" 14.13312021 - objeto: Aquisição de ventoladores. Segue
re§ultado.
- TPF VENDAS DE CORRELÂTOS EM GERAL, CNP]I
28.373.562/0001-08, aprese ou proposta üo valor global de R-$

I9.ó50.00 (d€renove mil seiscentos e cinquenta). mas NÀo
apÍesentou neolum docu[ento de habititação exigidos tro termo de

referência INABILITADA.
- MEGA INFORMÁTICA, CNPJ: t 8.557.195/0001-30, âpresenrou
proposta no valor global de R§ 8.400,00 (oito mil e quahocentos
Íeais), rnas NAO apreseolou oeohum documeotos de habilitâ4ão
exigidos no termo de referência INABILITADA;
- ToP MÓVEIS LTDd CNPJ:05.269.798/0001-95, apresenrou
proposta no valor global de R$ 7.500,00 (sete mil e quinhentos reâis),
apÍesentou todos documetrtos de habilitação exigidos no termo de
referência, além de apresentar o valor mÂis vântajoso.
IIABILITADA/VENCEDORÁ;

EXTRATO DO CONTRÀTO
Conúato n' 18103-1612025 - l8lo3-16/2025 Dispensa de liciração n"
06/2025 - Fundamentâçào Legal: Lei Fedeml n' l4.l33l202l, -
ConEarado: TOP MóVEIS LmA, CNPJ:05.269.798/0001-95 -
Objeto: Aquisição de ventiladores. Valo!: RS 7.500,00 (sere mil e
quinhentos reais) - Vigência:. 3l/12/2025.

Publicrdo por:
Carlos Andre dâ Silva Souza

Código IdetrtilicrdoÍ:2AAA2 I EB

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
EXTRÀTO DA ATA DE RXGISTRO DE PREÇOS N'ó7/2025

EXTRATO DA ATA DE RECISTRO DE PREÇOS N'67/2025

Pregão Eletrônico 09/2025
Fundamento Legal: Lei n" 14.133, de l'de abril de 202t, do Decreto
MuDicipal n" 05/2024, I-ei Complementar n" 123, de 14 de dezembro
de 2006 e demais legislaçào apliúvell
Orgào gerencrador: PREFEITURA MUNICTPAL Dt CANAPI,AL

Fomecedorâ registrada: C R CORREIA DE MELO SOBRINHO
EIRELI, CNPJ n" 31.437.016/0001- 90
Objeto: Registro de preços paÍa a contsâtação de empresa
especializada na prestaçào de serviços de pakulha mecanizâda a
produtores rurais, para atender as demandas setorâis das secretaias
municipais do poder executivo de Cânapi/Al, referêDle ao exercício
2025.
VIGENCIA: 12 (doze) meses.
Valor Total Registrado: R$ 1.190.860,00 (um mllhÀo, cento e

novenla mil e oitoceít6 e sessentr reris).
Firmado em: 1610412025
Sisratários: JoSÉLtA MELO DE LIMA E JOELLINGTON
CELESTINO DA COSTA FLOR

Pübücedo poÍ:
Gilmo Malta de Menezes

Código ldeítificldor:7 I 7C850D

SECRETAR]A MUNICIPÁL DE ADMINISTRAÇÃO
RÁTIFICAÇÀO DA CONTRÁTAÇÀO

R{TIFICACÃO DÂ CONTRÂTACÃO:

Tenho por satisfeitás as razões apresentadas no processo em epigrafe,
bem como, as informaçôes proc€dentes do Procurador Municipal,
RATIFICO os entendimentos firmados ao tempo em que
AUTORIZO t-ocação do imóvel siflrado no Avenidâ Joaquim
tete.nô49, centro- Canapi/Al, tendo como finalidade precipua o

ciDal.com.br/ama l4
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Edital no A9/2a25

Valor unitário estimado :

RS 216 52

q 3 Ertrar

U lt i mo a t u a li zoÇaa 3 A./At / 2ú2 5

Loca[: Canapi,/AL Órgão: MUNlClPlo DE CANAPI Unidade compradora: 2997 - Secretâria Municipat de Agricuttura

Modalidadê da contrataçáoi Pregão - ELetrônjco Amparo tegat; Lei 14.133/2ozl, An.2g. I Tipo: Edibt

Modo de disputa: AbeÍ1o negistro dê pÍeço: Sim

Datâ dedivutgação no pNCp: 3O./o4./2O25 Situação: Divutgada no pNCp

Data de inicio de recebimento dê píoposlas 71/O3,/2c.25 OôrOO {horário dê Brasítia)

Data fim de recebimento de propost as:31/O3/ZAAS Ag:30 {horário de Brasília)

víd contratação PNCP: 12367892000142-7-aoaa62/2c)25 Fonte; srARlcov soLUCoES EM TECNOLOcTA LTDA

Objêto:

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECiALIZADA NA PRÊSTAÇÁo DE SERVIÇos DE PATRULHA MEcANIZADA A PRoDUToRES
QURAIS NO TERRITORIO DO MUNICIPIO DE CANAPI,/AL

VÂLÔR TOTAL ESTIMÁDO DA COMPEA

RS 2 38.t73C OO

VALOR TOTAL HOMOLOGÂDO DA
COMPRA

R$ i.r908ôo oo

Itens Arquivos Atas de Registro de preço Histórico

Oescrição :

ESPECIFICAÇÔES T,lINIMAS Do
TRAToRAGRicoLA usado nà aragêm
e cr.rttivo de diferêntes plantas. ideal
para o trabaLho de fêrtitização de
ârbustos e mênutêncão da pêisâgem
Motor a diêse[: lrator agícota com
potência minima de 85 CV Roçâdeira

utitizada pâra roçêdas êm ár€as verdes
O trêtor nào podora operôrcom idade
de fabricação superiorã 15 (quinzê)

ônos.

Ouantidade :

1100ú

G)
ffi





ffi 
portat ttacionatde Contrataçóes púbLcas q E Entrar

ê ) rr+

Ata n" õ7/2C25
ú Lü fi o atuo ! t zoço o 3A / A 1 / 2A 2 5

Local: Cânapi./AL Órgão: MUNrcrpro DE cANApr Modatidade da contrataÉo; pregáô , Etêtrôr.]ico

Data dedivutgação no PNoD., 3a/o1/2o25 Data de assinatura:16/04/2.)?5 vigência: dê 16,/04 /2o25 a16/04/2026
ld ata PNCP: 12367892ooo142-1-ooc 062/2o25-oooool Fonte; srARTGov soLUCoES EM TEcNoLoctA LTDA

ld contratação pNCp:

Objeto:

r-, Histórico

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÁ. DE sERVIÇoS DE PATRULHA MECANIZADA A PR.DUT.RESRUPÂIS NO TIqRITOR'O DO \4UNICIPIO DE CANAPI/AL,

E--

Evento
Data,/Hora do Évento .

3O,/Aa,/2o25 - 09:A6 55

<)

@





Prefeitura de o

Oficio n' 22012025 Canapi/Al, 30 de abril de 2025.

AO TCE.AL
Tribunal de Contas do Estado de Alagoas
Maceió - Alagoas

A Prefeitura Municipal de cANAPI, Pessoa Jurídica de direito público intemo, inscrita
no CNPJ sob o no 12.167.99210001-42, com sede na AVENIDA JOAeUIM TETÊ, N"
336' cENTRo, neste município, vem através do presente, encaminhai para efeito de
controle Extemo dentro dajurisdição e exercidas por este Egrégio Tribunai de contas do
E:,4g dS Alagoas. cópia do processo Administrativo n; ZIOZSOOOZOOS, PREGÃO
ELETRONICO 09t2O25. cujo objetivo por sua vez E A CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PAiRULHA
MECANIZADA A PRODUTOR-ES RURAIS, NO TERzuTORIO DO MLTNICÍPTO »g
CANAPYAL.

_ Ao ensejo, apresentamos votos de estima consideração, ao tempo em que
ficaremos a inteira disposição desta corte de contas para p.omovei qualquer
esclarecimento porventura necessário.

Atenciosamente,

GII- EZES
AGENTE DE CONTRATAÇÃO

,9 ê7
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Prefeitura de o

Ofício ns 22U2O25

Canapi-Al,30 de abril de 2025.

Ao,
TCE - AT

TRIBUNAT DE CONTAS DO ESTADO DE ATAGOAS

Assunto: PREGÃo ELETRÔNtco 09 l2o2s

lnformamos para os devidos fins que a nota de empenho é emitida de acordo com a
emissão da ordem de fornecimento,

Atenciosamente,

Gil alta de Menezes
AGENTE DE CONTRATAÇÃO

19 62

Avenida Joaquim Tetê, Centro -Canapi/AL
CNPJ: 12.367.892,/0001-42



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE

ALAGOAS$E5ã'+1t*â.â
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TCE.AL
ÍribunardeconrasdoEsradodearasoas TERMO DE CADASTRAMENTO DE PROTOCOLO

Quarta,30 de Abril de 2025

U nidade Gestora: PREFEITURA M UN ICIPAL-Cânapi

Orgão de Origem:

Cãdastrante: GILMO MALTA DE MENEZES

A Unidade Gestora PREFEITURA M UNICIPAL-Canapi CNPJ 12367892000142, realizou o cadastramento do
\-protocolo de LtctTAçÃo/coNTRATos/coNVÊtrttosTcorucÊru rRES/coNSULTA - AQUtstÇÃo DE BENS /

SERVIçOS / FASE EXTERNA de número 006798/2025. O cadastramento foi realizado pelo(a) GILMO MALTA DE

MENEZES, CPF 72691877400, no dla 3O/O4/2O25 às 09:15 horas.

Número do
Contrato ou
equivalente
09/20?s.

. oFÍcto

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4s da Resolução Normativa ne OOl l2O24 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

.- .DOCUMENTAÇÕES DE HABILITAÇÃO E REGULARIDADE FISCAL EXIGIDAS PÊLO
EDITAL;

Protocolo Eletrônico 006798/2025 112

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3s ê § 4e da Resolução Normativa ne OO7 /2024 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 {cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recêbimento, a qual será anexada no próprio expediente.
. PROPOSTAS E DOCUMENTOS OUE A INSTRUEM:

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1s, § 3e ê § 4e da Resolução Normativa ne OO7 /2024 do Tribunal de Contas



do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que sêje emitida certidão de recebimênto ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.
. HOMOLOGAÇÃO E ADJUDTCAÇÃO DO OBJETO DA LTCTTAÇÃO PELA AUTORTDADE
COMPETENTE;

Atênção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normative ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no pÍazo de 05 (cinco) dias úteís, pare que sêje emitida certidão de recêbimênto ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. NOTA DE EMPENHO PDF

Atenção:
Conforme estabelecido no ârtigo le, § 3s e § 4e da Resolução Normativa nç OO7l2O24 do Tribunal dê Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no píâzo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

-. TERMO DO CONTRATO OU EQUIVALENTE; PDF

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contes
do Estado de Ala8oas, informamos que êste expêdientê estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no pÍazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. PUBLTCAÇÃO DO EXTRATO DO CONTRATO OU EQUTVALENTE.

Atênção:
Conforme estabelecido no artigo le, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne 00712024 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, inÍormamos que este expediênte estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, paÍa que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. DOCUMENTAÇÕES DE HAB|L|TAÇÃO E REGULARTDADE FTSCAL EX|GIDAS PELO
EDITAL;

--Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução NoÍmativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.
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